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Ata da 24ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 20 de março de 1996 

21. Sessão Legislativa Ordinária, da SQll Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Júlio Campos, Odacir Soares, Levy Dias 

Ney Suassuna e Romero Jucá 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE- mento 1121.497. de 1995. de informações. do Sena-
CERAM OS SRS. SENADORES: dor João Rocha 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães­
Anlônio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocrnio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - CoLti­
nho Jorge - Darcy Ribeiro - Edison lob1io - Eduardo 
S4Jlicy - t:lcio Á'Nares - Emília Femandes - Epitácio 
Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Meto - Freitas Neto -
Geraldo Meto - Gerson Camata - Gilberto Miranda -

. Gi'Narn Borges - GUlherme Palmeira Hugo Napoleão 
- lris Rezende - Jader Barbalho Jefferson Peres -
João França - João Rocha- JoeI de Hollanda - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho- José Ag~no - José 
A'Nes - José Bianco - José Eduardo D\Ba - José fu. 
gaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Sarney - J(jio Campos - JÍJ1ia Marise - Lauro 
C8fl1lOS - Leomar OUntani/ha - Levy Dias - Lucfdio 
Portella - lúcio AIcantara - LCKfIO Coelho -lUz Alber­
to de Oliveira- Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda Nabor JÍJ1ior - Ney Suass..-ul- Odacir S0a­
res - Onofre Wnan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pe­
dro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Rober­
to Freire - Roberto Requião - Rornero Jucá - Romeu 
TLma - Ronaldo C~ha Uma - Sebastião Rocha­
Sérgio Machado - T eolônio Vilela Filho - Valmir Cam­
peio - Vilson KleiniJling - Waldeck OmeIas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o corrparecimento de 79 Srs. 
Senadores. Havendo número regimenlal, declaro 
aberla a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. J!! Secretário em exerclcio. Senador Na­
bor Júnior. procederá à leitura do expediente. 

10 lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
OFfCIO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N2 261/96, de março de 1996, do Ministro do 
. Planejamento e Orçamento, referente ao Requeri-

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex­
pediente lido vai à pOOlicação. 

Sobre a mesa. proposta de emenda à Consti­
tuição que será lida pelo Sr. 12 Secretário em exercí­
cio, Senador Nabor Júnior. 

10 lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA 
A CONSllTUIÇAO W-13, DE 1996 

"ModHIca a redação cios artigos 37 e 
54 da ConStituição Federal e dI! outras 
providências." 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos § aR do art 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art 12 Os arts. 37 e 54 da Constituição Federal 
passam a vigorar acrescidos dos seglJintes incisos: 

"Art. 37 ................................................ . 
XXII - é vedado o pagamento de mais 

de um beneficio previdenciário, a titulo de 
aposenladoria, a ocupantes de cargos e fun­
ções públicas. inclusive de cargos eletivos. 
ressalvados os casos de acumulação previs­
tos nesta Constituição 

XXIII - são vedadas a instituição ou a 
manutenção com recursos públicos de regi­
mes especiais de previdência do Poder Judi­
ciãrio. do Ministério Público, dos Tribunais 
de Contas ou pelo exerclcio de mandato ou 
cargo eletivo, assim como a cobrança, direta 
ou indirela. de qualquer contribuição social 
para esta finalidade. 

Art 54 ................................................ .. 
11- ....................................................... . 
aI acumular a remuneração pelo exer­

creio do mandato eletivo com proventos de­
correntes de qualquer regime especial de 
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previdência, instituído ou mantido pela 
União, pelos Estados, pelo Distrilo Federal e 
pelos Municípios, facultada a Opção pelo de 
maior valor. 

Parágrafo único. Os Deputados e Se­
nadores poderão se vincular ao plano de se­
guridade social aplicável aos servidores pú­
blicos da União, nos termos da lei." 

Art 22 Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação. 

JustifiCação 

A Proposta de Emenda Constitucional que ora 
oferecemos para a análise das duas Casas do Con­
gresso Nacional visa a estabelecer restrições à acu­
mulação de remuneração pelo exercício de cargo 
eletivo com provenlos decorrentes de regimes espe­
ciais de previdência, como os que são pagos àque­
les que ocuparam os cargos de Presidente da Repú­
blica, Govemadores e Secretários de Estado, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

Há casos em que o exercício por um dia em 
determinado cargo público enseja o benefício de 
aposentadoria no valor da remuneração atribuída ao 
cargo. 

A acumulação de proventos da aposentadoria 
fora dos casos previstos constitucionalmente deve 
ser suprimida, estabelecendo-se expressa veda­
ção que coíba qualquer tentativa de fraude a este 
princípio. 

Inobstante isso, é importante que se extin­
gam as transferências de recursos pÚblicos para 
regimes especiais de previdência, e se proiba que 
novos regimes sejam instituídos ou continuem a ser 
mantidos. 

Com essas providências se estarão sendo er­
radicadas rodas as distorções existentes, facultando­
se aos interessados a filiação ao regime geral da 
previdência social ou ao regime aplicável aos servi­
dores públicos. 

Sala das Sessões, 20 de malQO de 1996. - Ma­
rina Silva - José Eduardo Dutra - Benedita da 
Silva - Eduardo Suplicy - Lauro Campos - Ro­
berto Requião - Sebastião Rocha - Ademir An­
drade - Coutinho Jorge - Lúcio Alcântara - 0s­
mar Dias - Geraldo Melo - Benl Veras - Gilvam 
Borges - Onofre Quinan - Mauro Miranda -
Joel de Hollanda - Gerson Camata - Valmir 
Campelo - Pedro Simon - Casildo Maldaner -
Roberto Freire - Júnia Marise - Luiz Alberto de 
Oliveira - Emnia Fernandes - José Alves - Ro­
meu Tuma. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERAnVA DO BRASIL 

SUBSEÇÃOJl 
Da Emenda à Constituição 

Art 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 
• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• .......................... J .... 

§ 3º- A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, com o respectivo número de ordem. 

CAPITULO VII 
Da Administração Pública 

SEÇÃO I 
DisposiçOes Gerais 

Art 37. A administração pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios 
obedecerá aos principies da legalidade, impessoalida­
de, moralidade, plblicic/ade e, tarrbém, ao seguinte: 
.................................................................................... 

Art 54. Os DeputaOOs e Senadores não poderão: 

" - desde a posse: 

(A Comissao de Constituiçllo, Justíça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A pro­
posta de emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições específicas constan­
tes dos arlS. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria vai à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1~ Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 258, DE 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art 172, inciso I, do Regimento 

Interno, requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do 
PLS ~ 82/95, que altera dispositivo da Lei "º 8.004, 
de 14-3-90. que dispõe sobre transferência de finan­
ciamenro no âmbito do Sistema Financeiro de Habi­
tação, e dá outras providências. 
Cujo prazo na Comissão de Assuntos Sociais já se 
acha esgotado. 

Sala das Sessões, 20 de malQO de 1996. - Se­
nador Júlio Campos. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re- as operações externas de natureza financeira de in-
querimento lido será incluído em Ordem do Dia teresse da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
oportunamente, após manifestação do Presidente da dos Municipios, a que se refere o art. 52, V, da 
Comissão de Assuntos Sociais, conforme o disposto Constituição Federal, de caráter não-reembolsável. 
no art. 255, parágrafo único, do Regimento Intemo. Aos Projetos não foram oferecidas emendas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19. As matérias serão incluidas em Ordem do Dia, 
Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. oportunamente. 

t lido o seguinte: O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre-
sidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Oli-

OF. Nº- 59/96 - GLDPT cio no. S/21, de 1996 (ri' 743/96, na origem), encami-
BrasíHa-DF, 19 de março de 1996 nhando, nos termos do ar!. 13 da Resolução rl' 69, 

Senhor Presidente, de 1995, do Senado Federal, manifestação daquele 
Nos termos regimentais, indico o Senhor Sena- Órgão relativa à solicitação do Governo do Estado 

dor Osmar Dias (PSDBlPR), para a vaga de suplen- do Paraná, para que possa contratar operação de 
te da Comissão de Assuntos Econômicos _ CAE, crédito externo junto ao Banco Interamericano de 
destinada ao Partido dos Trabalhadores, vaga ante- Desenvolvimento - BID, no valor de duzentos e qua-
riormente cedida ao PSB. renta e nove milhões de dólares norte-americanos, 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência para os fins que específica. 
protestos de estima e consideração. _ Senador A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
José Eduardo Dutra, Líder do PT. micos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­

sidência designa como membro da Comissão de As­
suntos Econômicos o Senador Osmar Dias, confor­
me a indicação partidária constante do oficio que 
acaba de ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3It, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentida da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado no. 277, de 1995, de auto­
ria do Senador Pedro Simon, que autoriza a criação 
da Comissão Especial de Investigação, com âmbito 
de atuação na Administração Pública Federal direta 
e indireta, e dá outras providências. 

A matéria foi aprovada, em apreciação conclu­
siva, pela Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania 

O Projeto vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Encer­

rou-se ontem o prazo para· apresentação de emen­
das às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei Câmara no. 111, de 1995 (no. 
4.324/93, na Casa de origem), que acrescenta inci­
sos ao art. 30 da Lei rl' 8.171, de 17 de janeiro de 
1991, que dispõe sobre a política agricola; 

- Projeto de Lei da Câmara no. 8, de 1996 (rl' 
4.897195, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera os arts. 366 a 370 do 
Decreto-Lei ri' 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Có­
digo de Processo Penal; e 

- Projeto de Resolução ri' 8, de 1996. de auto­
ria do Senador Waldeck Omelas, que dispõe sobre 

mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 19 Secretário 
em exercicio, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

OFICIO Nº- 274-L-BL. PARL. 

Brasília. 15 de março de 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória ri' 
1.346. de 12 de março de 1996, que Dispõe sobre o 
pagamento dos servidores civis e militares do Poder 
Executivo Federal, inclusive suas autarquias e fun­
dações. bem como dos empregados das Empresas 
Públicas e das Sociedades de Economia Mista, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Arolde de Oliveira - PFURJ 
Deputado Costa Ferreira - PFUMA 
Suplentes: 
Deputado Roberto Pessoa - PFUCE 
Deputado Jonival Lucas - PFUBA 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei-

ra, Lider do Bloco Parlamentar. 

OFICIO Nº- 276-L-BL. PARU96 

Brasília. 15 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais. indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Par1amen-
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tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista OFIcIO N9- 282-L-Parf./96 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória rf'. 
1.347, de 12 de março de 1996, que Altera a reda­
ção de dispositivos das Leis nos. 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, e 8.911, de 11 de jUlho de 1994, para 
instituit os Décimos Incorporados, e dá outras provi­
dências, em sLbstituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Manoel Castro - PFUBA 
Deputado Maurício Najar - PFUSP 
Suplentes: 
Deputado Átila Uns - PFUAM 
Deputado Augusto Viveiros - PFURN 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli-

veira, Líder do Bloco Parlamentar. 

OFICIO N9- 278-L-BJ. ParlJ95 

Brasília, 15 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tenros regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória rf'. 
1.348, de 12 de março de 1996, que Organiza e dis­
ciplina os Sistemas de Controle Intemo e de Plane­
jamento e de Orçamento do Poder Executivo em 
substituição a\2S anteriormente indicados. 

Efetivos)' 
Deputados José Jorge - PFUPE 
Deputados Ricardo Barros - PFUPR 
Suplente: 
Deputado Arolde de Oliveira - PFURJ 
Deputado Júlio César - PFUPI 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei-

ra, Líder do Bloco Parlamentar. 
OFICIO N9- 280-BI. ParlJ96 

Brasília, 15 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais. indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória rf'. 
1.349, de 12 de março de 1996, que Altera a Lei rf'. 
8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras providên-
cias, em stbstituição aos anteriormente indicados. . 

Efetivos: 
Deputado José Múcio Monteiro 
Deputado Eliseu Moura PFUMA 
Suplentes: 
Deputado Osório Adriano - PFUDF 
Deputado Benedito de Ura - PFUAL 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei-

ra, Líder do Bloco Parlamentar. 

Brasma, 15 de março de 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais, indico a Vossa exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória rf'. 
1.350, de 12 de março de 1996. que Dispõe sobre 
as alfquotas de contrtbuição para o Plano de Seguri­
dade Social do servidor público civil ativo dos Pod&­
res da União, das autarquias e das funda\,lOes públi­
cas, e dá outras providências, em substituição aos 
anteriormente indicados. ' 

Efetivos: 
Deputado Jairo Carneiro - PFUBA 
Deputado Marilú Guimarães - PFUMS 
Suplentes: 
Deputada Laura Carneiro 
Deputado Via Pires Franco - PFUPA 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira, 

Líder do Bloco Parfamentar. 

OFICIO N2 284-L-BI. Parf./96 

Brasma, 15 de março de 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais. indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer á Medida Provisória rf'. 
1.351, de 12 de março de 1996, que Reduz o im­
posto de importação para produtos que especifica e 
dá outras providências, em substitUção aos anterior­
mente indicados. 

Efetivos: 
Deputado José Carlos Aleluia - PFUBA 
Deputado Paulo Lima - PFUSP 
Suplentes: 
Deputado Ayres da Cunha - PFUSP 
Deputado Cláudio Cajado - PFUBA 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira, 

Lfderdo Bloco Parfamentar. 

OFICIO N2 286-L-BI. ParI.196 

Bresflia, 15 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tenros regimentais. indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória n2 
1.352, de 12 de março de 1996, que Displle sobre a 
instituição de crédito presumido do Imposto sobre 
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Produtos Industrializados, para ressarcimento do va- Efetivos: 
lar do PISIPASEP e COFINS nos casos que especi- Deputado Abelardo Lupion - PFUPR 
fica, e dâ outras providências, em substituição aos Deputado Alexandre Ceranto - PFUPR 
anterionnente indicados Suplentes: 

Efetivos' • Deput'ldo Ciro Nogueira - PFUPI 
Deputad~ Maluly Netto _ PFUSP Dep~do Jaime Femandes - PFLlBA _ _ 
Deputada Carlos Magno _ PFUSE . A~nclosamente, - Deputado InocêncIo Oh-
Suplentes velra, lIder do Bloco Parlamentar. 

Deputado Carlos Melles - PFUMG OFfclO Nº 292-L-BI. Parl.l96 
Deputado Alvaro Gaudêncio - PFUPB . 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli-

veira, Líder do Bloco Parlamentar. 

OFfclO Nº 288-L-BI. Parl.196 

Brasília, 15 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos ·regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória fi!! 
1.353, de 12 de março de 1996, que Dispõe sobre a 
base de câJculo da Contribuição para o Programa de 
Integração Social - PIS devida pelas pessoas juridi­
cas a que se refere o parágrafo 1~ do art. 22 da Lei 
fi!! 8.212, de 24 de julho de 1991 , e dá outras providên­
cias, em slbstituição aos anterionnente indicados. 

Efetivos: 
Deputado João Maia - PFUAC 
Deputado Luiz Moreira - PFLlBA 
Suplentes: 
Deputado Arolde de Oliveira - PFURJ 
Deputado Antônio Ueno - PFUPR 
Atenciosamente. - Deputado Inocêncio Oli-

veira, Líder do Bloco Parlamentar. 

OFICIO Nº 290-L-BI. Parl.l96 

Brasflía, 15 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória fi!! 
1.354, de 12 de março de 1996 que Dispõe sobre a 
Nota do Tesouro Nacional - NTN e sua utilização 
para aquisição de bens e direitos alienados no âmbi­
to do Programa Nacicnal de Desestatização-PND, 
instituído pela Lei fi!! 8.031, de 12 de abril de 1990, 
consolidando as nonnas sobre a matéria constantes 
da Lei f1I' 8.177, de 1 Q de março de 1991, e da Lei f1I' 
8.249, de 24 de outubro de 1991, e altera o art 3Q da 
Lei f1I' 8.249191, em substituição aos anteriormente 
indicados. 

Brasília, 15 de março de 1996 
~enhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória fi!! 
1.355, de 12 de março de 1996, que Dispõe sobre a 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resulta­
dos das empresas e dá outras providências, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Manoel Castro - PFUBA 
Deputado Osmir Lima - PFUAC 
Suplentes: 
Deputado Atila Lins - PFUAM 
Deputado João Mellão Nero - PFUSP 
Atenciosamente, - Deputado InocênciO Oli-

veira, Líder do Bloco Parlamentar. 

OFICIO Nº 294-L-BI. Parl.196 

Brasília, 15 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista des­
tinada a emitir parecer à Medida Provisória ri< 1.356, 
de 12 de março de 1996, que Dispõe sobre medidas 
complementares do Plano Real e dá outras providên­
cias, em slbstituição aos anterionnente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Efraim Morais - PFUPB 
Deputado Belinho Rosado - PFURN 
Suplentes: 
Deputado Luiz Braga - PFUBA 
Deputado Couraci Sobrinho - PFUSP 
Atenciosamente, - Deputado Inocê:rcio Oli-

veira, Líder do Bloco Parlamentar. 

OFICIO Nº 296-L-Bl. Parl.196 

Brasília, 15 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen-
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tar PFLJPTB que farão parte da Comissão Mista FMM -. e dá outras providências. em substituição 
destinada a emitir parecer· à Medida Provisória ~ aos anteriormente indicados. 
1.357. de 12 de março de 1996. que Dá nova reda- Efetivos: 
ção ao § 3º- do art. 52 da Lei ~ 8.931,' de 22 de se- Deputado Jaime Martins - PFLJMG 
tembro de 1994, que diSpõe sobre a amortização, ju- Deputado José Carlos Vieira - PFLJSC 
ros e outros encargos decorrentes da extinção ou Suplentes: 
dissolução de entidades da Administração Pública Deputado Raul Belém - PFLJMG 
Federal. e dá outras providências. ,em substituição Deputado Sérgio Barcellos - PFLJAP 
aos anteriormente indicados. Atenciosamente • .,- Deputado Inocêncio Oli· 

Efetivos: veira. Líder do Bloco Parlamentar. 
Deputado Araceli de Paula - PFLJMG OFICIO N9- 302-L~BFParlJ96 
Deputado Antônio Ueno - PFLJPR' 
Suplentes: 
Deputado Osmir Lima - PFLJAC 
Deputado Efraim Morais - PFLJPB 
Atenciosamente. _. Deputadó Inocêncio Oli· 

veira. Líder do Bloco Parlamentar .. < 

OFICIO Nº- 298-L-BI. ParlJ96 

Brasília. 15 de março de 1996 , , 

Senhor Presidente.. ' . : ~ '. 
Nos termos regimentais. indico 'a_ Vossa Excle­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFLJPTB que sUbstituirão aos já' indicados pará 
fazer parte da Comissão Mista destinadà a emitir pa­
recer à Medida Provisória ~ 1.358. de 12 de feverei­
ro de 1996. que Acresce parágrafo ao'art 57 da Lei 
~ 8.666. de 21 de junhO de 1993, que regulamenta 
o art. 37. inciso XXI. da Constituição Federal. institui 
normas para licitação e contratos da, Administração 
Pública. e dá outras providências. em substituição 
aos anteriormente indicados. . 

Efetivos: 
Deputado Heráclito Fortes - PFLJPE 
Deputado César Bandeira - PFLJMA 
Suplentes: 
Deputado Alexandre Ceranto - PFLJPR 
Deputado Jaime fernandes - PFLJMG 
Atenciosamente. - Deputado Inocêncio Ol~ 

veira. líder do Bloco Parlamentar. 

OFICIO Nº- 30Q-L-BI. Parl.196 

Brasília, 15 de março de 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais. indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFLJPTB que substituirão aos já indicados para 
fazer parte da Comissão Mista destinada a emitir pa­
recer à Medida Provisória ~ 1.359, de 12 de março 
de 1996. que Altera a legislação referente ao Adicio­
nai ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante 
- AFRMM -. e ao Fundo da Marinha Mercante -

Brasília. 15 de .f118rço de ,1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais. indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFLJPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir p~reéer à Medida Provisória ~ 
1.360, de 12 de março de 1996. que Dispõe sobre o 
Cadastro Informativo dos créditos não quitados de 
órgãos, e . entidades federais, e dá outras providên­
cias. em substituição aos anteriormente indicados., 

Efetivos: 
Deputado Saulo Queiroz - PfLJMS 
Deputado José Santana de Vasconcellos -

PFLJMG 
Suplentes: 
Deputado Raul Belém - PFLJMG 
DeputadO Mauro Fecury - PfLJMG 
Atenciosamente. - Deputado Inocêncio Oli-

veira, líder do Bloco Parlamentar. 

OFICIO Nº- 304-L-BI. ParlJ96 

Brasília, 15 de março de 1996 
Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais. indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFLJPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória n<> 
1.361. de 12 de março de 1996. que Dispõe sobre o 
número de cargos de Natureza Especial. de cargos 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e 
de Funções Gratificadas existentes nos órgãos da 
Administração Pública Federal direta. autárquica e 
fundacional, e dá outras providências, em substitui­
ção aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Roberto Fontes - PFLJPE 
Deputado Leur Lomanto - PFLJBA 
Suplentes: 
Deputado Adauto Pereira - PFLJPB 
Deputado Lael Varella - PFLJMG 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli· 

veira. Líder do Bloco Parlamentar. 



Marsode 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 21 04477 

OFICIO NR 306-L-BI. Parl./96 

Brasília. 15 de março de 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais. indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória rp! 

1.362. de 12 de março de 1996. que Cria a Gratifica­
ção de Condição Especial de Trabalho - GCET -
para os serviços militares federais das Forças Arma­
das. e dá outras providências. em substituição aos 
anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Ronivon Santiago -: PFUAC 
Deputado José Mendonça Bezerra - PFUPE 
Suplentes: 
Deputado José Santana de Vasconcellos -

PFUMG 
Deputado Leur Lomanto - PFUBA 
Atenciosamente. - Deputado Inocêncio Oli­

veira, Líder do Bloco Parlamentar. 

OFICIO NR 308-L-BI. Parl.196 

Brasília. 15 de março de 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais. indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória rfI. 
1.363. de 12 de mar<)O de 1996. que Dispõe sobre 
os fundos que especifica e dá outras providências. 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Carlos Alberto - PFURN 
Deputado Augusto Viveiros - PFURN 
Suplentes: 
Deputado Luciano Pizzatto - PFUPR 
Deputado Mauro Lopes - PFUMG 
Atenciosamente. - Deputado Inocêncio Oli-

veira. Líder do Bloco Parlamentar. 

OFICIO r.I> 31 O-L-BL. Parl./96 

Brasília. 15 de março de 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória rfI. 
1.364. de 12 de março de 1996. que Dispõe sobre a 
alocação. em depósitos especiais. remunerados, de 
recursos das disponibilidades financeiras do Fundo 

de Amparo ao Trabalhador - FAT. em substituição 
aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Osmir Uma - PFUAC 
Deputado Carlos Melles - PFUMG 
Suplentes: 
Deputado Paulo Bornhausen - PFUSC 
Deputado Costa Ferreira - PFUMA 
Atenciosamente. - Deputado Inocêncio Oli-

veira, Líder do Bloco Parlamentar. 

OFICIO r.I> 312-L-BL. Parl./96 

Brasília. 15 de março de 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais. indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFUPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória rp! 

1.365. de 12 de março de 1996. que Dispõe sobre 
as contribuições para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Pú­
blico - PIS/PASEP. e dá outras providências, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Lael Varella - PFUMG 
Deputado José Rocha - PFUBA 
Suplentes: 
Deputado Antônio Joaquim Araújo - PFUMA 
Deputada Célia Mendes - PFUAC 
Atenciosamente. - Deputado Inocêncio Oli-

veira, Uder do Bloco Parlamentar. 

OFICIO N2 066/96 

Brasília. 19 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais. indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Femando Lopes e 
Edson Ezequiel. para integrarem. na qualidade de 
membros Titular e Suplente, respectivamente. em 
substituição ao meu nome e ao do Senhor Deputado 
Giovanni Queiroz, a Comissão Mista do Congresso 
Nacional destinada a apreciar e dar parecer sobre a 
Medida Provisória rfI. 1.334. de 12 de mar<)O de 
1996, que Dispõe sobre a responsabilidade solidária 
de controladores de instituições submetidas aos re­
gimes que tratam a Lei flº. 6.024. de 13 de março de 
1974, e o Deqreto-Lei rfI. 2.321. de 25 de fevereiro 
de 1987; sobre a indisponibilidade dos seus bens; 
sobre a responsabilização das empresas de audito­
ria contábil ou dos auditores contábeis inde­
pendentes; sobre privatização de instituições cujas 
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ações sejam desapropriadas, na fonna do Decreto- Por isso, seria prudente aguardar a manifestação 
lei n<t 2.321, de 1987, e dá outras providências. dessa Comissão e do Plenário. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protes- Hoje, às 14h30min, o Presidente da República 
tos de consideração e apreço. - Deputado Miro Tel- recebe os Líderes de todos os Partidos que o 
xeira, Líder do PDT. apóiam, ocasião em que deverá solicitar-lhes apoio 
OFlcI0N2156196 para que não seia instalada essa Comissão Parla­

mentar de Inquénto. 
Brasflia, 12 de março de 1996 
'. . 

Senhor Presidente, . 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PLos D.eputados Expedito Júnior e 
Luís Barbosa como suplente, em substituição a De­
putada Maria Valadão e o Peputado Luciano Castro, 
para integrar a Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leao, lí­
der do Bloco PPBlPL. 

o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Se­
cretário, deixa a Cadeira da preSidlmcia, que 
é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 2fl Vice­
Presidente. , . 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Serão 
feitas as indicações e as-substituiÇÕ8s solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre' Senador Ney 

Suassuna, por permuta com o Senador'Valmir Cam­
peio. S. Exª dispõe de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e 8rs. Senadores, há alguns 
dias, as matérias e manchetes de jornais estão 0cu­
padas por um único assunto: a CPI do Sistema FI­
nanceiro. 

Amanhã pela manhã teremos, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadal1ia, as respostas a 
duas interpelações. Elas serão relatadas pelo Sena­
dor José Ignácio Ferreira e deverão dirimir dúvidas 
apresentadas neste Plenário. 

r= prudente que não aconteça a instalaçãO da­
quela Comissão antes da manifestação da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. Um mem­
bro da CPI, indicado pelo PPB, informou, pela televi­
são, há poucos minutos, que não tem lógica - e o 
PPB não deverá estar presente - a instalação dessa 
CPI antes de se ouvir a manifestação da douta Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. E apre­
sentou um argumento muito válido, ou seja, o de 
que ela seria uma Comissão provisória caso a Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania e o Ple­
nário se manifestassem contrariamente a respeito. 

Como Presidente da Comissão do Proer - Pro­
grama de Estímulo à Reestruturação e ao Fortaleci­
mento do Sistema Financeiro Nacional -, posso dizer 
que nela temos espaço para dirimir todas as dúvidas 
e que realmente não há necessidade dessa CPf. Sei 
que o Congresso tem inteira liberdade de criá-la, 
mas, neste momento, ela não é oportuna e, mais do 
que isso, não é necessária, porque - repito - temos 
espaço em outras Comissões para dirimir todas as 
dúvidas. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, ontem 
ocupei a tribuna desta Casa para mostrar a despro­
porção que está havendo, no Mercosul, entre o Bra­
sil e a Argentina; somente na área automotiva deve­
rá haver, nesse país vizinho, um investimento da or­
dem de US$3 milhões. Imaginem o quanto não cres­
ceria esse investimento se o nosso sistema financei­
ro estivesse sobre trepidação, vibrando! Com toda 
certeza, eu, investidor estrangeiro, se tivesse que 
optar entre um país com um sistema financeiro sem 
problemas e um outro com um sistema financeiro' 
sob CPI, optaria pelo primeiro. Obviamente, vai se 
agravar essa desproporção quo está havendo em 
tennos de investimentos com relação à Argentina, 
no âmbito do Mercosul: a Argentina levará vantagem 
sobre nós. 

Não sou dos que pensam que o Congresso 
não deva ter independência; pelo contrário, penso 
que ele deve ter toda independência; ninguém mais 
do que eu tem gritado desta tribuna para pedir que 
nos façamos respeitar, principalmente contra as me­
didas provisórias, porque elas são o maior achincalhe 
que se pode fazer ao nosso papel de Legisladores. 

No entanto, é a idade que nos traz a prudência. 
Aos 55 anos, não posso advogar com a emoção, 
pois ela poderia levar-nos a uma medida que não é 
salutar à autonomia do nosso País, atualmente em 
fase de consolidação da sua moeda. Essa vibração 
poderia trazer sérias conseqüências ao Plano Real. 

Por isso, ocupo a tribuna para alertar os meus 
Pares para as minhas preocupações. Mas muito 
mais do que isso: para pedir que não nos deixemos, 
de maneira alguma, envolver com a emoção. r= pre­
ciso estannos com o raciocínio frio, para que todas 
as decisões sejam medidas e ponderadas e para 
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que possamos, assim, escolher a melhor para o Bra- Tenho es$6 posição principalmente porque sou 
sil. E tenho certeza, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se- nacionalista e sei que a minha Nação necessita, 
nadores, que, neste momento, a melhor decisão não neste momento, de ponderação. Porém, nada pode-
é a instalação de uma CPI. lá ficar sem transparência. 

O Sr. Mauro Miranda - V. Ex" me permite um Sr. Presidente, Sr"s e 8rs. Senadores, ao en-
aparte? cerrar o meu pronunciamento, eu gostaria de louvar 

O SR. NEY SUASSUNA - Com prazer, nobre o Uder do meu Partido, que hoje está promovendo 
Senador Mauro Miranda um debate com a Bancada, com toda a abertura 

O Sr. Mauro Miranda - Meu prezado Senador posslvel. Certamente, amanhã teremos essas deci-
e Companheiro de Partido, fico muito feliz em ouvir sões, tomadas com suficiente eqlilibrio e pondera-
de V. Ex! essas ponderações. Não endosso essa ção, para que não venhamos a encontrar obstáculos 
CPI; por isso, também não a assinei. Penso que em nosso caminho. Tenho certeza de que os Srs. 
este Congresso também tem muita culpa em relação Senadores pensarão sobre esse assunto com muita 
à falta de regulamentação do art 192 da Constitui- seriedade, de cabeça fria e com a mente voltada 
ção. Como cobrar eficiência do sistema, se esta para a grandeza do Pais. 
Casa não se adiantou para fazer as leis que regula- O Sr. Pedro Slmon - Permite-me V. Ex! um 
mentariam esse dispositivo constitucional, que já foi aparte? 
promulgado desde 1988? Também penso que, O SR. NEY SUASSUNA - Com prazer, ouço 
numa época como esta, não podemos, absoluta- V. Ex! 
mente, tomar medidas que acarretem riscos para o O Sr. Pedro Slmon - Primeiro, gostaria de sa-
Real e para a estabilidade da moeda. Portanto, en- ber se V. Ex" está fazendo esse importante pronun-
dosso inteiramente a opinião de V. Exª. Estamos ciamento em nome pessoal. 
juntos em relação a essa matéria - estamos juntos O SR. NEY SUASSUNA - Em nome pessoal. 
até na idade! Nós, do PMDB, devemos motivar o O Sr. Pedro Slmon - Não tem nada a ver com 
conjunto do nosso PartidO no sentido de dar respaI- o do ilustre Senador Uder de 00S$6 Bancada? V. 
do forte, em termos de cobranças e de reSOluções Ex! falou com o Llder da Bancada? 
intemas do Senado, para a aceleração do processo O SR. NEY SUASSUNA - Estou dando a mi-
de regulamentação do art 192 da Constituição. que nha opinião como Presidente de uma Comissão de 
se refere ao sistema financeiro nacional. Aí está o Medida Provisória, a do Proer. 
grande trabalho: ajudar a fiscalizar. ser útil e acele- O Sr. Pedro Slmon - Mas V. Ex· integra uma 
rar esse processo. Parabenizo V. Ex" mais uma vez, bancada que tem um Llder e que indicou repre-
que teve uma atuação esplêndida com relação ao sentantes para a Comissão. Inclusive. entre esses 
estudo sobre patentes nesta Casa. Discordei de V. membros está o ilustre colega de representação de 
Exª em determinados pontos, mas reconheço que V. Ex·, Senador Ronaldo Cunha lima, que integra 
fez um dos trabalhos mais sérios que já vi neste Se- essa Comissão. Gostaria de saber se, antes de fa-
nado. Muito obrigado. zer esse pronunciamenlo, V. Exll falou com o Líder 

O SR. NEY SUASSUNA _ Muilo obrigado, no- da Bancada e se tem o mesmo pensamento do U-
bre Senador. Endosso inteiramente o aparte de V. der da Bancada do PMDB. 
Exª e afirmo também que queremos toda a trans- O SR. NEY SUASSUNA - Não, não o tenho e 
parência necessária; queremos s-aber datas, quan- não preciso tê-lo para dar a minha opinião pessoal, até 
tias e a forma como foram repassados os valores. porque SElfI'1lI'8 tive independência suficiente para C::S-
Se houver algo errado, queremos que haja puni- COIdar até mesrro do Goverro, quando necessário. 
ção, com prisão, o mais rápido passlvel. Mas não O Sr. Pedro Slmon - Perdoe-me, mas V. Ex' 
queremos, de maneira alguma, num momento está equivocadO com relação ao meu aparte. Quero 
como aste, que haja vibrações negativas que pos- saber a extensão do pronunciamento de V. Ex'. Se 
sarn criar problemas. V. Ex' está falando em nome pessoal, respeit<K>. 

Sei que é muito cômodo seguir teses muitas Porém, se V. ExIl Já falou com o lIder da Bancada e 
vezes defendidas pela população. Hoje mesmo re- se este tem conhecimento da opinião de V. Ex", o 
cebi uma carta de um Estado que não é o meu, de seu pronunciamento passa a ter uma outra exten-
São Paulo. Um cidadão dizia exatamente que, se fui são. É só isso o que eu queria $liber. 
tão nacionalista em relação às patentes, como eu O SR. NEY SUASSUNA - Não, não falei com o 
poderia agora ter uma posição contrária à CP I? Líder da Bancada 
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O Sr_ Pedro Simon - V. Exª não sabe qual é o que pensa Respeito-o e cumprimento-o por isso. 
pensamento do Líder da Bancada com relação a Não fiz a pergunta a V. Exª pelo fato de eu não con-
esse seu posicionamento? cordar, não interprete assim. Penso que V. Ex!! está 

O SR. NEY SUASSUNA - Não, mas sei que exercendo o seu direito, desempenha o seu papel, 
não se fechou questão, até porque não tivemos ne- razão pela qual tem o meu respeito. Eu apenas que-
nhuma reunião nesse sentido. Por essa razão, sinto- ria saber; na realidade, imaginava qual seria, a esta 
me inteiramente livre para externar a minha opinião altura, o pronunciamento do Líder do meu Partido. 
pessoal. V. EXª discorda do Líder, uma vez que ele é favorá-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao externar a vel à CPI, e V. EXª é contrário. Mas se, amanhã, o 
minha opinião, estou assumindo uma posição que Líder do meu Partido ficar de acordo com V. Exª e 
acredito ser a melhor para o meu País. disser que é contrário à CPI, discordarei dele, por-

O Sr. Jefferson Peres - Permite-me V. Exê um que sou favorável. 
aparte, nobre Senador Ney Suassuna? O SR. NEY SUASSUNA - Respeito a opinião 

O SR. NEY SUASSUNA - Pois não, Senador de V. Ex!!. Considero-o um exemplo de Parlamentar. 
Jefferson Peres. Creio - não estou aqui defendendo o meu Líder -

O Sr. Jefferson Peres - Não entro no mérito que o PMDB foi o último Partido a fazer a indicação 
do seu pronunciamento, até porque temos posições de seus representantes para compor a CPI. Se ele 
divergentes. Sou favorável à CPI, apesar de tudo o não tivesse feito as indicações, poderia até ser cha-
que está por trás e das motivações de outros - isso mado de omisso, mas como o fez, alguns podem 
não me importa, a minha motivação é o interesse não ter gostado. Porém, o nosso Líder é homem de 
público. Mas pedi o aparte apenas para louvar a sua assumir posições, é homem de coragem, é altivo, e 
altivez e coragem de dizer que está nesta tribuna merece todo o nosso respeito. No entanto, como a 
sem consultar o Líder, porque não precisa fazê-lo questão não foi fechada, sinto-me inteiramente à 
para externar uma opinião pessoal. Meus parabéns, vontade para consolidar um posicionamento que já 
Senador Ney Suassuna venho externando desde o primeiro momento: existe 

O SR. NE'(.,SUASSUNA - Agradeço-Ihe, Sena- a Comissão que está examinando o Proer, o progra-
dor Jefferson Péfes, e digo mais: sou partidário sufi- ma de fortalecimento do sistema bancário, e ela é 
ciente para assumir as posições do meu partido suficiente para que tenhamos transparência. Basta 
quando ele fechar questão em torno de um assunto. que o Governo nos ajude. por exemplo, não blo-
Mas, não havendo fechamento de questão, adoto queando a vinda de um depoente quando precisar-
esta postura de, abertamente, externar a minha opi- mos de seu depoimento. Se isso acontecer, não 
nião. No dia em que não tiver essa coragem, não será preciso instalar a CPI do Sistema Financeiro. 
merecerei o meu mandato. Queremos toda a transparência e, mais do que isso, 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Exª um que os culpados sejam responSabilizados e punidos. 
aparte, nobre Senador Ney Suassuna? Sr. Presidente, Srês e Srs. Senadores, com 

O SR. NEY SUASSUNA - Pois não. toda a certeza, estamos navegando em águas mais 

O Sr. Pedro Simon - Também quero felicitar 
V. Exª e dizer que também penso assim. E vou mais 
além: vou contra o meu Partido mesmo que ele fe­
che questão. se isso for contra a minha consciência. 
O Partido fez uma convenção e indiCOU para candi­
dato à Presidência da República o Sr. Quércia. mas 
a minha consciência me disse que ele não era bom 
para o País e que não representava aquilo que eu 
pensava. Assim. não votei no Sr. Quércia, mas no 
Sr. Fernando Henrique Cardoso. Por isso. respeito 
V. Exª e não me passou pela cabeça, em momento 
algum. que. para ir à tribuna, V. Exª deveria consult­
ar o Líder da Bancada. Apenas quis fazer a pergun­
ta, porque, se V. Exª já tivesse consultado o Líder. o 
seu pronunciamento seria uma posição nova do 
PMDB. Agora. V. Ex"' tem todo o direito de dizer o 

tranqüilas do que as dos mares emocionais de on­
tem. Com toda certeza, a decisão que sairá amanhã 
pela manhã da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania deverá ser ponderada e. espero. trará 
mais firmeza ao nosso Senado da República. 

Dou por encerrada a minha oração. Atravessa­
mos um momento difícil. mas são momentos como 
esses que firmam as nossas consciências. 10: neces­
sário que neles haja o clamor maior de que, além de 
nós e acima de tudo, venceu o nosso Pars. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Antes 
de prosseguirmos na lista de oradores. a Presidên­
cia convoca os Srs. Senadores que se encontram 
em seus gabinetes ou em salas de Comissões para 
que venham ao plenário. a fim de marcarem suas 
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presenças. Em seguida, faremos a apuração dos no- o Esiado. Na ãrea rodoviária, foi o grande construtor 
mes já registrados, pois será necessário desligar o da rodovia denominada Serra do Rio do Rastro, que 
computador para um pequeno conserto. Haverá vo- liga o litoral catarinense aos campos de Lages. É 
tação nominal por volta das 16h, razllo pela Qual rei- uma obra de engenharia excepcional - está co~e-
tero aos Srs. Senadores Que nllo marcaram presen- tamente asfaltada - e é um orgulho para os catari-
ça neste plenário Que o façam. Vamos desligar o nenses. 
computador, pois o Pradasen precisa fazer um pe- Foi lrineu Bornhausen que instituiu a primeira 
queno reparo nele. universidade catarinense, mais tarde federalizada, e 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a construiu o campus universitário. E foi também o 
palavra pela ordem. Govemador que criou a Secretaria da Cultura do Es-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Cones- tado de Santa Catarina, que desenvolveu um traba-
do a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, pela lho modelar na área de extensilo rural do nosso Es-
ordem. tado, a ponto de sermos hoje o quinto produtor de 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or- alimentos, um Estado que tem apenas 1 % no terriló-
demo Sem revisilo do orador.) - Sr. Presidente, fui in- rio nacional. 
formado - nllo sei se é real - de que, neste momen- lrineu Bomhausen foi Senador da República, 
to, está se realizando no Palácio do Planalto uma esteve nesta Casa. Como homem público, suas ta-
reunião do Presidente com as Lideranças do Gover- racterlsticas mais marcantes foram a organização, o 
no no Senado. método e a disciplina 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi- O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex" 
dência nllo tem essa informação, mas gostaria que o um aparte? 
Vkle-Líder . do Governo, Senador Vilson Kleinúbing, O SR. VILSON KLEINOBING - Com muito pra-
se pudesse, esclarecesse esse fato. zer, nobre Senador. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Se houvesse a O Sr. Josaphat Marinho ~ No momento em 
reunião, eu estaria lã. que V. ExA se refere à passagem' do Senador lrineu 

O SR. PEDRO SIMON - Eu não ouvi. Bornhausen por esta Casa, permita interrompê-lo 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Se hou- para solidarizar-me com a sua homenagem e realçar 

vesse a reunião, o Vice-Llder do Govemo, Senador que o conheci na Legislatura de 1973, a princIpio de 
Vilson Kleinübing, estaria presente. S. ExA acredita 1971. E Quero assinalar, através do seu discurso, 
que nllo há reunião. não apenas a compostura do homem pt1llico, mas a 

O SR. PEDRO SIMON - Muito Obrigado. extrema cordialidade de trato com os seus colegas. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conti- O SR. VILSON KLEINOBING - Muito obrigado, 

nua a lista de oradores. nobre Senador. 

Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinü- lrineu Bornhausen esteve nesta Casa e inau-
bing, por permuta com o Senador José Fogaça. S. ExA gurou para os catarinenses uma prática que nós, 
dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. representantes do Estado no Senado, desfrutamos 

O SR. VILSON KLEINOBING (PFL-SC. Pro- com muita alegria: os Senadores já notaram Que se 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisilo do orador.) tomou praxe o nosso povo enviar os seus e)(~over-
- Sr. Presidente, SPls e Srs. Senadores, ocupo a tri- nadores para esta Casa? Isso começou com o Se-
buna desta Casa para dar conhecimento aos Srs. nador lrineu Bomhausen. Hoje, os três Senadores 
Senadores da realização de um evento político mui- representantes de Santa Catarina silo três ex-Go-
to importante para o meu Estado, no dia 25 de mar- vemadores. 
ço. Lideranças políticas suprapartidárias e a Assem- Assim, Santa Catarina está homenageando 
bléia Legislativa de Santa Catarina vão homenagear seu ex-Governador e ex-Senador no dia do seu cen-
o homem plblico catarinense que marcou decisiva- tenário. S. Ex!. produziu para o. nosso Estado obras 
mente a História do nosso Estado. T rata-5e do cante- importantes e teve a visão de investir na educação. 
nãrio de nascimento do Senador lrineu Bomhausen. Isto fez de Santa Catarina o Estado que é hoje: in-

Esse Senador comeÇOu sua vida pública como vestimento em educação. 
Vereador; depois foi Prefeito de ltajaí, onde era um O que sempre me chamou a atenção na atua-
empresário médio. Ao longo da sua vida, teve a ção do ex-Senador lrineu Bornhausen - não o co-
oportunidade de governar Santa Catarina Marcou nheci, meu pai era seu amigo - foi o trabalho que de-
sua administração por obras importantíssimas para senvolveu como administrador público: entregou as 
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contas do Estado de Santa Catarina absolutamente ca, aceitou ser Vice-Govemador na chapa encabe-
em ordem e absolutamente em dia para o seu SI!- çada por Vilson Kleinübing. Conl1ecendo-me desde 
cessor. menino, sempre me \ratou por "você". No dia em que 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex. o Tribunal Eleitoral nos deu o diploma de Govema-
um aparte? dor e de Vice-Governador, ele chegou em minha 

O SR. VILSON KLEINOBING - Concedo o sala e disse só uma frase: ·Sr. Govemador, quais 
aparte ao nobre Senador Bernardo Cabral, com mLÍ- são as ordens?" 
to prazer. É desses homens catarinenses que venho hoje 

O Sr. Bernardo Cabral - Nobre Senador Vil- aqui falar. E esta será a homenagem que vamos 
son Kleinübing, eu também não tive a oportunidade prestar no dia 25 de março ao Senador lrineu Bor" 
de conhecer pessoalmente o ex-Senador lrineu Bor- nhausen. 
nhausen. Mas conheci um Senador, depOis Gover- O Sr. Lúcio Alcênlara - Permite-me V. Exª um 
nadar, depois relator da Constituição de 1967 e que aparte? 
me deu a honra de ser meu relator-adjunto na Cons- O SR. VILSON KLEINOBING - Concedo um 
tituição de 1988: trata-se do ex-Governador Antônio aparte ao Senador lúcio Alcântara 
Carlos Konder Reis, sobrinho do ex-Senador lrineu 
Bornhausen. A homenagem que V. Exll, ilustre cata- O Sr. Lúcio Alcãnlara - V. Ex" jâ foi aparteado 
rinense, do alto da postura e compostura que teve pelos nobres Senadores Josaphat Marinho e Bernar-
quando Govemador de Santa Catarina, presta ao do Cabral, que tiveram a oportunidade de se repor-
Senador através de seu pronunciamento é daquelas tar não só à figura de lrineu Bomhausen, mas à ilus-
que fazem corn que os homens públicos sejam reco- Ire estirpe de homens públicos de Santa Catarina, 
nhecidos pelos seus contemporâneos, e rião apenas em que, no momento, V. ExA é um dos repre-
pelos seus póstumos. É esse o exemplo que V. ExA sentantes aqui no Senado da República. Não conhe-
nos dá, ao trazer, para a sessão desta tarde, um ci lrineu Bornhausen, mas tenho o privilégio de ser 
nome, já aqui registrado, da maior postura e da um grande amigo de dois dos seus filhos: Jorge Bor-
maior honradez possível. Gostaria que V. Exll rece- nhausen - grande amigo, qiJe foi Governador e Se-
besse as minhas palavras não apenas como uma nadar - e Roberto Bomhausen. De forma que quero 
demonstração de solidariedade ao seu pronuncia- me associar a essa homenagem, que não é s6 a lri-
mento, mas também de reconhecimento do ex-Se- neu Bomhausen, e sim ao pr6prio povo de Santa 
nador, ex-Govemador e Deputado Federal Antônio Calarina Faço referência a alguns traços da perso-
Carlos Konder Reis, um dos homens públiCOS mais nalidade de lrineu Bomhausen, que V. Ex!!. poderá 
primorosos em dignidade e decência que conheci ao confirmar - no momento em que se está falando tan-
longo da minha vida pública, porque o conheci como to em banco, CPI de banco. etc. Ele foi banqueiro. 
Deputado Federal. Nos idos de 1966, já era ele Se- Um homem sério, austero, terminou naquele periodo 
nadar da República. Aliás, se não me falha a memó- de concentração do sistema bancário, com os gran-
ria, recentemente o ex-Senador e Governador AntO- des bancos nacionais absorvendo os pequenos, e lá 
nio Carlos Konder Reis teve a alegria, que por certo o seu pequeno banco - acho que o Inca - também foi 
V. Ex!!. terá tido também, de tê-Io como seu Vice-Go- absorvido. Aliás, o Inco era uma característica do 

Eslado de Santa Calarina E lrineu Bornhausen, ao 
vernador. De modo que gostaria de cumprimentar V. 
Exª, associando-me às homenagens do centenário e contrário de muitos que entram na política e na vida 

pública para enriquecer - e enriquecem -, empobre-
registrando a minha profunda simpatia e admiração ceu na vida pública, na política, como Governador e 
pelo que diz V. Ex" como Senador. Era um empresário, tinha um bom 

O SR. VILSON KLEINOBING - Obrigado, Se- patrimônio, e esse patrimôniO diminuiu, reduziu. Não 
nador Bernardo Cabral. digo que tenha terminado como um homem pobre, 

Quando V. Exª relembra a figura do meu queri- mas com a sua austeridade, com seu comportamen-
do ex-Vice-Govemador Antônio Carlos Konder Reis to, com a sua maneira de ser, viu seu patrimônio ser 
é mais uma oportunidade que tenho de fazer essa consumido durante a sua passagem pela política e 
reverência ao Senador lrineu Bornhausen, de quem pela vida pública Então, V. Ellª faz muito bem em 
Antônio Carlos Konder Reis foi aluno - não só sobri- slbir a esta tribuna para reverenciar a mllm6ria de 
nho, como aluno. E a melhor forma de descrever o um homem que realmente se destacou na vida pú-
ex-Senador Antônio Carlos Konder Reis é citando blíca, e que deve servir como exemplo, como para-
uma passagem pessoal: Com 40 anos de vida públi- digma, pois é um dos grandes nomes da vida públi-
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ca de Santa Catarina, que, aliás, tem sido pródiga esta Casa, que foi Govemador de nosso Estado. 10 
nisso. Temos, hoje, mesmo agora, nomes como o salutar que n6s, como representantes catarinenses 
de V. Exª, o do Senador Esperidião Amin e o de Jor- aqui no Senado Federal, assim o façamos. Sem dO-
ge Bornhausen. Houve um momento aqui em que os vida alguma, S. Exª deixou uma grande flção em 
Presidentes de partido eram todos de Santa Catari- Santa Catarina, seguida por seus filhos e netos tanto 
na: Jorge Bornhausen, Esperidião Amin e o Deputa- no campo consangilíneo como no político. No con-
do Luiz Henrique. Quer dizer, Santa Catarina é um sangüíneo, o filho Jorge Bornhausen e o nelO Paulo 
celeiro de homens públicos. Quero me congratular Bornhausen estão seguindo os seus caminhos; no 
com V. Exª pela oportunidade do seu pronunciamen- político, também deixou muilOs filhos, pelos exem-
to, e espero comemorarmos junlOs, aqui no Senado, pios, pelas lutas, espalhados pelo nosso Estado e 
o centenário do nascimenlO do ex-Govemador, ex-Se- pelo País afora. Os nossos cumprimentos, Senador 
nador e grande homem plblico lrineu Bomhausen. Vilson Kleinilbing, a V. Exª quando relembra o cen-

O SR. VILSON KLEINOBING - Muito obrigado, tenário de lrineu Bornhausen. 
Senador Lúcio Alcãntara. V. Exª me dá uma dupla O SR. VILSON KLEINOBING - Muito obrigado, 
alegria com o seu aparte. Primeiro, porque V. Exª Senador Casildo Maldaner. 
acrescenta informações importantes a este pronun- Sr. Presidente, hoje, aqui, relembramos o Ira-
ciamenlO; e, segundo, porque vejo que Santa Catari- balho do Senador lrineu Bomhausen prestado ao 
na é querida nesta Casa. porque todos os seus nosso Estado. No dia 25, estaremos em Santa Cata-
membros conhecem bem a nossa história e conhecem rina para levar o abraço do Senado a esse homem 
bem a história de homens públicos catarinenses. que foi nosso Governador, que implantou obras e 

O Sr. casildo Maldaner - Permite-me V. Exil serviços importantes em Santa Catarina e que repre-
um aparte? senlOu nosso Estado no Senado Federal. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Concedo um Muito obrigado. 
aparte ao nobre Senador Casildo Maldaner, também O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
nosso ex-Govemador, que representa Santa Catari- DirelOra do Senado Federal não poderia deixar de 
na nesta Casa. também prestar, neste instante, as homenagens 

pelo centenário de nascimento do Senador lrineu 
O Sr. casildo Maldaner - Senador Vilson Kfei- Bornhausen, empresário, político de sucesso em 

nübing, é com muita honra que venho me agregar Santa Catarina e no Brasil, Líder da antiga UDN 
ao pronunciamento que V. Exª faz nesta tarde, por de Santa Catarina, Prefeito de Itajai, Governador 
antecipação pelas comemorações que serão realiza- do Estado de Santa Catarina e Senador da Repú-
das no dia 25, segunda-feira próxima, pelo centená- blica, que deu muito orgulho a esta Casa do Con-
rio de lrineu Bomhausen, esse grande catarinense. gresso Nacional. Político organizado, metódico, de 
Nobre Senador, diria até, eu que sou oriundo da re- fino trato, recebe, neste instante, a homenagem do 
gião oeste catarinense, que quando S. ExlI era Go- eminente Senador Vilson KleinObing e de outros 
vernador instituiu a Secretaria da Agricultura e foi Parlamentares. 
um desbravador. Assim é reconhecido no oeste ca­
tarinense, e essa foi uma das grandes marcas do 
seu Governo em nosso Estado. Meu velho pai tem 
sido um dos seus seguidores, e, na época, sempre 
falavam na eterna vigilância, que o preço da liberda­
de é a eterna vigilância - expressão de Eduardo Go­
mes. Essa velha frase, essa velha expressão é mui­
to bem guardada. Dentre as caracteristicas de lri­
neu, destaco uma a que papai sempre faz referên­
cia: a de que não mandava bilhetes, dizia as ooisas 
com muita franqueza Era o seu jeito de ser, até pelo 
estilo, pelas origens. Na verdade, a sua atitude foi 
muito marcante no oeste catarinense, oomo também 
na vida pública catarinense. Aliás, por idéia de V. 
Ex", devo fazer ainda nesta semana um registro a 
esse respeito. É um dever nosso, como catarinen­
ses, lembrarmos lrineu Bomhausen, que passou por 

Esta Presidência também se associa a essas 
homenagens, dizendo que Santa Catarina não só 
deu ao Brasil Irineu Bomhausen como também ho­
mens inesquecfveis que govemaram aquele Esta­
do e que passaram pela Casa do Congresso Na­
cional, como Nereu Ramos, Celso Ramos. Attflio 
Fontana, Antônio Carlos Konder Reis, Jorge Bor­
nhausen, Esperidião Amin, Casildo Maldaner e Vil­
son Kleinübing. 

A nossa homenagem especial a esse grande 
brasileiro. que foi lrineu Bomhausen. 

Prossegue Çllista de oradores. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Mau­

ro Miranda, por cessão do Senador Carlos Patrocí­
nio. S. Exl dispõe de vinte minutos para o seu pr0-
nunciamento. 
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O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro- É positivo O anúncio da diretoria desse mesmo 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e banco de desenvolvimenlo, ao comprometer R$3 bi-
Srs. Senadores, a agricultura brasileira está saindo Ihôes para a agroindústria este ano. Trata-se de 
lentamente de uma crise sem paralelo em toda a uma garoa de esperanças sobre as âreas de plantio. 
sua história. Vivemos, no ano passado, um período Afinal, quem acompanha a evolução das estatisticas 
negro, em que o desespero traumatizou a quase to- de produção sabe que o grande surto expansionista 
talidade dos nossos agricultores, num nível de gravi- de fronteira agrícola ocorrido nas últimas décadas foi 
dade que' alcançou seus índices mais críticos no Cen- em Goiás. Mas, infelizmente, crescemos para dentro 
tro-Oeste, de economia preponderantemente agrícola da porteira, ficap,do estacionados para fora. Os 
Em Goiás, por exemplo, a agricultura responde por meios de tranSP9!"B, colocados à disposição do es-
70% da formação da renda estadual. O selor primário coamento ficaram sucateados por duas décadas de 
foi paradoxalmente eleito como a "ancóra verde" do paralisação dos· inv~imenlos, e nossos produtos, 
Real. Uma honraria de aparências, já que, na verdade, principaJmente o complexo mnhO-soja, vêm perden-
fomos humilhados com um troféu de perdedor. do capacidade de competição nos mercados intemo 

Preços aviltados na remuneração. dos produtos e externo. Além da precariedade dos transportes e 
e jurÇls extorsivos' na córreção dos financiamenlos da capitalização precária do setor, trabalham contra 
levaram à inadimplência generalizada. A etapa se- a produção goiana a defasagem cambial, que bene-
guinte foi o longo e sofrido impasse na renegociação ficia as importações e onera as exportações, e ainda 
das dividas. Quem devia não podia pagar, e muito a concentração das indústrias de beneficiamenlo 
menos contrair novos empréstimos. Encurralados, nos Estados mais desenvolvidos do Centro-Sul. 
milhares e milhares de pequenos e grandes proprie- O estímulo à agroindústria vai ampliar o nível 
tários perderam o calendário de plantio, enquantO de emprego, aumentar a renda estadual e acrescen-
muilos outros abandonaram a atividade ou abriram tar valor agregado à produção primária O Estado de 
mão de suas terras para os bancos credores. O re- Goiás está cansado da posição de mero exportador 
sultado foi o êxodo rural, com seus rastros de misé- de matérias-primas, Nosso imenso potencial ainda' 
ria em torno das cidades. Mais grave ainda foi a está engatinhando, com poucas indústrias de porte. 
queda de 14% na safra estimada de grãos, obrigan- Com a industrialização próxima da fazenda, outro re-
do às importações que estão para acontecer e ta: sultado poSitivo será a gradual reversão dos movi-
zendo perigar a estabílídade econômica. mentos migratórios que estão tomando a direção 

Não faltaram advertências sobre a morosidade das cidades. Os previsíveis efeitos da reforma admi-
das negOCiações da dívida. Eu mesmo usei seguida- nistrativa no enxugamento das folhas de salários 
mente esta tribuna para reclamar sensibilidade das das prefeituras, por outro lado, terá no suporte 
autoridades econômicas. O fato é que as leis da agroindustrial um amortecedor social de médio e 
economia ainda não produziram o milagre de impor- longo prazos. 
tar os industriais capitalizados para substituir O agri- Espero que se confirme, também, o prometido 
cultor no campo. Sofrendo e chorando, perdendo ou desengessamenlo das rotinas de empréstimos co-
ganhando, quem faz a agricultura é o agricultor. berlos pelo Finame, Precisamos mais do que nunca 

Mas, como diz o velho refrão, não há mal que dos pivôs centrais e de um grande esforço de meca-
sempre dure. Há novos fatos que lançam aigumas nização que corresponda ao tamanho de nosso tem-
sementes de esperança sobre o futuro próximo. Em- tório irrigável e agricultável. Esse é um grande trunfo 
bore ';ujeita a algumas correções de percurso, a lei das terras planas do Centro-Oeste, em oposição à 
que .Ilstituiu a securitização das dívidas estancou o topografia marcadamente irregular e extremamente 
prosseguimento da crise. O principal entrave ao recortada do Centro-Sul, com seus efeilos nos cus-
cumprimento da lei é a resistência do Banco do Bra- tos de mecanização. A opção futura para as grandes 
sil e dos bancos particulares no repasse dos finan- produções de escala será o Centro-Oeste, e quem 
ciamenlos que têm origem nos recursos do BNDES. duvidar vai acabar vendo que isso não é uma tanta-
O Secretário de Agricultura de Goiás, Dr. Robledo sia regionalista. 
Rezende, me informou que essas intransigências Já que estamos substituindo as realidades trá-
burocráticas acabaram, por decisão do próprio gicas do passado recente por uma visão menos pes-
BNDES, sobretudo nos financiamentos derivados do simista do futuro imedialO, considero oportuno incluir 
Finame. A garantia foi dada na recente reunião de se- o quadro. internacional favorável entre os trunfos da 
cretáríos de agricultura. realizada no Rio de Janeiro. agricultura neste ano. 
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o Sr. Lauro campos c V. Ex! me permite um 
aparte. nobre Senador? 

O SR. MAURO MIRANDA - Com todo prazer. 
Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro campos - Estou ouvindo. com 
muita satisfação. o discurso de V. Exll sobre um 
tema tão importante quanto esse. que diz respeito à 
nossa sacrificada atividade produtiva agrícola e pe­
cuária. Poucas vezes o nosso Presidente da Repú­
blica. homem que como sociólogo parece saber qua­
se tudo. refere-5e ao problema· da agricultura no 
Brasil. Na revista intitulada Esquerda 21. há uma en­
trevista com o Presidente da República. em que Sua 
Excelência fala sobre a agricultura - obviamente não 
a agricultura brasileira. Leio um pequeno trecho: 

"Eu sobrevoava. outro dia. a Baixa Sa­
xônia. na Alemanha. com o govemador de 
lá. e comecei a perguntar sobre uma deter­
minada cultura que via. Era colza. que eles 
plantam muito lá. "E como é que é o sistema 
aqui?". perguntei. Ele disse: "O governo dá 
o subsídio. Não vem nem verificar se plan­
tou ou não plantou. Se não colheu, melhor 
ainda. desde que a pessoa fique plantando 
lá". Quero dizer. não planta por causa do 
sentido de produção. porque a produção é 
muito grande. A produtividade agricola é 
brutal". 

"Eu disse outro dia em Bariloche: Olha. 
os conceitos estão mudando'." 

Tudo isso na mesma página. de Bariloche para 
a Saxônia, enquanto passa pelo nosso Centro-Oeste 
sem se preocupar com as questôes que V. EXª abor­
da com tanta proficiência. Fico pensando no destino 
perverso da agricultura e da pecuária. Passa, de re­
pente, pelo impulso da produtividade, de uma fase 
de penúria, de baixa produção, de baixa produtivida­
de, para outra, como essa a que se refere o Senhor 
Fernando Henrique Cardoso em seu espaço aéreo 
na Saxônia, em que a produção agrícola se estraga 
nos paióis, apodrece; e a superprodução é que pas­
sa a ser o grande problema. Fernando Henrique 
Cardoso considera que essa é uma das característi­
cas da modemidade: o Governo pagar para não 
plantar, como se isso já não tivesse ocorrido em 
1847; como se isso não tivesse ocorrido na crise de 
1863; como se isso já não tivesse ocorrido em 1870; 
e como se isso já não tivesse ocorrido na década de 
30, quando Roosevelt pagou para que os fazendei­
ros não plantassem. Quando foi julgado inconstitu­
cional. ele passou a pagar para que se plantassem 
cactos, a fim de se evitar o excesso de produção e 

os custos ainda maiores com esse excesso. De 
modo que é sempre o consumidor que é excluído 
desse processo, e a agricultura acaba demonstran­
do a sua capacidade de produção, que supera e ul­
trapassa a minguada capacidade de consumo e de 
ali mentação da nossa sociedade. Muito obrigado. 

O SR. MAURO MIRANDA - Agradeço o aparte 
de V. EXª e espero que o mesmo seja um alerta ao 
Presidente da República, e implique, talvez, uma to­
mada de posição mais fim1e em favor da nossa agri­
cultura, especialmente a do Centro-Oeste. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, na glo­
balização da economia, é legítimo imaginar que se­
remos grandes beneficiários da expansão comercial 
dos produtos agrícolas. A abertura comercial da Chi­
na e o fracasso de sua produção agrícola neste ano 
sinalizam grandes possibilidades de consumo para 
os nossos produtos. A imprensa internacional tem 
mostrado que a demanda por alimentos tem cresci­
do nos Estados Unidos e na Europa. sem que a pro­
dução tenha acompanhado esse movimento. São 
tendências que se somam para alimentar a esperan­
ça de preços melhores e de reconquista da capitali­
zação no meio rural, com seus efeitos sobre a indús­
tria, o emprego e a renda. O exemplo do milho. cu­
jos preços estão em alta nas principais bolsas do 
mundo, é eloqüente. São as forças do mercado 
atuando positivamente para os nossos produtos. in­
dependentemente das trapalhadas oficiais aqui reali­
zadas. 

Cumpre ao Banco do Brasil, como principal 
agente de financiamento da agricultura, agilizar seus 
serviços. ficar mais perto do homem do campo e 
abandonar procedimentos burocráticos desnecessá­
rios. Indício de alguma sensibilidade é a campanha 
que o banco está empreendendo para fixar o ho­
mem à terra. A frase que simboliza a campanha da 
fundação do Banco do Brasil é de retórica irretocá­
vel: "Cada vez que um brasileiro sai do campo para 
a cidade, o Brasil perde alimentos e ganha fome". 
Mas o fato é que existe uma dessintonia entre as in­
tenções e os fatos, se considerarmos que o bem-es­
tar do homem do campo, que está na origem da 
campanha. será uma utopia se não houver a corres­
pondente agilidade nos investimentos. Mão-<le-obra 
e investimento constituem um binômio cujas forças 
se entrelaçam desde que equilibradas. Em Goiás, 
estamos vendo a direção nacional do banco cami­
nhar em uma direção e a superintendência regional 
buscar o caminho oposto. Nada como os números 
estatísticos para confirmar esse desencontro: em 
1994, o volume de financiamentos alcançou a cifra 
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de R$400 milhões, a preços corrigidos de hoje, en· bilidade estratégica e adesão à simplicidade, onde 
quanto que em 1995 esse montante foi reduzido infelizmente impera a complicação. As vias largas da 
para R$200 milhões. O número de propostas apro- proSperidade só estarão abertas quando forem defi-
vadas caiu de 14.742 para 9.389. São os números nitivamente superados todos os preconceitos contra 
que temos. E são fatos objetivos que o Banco do a agricultura, especialmente pela classe política e a 
Brasil terá de corrigir para não ficar apenas na relóri- burocracia paulistana. 
ca das intenções. Era o que tinha a dizer. 

Com a lei de securitização das dividas rurais, Muito obrigado, Sr. Presidente. 
alcançamos a paz momentânea. Ela teve o efeito de O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce: 
conter o avanço do grande incêndio que se alastrava do a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho, 
sobre o futuro próximo da agricultura brasileira. Para por permuta com o nobre Senador Gilvam Borges. 
mim, e sei que essa preocupação ocupa a consciên- S. E# dispõe de 20 minutos. . 
cia de muitos colegas da Câmara e do Senado, con- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA .. Pro-
tinuamos atrelados ao empirismo e ao casuísmo das nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
emergências. A agricultura brasileira quer uma Carta - Sr. Presidente, Sr>s e Srs. Senadores, a imprensa 
Política que sobreviva ao tempo, aos govemos e às tem cogitado repetidamente da situação de crise do 
crises. Precisamos de políticas duradouras que la- Banco do Brasil. Acentuadamente, noticia que a si-
vem em conta o papel do Brasil como o grande ce- tuação do banco se agrava em virtude de déficit que 
/eiro que vai liderar a distribuição de alimentos em se acumula 
todo o planeta, e que contemple o Centro-Oeste Ainda hoje, O Jornal do Brasil traz longo noti-
como o principal centro inadiador dessa missão que ciário a respeito, inclusive anunciando o déficit de 
vai desafiar as nossas capacidades no próximo sé- R$4 bilhões, relativo ao ano de 1995, qualificando-o 
cuia. É hora de sentar e imaginar como vai ser essa de inédito. Adiante, o jornal comenta que ontem 
agricultura e como devemos conformá-Ia aos novos mesmo o Diretor da Área Intemacional do Banco 
tempos. Governo, Congresso, economistas, empre- Central, Gustavo Franco, anunciou a solução para a 
sários e operadores de mercado devem buscar li- dívida extema do Govemo brasileiro com o Banco 
nhas ~ consenso para esse desafio. do Brasil e oferece um esclarecimento. 

Um grande esforço nacional de fortalecimento 
e de modemização do setor primário terá que passar 
pela revisão da política de juros, pela diminuição dos 
custos sociais da mão-de-obra, pelo estabelecimen­
to de impostos compensatórios nas importações e 
pela redução de alíquotas na importação de máqui­
nas e implementos. A agricultura brasileira, para ser 
forte e cumprir a sua vocação de alavanca da indús­
tria e dos serviços, terá que superar a era quixotes­
ca que é feita do ideal escoteiro e da tradiçao. Para 
competir no mundo cada vez mais complexo e sofis­
ticado das commodities, a soja de Goiás, por 
exemplo, terá que integrar-se à velocidade das bol­
sas mundiais, como se fosse o ouro da África do 
Sul. Imagino uma integração ágil e impetuosa entre 
a roça, os armazéns e os computadores, unindo ao 
mesmo tempo Goiânia, Campo Grande, São Paulo, 
Chicago, Londres e Frankfurt Imagino um agricultor 
familiarizado com operações a termo e de mercado 
futuro, e participante ativo de leilões eletrônicos. 
Uma realidade em que agrobusiness não seja ape­
nas um modismo cu uma expressão pedante para 
os executivos engravatados da Avenida Paulista. 
Para isso, precisamos arrumar a retaguarda. Temos 
quase tudo, faltando apenas decisão política, sensi-

"Segundo os técnicos, a grande res­
ponsável pela má situação do banco é a ina­
dimplência de 20% dos empréstimos, que 
vem se mantendo ao longo dos últimos 
anos. Os devedores do Banco do Brasil, 
principalmente os agricultores e os usineiros 
de açúcar e álcool, não vêm pagandO os 
empréstimos tomados. Isto gerou um resul­
tado negativo de R$8 bilhões nos cofres do 
banco. Ou seja, sem a inadimplência, o BB 
teria registrado um lucro de R$4bilhões em 
1995." 

De outro lado, o jornal noticia, como fazem ou­
tros órgãos da imprensa, que o Governo cuida de 
um plano de reestruturação do Banco do Brasil. Isso 
significa que a situação de crise do banco não de­
corre apenas da inadimplência, mas do mau funcio­
namento da sua organização. 

Também, no dia de hoje, o Globo traz informa­
ções a respeito. Começa por assinalar um fato extre­
mamente grave: 

"As ações do Banco do Brasil foram 
suspensas ontem e hoje dos pregões das 
Bolsas de Valores para que o Govemo pos-
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sa anunciar, sem sobressaltos, o prejuízo - será pequeno - da União, e tem que"ser mantida 
pouco superior a R$4 bilhões - registrado como uma instituição que estâ prestando serviço 
pela instituição no ano passado." para a agricultura, para os pequenos empresários e, 

Curioso é que se informa, também, que o Ban- especialmente, no comércio exterior. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-lhe 

co do Brasil teve melhoria de captação de recursos, a informação, nobre Senador, por sinal Vice--Líder 
no ano de 1995, e que, apesar disso, persiste sua si- nesta Casa, tanto mais oportuna porque correspon-
tuação de crise, subsistindo o desequilibrio estrutural. de também à notícia que o jomal anuncia: "Tesouro 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa emitirá titulas para aumentar capital do Banco." 
interrompe V. Exª para prorrogar a Hora do Expe- A minha presença na tribuna, como se estâ a 
diente por 15 minutos, a fim de que V. Exª possa observar, não tem propriamente finalidade crítica, 
concluir seu pronunciamenfo. mas de fixação do problema que atinge o Banco do 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço a V. Brasil, para que se saiba, por sua importância, quais 
Exª, Sr. Presidente. as providências que estão em curso para corrigir a 

O Sr. Vilson Kleinübing - Permite--me V. Ex" situação de anormalidade. 
um aparte? Não se trata apenas de um banco, trata-se de 

O SR JOSAPHAT MARINHO - Pois não. um banco que, além de ter a União como acionista 
O Sr. Vilson Kleínübíng - Senador, hoje, pela principal, traz o próprio nome do País. Conseqüente--

manhã, estivemos no Ministério da Fazenda, onde o mente. o Banco do Brasil não pode ficar exposto à 
Ministro Pedro Malan e o Presidente do Banco do situação de comentârios seguidos na imprensa, a 
Brasil fizeram uma exposição aos Líderes dos Parli- analisar-lhe uma posição crítica no mercado finan-
dos na Câmara e no Senado sobre a reunião que o ceiro. Tempo é, pois, de que as providências sobre--
Conselho de Administração do Banco estâ realizan- venham com presteza e. inclusive. que o Banco do 
do hoje. E o que o Governo está fazendo é resultado Brasil possa prestar à sociedade e ao Congresso 
de um trabalho muito intenso de um grupo que foi Nacional as informações necesst,rias à plena eluci-
constituído pelo Ministro da Fazenda, para dar as dação de sua situação. 
condições de sobrevivência ao Banco do Brasil, tam- O Sr. Lúdio Coelho - Permite-me V. Exª um 
bém, nessa fase em que tem que disputar mercado aparte? 
com outros bancos - e ele está no processo de dis-- O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Exª tem o 
puta de mercado em que ele perdeu a conta-movi- aparte. 
mento, em que ele foi instrumenlo de políticas do O Sr. Lúdio Coelho - As inadimplências a que 
Governo Federal, em muitas áreas, especialmente V. Exª se refere são generalizadas na Nação brasi-
na da Agricultura. O que o Governo está fazendo vai leira. Entendo que nós deveríamos estudar, em pro-
sei transformado em notas, inclusive em medida fundidade, o que está acontecendo, porque o Sena-
provisória. cuja edição foi, hoje, anunciada aos Srs. do Federal está rolando a dívida pública toda sema-
Líderes e virá a esta Casa. Mas é a capitalização do na. O Poder Público está totalmente inadimplente e 
Banco do Bras", reconhecendo os créditos que tem a iniciativa privada também. Não é só com o Banco 
com o Tesouro - porque há muitos anos o Banco do do Brasil. Isso é resultante. principalmente, dessa 
Brasil tem tido esses créditos com o Tesouro, nunca política de juros altíssimos praticados indefinidamen-
reconhecidos e, muitas vezes, não pagos - que criou te pela equipe econômica do Governo. 
essa dificuldade de operação para o Banco. Essas O SR. JOSAPHAT MARINHO _ Muilo obrigado 
informações, inclusive sobre a necessídade de não a V. Exª. sobretudo, quando assinala a necessidade 
haver Pregão da Bolsa, hoje, com relação às ações de ser esta situação profundamente analisada. É 
do Banco do Brasil foi uma ação preventiva para evi- para isto que vim à tribuna. Não tenho nenhuma pa_ 
tar especulação em cima do papel, que terceiros ga- lavra de critica neste momenlo, porque não é juslo 
nhem em função da decisão que o Governo está to- fazê-Ia antes de conhecer rigorosamente a situação 
mando na reunião do Conselho de Administração. do banco e quais as razões determinantes dela 
Então, queria só apresentar à Casa essas informa- O Sr. Lauro Campos _ Permite--me V. Exª- um 
ções, como Vice--Uder do Governo, e dizer que o aparte? 

trabalho feito e apresentado, pelo menos até agora, O SR. JOSAPHAT MARINHO _ Pois não. 
merece o melhor crédito. A I nstituição Banco do Bra-
sil tem que receber os créditos que tem com a 
União, tem que receber o seu aporte de capital - que 

O Sr. Lauro campos - O tema que levou V. 
Ex", Senador JOsaphat Marinho, à tribuna é de suma 



04488 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

gravidade, principal mente quando temos uma situa- do Brasil; isto é, V _ Exã manifesta preocupação com 
ção financeira no Pais sobre a qual não podemos o . estabelecimento de crédito que eu me permito di-
discursar com tranqüilidade, porque não sabemos zer que é instituição nacional, pela sua história, pela 
qual é o tamanho do buraco em que estão se meten- maneira como foi criado e pelo fim a que se destina 
do 33 bancos em situação pré-falimentar ou em si- Precisa, realmente, voltar ao leito antigo, ou seja, 
tuação de insolvência, como declarou aqui o Presi- promover mais o desenvolvimento social- Quero di-
dente do Banco Central- A situação é tão caótica zer que fico contente por ver que V_Ex" aborda o as-
que, em confronto com o Jornal do Brasil que V. sunto com serenidade, apenas manifestando a sua 
Ex" acaba de citar, lerei apenas um trecho da coluna preocupação, eis .que nós estamos informados - a 
de Luis Nassif no jornal Folha de S, Paula através imprensa dá conta disso - de reunião do Conselho 
da qual, ao invés da importância a que V. Exª' se re- de Administração do Banco do Brasil. Parece-me 
feriu, o que percebemos é que a inadimplência que o Govemo está, a hora e a tempo, buscando 
atinge US$20.000,000,000.00: "De um total de adotar medidas para realmente colocar o trem nos 
R$20,000,OOO,OOO.00 de empréstimos atrasa- trilhos, eu diria - porque esiou informado de que me-
dos, o BB conseguiu recuperar apenas 20% deste didas serão adotadas - Objetivando promover modifi-
total (sendo que apenas R$1, 1 bilhão entrou como cações até de ordem estrutural no Banco do Brasil. 
dinheiro vivo nos cofres do BB)." De modo que o que Querem agilizar a cobrança da dívida ativa, regulari-
verificamos é que deve haver R$18,9 bilhões que se zar o patrimônio, promover uma· rearrumação nas 
encontram em situação de inadimplência em relação ações do Banco do Brasil, que tiveram suspensas as 
ao Banco do Brasil. O que também mostra a gravi- suas vendas, a sua comercialização por dois dias. 
dade do problema: "De inicio, a operação de salva- Em suma, haverá o Senado da República - e V. Ex« 
mento do Banco do Brasil recorria exclusivamente a afirma bem que não está ai tecendo críticas - de ter 
recursos do Tesouro. Depois de intensas negociaçõ- a competente serenidade para ficarmos aguardando 
es, chegou-se ao seguinte mix, visando suprir o as medidas que as autoridades econômicas estão 
Banco do Brasil de recursos da ordem de US$8 a 9 adotando. Quero crer, tenho convicção de que são 
bilhões." Então, como vemos, os bancos que se en- medidas objetivando a transparência de tudo, a me-
contram em má situação, não podendo mais recorrer Ihoria da situação do Banco do Brasil. O Senador 
ao interbancário, recorrem à Caixa Econômica e ao Lúdio Coelho agora mesmo aparteou V. Ex", e o fez 
Banco do Brasil e ajudam a aumentar essa situação muilo bem, lembrando que a situação de inadim-
caótica em que se encontra o estabelecimento de plência dos usuários e clientes do Banco do Brasil 
crédito oficial e central do Brasil. De modo que tam- deve-se, com toda certeza, à elevada taxa de juros 
bém quero me somar às inseguranças apresentadas praticada. De qualquer forma, o importante é estar-
por V. Exª' em relação à situação e que não nos per- mos imbuídos de abordar este assunto tal qual V. 
mitem um estudo mais aprofundado. Parece-me que Ex« está fazendo desta tribuna. Cumprimento V. Exª' 
só mesmo uma Comissão Parlamentar de Inquérito O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-lhe 
é que poderia esclarecer a quantas anda esse de- o aparte, nobre Senador, e, notadamente, o reco-
sarranjo total, esse caos no nosso sistema financei- nhecimento de que não tenho propósito de acusa-
ro. Muito obrigado. ção na tribuna, mas a busca de esclarecimento e de 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Os elementos revisão da situação do banco. 
que V. Exª traz ao debate ampliam o reconhecimen- O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. EXª um 
to da imagem de crise. Não me parece, contudo, aparte? 
que seja caso de CPI, e eu o direi depois por que, O SR. JOSAPHAT MARINHO _ Ouço com pra-
após o aparte que me é solicitado. zer V. Exª' 

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. Exll um O Sr. Geraldo Melo _ Nobre Senador Josaphat 
aparte? Marinho, agradeço a oportunidade de participar do 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Concedo o pronunciamento de V. Exª' que, com justa razão, é 
aparte a V. Ex" um dos homens mais respeitados de nosso Pais e 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Josaphat Mari- cuja palavra representa uma advertência que praci-
nho, solicitei o aparte porque folgo muito em ver que sarnos ouvir com muita atenção. A respeito do as-
um assunto desse tamanho, dessa envergadura, sunto, desejo apenas, Senador, ponderar que temos 
está sendo abordado por um Senador da estatura de assistido, nos últimos meses, a uma aceleraçãO do 
V. Ex", que mostra justa preocupação com o Banco quadro de degradação, digamos assim, da estabili-
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dade da liquidez das instituições bancárias em geral. não era necessário cogitar-se de CPI. Parece que o 
Particularmente. acredito que nem a crise do Banco próprio. no momento. é pedir à Comissão de Fiscali-
do Brasil nem a crise desse ou daquele banco priva- zação e Controle que tome a iniciativa de convocar a 
do pode localizar-se. exclusivamente. em questões seu plenário o Presidente do Banco do Brasil, a fim 
de gestão ou em questões intemas do estabeleci- de que preste todas as informações que forem ne-
mento bancário propriamente. Na realidade. créditos cessárias para o perfeito esclarecimento do quadro 
que têm os bancos contra terceiros não representam da instituição e do quanto possa interessar à fiscali-
prejuízos do banco. O dinheiro que o banco empres- zação do Congresso Nacional. 
ta é o seu ativo. é o seu patrimÔnio; o dinheiro que O Sr. Edison Lobão - Permite-me V. EXª um 
devem ao banco é um patrimônio do banco. porque aparte? 
faz parte do ativo realizável da instituição. O proble- O SR. JOSAPHA T MARINHO - Com prazer. 
ma se localiza no fato de que a qualidade desses ouço V. Ex!! 
créditos. isto é. a liquidez desses créditos se degra- O Sr. Edison Lobão - V. EXª tem toda a razão. 
dou. porque os mesmos devedores. que, há um ano. Sou o Presidente da Comissão de Fiscalização e 
eram bons devedores. isto é. tinham. indiscutivel- Controle. e V. Ex!! é um dos mais eminentes mem-
mente. capacidade de pagar as suas dívidas. perde- bros dessa Comissão. Vou tomar como proposta de 
ram a condição de fazê-Io. mercê da incorporação V. Ex!' e promover essa convocação. 
dos custos crescentes em que passaram a incorrer. O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-Ihe 
em virtude das elevadas taxas de juros com que a atenção, nobre Presidente da Comissão de Fiscali-
conviveram. Dessa forma. o capital de terceiros zação e Controle. Senador Edison Lobão. e a V. 
constitui uma parte essencial e inseparável das em- Exª. nobre Presidente em exercício do Senado Fe-
presas. Na Suíça. por exemplo. é diferente. Lá. se deral. Senador Júlio Campos. a bondade da tolerância 
há elevação da taxa de juros. o empresário. conside- para que pudesse concluir o meu pronunciamento. 
rando que o dinheiro está caro. resolve pagar aquele Era essa a sugestão que queria trazer ao exa-
financiamento. Aqui. onde o financiamento repre- me do Senado, não com o propósito de crítica. mas 
senta parte da estrutura sobre a qual repousa a em- com o objetivo de que seja devidamente esclarecida 
presa. se o empresário decidir pagar. a empresa vai a situação do Banco do Brasil. até por se tratar de 
ruir. Em vista disso, não sendo possível pagar e sen- uma instituição cuja responsabilidade não permite 
do compulsória a acumulação das taxas de juros. a que os seus títulos sejam afastados das Bolsas por 
cada dia que passar. a inadimplência aumentará. dois dias. como já o foram. lamentavelmente. 
Portanto, a 'crise que enfrenta o sistema financeiro é O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi-
nada mais nada menos do que uma crise reflexa do dência convoca os Srs. Senadores que se encon-
aparelho produtivo do País. Era essa a minha contri- tram em seus gabinetes ou nas salas de comissões 
buição no pronunciamento irretocável que V. Exã faz para que venham ao plenário; teremos votação no-
nesta Casa. minai. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Imagine V. Exl\ O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
quanto lhe sou grato pelo aparte. V. EXª não se limi- Presidente. peço a palavra para uma comunicação 
tou a fixar o problema concernente ao Banco do Bra- inadiável. de acordo com o art 13 do Regimento In-
sil. Teve o cuidado de relacionar a matéria com o temo, haja vista que o assunto a que vou me referir 
quadro geral da economia brasileira. a revelar tam- é da maior importância para a Casa. 
bém o ponto de crise em que se encontram quantos O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vou 
precisem de apelar para o sistema financeiro. abrir exceção para o Senador Antonio Carlos Vala-

A grande vantagem deste pronunciamento. dares. V. EXª pode usar os 3 minutos que restaram 
posso a esta altura acentuar. é precisamente a de do tempo do Senador Josaphat Marinho. 
ter deixado de ser o discurso de um Senador para O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
ser um pronunciamento do Plenário. bastante a justi- (PSB-SE. Para uma comunicação inadiável. Sem re-
ficar a sugestão que. neste momento. levo ao nobre visão do orador.) - Agradeço a V. Exª 
Presidente da Comissão de Fiscalização e Controle Sr. Presidente. estamos próximos de uma deci-
do Senado. são que, a meu ver. será proferida e. se assim o for. 

Não se tem dado a essa Comissão a importãn- atentará contra a Constituição. A Mesa cometerá 
cia para que foi criada. É por isso que eu antes dizia uma violência inominável à nossa Carta Magna se 
ao nobre Senador pelo Distrito Federal que ainda submeter ao Plenário do Senado um recurso estapa-
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fúrdio, anti-regimental, fora de época, fora de tempo, dentro de suas decisões altaneiras, haverá de rece-
sobre matéria já vencida. já decidida e que obede- ber um pedido dos Partidos de Oposição para que o 
ceu a todas as formalidades regimentais e constitu- Senado Federal consiga, de urna vez por todas, rea-
cionais, como foi a constituição da CPI dos Bancos, lizar aquilo que os poderosos não querem que acon-
que teve a assinatura de 29 dos Srs. Senadores da teça: uma investigação pormenorizada do sistema fi-
República. nanceiro nacional e no Banco Central. 

Digo isso, Sr. Presidente, porque a Constitui- Muito obrigado, Sr. Presidente. (Mui1o beml) 
ção Federal é 'muito clara a respeito: A CPI será O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
criada com o número mínimo de 27 assinaturas dos mesa, proietos,de'iei que serão lidos pelo Sr. 12 Se-
Srs. Senadores. Nesse caso, houve 2 Senadores 'cretário em exercício, Senador Levy Dias. 
que s~ ~omaram ao número necessário. AI~m disso: São lidos os seguintes: 
é tão hcita a nossa pretensão que o requenmento fOI 
lido em plenário e distribuído pela Mesa às lideran­
ças; foi aceito e deferido pela Mesa; Não há, portan­
to, possibilidade alguma de o Plenário retroagir s0-
bre a matéria. -

Sr. Presidente, basta que leiamos, nesses três 
minutos e meio que V. Ex'! bondosamente nos conce­
de, o art. 76 do Regimento Intemo da Casa, que diz: 

"Art. 76. As comissões temporárias se 
extinguem: 

I - pela conclusão da sua tarefa, ou 
1\ - ao término do respectivo prazo, e 
1\1 - ao término da sessão legislativa or-

dinária." 

Não há hipótese alguma que ampare o requeri­
mento do Senador Hugo Napoleão para acabar com 
a CPI dos Bancos. Será uma violência, um atentado 
que esta Casa não pode deixar que seja cometido 
contra a Constituição. 

O PMOB, o PTB, o PT e o PDT já indicaram os 
membros necessários à reunião primeira de instala­
ção da Comissão, o que, sem dúvida, esperamos fa­
zer acontecer ainda nesta tarde, com a participação 
dos Srs. Senadores que se compuseram conosco e 
estão, em nome da Nação, atendendo a um apelo 
da coletividade brasileira no sentido de darmos um 
basta a esse retrocesso que representa, hoje, a 
ação nefasta do sistema financeiro - incluídos o Ban­
co Central e aqueles bancos que subtraíram recur­
sos ponderáveis da Nação brasileira, dos depositan­
tes e investidores, recursos esses que poderiam ser 
direcionados para o desenvolvimento da economia 
nacional, que se encontra parada em virtude da falta 
de uma política que venha privilegiar, de fato, os se­
tores produtivos do nosso País. 

O Governo insiste nessa ação deliberada e 
proposital dizendo que nada tem a temer, mas tem; 
daí, sua insistência. 

Sr. Presidente, essa tentativa de o Govemo 
torpedear a CPI tem que encontrar urna reação nes­
ta Casa; se não a encontrarmos, o Poder Judiciário, 

PROJeTÓ DE LEI DO SENADO 
N2 46, DE 1996-COMPLEMENTAR 

Autoriza o Banco Central do Brasil a 
vender parte das reservas internacionais 
e os bancos brasileiros a realizarem em­
préstimos em moeda estrangeira. 

O Congresso Nacional decreta: 
. Art 12 Fica o Banco Central do Brasil autoriza­

do,' sempre que as reservas internacionais brasilei­
ras atingirem um nível excessivo que dificulte a exe­
cução da política monetária e cambial, a vender aos 
bancos brasileiros parte do estoque de moedas es­
trangeiras que compõem as reservas internacionais. 

Parágrafo único. O Poder Executivo estabele­
cerá limite de moedas estrangeiras a serem adquiri­
das pelas instituições financeiras. 

Art 22 As instituições financeiras que. adquiri­
rem moeda estrangeira junto ao Banco Central do 
Brasil ficam autorizadas a realizar empréstimos de­
nominados em moeda estrangeira a pessoas físicas 
ou jurídiCas domiciliadas no Brasil. 

Art 3º O Poder Executivo regulamentará esta 
lei dentro do prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua publicação. 

Art 4Jt Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 52 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçlio 

A crise cambial mexicana gerou, nos investido­
res estrangeiros, a expectativa de que pudesse alas­
trar-se à economia brasileira 

Temendo a saída maciça do capital especulati­
vo (o chamado smart money), e na tentativa de res­
taurar a confiança na economia brasileira, o Banco 
Central, entre outras medidas, lançou mão da eleva­
ção da taxa de juros. Se essa decisão, num primeiro 
momento, refreou o refluxo do capital especulativo, 
nos últimos meses o ingresso maciço de capitais ex­
temos está inquietando os ministros da área econô-
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mica pela pressão inflacionária que representa e, PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 47, DE 1996 
principalmente, pelo vu~oso custo em que o Banco 
Central incorre em virtude do diferencial entre as ta­
xas de juros externas e internas. 

Como a legislação em vigor determina que os 
saldos cambiais do setor sejam depositados no Ban­
co Central e trocados por moeda nacional, os fluxos 
de entrada de- moeda estrangeira passam a repre-

. sentar, na prática, um fator adicional de expansão 
da base monetária. 

Outro problema grave é a hipertrofia das reser­
vas internacionais brasileiras, que resulta na expan­
são desordenada da divida pública interna. Para 
contrabalançar as emissões de papel-moeda decor­
rente dos fluxos de divisas, o Governo é obrigado a 
tentar enxugar a base monetária vendendo títulos da 
divida pública. 

Esse -esquema é altamente desvantajoso 
para o Erário porque as taxas de juros reais que o 
govemo obtém, aplicando as reservas internacio­
nais, são muito baixas, e flutuam entre 3% e 5% 
ao ano. Por outro lado, os juros reais que o Gover­
no paga pela dívida interna têm varlado entre 20% 
e 30% ao ano. 

Assim sendo, na atual conjuntura, o resultado 
financeiro para o Govemo da manutenção de reser­
vas internacionais dilatadas e excessivas tem sido 
um prejufzo líquido (resultante da diferença entre os 
juros internacionais e os juros pagos pelo Govemo) 
de bilhões de dólares, pressionando, de maneira ,n­
direta, o déficit público. 

Ao nível atual de mais de US$50 bilhões de re­
servas cambiais, o custo anual não seria inferior a 
US$10 bilhões, constituindo-se num pesado õnus a 
ser arcado pela sociedade brasileira. 

Para diminuir esse custo e desestimular o in­
gresso desses recursos externos, a autoridade mo­
netária brasileira dispõe de uma enorme gama de 
instrumentos, nem sempre aceitos pela comunidade 
econômica internackmal, Podendo - se efetuados -
acarretar o retorno de parcela considerável desse 
capital às suas origens. 

O presente projeto de lei, ao autorizar o Banco 
Central a vender parte das reservas intemacionais e 
os bancos brasileiros a realizarem empréstimos em 
moeda estrangeira, visa restituir às políticas monetá­
ria e cambial a racionalidade perdida. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1996. - Se­
nador Júlio Campos. 

rA ComisslkJ de AssLPlfos Econômicos.) 

Altera dispositivos da Lei n2 8.666, 
de 21 de Junho de 1993, detenninando a 
aprovação prévia dos editais de licitação 
pelos Tribunais de Contas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 O art. 38 da Lei n2 8.666, de 21 de junho 

de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 38 ................................................ . 
Parágrafo único. As minutas de editais 

de licitação, bem como as dos contratos, acor­
dos, convênios ou ajustes serão previamente 
examinadas e aprovadas pelo Tribunal de Con­
tas competente, que determinará aos órgãos ou 
entidOOes da Administração interessada a ad0-
ção das medidas corretivas pertinentes." 

Art 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 32 Revogam-se as disposiçõlils em contrá­
rio, especialmente o § 22 do art 113 da Lei n2 8.666, 
de 21 de junho de 1993, passando o § 12 a constituir 
parágrafo único. 

Justificação 

A Lei de Ucitaçôes determina o exame ol'É'vio e 
aprovação dos editais de licitação por asse<'soria ju­
rídica da Administração. 

O controle dos Tribunais de Contas somente 
se dá a posteriori, embora a lei lhes confira o poder 
de determinar medidas corretivas previamente à ha­
bilitação dos interessados. 

Vários dispositivos da Lei n2 8.666/93 têm en­
sejado interpretações divergentes, fazendo com que 
os diversos órgãos da Administração Pública a apli­
quem de forma diferenciada, acarretando inúmeros 
recursos nas esferas administrativa e judicial. 

Julgados procedentes, tais recursos acarretam 
substanciais despesas para a Administração, que 
fica obrigada a reiniciar o procedimento, além do con­
seqüente atraso na execução do objeto da licitação. 

Com a presente proposição pretendemos ga­
rantir um maior controle da legalidade das licitações 
públicas, determinando sejam todos os editais sub­
metidos à aprovação prévia dos Tribunais de Contas 
competentes, o que implicará uma maior uniformida­
de na aplicação da lei, reduzindo o número de recur­
sos e impugnações nos proCedimentos licitalórios. 

Em vista do exposto, contamos com o apoio 
dos ilustres pares para a aprovação do projeto. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1996. - Sa­
nador Gilberto Miranda. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI- 008666 DE 21/6/1993 LEI ORDINÁRIA 

Art. 38. O procedimento da licitação será inicia­
do com a abertura de processo administrativo. devi­
damente autuado. protoeolado e nume.rado. conten­
do. a autorização respectiva. a indicação sucinta de 
seu objeto e do .recurso próprio para a despesa. e ao 
qual serão juntados oportunamente: 

, . ............................................................. : ..................... . 
Art. 113. O controle das despesas decorrentes 

dos contratos e demàis instrumentos regidos por 
esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas compê~ 
tente. na forma da legislação pertinente. fiCando os 
órgãos interessados da administraçã~ responsáveis 
pela demonstração da legalidade e reguiaJ"idade da 
despesa e execução. nos termos da Constituição e 
sem prejuízo do sistema de controle interno nela 
previsto. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• a ........ ••• , ••••••••••••••••••••••••• 

§ 2~ Os Tribunais de Contas e os órgãos inte­
grantes do sistema de controle interno poderão soli­
citar para exame. até o dia útil imediatamente ante­
rior à data de recebimento das propostas. cópia do 
edital de licitação. já I?ublicado. obrigando-se os ór­
gãO§, ou entidades da administração interessada, à 
addÇão de medidas cOrretiva pertinentes que. em 
função desse exame. lhes forem det~rmin8das. ' . 
..................................................................................... 

(A Comiss/io de Constituiç/io. Justiça e 
Cidadania - decis/io terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 48. DE 1996 - COMPLEMENTAR 

Altera a redaçlio dada à alfnea b do 
inciso I, do art 19. da Lei Complementar 
n9. 64. de 18 de maio de 1990. 

Art. 19. A alínea b do inciso I do art. 1º- da Lei 
Complementar nll. 64. de 18 de maio de 1990. passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1º- .............•.................................... 
1- ........................................................ . 
a) .....•...............•.....•..•........•.....•..••.•••••.. 
b) os membros do Congresso Nacio­

nal. das Assembléias Legislativas. da Câma­
ra Legislativa e das Câmaras Municipais, 
para as eleições que se realizarem durante 
o período remanescente do mandato para o 
qual foram eleitos. salvo renúncia até quatro 
meses antes do pleito. e nos oito anos sub­
seqüentes ao término da legislatura. quando 
hajam perdido os respectivos mandatos por 

infringência do disposto nos incisos I e 11 do 
art. 55 da Constituição Federal dos dispositi­
vos equivaierités. sobre perdi!' de mandato 
das Cori!i~tÍJí~~s Estadu~i~ e Leis Orgâni­
cas dos Municfpios e do Distrito Federal;" . . . 

Art. ~ Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publica~9:··.· '. :, , ;, . , 

Art. 3º- Revogi!/Tl'?e.~ di!lposi,ções em contrário. 

Justificaçlio " ..'. 

O sistema 'ele/tôial. de uni :p&ís Ql;lve buscar. 
para seu aprimoramentó;ÍJj'Tia 'Cre~ehte igualdade 
no que se refere às poSsibilidades dos candidatos 
nas disputas eleitorais, para que o resultado dos 
pleitos favoreçam, àquéles, qu~ merecem de fato 
vencer. e rião os ·que.encontram maíores facilidades 
ern oonseguir voiàS.: seja ém vi~éae capácidade 
finanCeirá.' ou.' riO ~,E!Ifl·questão, em virtude da no­
toiiédadé que o exercício de cargos poiíliCos propicia: .. 

Assim. o.àdverito.de uma,n,o'rmà que considere 
os PMame~\Brei;' inelegíveis ,para ,outro cargo.no 
trililscUrso de seus mandatos tem o condão de e~ 
provável privilégio. nároedida em que esta candidatura 
será grandemente' favorecida. independentemente de 
esse candidato aPresentar ou não propostas valioS.as: 

Na' verdade. ó projetonâo vai evitar de todo o 
referido privilégio, pois o renome já adqUiridO por al­
guns políticos vai favorere..los ainda que renunciem 
até quatro meses'· antes do pleito. De qualquer 
modo. sérá attamente positivo o fato de o parlamen­
tar nâo mais ter mandato a cumprir. seja porque seu 
nome já não estará tanto em evidência. seja porque 
ele não mais contará com as facilidades que o pró­
prio exercício do cargo venha a oferecer. 

Por essas razões, esperamos de nossos ilus­
tres pares a aprovação da presente proposta, certos 
de que sua transformação em lei representará uma 
contribuição a mais para o aperfeiçoamento do pro­
cesso democrático. Lembramos. por último. que o § 
99. do art. 14 da Constituição. reza que a Lei de Ine­
legibilidades tem por finalidade proteger a probidade 
administrativa. a moralidade para o exercício do 
mandato. considerada a vida pregressa do candida­
to e a normalidade e legitimidade das eleições con­
tra a influência do poder econômico ou o abuso do 
exercício da função, cargo ou emprego na adminis­
tração direta ou indireta, tendo em vista a ínserção 
das Casas Legislativas no conceito ampliado de Ad­
ministração Pública. segundO a melhor doutrina ad­
ministrativa 

Sala das Sessões. 20 de março de 1996. - Se­
nador Lauro Campos. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N!! 64. 
DE 18 DE MAiO' ÓE'1990 

'(Texto ConSOlidàdoi . 
, , 

Estabelece, de acordo com o art. 14, 
§'92,. daConstituiçlio Federal, casos de 
inelegibilidade, prazos de cessaçliO e de-
tennina outras providências. ' ' 

O Presidente da República 
Faço sabe,rque o Çpngrlllll?9 Nacional decreta 

e' eu sanciono a seguinte Lei: ' ' . , ", 
Art 1 ~ São 'inélegfveis: ' , , . .' ' ' 
I - para qualquer cargo: : ':, " ' 

.. ~ ................................................................................ . 
.' b) os memtiros do Congresso Nacional, das 

Ass'embléiaS ·Leglslativas. d~ Câ!f\àra Legislativa e 
das Câmaras Municipais que hajam' perdido 'os res­
pectivos mandatos por infringênéia do dispoSto nos 
incisos I e 11 do art 55 da Con~t!tuição Feder~I,dos 
d.itlliq!!itivos eqUivalentes sobre perda dê' mandato 
das Constituições 'Estaduais e Leis Orgânicas dos 
Munlcfplos e do Distrito Federal. para as eleições 
q\le se realizarem durante o período remanescente 
do mandato para ó qual foram eleitos e nos oito 
arieis subseqüentes ao ténnino da: legislatura; , 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL 

..... , ............................ TjTULÕ.jj ............................... · .. 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAP[TULOIV 
Dos Direitos Pollticos 

Art 14. A soberania popular será exercida pelo 
sufrágiO universal e pelo voto direto e secreto, com va­
lor igual para todos. e, nos termos da lei, mediante: 

§ 92 Lei complementar estabelecerã outros ca­
sos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação. 
a fim de proteger a probidade administrativa. a mo­
ralidade para o exercício do mandato. considerada a 
vida pregressa do candidato, e a normalidade e legi­
timidade das eleições contra a influência do poder 
econômico ou o abuso do exercfcio de função. cargo 
ou emprego na administração direta ou indireta. 

(A Comissão de Constituiç§o, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. , ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo 
a palavra. pela ordem, ao Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. 'PElla or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tenho 
aqui uma proposta de emendil constjt~cío'nal sobre a 
qual gostaría de falar. Sei que o Sr.' 1 [ SeCretário 
dará conhecimento à Casa, mas quero ressaltar que 
é uma emenda constitucional que trata da Reforma 
da Previdência Social. Conseguimos 34 assinafuras; 
portanto. irá tramitar e talve~ possa ser a solução 
para sairR10s 'do impasse que se instalou na Câmara 
dos Deputados. 

Vou ler a emenda e solicito que V. Exã mande 
publicar para que se inicie a tram~ação: 

"Modifica o sistema da Previdência So­
cial. instituindo o regime básico unificado. 
dispõe sobre regime complementar público 
e privado. estabelece normas de transição 
no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e dá outras providências·, 

É assinada. inicialmente. por mim e por mais 
33 outros Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A pro­
posta de emenda constitucional apresentada por V. 
Ex" irá. em seguida, à Mesa Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício. Senador Levy Dias . 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO W. 259, DE 1996 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos termos regimentais. sejam pres­

tadas pelo Ministro da Aeronáutica as seguintes in­
formações: 

1, Se é verdadeira a informação de que os 
Boeings 707 da Presidência da República, utilizados 
em viagens internacionais, estiío sucateados a pon­
to de terem de ser substituidos de imediato. 

2. Se corresponde à verdade o que foi noticia­
do na coluna do jomalista Jânio de Freitas. no jomal 
Folha de S. Paulo, dia 19 do corrente. que a Presi­
dência da República solicitou a esse Ministério a ce­
leta de propostas para o leasing de dois Boeings 
747, o modelo conhecido como Jumbo. Em caso 
afirmativo: qual a capacidade. o custo médio de ma­
nutenção e quais as empresas autorizadas a prestar 
assistência técnica para esses aviões? 

3. Se esse Ministério dispõe de estudos que 
sustentem tecnicamente a escolha desse modelo e 
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quais os países que o adotaram como aeronave ofi- do RegilT\~nto ,Interno, ,a inclusão ,em Ordem do Dia 
cial de seus Presidentes?' do Projeto de Lei do Se,nado f1!! 21, de 1995, de auto-

4. Se é correto que até recentemente os presi- ria da Senadora Benedita da Silva, que "Institui Pro-
dentes brasileiros voaram em aviões fretados a com- grama de Educação,para a Preservação do Patrimô-
panhias aéreas, quais as razões téçnico-econômicas nio Ecológico". , , 
que respaldariam a mudança desta conduta presl- ,',- ' 'Sala das Sessões, 20 de março de 1996. - Se-
dencial? Dentre as companhias aér~ brasileiras, . nador Roberto Requião, Presidente. .. " 
que oferecem vôos intemacionais, quais estão em . O'SR_ PRESIDENTE (Júlio Gami>os) - O re-
condições de firmar e cumprir, a contento, as exi- querimento lido será publicado' é; poStlirio'rmente, in-
gências presidenciais, segundo os critérios de segu- cluído na Ordem do Dia, nos termos do 3rt. 255, inci-
rança, conforto e custos.? , ,so 11: letra c, do 'Regimento Inte·mo.·"·· . 

Justificação Sobre a mesá;' requerimerito" q~~ será lido' pelO 
Sr. 1 ~ Secretário em exercicio; Senador Levy Dias. 

O Brasil figura dentre os países que apresen­
tam os mais lastimáveis índices sociais, altíssimas 
taxas de concentração de renda, analfabetos, famin­
tos e miseráveis. Um país com este perfil exige de 
seus governantes todo empenho e dedicação,: no 
âmbito de suas fronteiras, na busca de equacionar 
tão elementares angústias, cuja solução há de ter 
caráter nacional para ser consistente. Assim sendo 
parece-nos desnecessário, quiçá absurdo, que o 
Presidente da República Federativa do Brasil preten­
da ter à sua disposição uma aeronave do porte de 
um Jumbo, que certamente não redundará em ne­
nhum aviltamento de nosso peso específiCO na 
mesa de negociações' internacionais; mas que, cer­
tamente, incrementará o montante de nossa dívida 
externa, ainda que as rubricas orçamentárias e a 
complexidade das operações comerciais nos dias 
atuais permitam disfarçar a realidade dos fatos. 

Pelo exposto, o presente requerimento justifi­
ca· se em face da necessidade do Senado Federal 
inteirar-se plenamente das decisões econômicas do 
Executivo, pois sua repercussão na vida dos brasi­
leiros é a essência de sua responsabilidade e a ra­
zão para o exercício de suas prerrogativas fiscaliza­
doras. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1996. - Se­
nador Lauro Campos. 

(À Mesa, para Decisão.) 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O reque­

rimento lido será despachado à Mesa para decisão. 
nos termos do inciso 111 do ar!. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelO 
Sr. 12 Secretário em exerclcio. Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 260, DE 1996 

Senhor Presidente. 
Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Educação, requeiro, nos termos do art. 172. inciso I 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO ~261;DE 1996 
Sentior Presidente,' , , ... '. ' .. :-: ,.' 

Re<juéiÍ'Ó, nós téimos do ait 67, in fine, do Re­
gimento Interno, que Çl Sen~do Federal, após delibe­
ràÇão .d.a: pleriár!o,'se faça representar nas comemo­
rações' dO'centenário de nascimento do, ex-Senador 
lrineu Bornhausen, a realizar-se em Santa Catarina, 
no próximo dia 25-3-96: " , , . 

Sala das Sessões, 20 de marÇo de 1996. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães. 

,,O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, a Mesa Diretora; oportunamente, 
designará, a .cpmissão que irá.· representar o Senado 
Federal na comemoração do centenário de nasci­
mento do ex-Senador lrineu Bomhausen, a reallzar­
se em Santa Catarina, no próximo dia 25 de março. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Consti­
tuição,que será lida pelo Sr. 1~ Secretário em exercí­
cio, Senador Levy Dias. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N214, DE 1996 

Modifica o sistema de previdência 
social instituindo o regime básico unifica­
do, dispOe sobre regime complementar pú­
blico e privado, estabelece nonnas de tran­
sição no Ato elas Disposições Constitucio­
nais Transitórias e dá outras providências. 

Art. 12 O artigo 93. inciso VI da ConStituição. 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 93 ............................................... .. 

VI - a aposentadoria com proventos in­
tegrais é compulsória por invalidez ou aos 
setenta anos de Idade." 
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Ar!. 2º Ao artigo 114 é acrescentado um pará­
grafo, com a seguinte redação: 

, ':Art. 114 ........... : .................................. . 

§ 32 Nenhum pagamento decorrente 
de acordo ou de execução de sentença será 
efetuado ,sem o prévio recolhimento das 
contribuições sociais incidentes." 

, . 
Ar!. 3º O ar!. , 194 da Constituição Federal pas-

sl:\ a vigorar coma seguinte redação: , 
, ':Art.194 ........................................... -.. 

§ 1 Q Compete ao Poder Público, nos 
termos 'da lei, organizar a seguridade social. 
com base nos seguintes objetivos: 

,I -: universalidade da cobertura e do 
atendimento; 

11 - uniformidade e equivalência dos 
, benefícios e seNÍÇ05 às populações urba-

nas e rurais; . 
111 - seletividade e distributividade na 

prestação dos benefícios; 
IV - irredutibilidade do valor dos bene­

fícios; 
V - equidade na forma de participação 

no custeio; 
VI - diversidade da base de financia­

mento. 
§ 22 Os órgãos e entidades de qual­

quer esfera de governo através dos quais o 
Poder Público desenvolva as a9Õ6s de se­
guridade social serão dirigidos por colegia­
dos, cujas composições de competência se­
rão definidas em lei, obseNado o caráter de­
mocrático e descentralizado da gestão admi­
nistrativa, com a participação da comlXlidade. 

§ 32 A composição dos colegiados a 
que se refere o parágrafo anterior incluirá 
necessariamente, representantes do Poder 
Público, dos trabalhadores ativos e inativos. 
dos empresários, dos usuários, indicados 
por suas entidades representativas. na for­
ma da lei. 

§ 4º- Os membros a que se refere o pa­
rágrafo anterior: 

I - exercerão suas funções em tempo 
integral e serão remunerados pelos cofres 
públicos, na forma da lei; 

11 - serão nomeados pelo Chefe do 
Executivo da esfera de govemo respectiva 
após argüição pública e aprovação: 

ai do Senado Federal, nos termos do 
ar!. 52. li, f, em se tratando de órgão ou enti­
dade federal; 

bl da Assembléia Legislativa, em se 
tratando de órgão ou entidade estadual; 

cl da Câmara legislativa, em se tratan­
do de órgão ou entidade do Distrito Federal; 

di da Câmara Municipal, em' se trataJÍ­
do de órgão ou entidade municipal; 

111 - terão mandato de quatro anos, po­
dendo ser destituídos antes do término do 
mesmo por deliberação das Casas legislati­
vas referidas no inciso anterior. 

" 

Art 4º- A Seção do Capítulo 11 do Título VIII da 
Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
'redação: ... 

SEÇÃO 111 
Da Previdência Social 

Ar!. 201. A previdência social será 
composta por um regime básico unificado e 
um regime complementar. 

§ 12 O regime básico unificado, a cargo 
da União, atenderá, mediante contribuição e 
nos termos da lei, a: 

I - cobertura dos eventos de doença, 
invalidez, morte, incluídos os resultantes de 
acidentes do trabalho, velhice e reclusão; 

11 - salário-família para ajudar na ma­
nutenção dos dependentes dos seguradoS 
de baixa renda; 

111- proteção à matemidade; 
IV - proteção ao trabalhador em situa­

ção de desemprego involuntário. 
§ 22 Participam obrigatoriamente do re­

gime básico unificado de previdência social: 
ai os trabalhadores em geral; 
bl os seNidores públicos civis federais, 

estaduais, distritais e municipais; 
cios seNidores públicos militares fe­

derais, estaduais e distritais; 
di os exercentes de mandato eletivo 

federal, estadual, distrital e municipal; 
elos Ministros de Estado; 
fi Ministros do Tribunal de Contas; 
91 Ministros dos Tribunais Superiores; 
h) os juízes federais e estaduais; 
I) os membros do Ministério Público, 

da Advocacia-Geral da União e da Defenso­
ria Pública 



04496 OuinIa-feiIa 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Marso de 1996 

§ 3º t vedada a criação, nas esferas 
federal, estadual, distrital e municipal, de 
qualquer outro regime previdenciário cujos 
objetiveiS sejam os mesmos do regime bási­
co unificado. 

§ 4lt O regime complementar, público 
ou privado, necessariamente de capitaliza­
çãO, tem caráter facultativo, e deverá com­
plementar as prestações do regime básico 
unificado de que trata o § 12 

§ 51! O regime complementar público 
deverá ser único para todas as esferas de 
governo e deverá contar, obrigatoriamente, 
com contribuições eqüânimes de todos os 
seus filiados. 

§ 6l< A participação da União, dos Esta­
dos e Municípios, das empresas públicas e 
sociedades de economia mista no custeio 
dos respectivos planos de previdência com­
plementar será equivalente a participação 
dos segurados. 

Art. 202. Aplicam-se à previdência s0-
cial as seguintes regras: 

I - qualquer pessoa poderá participar 
dos benefícios da previdência social, me­
diante contribuição na forma dos planos pre­
videnciários; 

" - nenhum benefício que substitua o 
salário de contribuição ou o rendimento dei 
trabalho do segurado terá valor mensal infe­
rior ao salário minimo; 

111 - é assegurado o reajustamento dos 
benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios 
definidos em lei; 

IV - é assegurada a aposentadoria por 
idade aos sessenta anos, desde que tenha 
sido cumprida a carência mínima definida 
em lei para a concessão do benefício; 

V - é assegurada aposentadoria por 
tempo de serviço aos trinta e cinco anos de 
contribuição, condicionada a critérios que 
considerem simultaneamente remuneração e 
idade do segurado, conforme dispuser a lei; 

VI - é vedada a percepção simultânea 
de duas ou mais aposentadorias ou de apo­
sentadoria e pensão por morte do regime 
básico unificado; 

VII - é vedada a percepção simultânea 
de rendimentos de aposentadoria com a re­
muneração de cargo, emprego ou função 
pública; 

VIII - os limites máximos de conbibui­
ção e de benefícios para o regime básico 
unificado serão equivalentes a dez vezes o 
piso de benefícios da previdência social; 

. IX - o Umite máximo de conbibuição e 
de benefícios para o regime complementar 
serão definidos em lei; 

X - é vedada a adoção de requisitos e 
critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria e pensão aos beneficiários do 
regime de previdência social, ressalvados os 
casos de trabalho exercido sob condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a in­
tegridade flsica, conforme estabelecer a lei; 

XI- é assegurada aposentadoria espe­
cial após 25 (vinte e cinco) anos de efetivo 
exercicio da função de magistério em sala 
de aula para professores do ensino funda­
mentai; 

XII - é vedada isenção ou redução de 
impostos e contribuições, subvenção, auxOio 
ou subsidio do Poder Público às entidades 
de previdência privada com fins lucrativos; 

XIII - para efeito de aposentadoria é 
assegurada a contagem reciproca do tempo 
de conbibuição na administração pública e 
na atividade privada, rural e urbana; 

XIV - é permitida apenas a contagem 
pura e simples de tempo de serviço para 
qualquer efeito legal. 

Art. 51! O art. 58 do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 58 Fica assegurada aos atuais 
contribuintes que contarem com pelo menos 
5 (cinco) anos de efetiva contribuição, na 
data da promulgação desta emenda, a ap0-
sentadoria por tempo de serviço, nas se­
guintes condições: 

I - aos sessenta anos de idade para o 
homem e cinqOenta e cinco pará a mulher; 

/I - após trinta e cinco anos de trabalho 
ao homem e após trinta à mulher; 

111 - aposentadoria proporcional facul­
tativa após trinta anos de trabalho ao h0-
mem e após vinte e cinco à mulher. 

§ 12 t assegurado aos contribuintes de 
que trata o caput deste artigo o direito de 
opção pelO sistema previsto na Seção 111 do 
Capítulo /I do Título VIII da Constituição Fe­
deral. 
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§ 2!t Cabe ao Poder Executivo fixar as 
normas de transição de um sistema para o 
outro, inclusive dispor sobre concessão de 
incentivos e estímulos para o exerclcio do 
direito de opção. 

§ 4!! Fica assegurado aos servidores 
públicos civis estáveis e militares efetivos e 
na ativa, por até dois anos da data da pro­
mulgação desta emenda, a aposentadoria e 
pensões nas seguintes condições: 

I - por invalidez permanente, sendo os 
proventos integrais quando decorrentes de !D­
dente em seNiço, rroléstia profissional ou 
doença grlM!, contagiosa ou incuável, especifl­
cadas em lei, e proporcionais nos demais casos; 

" - compulsoriamente, aos setenta 
anos de idade, com proventos integrais; 

'" - voluntariamente: 
a) aos trinta e cinco anos de serviço, 

se homem, e aos trinta, se mulher, com a re­
muneração do último cargo ocupado, se iso­
lado ou na carreira, desde que cumprido um 
tempo mlnirro de permanência de dez anos 
consecutivos, ou a média das 120 (cenlo e 
vinte) últimas remunerações; 

b) após vinte e cinco anos de efetivo 
exercício de função de magistério em sala 
de aula, na educação fundamental, com pro­
ventos integrais; 

c) aos trinta anos de serviço, se h0-
mem, e aos vinte e cinco, se mulher, com pr0-
ventos proporcionais ao tempo de serviço. 

§ 5º- Ficam vedadas toda e qualquer pro­
lTlOÇlkl adicional ou gratificação para o servi­
dor quando da concessão da aposentadoria, a 
partir da data da promulgaçikl desta emenda. 

§ 62. Ficam extin10s os regimes de pre­
vidência relativos ao exercício de manda10 
eletivo sem prejuízo dos direitos à aposenta­
doria e pen&ão, nas condições previstas na 
legislação vigente à data da promulgação 
desta Emenda, daqueles que estejam em 
gozo do beneficio ou que nessa data tenham 
implementado os requisitos para obtê-lo. 

§ 79- Lei disciplinará a responsabilidade 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e dos respectivos inslitu10s 
referente à manutenção dos beneficios, dos 
regimes de previdência relativos ao exercí­
cio de mandato eletivo, devendo igualmente 
dispor sobre a s~uação dos Que, tendo contri­
buído, não fizerem jus a qualquer beneficio." 

Justifieaçlo 

Dentre as reformas do Estado brasileiro, uma, 
pela sua necessidade e abrangência, é não só im­
postergável mas também a mais polêmica: a da Pre­
vidência Social. Talvez o maior exemplo desta afir­
mação tenha sido a sua tram~ção, até agora, na 
Câmara dos Deputados. Gerou tatos positivos na 
polltica, como a presença no debate de centrais sin­
dicais, e outros lamentáveis, como a dissolução da 
Comissão Especial que analisava a matéria naquela 
Casa 

Parece-me que a tramitação da matéria na Cã­
mara dos Deputados corre o risco de inviabilizar-se 
não porque o substitutivo Euler Ribeiro foi derrotado, 
mas até mesmo em função de que o novo relalor 
propõe na prática o fim da Previdência Social, com a 
sua conseqUente privatização. Isso, evidentemente, 
gerará impasse e, talvez, a solução possa vir do Sa­
nado, iniciando, aqui e agora, a discussão de uma 
verdadeira reforma da Previdência SociI~L 

Outro aspec10 importante deve ser salientado. 
Agindo assim, o Senado sai de uma posição de su­
baltemidade no processo de discussão de reformas 
do Estado. Na ordem econômica funcionamos ape­
nas como Casa revisora e não operamos mudanças 
nas propostas até por economia processual, pOis ar­
gumentava-se que mudanças impediriam a rápida 
tram~ção da emenda, com o seu conseqGente re­
tomo para a Câmara dos Deputados. Ace~mos 
uma posição de inércia e deixamos de execer plena­
mente a nossa competência 

Chegou o momento de exercermos plenamen­
te as nossas prerrogativas, iniciando, aqui pelo Se­
nado, uma discussão séria sobre a Previdência S0-
cial. A nossa presente emenda resgata a proposta 
original anunciada, inclusive, pelo Presidente da Re­
pLblica, de uma previdência única, englobando to­
dos os trabalhadores brasileiros. E define mais ges­
tão quatriparlite, limites máximos de contribuição e 
de benefícios equivalentes a 10 salários, participa­
ção compulsória no sistema dos trabalhadores em 
geral e servidores públicos, civis e mil~res, parla­
mentares e juízes, enfim, todos os assalariados; fim 
de todas as aposentadorias especiais, ressalvando­
se aquelas vinculadas a atividades insalubres e peri­
gosas e ao exercício do magistério no ensino funda­
mentai. 

A nossa emenda determina a criação de uma 
previdência complementar, pública ou privada, ne­
cessariamente de capitalização e caráter facultativo, 
garantindo a especificidade de cada categoria e per-

. mitindo a todos, independentemente de renda, pos-
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sibílidades de benefícios maiores que aqueles defini­
dos pelo sistema universal, este democrático e fun­
damentado,na'repartição simples dos recursos. 

A presente proposta não é de oposição e tam­
bém não será do Governo. Ela pode se transfonnar, 
a partir do debate e de contribuições e aprimora­
mentos que certamente advirão de nós senadores 
em um' projeto para a sociedade e para o País. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1996. - Ro-, 
bano Freire - José Eduardo Dutra - José Fogaça­
Leomar'Quintanilha -' Sebastião Rocha - casildo ' 
Maldaner - Coutinho Jorge - Waldeck Omelas - PEr,' 
dro Simon-.'José,Alves ~ José Bíanco - Antonio 
Carlos Valadares - Jefferson Péres - Ney Suassuna 
- Osmar Dias - Júnia Marise - Eduardo Suplicy ~ , 
Luiz ,Alberto' de Oliveira' -'- Ronaldo Cunha Lima -
Marina'Silva ~ LauroGampos - Renan Calheiros­
Beni Veras - Humberto Lucena - Em/lia Fernandes ' 
- José.lgnácio Ferreira ~Gerson Gamata - Ramei 
Tebet - doei de Hollanda - Lúcio Alcântara - Ademir " 
Andrade - Benedita da Silva - Geraldo Melo - Car- ' 
los Wilson. 

LEGISLAÇÃO CITADA' 

, , CONSTiTUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

"'" t:: ...... , ........... , ... , ... , ....... " ... , .. " ......................... "" ,:. 
Art 93 Lei Complementar de iniciativa do Su­

premo Tribunal Federal disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princlpios: ' 
......................................... --......................................... . 

Art 114. Compete a Justiça do Trabalho conci­
fiar e julgar os dissldios individuais e coletivos entre 
trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes 
de direito público externo e da administração públi­
ca direta e indi reta dos Municípios do Distrito Fede- ' 
ral, dos Estados e da UniãO e, na forma da lei outras 
controvérsias decorrentes da r~ de trabalho bem 
como os litígios que tenham origem no C\JT1Primento 
de suas próprias sentenças, inclusive coletivas. 

CAP[TULO 11 
Da Seguridade Social 

SEÇÃO I 
DlsposlçOes Gerais 

Art 194. A seguridade social compreende um 
conjunto integrado de ações de iniciativa dos pode­
res públicos e da sociedade destinada a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à assis­
tência social. 
.................................................................................... 

SEçÃonr 
Da Previdência Social 

Ar!. 201. ." .. ""." , .. ", ... , :.:,." ..... , ....... " "'''''''''''''' , 
........................................................................... 
Art 202. .. "., , .. :,., .. , "",""" "" """ , .. , """ .:.: , .. :" , ... 
......... ,. ............................................................... . 

t' • I. 

A~ODAS:ÓISPOSIÇÕÉS ," ,," 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art 58, , ..... "" ...... " .. " ........ " .. " .. ", ....... , .. ", ...... : 
........................................................................... 
• ' • I 

(A Comissli~'de Constituição. JusÍiÇa e 
, ,Cidadania.) ., " 

O SR. PRESIDENTE'(Júlio'Campos) - A pro­
posta de emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições esp.ecíficas constan­
tes nos arts, 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria vai' li publicação. . , :' , 
O SR. PRE$I[)EII/TE (Júlio Campos) - A Presi­

dência recebeu a Mensagem ~ 134, de 1996, (n" 
224/96, na origem): de, 14,do corrente, pela quaro 
Senhor Preside,nte da: República, n'os tennos do art 
42, da Resoluçãci n" 7, de 30 de abril de 1992, do 
Senado Federal, encaminha cópias dO,s inslrtllTlen­
tos contratuais aSsinados e(ltre a República Federa­
tiva do Brasil e a Repúbli<'-8 Italiana, em 30 de de­
zembro de 1995. no âmbito do chamado Clube de 
Paris. 

A matéria será anexada ao processado da 
Mensagem ~ 121/96, e vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência lembra ao Plenário que o tempo dos orado­
res da, Hora do Expediente da sessão de amanhã 
será dedicado a comemorar o Dia Internacional de 
Combate à Discriminação Racial, nos termos do Re­
querimento n" 255, de 1996, da Senadora Benedita 
da Silva e outros Srs, Senadores. 

As incrições estão abertas na Secretaria-Geral 
da Mesa 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se­
nhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n2 1.366, de 14 de março de 1996, que 
"altera a redação do § 42 do art. 49 da Lei ~ 
9,082, de 25 de julhO de 1995, que dispõe sobre 
as diretrizes para elaboração da lei orçamentária 
de 1996", 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4l' e 5!> do art 2~ da Resolução ~ 
1/89-CN, fica a~sim constituida a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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SENADORES 

Titulares Suplentes 

Renan Calheiros 
Carlos Bezerra 

Waldeck Omelas 
Odacir Soares 

Lúcio Alcântara 

Ariindo Porto 

Ademir Andrade 

PMDB 
Femando Bezerra 
Gilberto Miranda 

PFL 
José Alves 
Jonas pinheiro 

PSDB 
Jefferson Pêres 

PTB 
Luiz Alberto de Oliveira 

PSB 
Antonio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

José Carlos Coutinho João Maia 
..Jaime Martins Zi/a Bezerra 

Bloco (PMDBfPSDfPSLÍPSC) 
Antonio do Valle Pinheiro Landim 

Gerson Peres 

Amaldo Madeira 

Miro Teixeira 

Sérgio Guerra 

Bloco (PPBIPL) 
Delfim Netto 

PSDB 
Zé Gerardo 

PDT 
Giovanni Queiroz 

PSB 
Gonzaga Patriota 

De acordo com a Resolução "º 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-3-96 - designação da Comissão Mista; 
Dia 21-3-96 - instalação da Comissão Mista; 
Até 20-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 29-3-96 - prazo final da Comissão Mista; 
Até 13-4-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Será fei­

ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
Em sessão anterior, a Presidência designou os 

Senadores Waldeck Omelas, Flaviano Melo e Carlos 
Wilson para, a convite do Congresso Nacional do 
Japão, integrarem a comissão parlamentar que visitará 
a:juele Pais no periodo de 1 Q a 8 de abril próximo. 

Naquela oportunidade, a proposta deixou de 
ser submetida à deliberação do Plenário. 

Em votação a proposta. 
Os Sr. Senadores que a aprovam Queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
Aprovada a proposta, ficam os Senadores WaJ­

deck Ornelas, Flaviano Melo·e Carlos Wilson autori­
zados a desempenhar a teferida.missão .. 

O SR. EPITACIOCAFETEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE:(Júlio Campos)- Como 
Líder, tem a palavra o eminente Senador. Epitacio 
Cafeteira. . . 

O SR. ,EPITACIO .. CAFETEIRA (PPB-MA. 
Como.uder. Sem revisão'do orador.) ". Sr; I?residen, 
te, Sr"s .. e SIS. Senadores, desgraçadamente. o no5-' . 
so Partido tem sido vítima permanente'de interpreta-. 
ções com as quais se pretende criar dúvidas sobre o 
nosso posicionamento. . .. 

Ontem mesmo houve uma. montagem na televi­
são. Estou vindo de uma reunião com·o Senhor'Pre­
sidente da República, que .me autorizou. que me pe­
diu dissesse que tudo foi uma' montagem. Ou seja, 
pegaram uma declaração; um. telefonema do nosso 
Presidente de hoora, o Prefeito Paulo Maluf. e apre­
sentaram-na em televisão; colocaram uma declara­
ção do Presidel)tedo Banco. Central e, logo após, 
montaram parte do pronunciamento do Presidente 
da Repúbiica. tudo para dará-ímpressão de que Sua 
Excelência estava falando pará condenar ó Prefeito 
Paulo Maluf. 

.. O Senhor. Presidente da República me pediu 
que f!llasse aqui, do apreço que Sua Excelência tem 
pelo Prefeito de' São Paulo, e que, de maneira algu­
ma, concorda com qualquer declaração que possa 
ter um mini.mo de ofensa ao Prefeito Paulo Maluf, a 
quem receberá hoje à tarde .. 

Sr. Presidente. entendo o porquê de toda essa 
história: enquanto muitos estão ai a pedir dinheiro, o 
Prefeito Paulo MaJuf, em São Paulo, está trabalhan­
do, construindo e chamando a atenção do País para 
as obras que está produzindo. 

Estamos h'oje em convenção do nosso Partido. 
O Prefeito Paulo Maluf recebeu a solidariedade de 
todo o Partido, depois do ataque do Presidente do 
Banco Central. O Sr. Gustavo Loyola - já eu havia 
dito aqui - primeiro tentou comprometer o Presidente 
da República dizendo que, desde o início do segun­
do semestre do ano passado, havia comunicado a 
Sua Excelência os problemas do Banco Nacional_ 
Agora, ataca o Prefeito Paulo Maluf. Ontem, foi-lhe 
atribuída a informação de que só haveria negocia­
ção entre o Excel e o Banco Econômico se o Presi­
dente da República autorizasse. Ou seja, o Presi­
dente do Banco Central é useiro e vezeiro em usar a 
imprensa para tirar o corpo fora. 
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Não tenho dúvida, Sr. Presidente, de que ama- O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para 
nhã ou depois, quando deixar de ser Presidente do emitir parecer)' - Sr. Presidente, SriIs e Srs. Sena-
Banco Central, ,ele vai montar uma empresa de as- dores, 
sessoria, para; com· aS' informações privilegiadas 
que tem, ganhar dinheiro neste País. 

Estou fazendo esta comunicação, Sr. Presiden­
te, exatamente para que 'fique claro que a posição' 
do nosso Partido está acima dessas questiúnculas, 
e que o Presidente da' República haverá de dar uma 
demonstração 'cabal do' apreço que tem pelo Presic ' 

dente de hOnra' do noSso Partido, o Prefeito' Paulo 
Maluf. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. . 

Passa-se à 
" 

ORDEM DO DIA .'" 

A Presidência informa ao Plenario que os PI97 
jetos de decreto legislativ? constantes dos itens rí's 
1 a 1 O da pautade hoje já estão instruídos coin os. 
relatórios assinados pelos respectivos relatores· e se . 
encontram distribuídos aos Srs, Senadores no aVul~ 
so da Ordem do Dia 

. Consulto o Plenário se concorda com a dispen­
sa de sua leitura pelos relatores, cabendo à Presi­
dência fazê-Ios publicar no Diário do Senado Fede­
ral, no local adequado,.(pausa) 

Se o Plenário não se manifesta contrariamente, 
assim serâ feito. . 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO' 
N~68, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art 64, § 2~, da Constituição Federal, combinado 

com.o art. 375, VIII, do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo ~ 68, de 1994 (~ 
367/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o aIO que renova a permissão outor­
gada à Rádio Natal Reis Magos Lida. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
fréqüência modulada na Cidade de Natal. 
Estado do Rio Grande do Norte. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educaçao.) 

Nos termos do art 140, a, do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador José Fogaça para emi­
tir parecer de Plenário em substituição à Comissão 
de Educação. 

. Chega a'~ Comissão, para parecer, o Proje­
to de D~reto .Legislativo. rJIl 68, de 1994 (~ 367-B, 
de.1993, na Ó~ara.dos Deputados), que apro)la o 
ato que renova permissão à Rádio Natal Reis Magos 
Ltd.a. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Natal, Estado 
do Rio Grande do Norte. . " . 

Por meio da Mensagem Presidencial ~ 389, 
de 1992, o então ,Presidente da República submete 
ao:çofl9r~ ,Nacional o .alO constante da Portaria 
~ 124, .de 9 de julho de 1992, que renova,pef'1l1i~o 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art 49, inciso XII, combinado com o § 
l~do art 223 da Constituição Federal. . , 

t a seguinte a cqmposição acionária do em­
preendimenlO Rádio Natal Reis Magos Lida.: 

Nome do SóCio cOtista 

Silvin~ Sinedino de Oliveira' 

~nio Ricardo Sinedino de Oli­
veira 

Total deCotas 

27.300.000 

. 14.700.000 
42.000.000 

O presente .projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relalllr, Deputado Aloísio Vascon­
celos. e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídiao, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa~ contra os votos dos Deputados Mendes Ribei­
ro, Edésio Passos e José Genoíno. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF ~ 39. de 
1992. Essa norma intema elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 
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Tendo em vista que o exame da documentação Lúcio Alcântara - Lúdio 'Coelho - Marluce Pinto -
que acompanha o PDL n" 68, de 1994; evidencia o Mauro Miranda - NaborJúnior - Ney Suassuna -
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re- Onofre Quinan - Osmar Dias- Pedro Piva - Ramez 
solução n" 39/92, ficando caracterizado que a em- Tebet - Renan Calheiros - Roberto Requião - Roc 
presa Rádio Natal Reis Magos Lida atendeu a todos mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Uma-
os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à re- Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vile-
novação da permissão, opinamos pelá aprovação do la Filho - Valmir Campelo - waldeck Ornelas.' 
ato,' na forma do Projeto· de Decreto "LegIslativo, ,on-·· , ,ABSTêA-sE DE VOTAROS SR& SENADORES: 
ginário da Câmara 'dos Deputados. Benedita da Silva - Bernardo, Cabral - Carlos 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare- Bezerra - Eduardo Suplicy -:- Jefferson Peres - José 
cer é favorável. o • Bianco - José Dutra - Pedro Simon - Rober1o Freire. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) , o' VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
A Presidência esclarece ao Plenário que, de Lauro Call)pos - Marina SilVa 

acordo com o ar!. 288, inciso IV; do'Regimento Inter-': O SR. PRESIDENTE, (José Sarney)- Votaram 
no, a matéria depende, 'pàra 'a sua aprovação, do ' SIM 53 Srs. Senadores; e NÃO, 2. 
voto favorável dé dois quintos' da composiÇão da Houve 9 abstenções. , , 
Casa, devendo a votação ser feita 'pelo processo·' Total de votos: 64. ,'o 

eletrônico. O projeto vai à Comissão Diretora para reda-
Não havendo quem, peça à palavra, encerro a ção final. (Pausa.) 

discUssão. o o o' ' 'Sobre a mesa, parecer' oferecendo redação fi-
o ' , , , , • nal; que será lido paio Sr. '1l! Secretário em exerci-

a Sr. Júlio Campos, 2' Vice-Presiden- cio, Senador Levy Dias. ' o 

te, deixa a cadeira da presidência,que. é . , ~ lido o seguinte: 
ocuPada'pelo Sr. José Sarn~y, Preside(lte. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Sr. Presi- PARECER N2118, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

dente, peço a palavra para orientar a Bancada do 
PT com relação à votação. ' ' . " . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - CoitééiJó 
a palavra ao Senador José Eduardo Dutra,' para 
orientar a Bancada do PT. ' 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador)' - Sr. 
Presidente, o Partido dos -frabalhadores, assim 
como tem feito em todos os projetos que dizem res­
peito à renovação de concessão. se abstém' dessa 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votaçãO) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

AntOnio Carlos Valadares - Arlindo Porto - BeIJo 
parga - Beni Veras - Carlos Wilson - Casildo MaI­
daner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eleio Alva­
res - Emília Fernandes - Epitacio Cafeteira - Fer­
nando Bezerra - Flaviano Melo - Freitas Neto - Ge­
raldo Melo - Gerson Camata - Guilherme Palmeira 
- Hugo Napoleão - lris Rezende - João Rocha -
Joel de HolJanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - José Agripino - José Ignácio Ferreira - José 
Roberto Arruda - Júlio Campos - Júnia Marise -
Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucidio Portella -

Redação final do Projeto de Decreto 
LegiSlativo n9. 68, de 1994 (n9. 367, de 
1993, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 68, de 1994 (nº-
367, de 1993. na Cãmarados Deputados), que apro­
va o at6'que renova a permissãO outorgada à Radio 
Natal Reis Magos Lida. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Natal, Estado do Rio Grande do Norte. 

Sala de Reunião da Comissão. 20 de março de 
1996. - Júlio camPOS. Presidente - Levy Dias, Re­
lator - Ney Suassuna - Antônio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER Nl! 118, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu. Presidente. do Senado Federal, nos ler­
mos do art. 48, item 28. do Regimento Interno. pro­
mulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO Ng. DE 1996 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada ti Rádio Natal Reis Magos 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Natal, Estado do Rio Grande 
do Norte. 
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o Congresso Nacional decreta: 
Art 1 º É aprovado o ato que se refere a Porta­

ria nº 124, de 9 de julho de 1992, que renova a per­
missão outorgada à Rádio Natal Reis Magos Ltda. 
para explorar pelo prazo de dez anos, a partir de 5 
de junho de 1991, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte. 

Art 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação .. 

O SR; PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgência; 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro ,a' 

discussão. " 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 56, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia, nos, 

tennos do art. 64, § 22, da 
Constituição Federal, combinado 

com o art 375, VIII; do 
Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 56, .de .. 1~95 (nº 
302/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à RÁDIO CAPARAÓ L TDA. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Carangola, 
Estado de Minas Gerais. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

Nos termos do art 140 a do Regimento Inter­
no. designo o nobre Senador Arlindo Porto para pro­
ferir o parecer de Plenário em substituição à Comis­
são de Educação. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG. Para emi­
tir parecer.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão. para parecer. o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 56. de 1995 (nº 302. de 
1993, na Câmara dos Deputados). que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio Capara6 Ltda. para 

explorar serviço de radiodifÚsão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Carangola. Estado de 
Minas Gerais: -, •... ' , 

Por meio da Mensagem Presidênciaf nº 318, 
de 1992, o então' Presidente da RepÚblica submete 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
nº 106, de 24 de junho dê 1992: quê ·renova permis­
são 'para exploraçãO de' canat de ràdíodifusão sono­
ra, nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1 º do art. 223 da Constituição Federal. 
'.. É a seguinte a'Córilposição acionária do em­

preendimento Rádio Capara6 Lida.: 

Nome do SócIo Códsta 
Nelson Rocha 

Nelson Rocha Filho 

Marco Antonio Rocha 

Júlia Gonçalves Rocha 

TotaidéCo~ "." 

, , 

.' , 

Cotas de PartiCipação 

, 42.000 
' .. : 

6:000 

6.000 

6.000 

60.000 . , 

O presente projetO .fá; exam.i':la<.lo pela, Comis­
são dê Ciêricia e Têcnologia; Comunicação e Infor­
mátlca 'da 'Câmara dos' Ôeputados, 'tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Matheus 
Iensen, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão dàConstituição e JustiÇá ede 
ReélàÇão daquel~ Cásá; o Projeto foi considerado ju­
rídica, 'constitucional é vazado em boa técnica legís-
latiVa . "" , 

" 1\ - Voto do Relator 
1110- •• :,.;. 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, pennissão ou' autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ler­
mos do art 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº- 39, de 
1992. Essa nonna interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações e que devem instruir o processo sub­
metido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL nº 56, de 1995, evidencia o 
cumprimento das fonnalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39192, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Capara6 Lida., atendeu a todos os req­
uisítos lécnicos e legais para habilitar-se à renova­
ção da permissdo, opinamos pela aprovação do ato, 
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na forma do Projeto de Decreto Legislativo, originá- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 
rio da Câmara dos Deputados. final, que será lido pelo Sr. 12 Secretário em exerci-

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare- cio, Senador Levy Dias. 
cer é favorãvel. É lido o seguinte: 

Completada a instrução da matéria, passa-se à PARECER N2119, DE 1996 
sua imediata apreciação. (Da Comissão Diretora) 

Em discussão. (Pausa) , , , 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a Redação final do Projeto de Decreto 

discussão. Legislativo n2 56, de 1995 (n2 302, de 
Em votação. 1993, na Câmara dos Deputados). 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem suas A Comissão Diretora apresenta a redação final 

bancadas. do Projeto de Decreto Legislativo n2 56, de 1995 (02 
Os Srs. Senadores já podem votar. 302, de 1993, na Câmara dos Deputados), que apro-
Esclareço à Casa que o quorum é qualificado, va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 

215 da composição do Senado. (pausa) Caparaó Lida, para explorar serviço de radiodifusão 
(Procede.se à votaçilo.) sonora em freqÜência modulada na cidade de Ca­

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

Antônio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello 
Parga - Beni Veras - Carlos Wilson - Casildo MaI­
daner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eleio Alva­
res - Emília Femandes - Epitacio Cafeteira - Fer­
nando Bezerra - Flaviano Melo - Freitas Neto - Ge­
raldo Melo - Gerson Camata - Guilherme Palmeira 
- Hugo Napoleão - lris Rezende - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Agripino - José Roberlo 
Arruda - Júlio Campas - Júnia Manse - Leomar 
Quintanilha -Levy Dias -Lúdio Coelho - Luiz Alber­
to de Oliveira - Marluce Pinto - Mauro Miranda -
Nabor Júnior - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pe­
dro Piva - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roma­
ro Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha lima­
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vile­
la Filho - Valmir Campelo - Vilson KleinCbing - WaI­
deck Omelas. 

ABSrrMsE DE VOTAR OS SR5. SENADORES: 
Benedita da Silva - Bernardo Cabral - Carlos 

Bezerra - Eduardo Suplicy - Jefferson Peres - José 
Bianco - José Dutra - Marina Silva - Ney Suassuna 
- Pedro Simon - Roberlo Freire. 

VOTA NÃo O SR. SENADOR: 
Lauro Campas. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 51 Srs. Senadores e NÃO, 1 Sr. Senador. 

Houve 1 1 abstenções. 
Total de votos: 63. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção tinal. (Pausa) 

rangola, Estado de Minas Gerais. 
Sala de Reunião da Comissão, 20 de março de 

1996. - Júlio Campos. Presidente - Levy Dias. Re­
lalor - Ney Suassuna - Antonio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N2 119, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, • Presidente do Senado Federal, nos 
termas do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 ,DE 1996 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Caparaó Lida, 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqOêncla modulada na cidade 
deCarangola. Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria 02 106, de 24 de junho de 1992, que renova, 
par dez anos, a partir de 12 de novembro de 1988. a 
permissao outorgada à Rádio Capara6 Ltda, para 
explorar. sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Carangola, Estado de Minas Gerais. 

Art 22 Esle Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em dis­
cussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 3 mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
PROJETO DE DECRETO parecer favorável de seu relator, Deputado Pedro 

LEGISLATIVO N264 DE 1995 lrujo, e aprovação unânime daquela Comissão. 
(lncllJido em Ordem do Di~ nos termos do Na Comissão de Constituição e Justiça e de 

art. 64 § 2" da ConstituiçãO Federal Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju-
combinadd com o ar!. 375 VIII do' rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis-

Regimento Intemo)" lativa: co~tra .os votos dos Deputados José Genoíno 
e Hélio BICudo. 

Díscussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 64, de 1995 (n2 
6/95, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Missioneira Sete Povos Ltda para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de São Luiz Gonza­
ga, Estado do Rio Grande do Sul. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educaçlo) 

Nos termos do ar!. 140, a, do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Emma Femandes para 
proferir o parecer de Plenário em substituição à Co­
missão de Educação. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (PTB - RS. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores. 

I - Relat6rio 

ffl,ega a esta Comissão, para parecer,. o Proje­
to de Decreto Legislativo n2 64, de 1995 (n2 6, de 
1995, na Câmara dos DeputadOS), Que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Missioneira Sete Po­
vos Lida, para explorar serviço de radiodifusão s0-
nora em onda média na cidade de São Luiz Gonza­
ga, Estado do Rio Grande do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial n2 417, 
de 1992, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
sln de 30 de julho de 1992, que renova concessão 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do ar!. 49, inciso XII, combinado com o § 
12 do ar!. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Missioneira Sete Povos Lida.: 

Nome do Sócio Cotista 

Alfredo Luiz Locatelli Cavalli 

Juliano Fernandes Cavalli 

Milton Rockembach 

Total de Cotas 

Cotas de Partlclpaç40 

545,45 

327,27 

218,18 

1.090,90 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor-

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do ar!. 223 da Constituição Federal, deve 0be­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n2 39, de 
1992. Essa norma intema elenca uma série de infor­
mações e exigências a ser cumpridas pela entidade 
pretendente, bem como pelo Ministério das Comuni­
cações, e Que devem instruir o processo submetido 
à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL n2 64, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n9. 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Missioneira Sete Povos Lida. atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
à renovação da concessão, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislati­
vo, originário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 
sua imediata apreciação. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
(Procede-se à votaçi1o.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

An1Õnio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello 
Parga - Beni Veras - Carlos Wilson - Casildo Ma/­
daner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eleio Alva­
res - Emma Fernandes - Fernando Bezerra - Fia­
viano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Gilvam Borges - Hugo Napoleão - lris 
Rezende - João França - João Rocha - Joel de 
Hol/anda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Roberto Arruda - Júlio Cam-
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pos - Júnia Marise - Leomar Quintanilha - Levy Povos Ltda., para explorar serviço de ra-
Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio diodifusão sonora em onda média na ci-
Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marluce Pinto - dade de SAo Luiz Gonzaga, Estado do 
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Onofre Quinan - Rio Grande do Sul. 
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Renan Calheiros - Roberto. Requião - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vile­
la Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - WaI­
deck ameias. 

ABS~E DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Benedita da Silva - Bemardo Cabral - Carlos 

Bezerra - Eduardo Suplicy - Jefferson Peres - José 
Bianco - José Dutra - Lauro Campos - Marina Silva 
- Ney Suassuna - Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM 54 Srs. Senadores. 

Não houve volO contrário. 
Houve 11 abstenções. 
Total de vOlOs: 65. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (pausa.) 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final, que será lido peJo Sr. 1 Q Secretário em exercí­
cio, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

PARECER W-120, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 64, de 1995 (R"- 6, de 1995, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de DecrelO Legislativo"" 64, de 1995 (R"-
6, de 1995, na Câmara dos Deputados), Que aprova 
o aIO que renova a concessão outorgada à Rádio 
Missioneira Sete Povos Lida, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
São Luiz Gonzaga, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala de Reunião da Comissão, 20 de março de 
1996. - Júlio Campos, Presidente - Levy Dias, Re­
lator - Ney Suassuna - AntOnio carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER NQ 120, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, ,Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada ti Rédio Missioneira Sete 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 É aprovado o aIO a que se refere o De­

creto s/rfJ., de 30 de julhO de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 29 de abril de 1990, a conces­
são outorgada à Rádio Missioneira Sete Povos 
Lida, para explorar. sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de' São Luiz Gonzaga, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Art 2" Este DecrelO Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da reda~ final. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 
A matéria vai à promulgayão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N290, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia, nos 

termos do art 64, § 2~, da Constituição 
Federal, combinado com o 

art 375, VIII, do RegimenlO Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de DecrelO Legislativo rfJ. 90, de 1995 (rfJ. 
18195, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o aIO que renova a concessão outor­
gada à Rádio Cidade de Goiás LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Goiás, Estado de 
Goiás. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Onofre Quinan para 
proferir o parecer de Plenário em substituição à Co­
missão de Educação. 

O SR. ONOFRE QUINAN (PMOO - 00. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, SP's e Srs. Senadores 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo rfJ. 90, de 1995 (rfJ. 18, de 
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1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato vação da concessão, opinámos pela aprovação do 
que renova a concessão à Rádio Cidade de Goiás ato, na forma do Projeto de Decreto legislativo origi-
ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora nário da Câmara dos'Deputados. 
em onda média, na cidade de Goiás, Estado de O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare-
Goiás. cer é favorável. 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 441, Completada a instrução da matéria, passa-se à 
de 1992, o então Presidente da República submete sua imediata apreciação. 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto Em disCussão o projeto. (Pausa) 
sln, de 4 de agosto de 1992, que renova a conces- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
são para exploração de canal de radiodifusão sono- discussão. 
ra, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com Em votação. 
o § 12 do art. 223 da Constituição Federal. Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus \u-

É a seguinte a composição acionária do em- gares e já podem votar. 
preendimento Rádio Cidade de Goiás Ltda: (Procede-se á vofaçAo.) 

Nome do Sócio Cotista 

Marcus Antônio Brito de Reury 

Antônio Ubiratan de Alencastro 
Júnior 

Total de Cotas 

Cotas de ParllclpaçAo 

1.000 

1.000 

2.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Aloysio 
Nunes Ferreira, e aprovação unânime daquela C0-
missão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa, contra o voto do Deputado José Genoíno. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n" 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelO Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL f12 90, de 1995, evidencia o 
cumprimento das forma/idades estabelecidas na Re­
solução 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Rádio Cidade de Goiás lida, atendeu a todos os 
requisitos técnicos e legais para habilitar-se à rena-

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carfos Magalhães -

An1ônio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello 
Parga - Beni Veras - Carlos Wilson - Casildo MaI­
daner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eleio Alva­
res - Emma Fernandes - Fernando Bezerra - FIa­
viano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - lris Rezende - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves -
José Roberto Arruda - Júnia Marise - leomar Quin­
tanilha - Levy Dias - Lúcio Alcântara - Luiz Alberto 
de Oliveira - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Onofre Qulnan - Osmar Dias - Pedro 
Piva - Renan Calheiros - Roberto Requlão - Roma­
ro JUCá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima­
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vile­
la Filho - Valmir Ca/TllEllo - Vilson Kleinübing - WaI­
deck Ornelas. 

ABSrrM-sE DE VOTAR OS SR5. SENADORES: 
Benedita da Silva - Bemardo Cabral - Carlos 

Bezerra - Gilberto Miranda - Jefferson Peres - José 
Bianco - Lauro Campos - Ney Suassuna - Pedro 
Simon - Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM 51 Srs. Senadores. 

Não houve voto contrário. 
Houve 1 O abstenções. 
Total de votos: 61. 
O projeto vai à Comissão Diretora para reda-

ção final. (pausa) . 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final que será lido pelo Sr. 1!l Secretário em exercí­
cio, Senador Levy Dias. 

~ lido o seguinte: 
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PARECER No. 121, DE 1996 O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 5: 

(Da Comissão Diretora) PROJETO DE DECRETO 

Redaçao final do Projeto de Decreto LEGISLATIVO NO- 112, DE 1995 
LegiSlativo nit 90, de 1995 (n'i 18, de 1995, (Incluído em Ordem do Dia, nos 
na Câmara dos Deputados). termos do art. 64, § 2!t, da Constituição 

A Comissão Diretora apresenÍá 'i!. redação final Federal, combin~do com o 
do Projeto de Decreto ~egisl!lti)io rJ!i ilP, de 1995 (02 art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

18, de 1995, na Câmara dos Deputaq<;Js), que apro- Discussão, em turno único, do Projeto 
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio de Decreto Legislativo 02 112, de 1995 (nº-
Cídade de Goíás Lida., para explorar ,serviço de ra- 13/95, na Cãmara dos DeputadOS), que 
diodifusão sonora em onda média Jla cidade de aprova o ato que renova a permissão outor-
GoiáS, Estado de Goiás.·" gada à Rádio FM Vale do Sol LIda. para ex-

Sala de Reunião da. Comissão, 20 de março piorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
de 1996. - Júlio climpôs, Presidente - Levy qüênCia modulada na Cidade de Santo An-
Dias, Relator - Ney'Suassuna>- Antônio carlos tônio da Platina, Estado do Paraná. 
Valadares. .' (Dependendo de parecer da Comissão 

ANEXO AO PARECER NO- 121, DE 1996. de Educação.) 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte' 

DECRETO LEGiSLATIVO NO- ',DE 1996 ' 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Cidade de Goiás 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Goiás, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/o2, de 4 de agosto de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 12 de março de 1989, a con­
cessão outorgada à Rádio Cidade de Goiás Lida., 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Goiás, Estado de Goiás. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprova­
do o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da redação 
final 

Em discussão a redação linal. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

Nos termos do art. 140 a do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Osmar Dias para pro­
ferir o parecer de Plenário em substituição à Comis­
são de Educação. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº- 112, de 1995 (nº- 13, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio FM Vale do Sol Lida., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüênCia modulada na cidade de Santo Antônio da 
Platina, Estado do Paraná. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº- 352, 
de 1992, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
02 94, de 22 de junho de 1992, que renova permis­
são para exploração de canal de radiodifusão sono­
ra, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 12 do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio FM Vale do Sol LIda.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 

Alexandre Marques Guimarães 14.700 

Dorothea Margues Guimarães 6.300 

Total de Colas 21.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados. tendo recebido 
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parecer favorável de seu relator, Deputado Koyu lha, Quirian - Osmar Dias - Pedro Piva - Ramez Tebet 
e aprovação unânime daquela Comissão_ - Renan Calheiros - Roberto Requião - Ronaldo 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju- Teotonio Vilela Filho -. Valmir Campelo - Waldeck 
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis- Ornelas. 
lativa. 

1/ - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF ri"- 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL ri"- 112, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução ri"- 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio FM Vale do Sol Ltda., atendeu a todos 
os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à re­
novação da permissão, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo, ori­
ginário da Câmara dos Deputados. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 
sua imediata apreciação. Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto 
{Procede-se à votaçAo.j 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

Antônio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello 
Parga - Beni Veras - Carlos Wilson - Coutinho Jor­
ge - Edison Lobão - Elcio Alvares - Fernando Be­
zerra - Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo 
- Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Na­
poleão - Iris Rezende - João França - João Rocha 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripi­
no - José Alves - José Bianco - José Roberto Arru­
da - Júlio Campos - Júnia Marise - Leomar Quinta­
nilha - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcânta­
ra - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marlu­
ce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Onofre 

A8ST~E DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Bema(do ,C;abral - Carfos Bezerra - Eduardo 

Suplicy - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Jef­
ferson Peres - José Dutra - Lauro Campos - Marina 
Silva - Pedro Simon - Roberto Freire. 

O SR.PRESlDENTÉ (José Sarney) - Votaram 
. SIM 49 Srs. Senadores' e NÃO, 11_ 

Não houve abstenções. ' 
Total de votos 60. 
O projeto vai à Comissão Diretora para reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, o meu 

voto não foi registrado e é "sim". 
O SR. ROMERO JUCA - O meu voto também 

não foi registrado e é "sim". 
O SR. NEY SUASSUNA - O meu voto é 

"sim", 
O SR. VILSON KLEINüBING - O meu voto é 

"sim". 
A SRA. EMILIA FERNANDES - O meu voto é 

"sim", 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata re­

gistrará os votos de V. ExªS. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 

mesa, parecer oferecendo a redação final, que será 
lido pelo Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Senador 
Levy Dias. 

~ lido o seguinte: 

PARECER ~ 122, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 112, de 1995 (n2 13, de 
1995, na Câmara dos DeputadoS). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo ri"- 112 de 
1995 (n2 13, de 1995, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorga­
da à Rádio FM Vale do Sol LIda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqOência mo­
dulada na cidade de Santo Antonio da Platina, Es­
tado do Paraná. 

Sala de Reunião da Comissão, 20 de março de 
1996. - Júlio Campos, Presidente - Levy Dias, Re­
lator - Ney Suassuna - Antonio Carlos Valadares 
- Odacir Soares. 
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ANEXO AO PARECER N2122, DE 1996 de sons e imagens na Cidade de Uberlân­

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente 
do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 ,. DE 1996 

Aprova o ato que renova a pennis­
são outorgada à Rádio FM Vale do Sol 
Ltda •• para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Santo AntOnio da Platina. Esta­
do do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!l É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n!< 94, de 22 de junho de 1992, que renova, 
por dez anos, a partir de 22 de maio de 1991, a 
permissão outorgada à Rádio FM Vale do Sol 
LIda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Santo Antônio da Platina, Es­
tado do Paraná. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 6 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2-143, DE 1995 
(Incluido em Ordem do Dia, nos 

termos do art. 64, § 22, da Constituição 
Federal, combinado com o 

art. 375, VIII, do Regimenlo Intemo) 

Discussão, em turno único, do Projelo 
de Decreto Legislativo n!< 143, de 1995 (n!< 
115/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o alo que renova a concessão outor­
gada à Rede Mineira de Rádio e Televisão 
LIda. para explorar serviço de radiodifusão 

dia, Estado de Minas Gerais. 
(Dependendo de parecer da Comissão 

de Educação.) 

Nos termos do art. 140 a do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Arlindo Porto para pro­
ferir o parecer de Plenário em substituição à Comis­
são de Educação. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG. para emi­
tir parecer) - Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão para parecer o Projeto 
de Decrelo Legislativo n!<143, de 1995 (n!<115, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão à Rede Mineira de Rádio e 
Televisão LIda. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão), na cidade de Uber­
landia, Estado de Minas Gerais. 

Por Meio da Mensagem Presidencial n!< 656, 
de 1994, o então Presidente da República subme­
te ao Congre·sso Nacional o ato constante sln de 
15 de agosto de 1994 que renova a concessão 
para exploração de canal de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão), nos tremos do art. 49 inciso 
XII, combinado com o § 12 do art. 223 da Constitui­
ção Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
prendimento Rede Mineira de Rádio e Televisão 
LIda. 

Nome do Sócio Cotista 

Ary de Castro dos Santos 

Ary de Castro dos Santos Júnior 

Total de Cotas 

Cotas de Participação 

437.600 

109.400 

547.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Antonio 
Joaquim Araújo, e aprovação unânime daquela Co­
missão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa, contra os votos dos Deputados Aldo Arantes, 
Hélio Bicudo, José Genoíno e Coriolano Sales. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
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concessão, permissão ou autorização para que se José Bianco - Lauro Campos - Marina Silva - Pedro 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons Simon. 
e imagens, praticados pelo Roder Executivo, nos ter- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Votaram 
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe- SIM 41 Srs. Senadores. 
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n'l- 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela 
entidade pretendente, ·bem como pelo Ministério 
das Comunicações, e que devem ;instruir o pro­
cesso submetido à análise desta Comissão de 
Educação. . . 

Tendo em vista que o exame da documenta­
ção que acompanha o PDL n'l- 143, de 1995, evi­
dencia o cumprimento das formalidades estabele­
cidas na Resolução 39/92, ficandó caracterizado 
que a empresa Rede Mineira de R~io e Televisão 
ltda. atendeu a todos os requisitos. técnicos e le­
gais para habilitar-se à renovação' da concessão, 
opinamos pela aprovação do ato, natorma do Proje­
to de Decreto Legislativo, originário da Câmara dos 
Deputados. . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa­
se à sua imediata apreciação. Em discusssão. 
(Pausa.) v 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Ern votação o projeto. 

(Procede-se à votaç/io.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos 

Valadares - Arlindo Porto - Bello Parga - Beni 
Veras - Carlos Patrocínio - Car10s Wilson - Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - Elcio Alvares - Ernília 
Fernandes - Flaviano Melo - Freitas Neto - Gil­
vam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napo­
leão - Iris Rezende - João França - Jonas Pinhei­
ro - Josaphat Marinho - José Alves - Júlio Cam­
pos - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúdio Coelho 
- Luiz Alberto de Oliveira - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Ono­
fre Quinan - Pedro Piva - Ramez Tebet - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha lima - Se­
bastião Rocha - Teotonio Vilela Filho - Valmir 
Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Darcy 

Ribeiro - Gilberto Miranda - Jefferson Peres -

Houve 09 abstenções. 

Total de votos: 50 
Aprovado. 

O projeto vai à Comissão Diretora para reda­
ção final. (Pausa.) 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, meu nome não apareceu no painel. Abstenho-me 
da votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos 
Srs. Senadores que declinem dos seus nomes para 
constar da Ata. 

O SR. GERSON CAMATA - Abstenho-me. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Abstenho-me. 

O SR. OSMAR DIAS - Sim. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sim. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sim. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sim. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sim. 

O SR. GERALDO MELO - Sim. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sim 

O SR. RENAN CALHEIROS - Sim. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sim. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Abstenho-me. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata re­
gistrará o nome de V. ExªS. 

A SRA. JÚNIA MARJSE - Sr. Presidente, gos­
taria de registrar o meu voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata re­
gistrará os votos de V. ExªS. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação final que será lido pelO Sr. 1" Secretário, 
Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 123, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

RedaçãO tinal do Projeto de Decreto 
Legislativo "2 143, de 1995 (02 115, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 
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A Comissão Diretora apresenta a redaç.;o fi- A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente. 90S-
nal do Projeto de Decreto Legislativo nQ 143 de taria de registrar meu volO: abstenção no item 4. 
1995. (nQ 115 de 1995. na Câmara dos Deputa- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata re-
dos), que aprova o ato que renova a concessão gistrarâ o volO de V. Ex •. 
outorgada à Rede Mineira de Rádio e Televisão 
lida. para explorar serviÇO de radiodifusão de O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7: 
sons e imagens na cidade de Uberlândia. Estado 
de Minas Gerais. 

Sala de Reunião da Comissão 20 de março de 
1996. - Júlio Campos. Presidente - Levy Dias, Re­
lator - Ney Suassuna - AntOnio Car10s Valadares 
- Odacir Soares. 

ANEXO AO PARECER NO- 123, DE 1996. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou. e eu. Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do ar!. 48, item 28. do Regimento Interno. pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº- • DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
sll.o outorgada à Rede Mineira de Rádio 
e Televisllo Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusllo de sons e imagens na 
cidade de UberUlndia, Estado de Minas 
Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln, de 15 de agosto de 1994. que renova, 
por quinze anos. a partir de 25 de março de 1990, 
a concessão outorgada à Rede Mineira de Rádio e 
Televisão lida para explorar, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora de sons e 
imagens na cidade de Uberlândia Estado de Minas 
Gerais. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado 
o projelO e estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

Os Sr5. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº-164, DE 1995 
(Incluldo em Ordem do Dia, nos 

termos do art 64, § ~, da Constituição 
Federal, combinado com o 

art 375, VIII, do RegimenlO Interno) 

Discussão, em turno único, do ProjelO 
de Decreto Legislativo nQ 164, de 1995 (nQ 
127/95, na Câmara dos Deputados). que 
aprova o aIO que oulOrga permissllo à Fun­
dação Zé Ribeiro - FUNZER para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqDên­
cia modulada, na Cid~de de Taperoá, Esta­
do da Paralba 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educaçao.l 

Nos termos do art 140. a do RegimenlO Inter­
no, designo o nobre Senador Ney Suassuna para 
proferir parecer de Plenário em substituição à C0-
missão de Educação. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB - PB. Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Se­
nadores 

I - Relatór10 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje-
10 de Decreto Legislativo"º 164, de 1995 (02127. de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o aIO 
que oulOrga permissão à Fundação Zé Ribeiro -
FUNZER, para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freq'iência modulada na cidade de Tape­
roá. Estado da Paralba. 

Por meio da Mensagem Presidencial 02 486. 
de 1992, o então Presidente da República subme­
te ao Congresso Nacional o ato constante da Por­
taria 02 145, de 13 de março de 1990, que outor­
ga permissão para exploração de canal de radio­
difusão sonora. nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § 19. do art. 223 da Constituição 
Federal. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 



04512 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

Informática da Cãmara dos Deputados, tendo re- Os Srs. Senadores podem votar. 
cebido parecer favorável de seu relator, Deputa- (Procede-se a votação.) 
do Sérgio Guerra, e aprovação unânime daquela 
Comissão. VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju- Antônio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello 
ridico, constitucional e vazado em boa técnica legis- Parga - Beni Veras - Carlos Patrocínio - Carlos WiI-
lativa. son - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, praticados pelO Poder Executivo, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, 
deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, às for­
malidades e critérios estabelecidos pela Resolu­
ção SF nº- 39, de 1992. Essa norma interna elenca 
uma série de informações e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente', bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Co­
missão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL nº- 164, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº- 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa FundaçãO Zé Ribeiro - FUNZER atendeu a !O­
dos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à 
outorga da permissão, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo, ori­
ginário da Cãmara dos Deputados. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
cer é favorável. 

Completada a i nstrução da matéria, passa-se à 
sua imediata apreciação. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, no caso de outorga, o Partido dos Trabalha­
dores vota "não". 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata re­
gistrará a manifestação de V. Exª. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
gostaria de registrar meu voto "não", do PPS. 

Lobão - Elcio Alvares - Emília Femandes - Feman­
do Bezerra - Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilvam Borges - Guilher­
me Palmeira - Hugo Napoleão - Iris Rezende -
Jader Barbalho - João França - João Rocha -
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Ma­
rinho - José Agripino - José Alves - José Fogaça 
- José Roberto Arruda - Júnia Marise - Leomar 
Quintanilha - Levy Dias - Llicídio Portella - Lúcio 
Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Olivei­
ra - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Jú­
nior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Pedro Piva - Ramez Tebet - Renan 
Calheiros - Roberto Requião - Romero ucá -
Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebas­
tião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela 
Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal­
deck ameias. 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENA­
DORES: 

Carlos Bezerra - Darcy Ribeiro - Gilberto 
Miranda - Jefferson Peres - José Bianco - Pedro 
Simon. 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 

Benedita da Silva - Eduardo Suplicy - José 
Dutra - Lauro Campos - Marina Silva - Roberto 
Freire. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi-
dência vai proceder à apuração. 

Votaram SIM 59 Srs. Senadores, e NÃO 06 

Houve 06 abstenções. 

Total de votos: 71. 

Fica consignada a abstenção do Senador Ber­
nardo Cabral. 

O Projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final que será lido pelo Sr. 1Q 

Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N" 124, DE 1996 O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Peço aos 
(Da Comissão Diretora) Srs. Senadores que permaneçam em suas banca-

Re~çã~ final do Projeto d~ Decreto ~~ t~~~~ tenhamos maior ordenação em nos-

Legislativo n- 164, de 1995 {11" 127, de O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 8: 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo ~ 164, de 1995 
(~ 127, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação Zé 
Ribeiro - FUNZER para explorar serviço de radiOdi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Taperoá, Estado da Paraíba. 

Sala de Reunião da Comissão, 20 de março de 
1996. - Júlio Campos, Presidente - Levy Dias, Re­
lator - Ney Suassuna - AntOnio Carlos Valadares 
- Odacir Soares. 

ANEXO AO PARECER Nº 124, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
derai, nos termoS do art 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO ~ ,DE 1996 

Aprova o ato que outorga permiSSãO 
à Fundação Zé Ribeiro - FUNZER para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Ta­
peroá, Estado da Paralba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1º É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria ~ 145, de 13 de março de 1990, que outorga 
permissão à Fundação Zé Ribeiro - FUNZER para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de el(­
clusividade, serviço de radiodifUSão sonora em fre­
qOência modulada na cidade de Taperoá, Estado da 
Paraíba. 

Ar!. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESiDENTE (José Sarney) - Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgên­
cia, passa-se à imediata apreciação da redação ti­
nato 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N~ 165, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do ar!. 64, 
§ 22, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo ~ 165, de 1995 (~ 
128/95, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorga­
da à Rádio Central Missioneira lida para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na Cidade de São Luiz 
Gonzaga, Estado do Rio Grande do Sul. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de EducaçãO) 

Nos termos do art. 140, "a" do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador José Fogaça para pro­
ferir parecer de Plenário em substituição à Comissão 
de Educação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sena­
dores 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo ~ 165, de 1995 (~128,de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio Central Missioneira 
lida, para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüênCia modulada na cidade de São Luís 
Gonzaga, Estado do Rio Grande do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial ~ 750, 
de 1994, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
~ 637, de 25 de agosto de 1994, que renova per­
missão para exploração de canal de radiodifusão so­
nora nos termos do ar!. 49, inciso XII, combinado 
com o § 1º do art 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Central Missioneira LIda. 

Total de Cotas Cotas de Participação 
Renato Bastos Guimarães Filho 51.740 
Hermelinda Rosane Scheuer 17.044 
Elda Bittencourt Reginato 1.218 
Total de Cotas 70.002 



04514 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

O presente projeto foi examinado pela Comis- me Palmeira - Hugo Napoleão - Iris Rezende -
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor- João França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jo-
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -
parecer favorável de seu relator, Deputado João AI- José Alves - José Fogaça - José Roberto Arruda -
me ida, e aprovação unânime daquela Comissão. Júlio Campos - Júnia Marise - Leomar Qui ntanil ha -

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lú-
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju- dio Coelho - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Na-
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis- bar Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Ono-
lativa. fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Si­

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo 
Congresso Nacional, dos atos que outorgam e re­
novam concessão, permissão ou autorização para 
que se executem serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, praticados pelo Poder Exe­
cutivo, nos termos do art. 223 da Constituição Fe­
deral, deve obedecer, desta Casa do Legislativo, 
às formalidades e critérios estabelecidos pela Re­
solução SF ~ 39, de 1992. Essa norma interna 
elenca pma série de informações e exigências a 
serem ·cumrpidas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, e que 
devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL ~ 165, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re" 
solução 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Rádio Central Missioneira Lida. atendeu a todos os 
requisitos técnicos e legais para habilitar-se à reno­
vação da permissão, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo, ori­
ginário da Câmara dos Deputados. 

a SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 
sua imediata apreciação. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

Antônio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola - Bello Parga - Beni Veras - Carlos Patrocí­
nio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho 
Jorge - Edison Lobão - Emília Fernandes - Fernan­
do Bezerra - Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilvam Borges - Guilher-

mon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto 
Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Klei­
nübing - Waldeck Ornelas. 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Benedita da Silva - Bemardo Cabral - Carlos 
Bezerra - Eduardo Suplicy - Gilberto Miranda - Jef­
ferson Peres - José Bianco - José Dutra - Lauro 
Campos - Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva -
Roberto Freire. 

a SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi-
dência vai proceder à apuração. 

Votaram SIM 59 Srs. Senadores, e NÃO 06 
Houve 06 abstenções. 
Total de votos: 71. 
Fica consignada a abstenção do Senador Ber­

nardo Cabral. 
O Projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final que será lido pelo Sr. 1Q 

Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte 

PARECER W 125, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 165, de 1995 (~ 128, de 
1995, na CAmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo ~ 165, de 1995 
(~ 128, de 1995, na Câmara dos DeputadOS), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Central Missionei ra Lida. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de São Luiz Gonzaga, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Sala de Reunião da Comissão, 20 de março de 
1996. :- Júlio Campos, Presidente - Levy Dias, Re­
lator - Ney Suassuna,- AntOnio Carlos Valadares 
- Odacir Soares. 
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ANEXO AO PARECER N" 125, DE 1996. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, ~em 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" ,DE 1996 

Aprova ato que renova a permiSSão 
outorgada à Rádio Central Missioneira 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
Slio sonora em freqüência modulada na 
cidade de São Luiz Gonzaga Estado do 
Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ~ É aprovado o alo a que se refere a Por­

taria ~ 637, de 25 de agosto de 1994, que renova, a 
partir de 6 de outubro de 1993, por dez anos, a per­
missão outorgada à Rádio Central Missioneira Lida 
para explorar, sem direito de exclusividade, seNiço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de São Luiz Gonzaga, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Ar!. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgên­
cia, passa-se à imediata apreciação da redação fi­
nal. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 9: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO "i~ 169, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 64, § 2~, da Constituição Federal, 
combinado com o ar!. 375, VIII, do Regimen­
to Intemo) Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo ~ 169, de 
1995 (~ 8/95, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à S/A Correio Braziliense para ex­
plorar seNiço de radiodifusão sonora em fre­
qüência mOdulada na Cidade de Brasma, 
Distrito Federal. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art. 140, "a" do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Valmir Campelo para 
proferir parecer de Plenário em substituição à Co­
missão de Educação. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Sr'ls. e Srs. Sena­
dores. 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo ~ 169, de 1995 (~8, de 
1995, na Câmara dos Deputados). que aprova o ato 
que renova permissão à SI A Correio Braziliense, 
para explorar seNiço de radiodifusão sonora em fre­
qÜência modulada na cidade de Brasília, Distrito Fe­
deral. 

Por meio da Mensagem Presidencial ~ 487, 
de 1992, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
~ 134, de 13 de março de 1990, que renova permis­
são para exploração de canal de radiodifusão sono­
ra, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1 ~ do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento SI A Correio Braziliense: 
Nome do Sócio Cotista Cotas de Pertlclpação 
Condomlnio Acionário 
Diários Associados 
Francisoo Chateaubriand 
Bandeira de Mel/o 
João de Medeiros Calmon 
Edilson Cid Varela (Espólio) 
Gilberto Francisco C. Bandeira de Mello 

3.099.161.490 

1.214.101.887 
146.211.014 
110.444.031 
73.100.670 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Maluly Neto, e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

\I - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticadOS pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do ar!. 223 da Constituição Federal, deve obe-
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decer, nesta Casa do Legislativo às formalidades e ABST~E DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n!' 39, Benedita da Silva - Ca~os Bezerra - Darcy Ri-
de 1992. Essa norma intema elenca uma série de beiro - Eduardo Suplicy - Ernandes Amorim - José 
informações e exigências a serem cumpridas pela Dutra - Lauro Campos - Roberto Freire. 
entidade pretendente, bem como pelo Ministério O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi-
das Comunicações, e que devem instruir o proces- dência vai proqlder à apuração. 
so submetido à análise desta Comissão de Educa- Votaram SIM 61 Srs. Senadores. 
ção. 'Não houve voto contrário. 

Tendo em vista que o exame da documentação Houve li-abstenções. 
que acompanha o PDL n!' 169, de 1995, evidencia o Total de votos: 69. 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re- O Projeto lIai à Comissão Diretora para a reda-
solução n!' 39192, ficando caracterizado que a em- ção final. 
presa S/A Correio Braziliense atendeu a todos os O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
requisitos técnicos e legais para habilitar-se à reno- Presidente, gostaria que fosse registrado o meu voto 

"sim". vação da pennissão, opinamos pela aprovação do 
ato, na fonna do Projeto de Decreto Legislativo, ori- A SR,A. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço 
ginãrio da Câmara dos Deputados. ., que registre a minha abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. ExªS 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare- serão atendidos. 

cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 
sua imediata apreciação. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

l?S Srs. Senadores podem votar. 

• (Procede-se à votação) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio CarloS Magalhães -
Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello Parga - Beni 
Veras - Bernardo Cabral - Carlos Patrocínio - Car­
los Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge -
Edison Lobão - Emília Fernandes - Fernando Be­
zerra - Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo 
- Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Bor­
ges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - lris 
Rezende - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap­
hat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Bianco - José Fogaça - José Roberto Arruda - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lú­
dio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marluce Pinto 
- Mauro Miranda - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ramez Tebe! - Renan Calheiros - Roberto 
Requião - Romero Jucã - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Waldeck 
Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação final que será lida pelo Sr. 1~ Secretário, 
Senador Odacir Soares. 

É I,ido o seguinte 

PARECER ~ 126, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do ProJeto de Decreto 
Legislativo n2 169, de 1995 (~8, de 1995, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n!' 169 de 1995 (n!' 
8, de 1995, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S/A Cor­
reio Braziliense para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de 
Brasília, Distrito Federal. 

Sala de Reunião da Comissão, 20 de março de 
1996. - Júlio Campos, Presidente - Levy Dias, Re­
lator - Ney Suassuna - AntOnio car10s Valadares 
- Odacir Soares. 

ANEXO AO PARECER N~ 126, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N~, DE 1996 

Aprova o ato que renova a pennis­
são OUbrgada li S/A Correio Braziliense 
para explorar serviço de radiodifusão 50-
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nora em freqüência modulada na cidade para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
de Brasllia, Distrito Federal. onda média na cidade de Campo Largo, Estado do 

o Congresso Nacional decreta: 
Art 1 Q É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n2 134, de 13 de março de 1990, que renova, 
por dez anos, a partir de. 28 de agosto de 1989, a 
permissão outorgada à S/A Correio Braziliense para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Brasaia, Distrito Federal. 

Art 2'> Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgên­
cia, passa-se à imediata apreciação da redação fi­
nal. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 10: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 180, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art 64, § 22, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 180, de 1995 (n2 
107/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Marumby Lida. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Campo Largo, Estado do 
Paraná. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art. 140, "a" do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Osmar Dias para pro­
ferir parecer de Plenário em substituição à Comissão 
de Educação. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n2 180, de 1995 (n2107, de 
1995, na Cãmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão à Rádio Marumby Lida., 

Paraná 
Por meio da Mensagem Presidencial n2 1.217, 

de 1994, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
sln de 14 de dezembro de 1994, que renova conces­
são para exploraçãO de canal de radiodifusão sono­
ra nos termos do art 49, inciso XII, combinando com 
o § 1'> do art 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Marumby LIda.: 
Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 
Matheus Iensen 82.560 
João Falavinha Iensen 860 
Daniel Falavinha Iensen 860 
Paulo Falavinha Iensen 860 
Vanderlei Falavinha Iensen 860 
Total de Cotas 86.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu Relator, Deputado Arolde 
de Oliveira, e aprovação unânill)e daquela Comis­
são. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa, contra o voto do Deputado Hélio Bicudo. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissâo ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelO Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n2 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem çumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL n2 180, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n2 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Marumby Lida. atendeu a todos os req­
uisitos técnicos e legais para habilitar-se à renova­
ção da concessão, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do Projeto de Decreto LegiSlativo originário 
da Câmara dos Deputados. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare- O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, rneu 
cer é favorável. nome não apareceu no painel. . 

Completada a instrução da matéria, passa-se à O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata re-
sua imediata apreciação. gistrará os voios de V;' ExªS. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 

discussão. redação final que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário, 
Em votação. Senador Odacir Soares. . " 
Os Srs. Senadores podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

Antônio Carfos Valadares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola - Bello Parga - Carlos Patrocínio - Casildo 
Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Emília 
Fernandes - Esperidião Amin - Fernando Bezerra­
Flaviano Melo _. Freitas Neto - Gerson Camata -
Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napo­
leão - Iris Rezende - João França - João Rocha -
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - José Agripino­
José Alves - José Bianco - José Fogaça - José Ro­
berto Arruda - Júlio Campos - Júnia Marise - Leo­
mar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella - Lú­
cio Alcãntara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oli­
veira - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Jú­
nior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Qui­
nan - Osmar Dias - Pedro Piva - Ramez Tebet -
Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio 
Machado - Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo­
Vilson KleinObing - Waldeck ameias. 

ABSTt=M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Benedita da Silva - Bernardo Cabral - Carlos 
Bezerra - Darcy Ribeiro - Eduardo Suplicy - Eman­
des Amorim - Gilberto Miranda - Jefferson Peres -
José Dutra - Lauro Campos - Marina Silva - Pedro 
Simon - Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi-
dência vai proceder à apuração. 

Votaram SIM 56 Srs. Senadores. 
Não houve voto contrário. 
Houve 13 abstenções. 
Total de votos: 69. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final. 
O SR_ JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, 

quero declarar que votei "sim", mas não apareceu no 
painel. 

O SR. CARLOS WILSON - Sr. Presidente, 
quero declarar que votei "sim" e o meu nome não 
apareceu no painel. 

É lido o seguinte 

PARECER ~ 127, DE 1996 
, • (Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 180, de 1995 (~ 107, de 
1995, na Camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo ~ 180, de 1995 
(~ 107, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio Marurnby LIda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de 
Campo largo, Estado do Paraná. 

Sala de Reunião da Comissão, 20 de março de 
1996. - Júlio Campos, Presidente - Levy Dias, Re­
lator - Ney Suassuna - Antonio Carlos Valadares 
- Odacir Soares. 

ANEXO AO PARECER N~ 127, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO ~, DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
sao outorgada à Rádio Marumby Lida. 
para explorar seNiço de radiodifusao so­
nora em onda média na cidade de Campo 
Largo, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 ~ É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/~, de 14 de dezembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 12 de maio de 1994, a con­
cessão outorgada à Rádio Marumby LIda. para ex­
piorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de 
Campo Largo, Estado do Paraná. 

Art 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgên-
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cia, passa-se à imediata apreciação da redação fi­
nal. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 11: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N"- 17, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 209, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 17, de 1996, de autoria do 
Senador Carlos Bezerra, que altera a Reso­
lução nº 69, de 1995. que dispõe sobre as 
operações de crédito interno e extemo dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e de suas respectivas autarquias, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e con­
dições de autorização, e dã outras providên­
cias, tendo 

Parecer, proferido em Plenãrio, em 
substituição à Comissão de Assuntos Eco­
nOmicos, Relator: Senador Ramez Tebet, 
favorãvel, nos termos de substitutivo que 
oferece. 

Até o encerramento da discussão, os Srs. Se­
nadores poderão apresentar emendas. 

Em discussão. (Pausa.) 
Sobre a mesa, emenda que serã lida pelo Sr. 

1º- Secretãrio em exercício, Senador Odacir Soares. 

É lida a seguinte 

EMENDA Nº 1-PLEN 

Dê-se ao arts. 22 e 3"- a seguinte redação: 
"Art. 20. Os incisos VII e IX do art. 13 da 

Resolução nº 69, de 1995, passam a viger 
com a seguinte redação, inserindo os § 3º e 
4l! no mesmo artigo: 

Art. 13 .................................................. . 

VII - comprovação do cumprimento do 
disposto nos arts. 27, § 22, art. 29, VI e VII, 
art. 32, § 3"-, e art. 212 da Constituição Fe­
deral, e na Lei Complementar nº 82, de 27 
de março de 1995, assim como do pleno 
exercício da competência tributãria conferida 
pela Constituição Federal. 

IX - parecer conclusivo do Banco Cen­
tral do Brasil quanto ao impacto monetãrio e 
cambial, ao endividamento intemo e exter­
no, à natureza financeira e a demonstração 
da observãncia dos limites estabelecidos 
nesta Resolução. 

§ 3º Os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios poderão comprovar o disposto 
no inciso VII, mediante demonstrativo da 
execução orçamentária do último exercício, 
ou, caso não disponível, do imediatamente 
anterior, quando o Tribunal de Contas ates­
tar que a certidão a que se refere o parágra­
fo anterior não foi emitido tempestivamente. 

Art. 3"- Revoga-se o inciso VIII do art. 
13 da Resolução nº 69, de 1995, e demais 
disposições em contrãrio. 

JustificaçãO 

O projeto de resolução propõe alterações opor­
tunas à Resolução nº 69/95 como a reintrodução da 
expressão no exerCício e curso ao § 1º- do art. 11, 
que constava da Resolução nº 11/94, ou a elimina­
ção de redundãncia no inciso IX do art. 13 quanto a 
observãncia dos limites de endividamento. Propõe, 
ainda, a eliminação da exigência de certidão do Tri­
bunal de Contas para a comprovação do cumpri­
mento de exigências constitucionais, pois, na prãti­
ca, tal exigência é de difícil aplicação, na medida em 
que os tribunais de contas não apreciam as contas 
das unidades federativas num prazo que possibilite 
o cumprimento do dispOSitivo em questão. 

Alegam, os proponentes, que o exigido na Re­
solução é inexequível e propõem que se adote a sis­
temãtica prevista na Resolução nº 11/94, cuja com­
provação era feita através do demonstrativo da exe­
cução orçamentária. A regra atual deve ser alterada 
por. em muitos casos, implicar em impedimento ao 
andamento normal do processo. A solução proposta. 
no entanto, mantém os problemas que se observava 
anteriormente. jã que a anãlise do demonstrativo da 
execução orçamentária realizado pelo Banco Central 
era. muitas vezes. contestada pelas unidades fede­
radas com base em certidões expedidas pelo Tribu­
nal de Contas. Constata-se que. existindo a certidão 
do Tribunal de Contas, esta mostra-se de qualidade 
superior que o simples demonstrativo para os fins a 
que se destinam. 

Esta emenda propõe; portanto. que a compro­
vação mediante envio do demonstrativo da execu­
ção orçamentária possa ser utilizada subsidiaria­
mente. apenas nos casos em que o Tribunal de 



04520 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Marso de 1996 

Contas mostra-se impossibilitado de apresentar a hoje. Trata-se de projeto que apresentei, acrescen-
c'lrtidão no tempo exigido para a normal tramitação tando dispositivo à Lei Complementar ~ 82, aprova-
da solicitação. da em março !lo ano passado, de autoria da Deputa-

Sala das Sessões, 20 de março de 1996. da Rita Camata, que regulamenta o art. 169 da 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em dis- Constituição Federal, que disciplina o gasto com 

cussão conjunta o projeto, a emenda e o substituti- pessoal em relação às receitas correntes liquidas da 
vo, em turno único. (Pausa.) União, dos Estados e dos Municípios. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Como foi apresentada emenda, a matéria sai 
da Ordem do Dia, de acordo com o inciso 111 do art. 
348 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 12: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO- 211, 
DE 1995 - COMPLEMENTAR 

Continuação da discussão, em turno 
único, do Projeto de Lei do Senado nIl 211, 
de 1995 - Complementar, de autoria do Sa­
nador Freitas Neto, que modifica dispositivo 
da lei Complementar ~ 82, de 27 de março 
de 1995, tendo 

Parecer, sob nIl 745, de 1995, da C0-
missão 

- de Assuntos EconOmicos, favorável 
ao Projeto, com a emenda nIl 1-CAE, que 
apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria· 
constou da Ordem do Dia da sessão ordinária de 15 
de dezembro último, quando teve a sua discussão 
sobrestada em virtude do término do prazo regimen­
tal da sessão. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Presidência esclarece ao Plenário que a 

emenda apresentada pela Comissão de Assuntos 
Econômicos substitui integralmente o projeto, deven­
do ser apreciaca em primeiro lugar. 

T ratando-se de lei complementar, a matéria é 
nominal. 

Em votação a emenda que tem preferência r~ 
gimental. 

O SR. FREITAS NETO - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a 
palavra V. Exª. 

O SR. FREITAS NETO (PFL-PI. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, a discussão desse projeto de lei 
complementar foi iniciada no final da sessão legisla­
tiva passada e será complementada na sessão de 

O projeto prevê que no caso de municípios que 
forem criados ou instalados de agora por diante, ao 
invés de 60% das receitas correntes líquidas que, 
segundo a Lei Complementar nIl82, podem ser apli­
cadas com despesa de pessoal, no caso de novos 
municípios, estamos reduzindo este percentual para 
apenas 40%. 

o projeto de lei de autoria da Deputada Rita 
Camata prevê exatamente o fato de disciplinar as 
despesas de pessoal, para evitar o empreguismo e 
fazer com que os Estados, os Municípios e a própria 
União tenham condições e capacidade de investi­
mento em setores essenciais da Administração Pú­
blica, que não sejam somente as despesas com 
pessoal, que têm complicado a vida financeira de 
várias unidades da Federação e também dos muni­
cípios brasileiros. 

Sabemos que, a partir da Constituição de 1988 
até esta data, mais de mil novos municípios foram 
criados em nosso País. Houve uma verdadeira febre 
de municípios. Em alguns casos, os distritos e po­
voados contavam com uma razoável infra-estrutura 
que justificava a sua emancipação, mas, em muitos 
oullOs, houve um verdadeiro abuso. Há, inclusive, 
em tramitação no Congresso Nacional, de autoria do 
Executivo, emenda que disciplina a matéria. 

A frente do Executivo de nosso Estado, como 
Governador do Piauí, onde foram criados alguns 
municípios, pudemos constatar a diferença que exis­
te entre aquele município que aplica 30 ou 40% da 
sua receita com pessoal - até porque um município 
recém.çriado pode disciplinar de maneira flexivel a 
sua folha de pagamento, empregando apenas as 
pessoas necessárias para o seu funcionamento de 
seus serviços -, e aqueles municípios que, recém­
criados, gastavam 60% e, às vezes, até mais da sua 
receita com pessoal. 

Em função dessa diferença constatada em nos­
so Estado, entre municípios que gastavam menos com 
pessoal, sobrando recursos para investimentos em 
educação, saúde, comunicação e estradas, trabalhan­
do de maneira mais eficiente do que aqueles que abu­
savam nas despesas com pessoal, é que tivemos a 
iniciativa de apresentar esse projeto. 
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Quando a matéria tramitou na Comissão de do de 41 votos, a maioria absoluta da composição 
Assuntos Econõmicos, o Senador Jefferson Péres do Senado. 
levantou um problema: no projeto inicial estabelecía­
mos que os municípios criados de agora em diante 
s6 poderiam aplicar 40% das suas receitas correntes 
líquidas com pessoal. O Senador Jefferson Péres le­
vantou uma possível inconstitucionalidade, porque 
diferenciaria dos municípios, atualmente, instalados. 

Por esse motivo, o Senador Carlos Patrocínio 
apresentou essa emenda que estabelece um limite 
de tempo; que nos primeiros dez antlS, 9s novos mu­
nicípios ou até mesmo os Estados que foram criados 
e instalados somente poderão aplicar 40% das suas 
receitas correntes líquidas com pessoal. 

Foi essa a razão de apresentarmos a esta 
Casa este projeto de lei complementar, acrescentan­
do o dispositivo à Lei Complementar n'! 82 que disci­
plina a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores já podem votar a emenda substitutiva, 
apresentada pela Comissão de Assuntos EconÔmi­
cos. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en­
caminhar a votação.) - Sr. Presidente, o PFL reco­
menda o voto "Sim". 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para en­
caminhar a votação.) - Sr. Presidente, o PMDB reco­
menda o voto "Sim". 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para en­
caminhar a votação.) - Sr. Presidente, apenas para 
elogiar, inclusive, a iniciativa. Acho que é fundamen­
tai, até porque isso pode viabilizar algo em que se 
tem - no nosso entender - uma viSão equivocada, de 
que as emancipações e as criaQÕes do Estado p0-
dem ser algo negativo. Com essas garantias e com 
essas ressalvas talvez possa ser importante. Daí a 
importância desse projeto. Votaremos favoravelmen­
te. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (pT-SE. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, o PT reco­
mendao voto "Sim". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (pSDB-CE. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, o PSDB re­
comenda o voto "Sim". 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para en­
caminhar a votação.) - Sr. Presidente, o Partido So­
cialista Brasileiro também vota "Sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. 

Em votação. (Pausa.) 
A Mesa esclarece que, como se trata de lei 

complementar, o quorum é qualificado, necessítan-

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

Antônio Canos Valadares - Artur da Távola - Bello 
Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo 
Cabral - Carlos Bezerra - Canos Patrocínio - Ca­
sildo Maldaner - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro -
Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Emília Feman­
des - Emandes Amorim - Esperidião Amin - Fla­
viano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Ger­
son Cameta - Gilberto Miranda - Guilherme Pal­
meira - Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jefferson 
Peres - João França - João Rocha - Joel de Hol­
landa - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Bianco - José Dutra 
- José Fogaça - Júlio Campos - Júnia Marise -
Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias 
- Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coe­
lho - Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Mar­
luce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Os­
mar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião -
Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teo­
tonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Waldeck Or­
nelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM 68 Srs. Senadores. 

Não houve voto contrário. 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 68. 
A matéria foi aprovada e fica prejudicado o pro­

jeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de re­

digir o vencido para o tumo suplementar. 

10 a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N21-CAE-SUBSTITUTIVA 

Dê-se ao inciso IV do presente Projeto de Lei, 
a seguinte redação: 

IV - No caso dos Estados e dos Muni­
cípios criados ou instalados à partir da publi­
cação da presente Lei, a quarenta por cento 
das respectivas receitas correntes líquidas, 
nos dez primeiros anos de sua criação, nos 
termos definidos pelo dois incisos anterio­
res. 

10 o seguinte o projeto prejUdicadO 
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PROJETO DE LEI DO SENADO do Senado o nome do Senhor Renato Prado 
N~211, ,DE 1995-COMPLEMENTAR Guimarães, Ministro de Primeira Classe da 

Modifica dispositivo da Lei Comple­
mentar li! 82, de 27 de março de 1995. 

o Congresso Nacional decreta: 
Acre~ente-se ao artigo 1 Q da lei Complemen-' 

tar n" 82, de 27 de março de 1995 o seguinte inciso:' 
IV - no Caso dos 'Estados e dos Municípios 

criados ou instai ados a partir da publicação da pre­
sente lei, a quarenta por cento das respectivas recei­
tas correntes líquidas, nos termos definidos pelos 
dois incisos anteriores. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As mat$-: 
rias constantes dos itens 13 e 14 da Ordem do Dia 
da presente sessão, nos termos do parágrafo úni<;o, 
do arl 383 do Regimento Interno, deverão ser apre­
ciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências 
necessárias, a fim de que seja respeitado o dispositi­
vo regimental. 

(A sessão lTansforma-se em secreta às 
16h38min e volta a ser pública às 
16h44min.) 

São os seguintes os Hens apreciados em ses­
são secre~.: 

lIENSAGEM ~ 343, DE 1995 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem n" 343, de 
1995 (n" 1.090/95, na origem), de 18 de ou­
tubro de 1995, pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor Jorge Saltarelli 
Júnior, Ministro de Segunda Classe da Car­
reira de Diplomata, para, cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto 
à República do Senegal, exercer as funções 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Islâmica da Mauritânia e à República da 
Gâmbia. 

MENSAGEM ~ 117, DE 1996 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem n" 117, de 
1996 (n" 92/96, na origem), de 1 Q de feverei­
ro do corrente ano, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete à deliberação 

Carreira de Diplom,ata. para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junlo à Comunidade 
da Austrália, e cumulativamente em Nova Ze­
lândia,.Papua-Nova Guiné e Vanuatu. 

, , , O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Está rea­
berta a sessão. 

De acordo com deliberação do Plenário, a Pre­
sidência designa para representar o Senado nas c0-
memorações dq centenário de nascimento do ex-Se­
nador lrineu Bomhausen comissão, constituída pelOS 
Senadores Antonio Carlos Magalhães, Esperidião 
A,min, Casildo Maldaner", Vilson Kleinübing e José 
Samey. , 
, "O SR. 'NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço 

a palavra para uma comunicação de liderança. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Como lí­

der, tem, a palavra o Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Como lí­

der. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, solicito aos Srs. Parlamen­
tares a presença, na reunião de Bancada na sala li! 
7, Seção de Comissões, Ala Alexandre Costa. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 
palavra o Senador Ronaldo Cunha lima 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB-PB. 
Para comunicação inadiável. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, eu gostaria de convidar os integran­
tes da CPI, já constituida e formalizada legalmente, 
para uma reunião logo após esta sessão, na Ala Nilo 
Coelho, sala li! 2. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 
palavra, pela ordem, o Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ouvi 
com atenção a convocação do nobre Presidente -
Presidente por pirâmide etária -, Senador Ronaldo 
Cunha Lima E quero declarar que meu Partido fez a 
indicação do meu nome e que eu vou à reunião. Eu 
gostaria de saber o horário da reunião e se ela está 
marcada por horário ou para depois de alguma reu­
nião que vai antecedê-Ia. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Havíamos 
estabelecido que a reunião se iniciaria logo após a 
Ordem do Dia. A Ordem do Dia já encerrou-se. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E se a reunião do esses títulos carregam taxas de juros muito mais a1-
PMOB não tiver terminado ainda? tas que o custo médio do compulsório. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, Portanto, ao contrário do que afirmou o Presi-
peço a palavra para comunicação inadiável. dente, não há má-fé alguma em dizer que o Proer 

traz um custo para as finanças públicas. Se adotas· 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Para co- se o estilo do Presidente, poderia retrucar que má-fé 

municação inadiável, tem V. Exª" a palavra por cinco é negar este custo. Mas não pretende fazê-Io. Prefi-minutos. . . 
ro acreditar que o Presidente não tem as informaçõ-

O SR. IRIS REZENDE - Sr. Presidente, antes, es adequadas. 
eu pediria a palavra para uma questão de ordem. 

·0 SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a 
palavra o Senador (ris Rezende para uma questão 
de ôri:lem, que tem preferência regimental. 

O SR. IRIS REZENDE (PMOB-GO. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr§s 
e Srs. Senadores, pedi a palavra apenas para comu­
nicar a V. ExªS, Srs. Senadores, atendendo ao des­
pacho de V. Exª, que a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania estará reunida amanhã às 9 ho­
.ras, para apreciar um parecer a respeito do recurso 
interposto neste. plenário sobre a CPI. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa 
recebe a comunicação de V. EX" pela ordem, não 
como uma questão de ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Peço a palavra 
para comunicação inadiável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para co­
municação inadiável, tem a palavra o Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, ontem o Presidente Fernando 
Henrique CardOso fez pronunciamento à Nação ana­
lisando alguns assuntos referentes ao Proer e à CPI 
do sistema financeiro. 

O Presidente alegou que os recursos do Proer 
vêm do próprio sistema financeiro e não do Tesouro. 
A alegação não é precisa. Em primeira instância os 
recursos são na verdade dos depositantes. É sobre 
os depósitos do público que se calcula o montante 
de compulsórios que o sistema financeiro recolhe ao 
Banco Central. 

Do ponto de vista do Bacen, os compulsórios 
constituem um passivo de custo financeiro zero ou 
relativamente barato. É daí que vem o Ônus para o 
Governo das operações do Proer. O Bacen libera re­
cursos do compulsório para socorrer instituições fi­
nanceiras e acaba sendo obrigado a colocar título de 
sua emissão ou de emissão do Tesouro para enxu­
gar o efeito monetário das operações do Proer. Ora, 

O Presidente também reiterou que o seu Go­
vemo beneficia os pobres e não os ricos. Ora, Sr. 
Presidente. faz-se necessário que o Ministro da Fa­
zenda e o Presidente do Banco Central esclareçam 
ao Presidente da República sobre os efeitos do 
Proer. O Proer, ao colocar recursos creditícios a ta· 
xas de juros bem menores do que aquelas que são 
disponíveis para créditos levantados pelo conjunto 
dos depositantes, empresários em geral, dos comer­
ciantes, dos industriais e dos agricultores, Sua Exce­
lência esquece de dizer que há beneficiários do 
Proer, como os acionistas proprietários do Unibanco. 
e está concedendo benefícios que são altamente 
concentradores de riquezas. 

O Presidente afirma que as fraudes de que tan· 
to falam foram apuradas por este Govemo. Isso é 
uma meia verdade. As fraudes só vieram à tona 
após o colapso de dois dos maiores bancos do País, 
mesmo assim porque a imprensa vem publicando in­
formações vazadas pelo sistema financeiro, sem que 
tenha sido o Governo ~uele a revelar as fraudes e sem 
que, aIé agora. tenha dado explicações satisfatórias. 

O Presidente afirma que a respeitabilidade in­
ternacional do Brasil requer que se mantenha o cli­
ma de tranqDilidade e compostura. Mas não é aba­
fando processos de investigação amparadas na 
Constituição que se defenderá o respeito do Brasil 
no exterior e, principalmente, aqui dentro do País. A 
sofreguidão com que o Governo e alguns dos seus 
aliados no Congresso vêm procurando obstruir a 
CPI dos bancos causará danos irreparáveis à ima­
gem do Governo. 

Causa espanto e incredulidade a afirmação de 
que a CPI não tem fato determinado. A dimensão 
dos escândalos bancários recentes e as suas impli­
cações financeiras, que já assumiram um caráter 
macroeconômico, retiram qualquer justificativa mini­
mamente plausível dos argumentos que vêm sendo 
utilizados pelo Govemo. Como escreveu José Si­
mão, na Folha de S. Paulo: depois do Nacional, PC 
Farias poderia pedir para ser julgado por um Tribu­
nal de Pequenas Causas. 
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-' da Justiça, Senador Milton Campos, que publicou, 
plicy, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a, em questão de horas, um ato complementar, deter-
cade";;a' da presidência, que é ocupada pelo minando que; para' demitir funcionário' público esta-
Sr. Odacir Soares, 'IS! Secretário. dual, 'o Governador teria'llue apresentar a denúncia 

e lhe dar o direito de ,defesa .. , 
O SR. PEDRO S1MON - Sr. Presidente, peço a . , .Anoite, fomos assistir. a uma exposição de 

palavra para uma oomunicação inadiável. Guido Mondin.t:éi'nt;lro-me-como se ,fosse hoje -que, 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a em meio àqúêla BrasOia,nialuca, depois 'de j964, 

palavra o Seriador Pedro'Simon, para uma comuhi- em. que não se sabia o que iria acontecer, Guido 
cação inadiável. M d" d d 

O SR. PEDRO'SIMON (pMDB-RS. Para uma on in tJnhalranqüilidade, sereni a e e paz de es-
pí rito para expor seus quadros, na' grandeza da sua 

comunicação inadiável. 'Serri revisão do orador.) - alma ... '" ,','. '., 
Sr. Presidente, amanhã haverá uma !)Xposição de " Hoje, em meio'a esta situação, convido os Srs. 
pintura do ex-Senador Guido Mondin. Senadores para' .amanhã, às 20 horas, na W-3 Sul 

Trata-se de uma p~ssoa do meu Estado, o Rià' . Quadra 506/507,'.terem uma pausa de paz, beleza e 
Grande do Sul. Foi Vice-Prefeito de minha 'éidade, grandezll,na eX(J<?siçãÇl,qE!sseextraordinário gaúchO 
Caxías do Sul, e nesta' Casa ocupoú a 'cadeira de AI- e grande brasileiro Guido Mondin. 
berto Pasqúalini, tendo sido reeleito depois. É um . Sr. Presidente, peço que const!!, dos Anais a 
caso inédito porque foi eleito por todo' o Rio Gran<je . biogrllfia, clesse i1y~tr~ ~!dad~q, que, aliás, é conheci-
do Sul: Em' 1958, em uma aliança corri Leonel BritO-' da,de,todo o ,Brasil. ' 
la, Brizóla' se elegeug'oilernador e 'Guido Monclíri;' , , ,DOCUMENTO A QUE SE REFERFO 
senador, com o meu voto. Oito anos depois, pela' SENADOR PEDRO'SIMON EM SEU DIS-
ARENA, elegeu-se seriador, derrotando o nosSo' ' CURSO: ' , , ' , 
candidato, do MDB, o ilustre e querido companheiro 
Sigfried Heuser, Portanto: representou nesta Casa, 
repito, todo o Rio Grande do Sul. " . 

É um homem por quem tenho o' maior carinho 
e o maior respeito, Advérnário, do outro lado, mas 
um intelectual, um professor, um economista, 'urna 
das pessoas mais extraordinárias qué.conheço.:Um 
homem de bem. Além de político,' um intelectual; 
além de intelectual, um grande pintor., 

Amanhã, exatamente às vinte horas, sob o pa­
trocínio do Ministério da Cultura, da Fundação da Bi­
blioteca Nacional e da Biblioteca Demonstrativa de 
Brasília, ele estará fazendo mais uma exposição de 
seus quadros, que encantam o Brasil e que já fazem 
parte de muitas exposições e produtoras inde­
pendentes, Quero levar ao meu amigo Guido Mon­
din o meu abraço, o meu carinho e o meu afeto. 

Ao fazer este pronunciamento, em meio a 
esta situação tão tumultuada, em meio a uma ses­
são em véspera da reunião da Bancada do PMDB. 
de um lado, e da instalação da CPI do Sistema Fi­
nanceiro. do outro, Sr. Presidente. recordo-me de 
1964. quando houve o movimento e o golpe. Na­
quela ocasião. Sigtried Heuser. Aldo Fagundes -
hoje no Tribunal Superior Militar - e eu viemos a 
Brasflia protestar e procurar uma solução para o ab­
surdo da demissão dos funcionários estaduais com 
base no Ato Institucional liº- 1. Brito Velho e Guido 
Mondin levaram-nos à presença do então Ministro 

MINISTRO GUIDO FERNÀNDO MONDIN 
Nascimento: 6 de maio,de 1912. 

. Local: Porto Alegre -,RS., " , , 
Filiação: Guido Moridin e Ro'mana Mondin. 
Formação universitária e principais cursos: 

Ciências PolíticaS e Econômicas pela Pontifícia Uni­
versidade Católica do Rio Grande do Sul. 

Principais atiVidades: Chefe de Contabilidade 
da federação Rural do Rio Grande do Sul. Auditor. 
Professor de Contabilidade Geral. Industrial. Diretor 
de Empresa de Construção. Conselheiro Comercial. 
Conselheiro Hidroviário. Conselheiro Rodoviário. lí­
der, Sindical Comerciário. Dirigente da Associação 
Rio-grandense de Assistência ao Tuberculoso Crôni­
co. Conselheiro da Sociedade Brasileira de Econo­
mia. Presidente da Associação Rio-grandense de 
Artes Plásticas. Presidente do Instituto Histórico e 
GeográfiCO do Distrito federal. Presidente da União 
de Escoteiros do Brasil. Conselheiro da fundação 
Educacional do Distrito Federal. Ocupante da Cadei­
ra liº- 4 da Academia Brasileira de Artes. Ocupante 
da Cadeira n'l. 20 da Academia Brasileira de Belas­
Artes. 

Membro Correspondente da Agrupacion Clasi­
cista de Artes y Letras. de Madrid. Espanha. Mem­
bro Correspondente do Instituto Americano de Cultu­
ra. Buenos Aires, Argentina. Estagiário da Associa­
ção dos Diplomados da Escola Superior de Guerra. 
Presidente Municipal e Regional de Partido. Prefeito 
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Municipal, em exercício, Caxias do Sul, Rio Grande ra ao Mérito. Medalha de Bronze, Prata e Ouro em 
do Sul. Deputado Estadual. Deputado Federal. Se- Salões de Artes Plásticas. Vârias Condecorações 
nador da República (2, mandatos). Membro das Co- Escoteiras. Sócio Honorário' ou BeneméritO de deze-
missões Diretora, de Finanças, do Distrito Federal, nas de Entidades Culturais, Profissionais, Assisten-
de Legislação Social, de Constituição e Justiça, e ciais e Esportivas. 
Relações Exteriores. Vice-l,1der da Maioria. Ministro MINISTÉRIO DA CULTURA 
do Tribunal de Contas da União (1975 - 1982),.seu. ,FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAl: " 
Vice-Presidente (1977) e Rresidenta (1978). BIBLIOTECA DEMONSTRATIVA DE BRASfLlA 

Principais trabalhos pUblicados: Poesia e Pro •. 
sa. Publicações avulsas sobre diferentes temas. 
Chargista de jornais e revistas. Longos anos de ativi­
dade teatral. Onze Mostras Individuais de Pintura. 
Conferências, Artigos e' Reportagens_ 'Cademo de 
Arte: Elaborador e locutor, durante alguns anos, de . 
programas sistematizados de Rádio e Televisão:.',', , ' 

Congressos e conclaves: Missões CUlturais:''­
Uruguai e Argentina (1945). Itália (1968). Uruguai, 
Argentina, Chile, Portugal, Espanha, Itália, AI,ema­
nha:Holanda, Inglaterra e França'(1970): InterCãm-: 
bio Parlamentar, Uruguai e Argentina (1953): Dele­
gado do Brasil às Conferências Interparlamentares 
(Grécia, 1960, lugoslâvia, 1963. Itâlia, 1972). Inter­
câmbio Cultural, Estados Unidos, em 1968. Delega­
do à Conferência de Governos Locais, na Tail~ndia 
(1967). Chefe das Delegações aos Congressos 
Mundiais de Instituições Superiores de Fiscalização 
Financeira (Peru, 1977, Bolívia, 1978, e México, 
1980e1981). ' , . ,.. " 

. Principais condecorações: Membro Honorârio 
da Sociedade de Teatro, de Pelotas, Rio Grande do 
Sul. Sócio Benemérito da Sociedade Brasileira de 
Geografia. Medalha do Sesquicentenârio do Arquivo 
do Exército. Honra ao Mérito do Instituto de Belas­
Artes do Rio Grande do Sul. Doutor Honoris Causa 
da Faculdade Católica de Medicina de Porto Alegre. 
Medalha Gratidão da Cidade de São Paulo. Membro 
Honorârio da União Nacional dos Fiscais Aduanei­
ros. Cidadão Honorârio de West Virgínia, USA. Co­
mendador da Ordem do Mérito Marechal José Pes­
soa. Grande Oficial do Granducado de Luxemburgo. 
Medalha do Mérito Tamandaré. Comendador da Or­
dem do Mérito Aeronâutico. Medalha do Pacificador. 
Medalha do Mérito Municipalista. Condecoração 
Parlamentar José Bonifácio. Grã-Cruz da Ordem do 
Mérito das Belas-Artes. Grande Oficial da Ordem do 
Mérito Judiciârio do Trabalho. Grande Oficial da Or­
dem do Mérito Rio Branco. Grande Oficial da Ordem 
do Mérito Militar. Grande Oficial da Ordem do Mérito 
Naval. Grande Oficial da Ordem do Mérito do Distrito 
Federal. Medalha Oficial do Sesquicentenârio da Co­
lonização Alemã no Rio Grande do Sul. Colar Ad 
lmmortalitatem. Dezenas de Cartões de Prata Hon-

GUIOO MONDIM 
Pinturas: 

Vernissage: 21 de março' de 1996 - 20 horas 
VisitaçliO: 2ª a 6ª das 7:30 às 23:00 horas -

Sábados das 8:00 às 14:00 horas 
Local: Av.. W/3 Sul EQ. 506/507 , , 

'. Guido Mondim é portador de medalhas de, 
bronze, prata e ouro, conquistadas em Salões Na­
cionais, pertence a duas Academias NflCionais de 
Belas Artes. é detentor da Grll Cruz da Ordem do Mé­
rilo dás Belas Altes e já realizou vinte mestras indivi- ' 
duais, com telas figurando em centenas de pinacote­
cas particulares e públicas. no País e no exterior. 

. Telas Expostas 

. 1. Flamboyant engalanado (80 x 120) 
2. Nos silêncios da Serra Gaúcha (80 x 120) 
3. Na região missioneira (80 x 120) 

, 4. Um Strádivarius legítimo (70 x 100) 
5. Farrapos - decênio de luta e sonho (70 x 100) 
. 6. Escarpas no litoral (60 x 73) 
7. Vocês topam uma pelada? (60 x 73) 
8. Vereda na Serra (60 x 73) 

,9. Chirú Farroupilha (adaptação) (60 x 73) 
10. Hortênsias de Gramado (60 x 73) 
11. Flores em Barbacena (60 x 73) 
12. Colheita de rosas (60 x 73) 
13. Missa na capela (60 x 73) 
14. Comadres no vilarejo (60 x 73) 
15. Prenúncias de escabeche (60 x 73) 
16. Apartação para a doma (60 x 73) 
17. Uma sanga para dois (60 x 73) 
18. Rumo à invemada (60 x 73) 
19. Pão, vinho e flores (60 x 73) 
20. Terreiro festivo (60 x 73) 
21. Crendice gaúcha da Boi-tatâ (60 x 73) 
22. Acolherando-se no aprisco (60 x 73) 
23. Nos tempos da caça (50 x 60) 
24. Caracol e margaridas (50 x 60) 
25. Recuerdo de fspanha (50 x 60) 
26. Moradias sobre o rio (50 x 60) 
27. Laranja sempre é tema (50 x 60) 
28. Ainda mais flores (50 x 60) 
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29. Quando as rosas são amarelas (50 x 60) rombo e as fraudes do sistema financeiro, não te-
30. Escolhos e mar (50 x 60) mos visto a mesma intenção e a mesma decisão de 
31. Intrusão da estatueta (50 x 60) investir nos programas sociais e. certamente. de es-
32. Quando sopra o minuano (50 x 60) tabelecer a linha de pleno emprego neste País. 
33. É dando que se recebe (46 x 65) Ontem foi lançado pela Central Única dos 
34. Merecem um mate (70 x 70) Trabalhadores um programa de campanha contra 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A pre-' o . desemprego. Certamente essa preocupação 

sidência tem o prazer de solidarizar-se com V. Ex~. está chegando aos nossos sindicatos. e são os 
Senador Pedro Simon. porque conhece a vida pú- sindicalistas e os trabalhadores que estão to-
blica de Guido Mondin e também o conhece como mando a iniciativa de uma grande mobilização 
pintor. como artista. nacional para restabelecer o emprego no nosso 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente. País. As manifestações que a imprensa tem di-
peço a palavra como Líder. vulgado demonstram não apenas a indignação 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) _ Con- dos nossos trabalhadores e até de servidores 
cedo a palavra à Senadora Júnia Marise. como Lí~ . públicos. mas. principalmente, o clima de ansie-

d dade e perplexidade que é gerado hoje em todo er. 
o setor produtivo nacional com relação ao em-

A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Como lí­
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srils 
e Srs. Senadores. estamos constatando. cada vez 
mais, uma dramática realidade no nosso País. 

Por várias vezes. tenho ocupado a tribuna do 
Senado para alertar o Govemo e o próprio Presi­
dente da República com relação ao problema do 
desemprego no País. 

Aqui está uma manchete que retrata fielmen­
te essa dramática realidade que envolve hoje nos­
sa população: "Desemprego no Pais já atinge 10 
milhões". 

Um edital publicado no jornal Correio Braz/­
liense revela exatamente que o aumento do de­
semprego assusta. Os otimistas falam em três mi­
lhões de excluídos do mercado de trabalho. Os 
pessimistas dizem que o número beira os dez mi­
lhões. A indústria paulista demitiu 179.874 em 
1995. dez vezes mais do que as dispensas do ano 
anterior. Em Brasllia, são 125 mil desempregados. 

No Nordeste, 18 milhões de pessoas vivem 
na área rural frustradas com a falta de perspecti­
vas no campo. 

Em Belo Horizonte. no meu Estado. só nes­
ses últimos meses. 200 mil trabalhadores foram 
demitidos. sem falar nos quase 500 mil trabalha­
dores que perderam seu emprego em todo o Esta­
do de Minas Gerais. 

Portanto, Sr. Presidente. quando assistimos. 
de uma forma decidida, quase que convocatória. 
ao Presidente da República fazer um arrazoado de 
justificativas com relação ao Proer, que está libe­
rando milhões e milhões de reais para tapar o 

prego dos trabalhadores. São centenas e milha­
res que têm quatro, cinco, seis filhos e que. evi­
dentemente. precisam do salário para sobreviver 
e manter suas famílias. 

Entendemos, Sr. Presidente. Sr"s e Srs. 
Senadores. que esta questão está acima dos 
Partidos desta Casa e que deve afligir a todos 
nós Senadores. Certamente. devemos nos juntar 
a essa mObilização de todos os sindicatos e de 
toda a sociedade brasileira para que, efetiva­
mente, possamos exigir, sim. as correções de 
rumo necessárias na adoção da política econô­
mica do Governo. no sentido de fazer com que 
haja o pleno emprego no País. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso 
ainda não colocou o dedo nessa ferida. Falou ou­
tro dia, em pronunciamento que fez no Palácio do 
Planalto. que não há desemprego neste País, que 
os trabalhadores estão sendo remanejados do se­
tor industrial para outros setores produtivos e até 
mesmo para a economia informal. Também não é 
verdade. Esses trabalhadores estão perdendo o 
emprego. Cada dia mais. as cifras e os números cres­
cem assustadoramente e levam o País. sem dúvida al­
guma. a uma situação dramática na área social. 

A Cenlral Única dos Trabalhadores. ao anun: 
ciar ontem a sua mobilização. baseou-se em al­
guns pilares que considera fundamentais: a redu­
ção da jomada de trabalho de 44 para 40 horas 
semanais. Estima-se, segundo a CUT. que. por 
meio dessa medida, poderão ser criados cerca de 
três milhões de novos empregos no País; a extín­
ção das 265 bilhões de horas-extras trabalhadas. 
que devem ser revertidas em um milhão e qui-
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nhentos mil novos empregos; e a reforma agrária, Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente .. 
com assentamento de dois milhões de famílias nos O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Conce-
próximos quatro anos, resultaria na geração de um do a palavra ao Senador ValrTlir Campelo. como Lí-
milhão e quinhentos mil empregos diretos. 

. Entendemos; Sr. Presidente, que. quando os 
sindicatos colocam na mesa de entendimento e de 
negociação. uma. questão como essa. admitindo· 
até .mesmo a redução da' jornada de trabalho e das 
horas-extras trabalhadas. eles estão, sem dúvida 
alguma. dando um exemplo para este País e para 
o próprio Go\(emo, de que. 'certamente, em' nível' 
de' .sindicalistas e trabalhadores, há· uma grande 
boa vontade no sentido de contribuir para o pleno 
emprego no nosso País e, principalmente, para a . 
manutenção do emprego, ainda existente com rela- . 
ção aos trabalhadores. . . 

Mais uma vez. faço aqui um alerta ao Governo 
Federal: esta cobrança está sendo feita em todo o 
País. rias praças públicas: Agora mesmo, em 8elo 
Horizonte, os desempregados preparam-se para um' 
ato público de protesto. São 200 mil só na região 
metropolitana de Belo Horizonte, e eles. já estão se 
mobilizando para o protesto de toda uma sociedade 
que se vê hoje diante de uma situação dramátiCa: a 
perda do emprego. 

Entendemos que o Governo Federal ainda não 
tomou as providências necessárias que possam cor­
responder às expectativas da nossa sociedáde. 
Preocupa-se o Presidente da República, neste mo­
mento, em obstruir a constituição de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito para investigar o sistema fi­
nanceiro. Preocupa-se também em fazer uma gran­
de negociação aqui, no Congresso Nacional. distri­
buindo cargos e restabelecendo aquela velha políti­
ca franciscana do "é dando que se recebe". 

É preciso que Sua Excelência tenha também a 
preocupação. com a responsabilidade do cargo que 
exerce. de colocar o dedo nessa ferida. É preciso 
que o Governo, e mais exatamente a sua área eco­
nômica, tome as providências necessárias imediata­
mente. porque, certamente. o protesto dos desem­
pregados. que começa agora em Belo Horizonte, espa­
Ihar-se-á, sem dúvida alguma, por todo o nosso País. 

É exatamente com essa preocupação que faço 
este alerta neste momento. Ou o Governo acelera 
as correções de rumo necessárias e restabelece o 
setor produtivo nacional que está quebrado, com as 
empresas buscando a falência e a concordata, ou se 
verá numa situação difícil, com o clamor social de 
trabalhadores e servidores. enfim. de toda a socie­
dade, por emprego e condições de sobrevivência. 

der. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF .. Como lí­

der. Pronuncia o seguinte discurso.~ - $r: Presidente, 
S~ e Srs. Senadores. a humanidade chega ao aI-. 
vorecer do Terceiro MilêniO sem conseguir controlar 
a mais terrível e degradante das suas tragédias: a 
violência. Nunca. em momento algum da longa e tu­
multuada caminhada do homem Sobre este fantásti­
co -planeta azul, a violência àtingiu' níveis tão críticos 
e ameaçadores. 

E já faz tempo, muito fempo. Sr. Presidente, 
que o Brasil perdeu aquela' àura de inOCência que 
muitas vezes nos fez passar por saudável simplorie~ 
dade perante as nações ditas desenvolvidas, 

O "holocaústo" do Càrandiru, o massacre da 
Candelária, o extermínio mal disfarçado das nações . 
indígenas são nódoas que mancharão. para sempre 
as páginas da nossa história ainda em formação. 

Em meio às grandes questões políticas e eco­
nbfnicas do Brasil de fim de século, chama a aten­
ção o sistemático desaparecimento de crianças nos 
mais variados pontos do nosso País. 

Esses desaparecimentos tornaram-se um dra­
ma nacional, que atinge principalmente as famílias 
de baixa renda, oriundas das periferias das grandes 
cidades ou das pequenas localidades perdidas nes­
se nosso imenso território. 

" . A maioria dessas crianças, Sri's e Srs. Senado­
res. jamais são encontradas. Simplesmente desapa­
recem, como se fossem tragadas por uma fenda do 
tempo ou passassem para uma das dimensões des­
conhecidas da natureza. 

Muitas são as hipóteses quanto ao destino 
desta legião de inocentes. quase todas tenebrosas. 
O jornal norte-americano The New York Times, um 
dos mais respeitados do planeta, relaciona os desa­
parecimentos de menores no Brasil e em outras par­
tes do mundo ao "tráfico internacional de crianças". 

Tráfico Internacional de Crianças, Sr. Presiden­
te! Tão odioso, tão desumano. tão inaceitável quanto 
o tráfico de escravos nos séculos XVII e XVIII. 

A tragédia, no entanto, tem contornos mais re­
voltantes. Se já se comprovou que muitas dessas 
crianças são negociadas num mercado monstruoso 
e levadas para adoção na Europa, também é verda­
de que muitas são utilizadas como cobaias de doa­
ção de órgãos. numa prática que tornam infantis as 
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experiências médicas levadas a efeitos nos campos 
de concentração da Alemanha nazista. 

Há casos ainda, em que essas crianças são 
sacrificadas em rituais luciferinos de magia negra, 
revivendo o clima de ignorância e escuridão que 
imperou nos longínquos porões dos castelos me­
dievais. oUtras são lançadas à prostituição, como 
produtos colocados num mercado ávido por novi­
dades. E existem aquelas que, submetidas a neces­
sidades extremas, são compulsoriamente alistadas 
no já numeroso exército do não menos odioso tráfi­
co de drogas. 

São muitas, enfim, as direções e os caminhos 
obscuros que tomam essas pobres crianças arran­
cadas dos seios de seus paiS nos subúrbios do Ter­
ceiro Mundo. 

Sr. presidente, Sr% e Srs. Senadores, acon­
tecimentos como esse, de desaparecimento siste­
mático de' crianças em grande número, cujo desti­
no coloca em· xeque o próprio sentido e o próprio 
conceito 'de humanidade e Civilização, evidente­
mente não é um caso que diga respeito unicamen­
te ao Brasil. 

Esse crime, que pode ser classificado como "o 
. crime do século", coloca em dúvida a dignidade do 
prqprio homem enquanto espécie. Remete a raça 
huMana ao mais rasteiro patamar da evolução pla­
netária. 

Acredito que, com a dimensão que o caso vem 
ganhando na imprensa intemacional, logo teremos 
alguma "cruzada internacional contra o tráfico de 
crianças" ou coisa do gênero. Os homens bons, do 
mundo todo, com certeza vão reagir. 

No ãmbito estritamente brasileiro, Sr. Presiden­
te, é preciso que gritemos aos quatro cantos do País 
contra essa maldade sem limites. t: preciso unir toda 
a nossa sociedade numa cruzada contra esse crime 
hediondo. 

Todas as forças vivas da sociedade brasileira: 
as lojas maçõnicas; os clubes de serviços; as asso­
ciações de classe; os grêmios esportivos e estudan­
tis; as associações de moradores; as cooperativas, 
as congregações religiosas de todos os cultos, o Go­
verno em todas as suas esferas; enfim, tudo o que 
congrega homens e mulheres nessa terra de Tira­
dentes precisa dar-se as mãos para extirpar esse 
cancro do nosso meio, para combater esse "crime 
do século". 

Nesse sentido, não posso deixar de reconhe­
cer e destacar o magnífico trabalho que vem desen­
volvendo a imprensa brasileira. 

A série de reportagens publicadas pelo Jornal 
Correio Braziliense, relativas ao desaparecimento 
de crianças em Brasília, no Entorno e adjacências, 
valeu à jomalista Ana Beatriz Magno da Silva o prê­
mio Rei da Espanha de Jornalismo Ibero-Americano, 
entregue em Madrid, esta semana 

De grande alcance e inegável utilidade pública 
tem sido igualmente a ação da Rede Globo em rela­
ção ao caso. A importância que a emissora vem dan­
do ao tema tem sido exemplar. A tragédia das crianças 
desaparecidas passou sutilmente a integrar o roteiro 
da novela "Explode Coração", que, além de mostrar o 
drama de uma mãe que tem o filho raptado, presta um 
serviço extraordinário à comunidade, exibindo, ao fi­
nal do programa, as fotografias com nomes de um 
sem número de crianças desaparecidas. 

t: uma maneira criativa, inteligente e eficaz de 
tratar a questão. Graças a essa idéia genial dos pro­
dutores e diretores da Rede Globo, duas crianças já 
foram localizadas por suas mães. São atitudes como 
esta da Rede Globo que nos deixam esperançosos. 
O exemplo de emissora de televisão do Dr. Roberto 
Marinho deveria ser seguido pelas demais televisões 
do País . 

Para finalizar, Sr. Presidente, só tenho uma 
conclamação a fazer: união. União' de todos os h0-
mens e mulheres de bom coração deste País contra 
esse crime que envergonha, deprime e entristece 
toda a humanidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Com a pala­
vra o Senador Ademir Andrade, como Líder. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, assusta-me terrivelmente a obstinação 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso em im­
pedir a instalação dessa CPI. Não vi, nem na éP9ca 
do Governo Collor, que corria, evidentemente, muito 
mais risco, que era uma pessoa muito diferente do 
Presidente da República, tamanha obstinação em 
impedir a ação de uma Comissão Parlamentar de In­
quérito. 

Parece que voltamos ao tempo do Ministro Ru­
bens Ricupero: o que é bom a gente mostra; o que é 
ruim a gente tem que procurar esconder. Parece que 
aquilO que ele colocou no passado, e de que, inad­
vertidamente, o Brasil inteiro tomou conhecimento, é 
o que se coloca neste momento. 



Ma!w de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL QUinta-feira 21 04529 

Assustei-me ao ouvir o pronunciamento, on- instalação da CPI, hoje, parece-me que jã foi por 
tem, do Presidente Femando Henrique Cardoso_ Em âgua abaixo_ O PMDB estâ reunido, neste momento, 
momento algum, o Presidente disse à Nação Brasi- para tratar a questão, e hâ evidentes indícios de que 
leira por que não quer que seja instalada a Comis- mudam sua posição. O PPB, ao que me parece, 
são Par1amentar de Inquérito. Ele não justificou, não estâ se mantendo firme. Acho que a negociação 
explicou, não mostrou por que é ruim para a socie- está sendo feita com o PMDB. Serã lamentâvel, fica-
dade brasileira a instalação dessa Comissão. O que m uma nódoa inapagãvel no Govemo Femando 
fez foi dizer que o Proer era um programa elogiâ- Henrique Cardoso. Serã uma demonstração clara de 
vel, que o dinheiro do Proer não éra para pagar que é uma mentira o que disse o Ministro Pedro Ma-
banqueiro falido, mas era para manter em funcio- lan: que o Governo não tem rabo preso - foi essa a 
namento o sistema financeiro. Porém, esqueceu- expressão usada pelo Ministro Pedro Malan. Se o 
se de dizer que nada está sendo feito para punir Governo não tem rabo preso, não tem que ter medo 
os banqueiros que roubaram o dinheiro, que agora da CP\. E espero que, nesta Casa, os Partidos que 
o Govemo estã sendo obrigado a colocar pelo têm representação nacional. que têm importância. 
Proer. Ele disse que não era dinheiro do Tesouro, que têm uma história de luta na busca da democra-
o que de fato não é. eia, como por exemplo é o caso do PMDB, não vol-

Aqui no plenãrio do Senado. o Presidente do tem atrás nas suas posições: mantenham as suas 
Banco Central, Gustavo Loyola, ao ser indagado pe_ indicações na CP\. 
los Par1amentares, afirmou que o dinheiro do Proer Que se instale essa CPI, que possamos traba-
vinha da emissão de moeda, vinha, portanto, da ex- Ihar nela. que essas questões dos bancos sejam dis-
pansão da base monetária. E., para não expandi-Ia a cutidas no dia-a-dia da população brasileira, que a 
tal ponto, emitiam titulos. aumentando a dívida públi- imprensa enfoque a questão, e que ela não seja as-
ca interna brasileira. só no mês de fevereiro em quecida, porque, na medida em que esses proble-
R$12 bilhões. Essa díVida começou em R$64 bilhõ- mas são debatidos as pessoas vão começando a 
es no inicio do Plano Real e está hoje em R$124 bi- compreender, mesmo aquelas que não entendem, 
Ihões; praticamente dobrou para manter o referido mesmo aquelas que não sabem. Mas, de tanto se 
Plano. falar. vai-se aprendendo, e de tanto se combater de­

terminadas coisas, vai-se evitando falcatruas seme­
lhantes às que aconteceram agora O Presidente não colocou a verdade de manei­

ra clara à população brasileira. O Presidente omitiu 
a verdade, porque. se estamos expandindo a base 
monetária, se estamos tomando dinheiro no merca­
do financeiro interno - o próprio Governo está lo­
mando, pagando juros absurdos, o que estâ fazendo 
com que o capital internacional aumente as nossas 
reservas internas - no final das contas, ele diz que 
não é do Tesouro. Mas, no orçamento de 1996, es­
tão R$8 bilhões das contas do Tesouro para pagar o . 
sef\liço da divida intema, uma divida que vai aumen­
tar e muito: de 120, quem sabe ela não chegue a 
200 até o fim do ano? Uma parte do que o Govemo 
toma, ele aumenta com a própria divida; mas uma 
parte está sendo retirada em valores reais da conta 
do Tesouro e está ai no orçamento uma conta de 
R$8 bilhões. 

O orçamenlo de 1996 tem R$9 bilhões para in­
vestimento e R$8 bilhões para tirar do Tesouro a fim 
de diminuir um pouco o serviço da divida interna 
brasileira. Então, o Presidente da República não fa­
lou a verdade para a nação brasileira. 

Quero dizer que serã vergonhoso para esta na­
ção, pois os Partidos já indicaram seus membros; a 

Portanto. Sr. Presidente, deixo aqui, em nome 
do meu Partido, o Partido Socialista Brasileiro, em 
nome do meu companheiro que foi autor desse re­
querimento de CPI, Antonio Car10s Valadares, o 
apeiO para que o PMDB e o PPB mantenham as 
suas indicações e honrem a esperança do povo bra­
sileiro: que todos os fatos sejam colocados a limpo 
perante o Pais. 

Era esse o registro que gostaria de fazer. 
MuiIl> obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Valmir Cam­
pelo, o Sr. Odacir Soares, 1 Q Secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Levy Dias, 3l! Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Pela lide­
rança. concedo a palavra ao Senador Romero Jucã, 
fazendo um apelo a S. Ex!' que seja o mais breve 
possivel, visto que temos uma lista imensa de ora­
dores inscrilos. 

O SR. ROMERO JUCA - Sr. Presidente eu 
gostaria de informar que vou falar aqui não ~mo 
Vice-líder do PFL, mas farei uma comunicação ina-
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diável, a qual .não gostaria de tratar falando pela Li-
derança. .. . .. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Exi' tem 
a palavra por cinco minutos. 

O SR. ROMERO JUCA (PFL-RR. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Trago a este Plenário hoje denúncias graves. Não 
gostaria de fazê-Ias, por se tratar de denúncias im­
pingidas a meu Estado, Roraima Mas, me sinto na 
obrigação de faZê-/o. . • 

Em primeiro lugar, porque nessa denúncia há 
um aspecto de participação do Governo federal, 
que espero ver esclarecido. E, em segundo lugar, 
porque a referida denúncia tem que ser feita neste 
plenário e daqui ganhar corpo para chegar ao Tribu­
nal de'Contas e à Justiça.' , 

AtUalmente, no EStado de Roraima, os meca" 
nismos de imprensa estão sendo cerceados; a única 
rádio fora do ,comando do .Govemo do Estado está 
sendo ameaçada. Eu, particularmente, por fazer 
oposição ao Governo do Estado, dei um prazo de 
mais de um ano ao atUal 'Governo para que procu­
rasse entrar em um ritmo acertado. 

Ao voltar a fazer oposição mais contundente.ao 
Governador e a seus seguidores, tenho sido amea­
çado e a minha famma tem recebido retaliações. Por 
isso mesmo, quero dizer de público que não me ca~ 
larei 'e que usarei este plenário como caixa de rasso- . 
nância para mais de uma dezena de denúncias' so­
bre questões graves. 

A denúncia de hoje, Sr. Presidente, diz respeito 
a uma questão extremamente séria para'a popula­
ção agrícola do Estado de Roraima. O Govemador 
que comanda o Estado com um grupo de empreitei­
ros está utilizando o Estado não como um prestadOr 
de serviço públiCO à população, mas como uma ne- . 
gociata. S. Exª está desmobilizando a máquina de 
assistência agrícola e do extensionismo agrícola no 
Estado, retirando funcionários do interior e contra­
tando, no lugar da antiga Emater, no lugar dos fun­
cionários federais, que, com abnegação e com serie­
dade, prestavam assistência técnica aos homens do 
campo, uma empresa privada 

Essa empresa que, estranhamente, é do Esta­
do do Paraná, do qual é oriundo o Ministro da Agri­
cultura, foi contratada para prestar assistência rural 
aos homens do campo de Roraima, cuja estrutura 
agrária é completamente diferente daquela do Para­
ná. E essa empresa, utilizando veIculas e funcioná­
rios do Governo, está começando a atuar na exten­
são rural do Estado. 

Agora, pasmem V. ExªS., pelos documentos 
que tenho, esse financiamento está partindO do Go­
verno Fede~a1, fltrflv~S do Ministério da Agricultura, 
comandado por uma equipe de técnicos paranaen­
ses, que, por sua vez, está contratando paranaenses 
para prestar assistência rural em Roraima. 

E mais do que isso; ·Sr. Presidenie, se fosse 
só a questão da assistência técnica ainda iriamos 
discutir, mas percebe-se uma forte conotação poli­
tica ne3se fato. Quando se retira a extensão rural 
govemamental e se coloca uma extensão rural pri­
vada, paga pelo Govemo Federal e pelo Governo 
do Estado, o que se percebe é que só aqueles que 
votam nos candidatos a prefeito, indicados pelo 
govemador, recebem apoio e extensão rural. 
Quem é, contrário. à política do Governador no inte­
rior fica à míngua, não recebe a menor assistência 
técnica. 

Iss~ é uma pOuca vergonha. E' quero acreditar 
. que o' Ministro José' Eduàrdo de Andrade Vieira não 
tenha conhecimento dessa armação que está sendo 
feita na área técnica do Ministério. Estou solicitando 
esclarecimentos ao Mini~tro e uma investigação do 
TCU; porque 'não aceito uma picare'<lgem desse ní­
vel com a agricultura do Estado de Roraima. 

Muitas questões virão aqui à baila, Sr. Presi­
dente, porque, a partir de hoje, não vamos nos calar. 
Apesar das ameaças, apesar das retaliações, vamos 
mostrar aqui que o Estado de Roraima deve mere­
cer respeito. E nenhum governador, principalmente 
do Norte, deve fazer o quP. quer, deve governar da 
forma como, infelizmente, o faz o Governador de 
Roraima. 

Por fim, quero registrar que a Assembléia Le­
gislativa do Estado está sendo omissa nessa ques­
tão. Os requerimentos de informações, solicitados 
pelos membros da oposição, foram derrubados hoje .. 
O Governador está comprando deputados estaduais 
com obras. E nós aqui, deste plenário, iremos provar 
a atuação imunda do Presidente da Assembléia, De­
putado Almir Sá, que, por ser empreiteiro e por ter fi­
nanciado o Governador, está hoje com mais de seis 
milhões de obras contratadas com o Govemo do Es­
tado. 

Fica aqui a primeira denúncia. E fica também o 
alerta de que, a partir de hoje, essas questões serão 
colocadas em nível nacional, para que o Tribunal de 
Contas e a Justiça façam o que infelizmente a Justi­
ça e a Assembléia Legislativa de Roraima não estão 
fazendo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Documento a que se refere o Sr. Senador Romero 
Jucá em seu discurso: 

AVISO N!? G 3~ 
. , 

.' • ,I 

Brasília-DF .• 09 de novembro' di: 1995. 

Senhor Oovel nador. 

[m le,pü,ta ao ~cu nl't'dicnle nO' 003 '95 d·e.:.07 de nmço .do· 
cOI1('IlI(' alio. manifeslo a 5allsfa,'iio COIl1 o cn((\{\"c .que (I E~Iõ:<d(\ qller. imprimir 
quanto ;i assi~lr\lcia lecnica 1(.'1 ceiri7ada p:t: a Cl 31L'l1dill1.:'1I10 J pr odulllre~ rur.ais com 
car "Clcr íSlícas ('rnpl (sariais e. pOl1a\1to. com 'ca!l<lc idade pe r c~pdSla ílO C UI10 pl azo. 

, . ., 

Assim. é do interesse desle Minislério ver esla experiência 
implemelll~da_ o que enscjí\riÍ um efcilo-dcl11ol1s1rllçiio a ser devidamenle avaliado 
pam poslerior recomendação aos demais E~t:ld(\s da Fed(,l'açào. . 

A Iímilaçiio de leC\lI~OS. ilO 1:\11 3nlo.' hnpossibtltta o atendimento 
do pleno nOS \'alores VIClelldidos. ~ão (lh~t<lnle autorizei <1 I('passe. via cOIl\énios. 
para .\s~is,':nl·ia Tc\:ni.:a.: [\h:J1~ihl Rural. lIt.:1uindo o {'l)l\!)l·"lli\i~"lo. 110 \alor de 
R$ 727.07Cr.OO ( Sclecerrlos e vinte c sele mil I: ~clenlõl e .eis lcais) que constiTUirá 
conll apal:tida .financeira ao projeto ohjelo do p1c:il.9 clTiJiaula. 

!' / -
.' : jll;nCi ~rne li . ! l,L/ 

, I f / t -f 
JOSÉ EbuAiuo DE ,xNDR.l.DE VIEIRA 

Minisllo de Estado da Agricultura. do 
Abaslecimento e da Rcfolll1a Agrária. 

Exmo. Sr. 
NEUDO RIBEIRO CAMPOS 
Go\elllador do Estado de ROIaima 
BOA VIST A/RR 
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" . 
A \lS0.N° IIIIJi95 BoOl ,'h/" - ~~, 117 de m .. ,-çt> d~ 1995, 

3cnhor 1\1 ;n;"I,-o, 

Ao cl/mpriJllmilU- Vo~'a Excel':'UC;l!, "'rum a ~al;s1i'Çll0 <I~ Pllemll;"""" 11 a/l~xa 
f'.xpo"i,ilo d,' Moti\'oo, 'lU" b'lIIII d~ III/Ja ~5Imh'sill para n pl'O."oç~o do ,Io",,, .. ol\'illlolllo 
I1Iml do Eslado d~ Rora;ma. eflll>II~~ m.to·~",'!~nlaila, 

. ' ., A ~xt(',,,ão /'11/' I ,'onlinlla ~,'n<lo 11111 m~lodo d., 11 aloalllO que, ~e l.dll1;ui&lra<lo 
~fica211l~nt~. m,'lho!' at,'nd,;"" pro'li6sito: tI.· :t<~;jl<ljr r r.ll,I,l:ti:u- o JlNJlll'IlO pr""utor nu'aJ • 
• obrctudo o. u!,ú'ginali7.ados. no Jlroc,'~~o de (h;~u\'ol\'inl~ulo, Da m~'lI1a fOnl1A. a 
n:l"i;.tê;'cia t{"',,iü. "flll;.titui· 11111 r,'clU'~O ~'~11i 'o 'qlllll plUdlllor~i;' i:iripr~""d,>dor<,,~ 't' COIII 

caract~ríslica.~ empresariais !(Tâo diJjcllldad~s "111 alctir\çW'.' a efi'çáçia que o IIcgócio 
3.gJ'Op,'pl{U'io d3.~uaJiclad" illlp6~, 

o Estado de R omima, d"111' o daS ~ólldi~Õ~s' hoie ~xisklli"s, e qu~ ~1I0 
n"'~rá,:~is ao d~s\'ilVolvimcnto R~'op\'clll\rio, I'~t~' ~rj~'lilruldo s;u Programa de Exkn~fto 
RUJ'IIJ ~ A~sist('ilCio T-"cniéu nwn <,nfoqut" 1I0YO, que' t'1I\'olw' uJJla cOJllbumçllo de ext~lÍs!ió 
J1Iral pública aos mais ClINIlI"S e uma assislência técnica lerceiriiad3 'ur S pl adutores com 
cnl'llcidad~ de l'espo~la no mnis cU/i0 1~I'a.-'!()' 

É !!In",:.'. d •• 'sl~ p .. og.r.ruilll p .. i"ril~do: ('{in1 ru.lo previ~lo rara 1995 de RS 
9,000,000,00,. dos quais k$ ',lOOIJ,(HIO,OO wnho pkt"iar li ','o"a EM·~I;'I!,'ill. qu\' o E.tado 
PI't"I"I.dl! lIJa.'(ill'.i?~u- ~"U~ J'('sulla,lo~ no mIm 'uto ,Ia: P;'OtlIlÇl!O e produfividade d" ~~'âos, lia 
Pu ;,h:\~ .. j)1 od\1lí\'i(hl(l~ do r~l>3n!to -<, [;IU!l;lJ1Ji 11I1l>Ji'nt .. , no aUIlli'nlo d~ r"llI.la e udhoria 
d~ "ida d.' ~ua populaçAo, 

Certo do lIC'ulmu., alo ao pl'('~('Il'e "I,·ito. nOIH(J;.JII~n'" pdo I' ;,nd .. 
cOl1h"cilll~lIlo que Vossa ExcE'l~ncia d~'''rn do rn,'u E..lndo, agl'ml"ço anlecipndanlt'nle, ('om 
I'mlt>slos tiL' ~1"\'>1C11l con.jd~mçl\o, 

.. 

" <>~. 
---Il(.t;.l.ll>Qml.li"!R ~-w -

Gowl1ladol' do F.;o (lo de' Ror 'ma 

E,XIIIO, S~nhor 

DI', ,10St }~, A, \'IElRA 
M illi1.'1/'o ela i\.I!I'i,'ullnra, At:.n,l~ç;IIKnto 
~ R ... '.jtlJ'til3Agiú,ti't .. 1\1A.ARA 
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EX]'OSI<;.\O DE MOTIVOS 

. , . 

, ' . 

EXl'OSH,'Ao DE M011\'03 que trata 
rln "1";'0 ,I~ D < ~ 00'''''''' 00 M"IO ..... J.' ;.. u .. · r ... ou..,. V.V .. 'V"" "li 

cml'l"nn~u1irb j!1l1l~ ªt:' ~\ .. L~_A-'tA .. Ç()!l, . .. ' -.,.. - J 

vÍl,t"" \lO d~,~nvol\'inlt'nlo d~ UIIl pro­
&' uma dl,,~ A~:;is(~II\'ia Té,nicu to Exten­
t1\') RIu "I 11 e> !')llldo d~ Rornimn. 

.', .', ". '.', • ,'. " • ' t. • . J 
(I 1'-,<1",1" t1~ Rort:.ima, "po!',,!' de' ,,,da f'lIu e:,1c'1wâo kl1iforial d" 230.104 NU . 

"m'o\1tra-se djIUl'~ do cl~~llfio de ler que d(",;('nvQlver-~~ ~'!m a exploração dE' K\lIL~ riqlle7.as 
IInlllJ'ois ck corá!,'r ecolI,~mi<-o. ,'111 I'II7.fi,o.. ,pl'iildl'llÍ1íll~nie, d~ qu" ~"mel\le 24'l~ d,'sso 01'<'11 ~ 
p'L'sí~el ~I~ éltplorni-ã~,agrope"",íria,.· .. , . 

<)rE:miHlloS f~d~rllis 'ligados às 'l'Jef,tõ,'~ indig",ms, !lOl'~,;tais E' dE' m~io 
IUllbiellle r",ivil)dic<l1lJ 66%, da .áreo do E!'1aelo, s~lldo q\l~ os I 0% n·~truMs r~f~n>Ill-S" a 
IÍnas iuundáwit e a m~ciço~ rorho;o", !\"c~illo' .~~~ {lI~as pa~sjwis d~ exploração 
ngrop&('u'd ia. 'uuto no "lflvrado" como Il:J.,O á,.."ns d",' col>cl1\1ra t1ore~tal, I.'~t~o ("llslituidns_ 
~m grandr p<lli~. por ~";.Ilg jj/;g~is (1\1~ r'>'lll~, ~Iil ,,<p~ci~i hahiliejad.- par" o S"lIll'''lI~jO. 

. . . . '" , .... , 

A grand~ maioria do~ ~gricl1ltor~s 'pref?ntes' em Ror~iln~. no enl:lOlo. é 
cúllAituldl1 d~ .migllliih>s .k'SCf1pitali:atlo;; ~ S~Ill . .o suJ1ch·III~. conh~cilll~nt() 1.~c\101ógico 
r~e!""ridC) p~la.~ p(-çllli:u·jd"d~s do E~lado, rcsIIII:Uldo IlUIIl 'lJlI'ldro ollcie, ellibora cinco 
milhó,'s d,' h~cIO!'~" 1)\'~st.lll-i,' à "8"op€'cllárilL o E.~tado illll'011a I'l'aricrulh'/ltl' tudo . ... , ' -" 

PI'ojeç(k~ do {ilturO di'io cunta de qlll', 1l1anl~ndo-sc ai< CI ,diçúcs ahmis. em 
1995 o ES1~d\l produzi, i ap('na.~ 8% do fi'ij!lo ~ 18'~';' do illilho n"ces'l~'io à 511:1 d('m'mela 
lnt"J1In. ~,'ndo C(ll~ oI~ 1I,,'i'1lI0 o on'o7. "·.>rli jll~ufici~l)te. 

A !1Jpntl'Q do "ciclo da tni;;édrC que S(' ~n,\Jntro i\l~lalndo no meio lurnl 
rorajml'n~t'. o q\lal ~ conslil\lído d~ r~cllrsos tmllll'nis ~xig"nti's <-til tn3Mjo t' dt> hotl\~m 
desprovido d" cnpital ~ conh.cimenlo kcnulógico, inicia-se por wlla n~l\o eficaz d" .. X1~IlSãu 
ntral , assisf~ncilt t~miçll. 

$"m uma a,ao ef"tiva d(' organização dos prohlC)r~s, q1li' !lOr cC>lI:,eqfl~ncia 
or.l!an.i:~1II ~ilru; propriedades I' $11m; p\'Od'JçÓ~~, 1"'fJ)elua·s,> , d~lh>nd"lIcia de IItn ,gO\'Pl1IO 

qne, mcapa7. d~ at~nd~r li todn~ a< clelll:mdas. n,," f~z.'lIdo-,? pr~s~llh' ele' IIInn,eira difusa. 
dt:'iit":;tÍtlllJla ~ ru ... lrí\,~k.1 e tlliLt:' Ü itlid~ll1\'a ilrÓPt ia. 

, . A "palie/n,I.'. pois, do, a'I,.'(lo" ".c"·"l'icn:j'·in" do 1':,t",lo. :l III~ ,h sítllnçilo 
pr('~('JJlç"~ ~ (I~ pr~'oCtlpaç~h). A fllodificaç-:1o ci·.·~~>! CJU:HIr(l ("ou~:titui um (l-:,~aijo. l'i~)H 
f>.uper::lçftv d.:'Ytt }; .. "r llil:"Clrb ('om ~l C'('I!(.:'},\,Uo c- a hd'.i\'!i0 J-: um IJI;)d'.·lo 1'1 {11'1 io. 
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L'I!DlC'ADORES DA AGROPF.CVARJA RORAll\lI':NSE 

O c~p'aço agrkolll de Roraima ~sfá ocupado por Ilproxillmdrullml~ por 2S 
mé.lioA protlll'ol'e~ nU'ci~, que .PI'Or!Ik"'III 73o.·~ do flIl'07'; pOl' 1.000.pfo"d.-!I\";os pt'cl/lu'isfw;, 
qu,; ddhn 80%, do UblUlho ~ por 10.000 f:uliília~ nU'ais qll~ praiicam lima asriçullu~~ d" 
Guhpiut~ncia.. . . . 

, São e.ti;'\s 10.000 HlIiillin.' Rpro\iml,di]J)),'nfe qti<, c(\n.iitu~ill n populaçâú rwnl 
~sthn3da rm 8~.OOO h:1bitant~~. que expJor;vtl~ em mérlia, t(J~li'~CÚtr~S P&j-" t:"IDJflja. gÊ'r:mdo 
P81'('01; e d,'Ut'9ci'llteÍl exccd~IlI"~ cotUercil\li~.ávei;;. ' , . 

. ... Da" 'rtr~n fotm' ocupada do E~;t:)do {4;93 mi ~le~fi de, h~d3r~s) 6(l':1-& ~!fo 
con!<id~r~-,i~R ~prov\>itávei~ 1'ru-3 li agrop",\I;\ria (},97 iJiilhõ .. ~ d .. h~çlru'\!'F) e, d?~,~~; ajl~na~ 
18% eslllo ."lIdo! -j,?j~, efdi"lunente i"xploródils, oil ;;".in. 890 luH hhtarrll. . .... ,. 

Desst"s 890 mil ht'CIIln'S, 11110 mais qu<,,20 mil Melárl's v~m sendo eXJ'lorndos 
p3J'a a.l': qdução d .. alím~nlo~ w8~lai~. çuja pJ'()dllti\'idad" domilhiH' do r"ijão giram <'1IJ 

tOl1l0 dI' f,OO f' 350 Kg'ha, I'especti\'run,'nte, . 
j}~lltre Og pequello~ pfodulo/':'~, opl'"ximndnmt"llh 1 0% d~ ;;eu lolnl d"sincn-s" 

por explorar 15 he.clru-es. em·média. com agrop<cuária, e silo tos que .. felivamenfe.gemm o 
maio/' \'ol!une d" r)(('~d"llte. cOnl('lcinlizáveis, .. , . 

É ".tilllad·:) qu~ "xi.lam npJoxiJllai:/ai;h'lIt~' '1':OqO i)i ,;<111101'1.';' rolU ('SS8 
çru-acl"rl~ljç3. ~imboljz;UJdo' uma ~co/lóIÍli3)r~-çapit;dista, os' qll:l.i~ rew!3J!l vontade .. 
dí~posíç: 'J t'lll cl'e~ce'r (- rOlilp;;'1' COlll o ciclo (., pol.ri'za 9 que t'~t!!o ~ublll"'tidos_ 

A !\01"icultura: de m~rC'adó 11 morf~I'''''' 4~1 ... t", ... ~ P~·'~f·I·C· "'l'\,,),"t.a· ~ "" "l'q,ttl'o"~1I'- d~ ~ . ... .. "·a,,u:,- ~'.~'\"'IJ(.I 11.1' fU 1,·'1 ~ .:.. .. ' t' ~,U .. I"~ " 

31TOZ irrigadCl, qu,,", nurna área d,,' 4.i(l(J h~chlr~R, prodll7.<·m aJlroximad:vn~n'l' 19.(1(1(1 
ton€'lndas, Q (jl!" r<'p'I'~s"!ltl.l 73~ ú Jl.I produção .:sfndual d,~ WTOZ e 64%. d", t9dll.a p,.o.llJ~ão d~ 
grilo do Estado. É cOII~id .. rada ár~a diniunii:it· do &~Ior. . . 

A i'xploraçiio de mt>rt'aclo - tradicional, ~i' imdu7. ~m kJlno~ ~pr(lxiU1i1d(l~, 
por ~IlSloblU' 1.000 pecual'istn: que. 1IU1110' 6r",a de 820.000 " .. dflles, t");ploram 280.000 
bovinos. com Jofaçfto qUf "'ru-ill ,.~ 0,2 a 0.6 cllb"ça por h,çflU'e, baixo~ Indin's de nl!lalidacl~ 
e d"s1hll'" I' com wli/lluis Illingin.o9 2S() quilo~ 80& 4 w.os, 

'." .... , .. , 

ANTECEDENTES TÉClI<lCOS - ORGANJ74<\ClONAIS 

A e).:t~nstlo I1lraJ l' li n""ist~ncin orpubllivp dos JlH>dufor~. rurais elll 
RI.'f3ima I·om ~ido lI1"rcad~ p~l!1 de~continllidadE', ((1I<"r ~('jll iJlslÍturi<:'na.l OI' Jlrognun~lica. 
r .. sulhlJldo lIO &'~l'l'~diIO do govl'mo paro <,om os '':cnico. i' d~~I .. ~ pru'u fom os }'1 odu'or~~ 
11In,lS. 

Num pt>rlodo d~ pratic!lJurll1i' cinco 'lIlOS a e~'/1ltllra d" a~~jstçncia ao 
produtor I11rnJ pill\WOU por qunlJ'o g"lllld~s I,.nll~fol)llnçô ... ~, A~lhlo quI' dI' 1987 o 1992 ~ 
ASTER-RR 1r1l/lRrOnnOU-se em EMATER-RR,·que tnUlsf\lnnou-se \'JIl FADER-RR, qu" fOI 
e},'!inla e sub~tjlUldll pelo DA11'ER da SEAAH, que é, hojt, 8 unidade ('om 8 
r~~pons;Jbiljd~d ... da eldrnsÍlo nu'al do Er.1'ldo. 

o servidor d~ n$~ü:1~nç'i3 t~Cr.:ic3 e e"~1~'Hf<ão nW:l) de Rontima, qu~ ~tn 1988 
C01l13\'n com 277 ;;(-I'"idol'es, e .. tá l'~du:i.Ído, hoje, a rlproxímnc!:II11,'ult' !'O g~n'iclo .. es 
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conNIlh'ad06 na capital do &;Iado. qtl~ I'~nnil~m f&timar lJll~ n~o mais de ~'). d\l~ produtores 
nu'nis est~llI11 ~,'ndo nlendidos, d .. mnneira pl'~cndn, p-,'Ia tSltUrul'Q estadual, 

, . Ainda do ponto dt' vi_lá iu;;tiludQIlIlI. o a1~lldim~l:lo ao produlor vem ;'~\Ido 
pl~judicado pelas Euc"ssi"a..~ trOCli6 d~ tOl1llu,dl> na S'('çr~t;!rill d(' E.~tado da Agricultura e 
AbastecimtnlO • SEA,ttB, pois no ptl'lodn <,ompl'~elt(hlo ,'1111''' 1991 e 1994 n \II~tllln h~vt à 
~lIa frente cinco ~"crelários de e,ftlldo, 

No campo programático, a.~ inidalivas de rromoçilo dE' d~srnvolvim"nlo em 
hase nuio·sU&t~lItllda têm Rido compl'olllNidns 1' .. 10 binômio d~ptlld(lllcia/pnt"l'ln1iRIlIO. o 
qual enconlra-se profimdlulIenl .. aJT3igado lia cultura roraim~n~~, A polUica praticada pela 
SEAAB, pOlt9llto, tem sido de c:lfll1erl~ti('a predominantelll<'nte' Ils9i~teuci9Iista, o que tt,m 
levado os produ1on'~ a orgilni.zarelD-~E' ap' 'lia., plll ~ reivindi.::u' donali,'Nl, 

A situ;,,,'ao SupI1!t"ifada de\ ~rá ser r~v~r1ida dUf;1Jlte o meu 00\'("J110. Para 
1l1li10, já det"l1ninci a re,,~1rutlll1l do D"pm1nm"nto de AlIsislência Témicn, resquiga e 
EJ..1t'nsllo Rural· DATPER da S,.cri'lal'ia de Agrkullura i' Aba!;li'cimtllto - SEAAB. vi~lIlIdo 
dotâ~lo,de 16 Ca.ças do Produtol' RlU'w distribuirias no interior, envolwndo IUI! cOlllje,~nte 
i\ulcional,de 16 Ifcniço~ dI" uivei F!lp~riO,.. 30 té':/licop agrícolal! e lQ agenl~~ d~ I'xt"n~fto 
nll'w. para ulUiJI' jludo às 10,000 futullias I'Ilraís, 

Por 0\111'0 lado, o GOVt"lllO dt' Rornil l lR já m uMIll convênio dt cOOp"lllçllo 
com a EMBRAPA. atnlvés do ~"i Centro d~ P"~\j\liFII Agroflore~lal d" Rora;m?~ CPAFIRR, 
que conta com IBU COIlj;i~tente acervo d;: tecnologias; loclU8 \'ollada.s a agropecuário e 
g~radaiJ ao longo do~ últimos 13 anos, ,\~~im, com a J\~fi~lhlcia T~~'n;cft e Ext~nsl(l Rural 
di .... ciolloda para o 1)"'lllfIlO "rodúlol' , Il Aúj~l~ncjn T~ChjCO d~ 1~l'c<'Íros pwa IlIfdio~ 
produtores e8pera-se a revel ,50 do ql1adro afé .tgora flli!<1~nte, 

o ~ST.\DO ~toDERi~O, A EXTENS.\O RURAL P(!BUCA E A TERCElRJl.AÇÃO 

n 'Crfadn dQ! ~n.r~l'"l'l !~u· "In~ I';c:olo' ri"OI ,,"' .~,-t ... "C'30 I"'r""'l SII::! ... cfnJh - o -:""u't 
'".' ~-\\ V I> J.""" \. ta .. ".u •• .. :. "l.' \. .H "", "_-~''''''.'U ".,&'" , .... ~, li,jiU" ' .• '" 

I'rocedim .. nIOi' .. !'mll C'Ol/s(llml"$ ao modelo collci.-hido. fitl3Udlldo t'1Il SI'llnde 1'1l11f! e 

IJIOllitorado pela ~IJfão elli""enle E"'l'r~sa BflI,~i1e;'lI tlt Ar,r.i~t:'n('iH T~mica ~ ExI .. n~~1' Rural 
- 1:.1>1 13M TER. 

Com o aCl'I~rado drs('nvoh'illlE'lIto da '1gricullura, no ~I do paín 
plincipallll""h,., n plll1ir dai IIIIOS 70, a exlt'IIl1Ao I1Iml públi('o foi pe1'd~lIdo n sua jlllpol1rlllcia 
relativa, na medida em que a polm.a de "onC"F~lIo de cr~clito I1Iral en~ejoll a rstnl1llraçflo dI? 
quadros t~cnicos II/!s cooperativos e a insll,laçflo'de inÍlIllé'I'W t'l1lpre~1lS d,' plllllt'jrunellto e 
aoses~orarncnto agrícola 

&S3 p~rda de impol1iinda fl'laliva no ~1I1 do pais. exalamente ollde li e};t~nr.ao 
riu'w ocupava pOfiíçllo de VIII1,!llrudn.. ('OIllI)fOIllCleU lodo o ~is'''IlIn.. C'ullllillBlIdo COll1 Q 

">.1inção, de fOllllalranmlÍlitll. da EMBRATER, 1';~jlldi(,ou-5e, ~~sim. lIIuito, ~"íados da 
f~dernçllo como Roraima, olld.· o processo d~ d"S~lIvolvilll~1lI0 ,'''0 inL'iJ>h'lIh" 

Desdt B (,,,iíllçllo da EMBRATER e o~ cOIl~~'lQent ... & d ... ~dobmlllel/to do 
ÍlIubito ~5f1l(lual, li cxI"II~1I0 ru .. al pÍlblic~ no Eslado d. Roraima wm p:lssalldo por di:, I ínios 
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que li fiZe-fOIll situar-E,., hoj,., J1WII pDlflIUBr -ele módulo mlnímo, do ponto de vistll 
organizaciomtl. 

A~s~gurar quI' f'F.~e m6dlllo mínimo orgMiz.acionaJ seja ndeqllado paro operar 
com eficácia é Inr",fa que 9 ... illlPõ", CO/ll pl'ioridom._ Afiliai, ~1I0 nmiu de 10_000 fWJlIliIlS-_dl! 
produtores ",rai~ no Estado, cujo rOll1pimmfO çom o ciclo da miséria pm'sa nectSs:lri:unente 
pellloçáo do e),1cmiolli&1a, COIIIO Bgente educador e orgflllizRdor, 

Púl' (.utro lü<lú, é e.limildo que .:xi,billl 110 F.iõ/ildo Iljil"u"imodr'llli'lite 1.000 
pfodutor.'s ,1[3i8, lIIuit08 do~ quais beudlci:u-ios da e~~~n~ao naral no plll"Sl"O. que' se 
ellCOtlll'wn ,;U1lJ pflllllllQf cbr.'1laoo de 'ilf<~-caf>;I"listll"_ SftO pl'Odlltol'éS que', :,'lIdo ~eus 
potl'ncÍlus de~p"11ado&. r<;clrumulI,Jor \mla l'\!_:si~1~lIçja I~cnica mai!! I'outual e mai~ illten6iva. 

Enquanto a eXfen~;lo /llfal d,.va fer execufada p~'o "Jg3nil;Ino <i'~ll1duftl 
própl'Ío, descentl'aliznndo-o n8 medida do pO~íll\'el, pa/'a que 0$ "wliclpio~ 1l>;~IUllruJl-1I0 
IJaulalimlll1enle,o gov .. mo qlJ~r val"r-61l da t .. reei! iz:tÇao para a i''''lifaçào de M!;ist~lIçja 
t~cllica ODS produtores "pré-Cllpilali~IIIS", 

O recurao da "1~rcE!iri1-llçfio" surgiu li luz do conceito mod~mo do qtJ<' seJa 
romper, Tradieionalm~lIte ~e entendi 11 que q1l:11I10 maior fos~e delellnillllda 1'~'l1llurll maior 
s~l'ill. o poder detido pelo ieu COlpO dii'ieentt.. 

. As efllluturas gO"emllJllclJlai~ lI'adicionais n!lo constilulmn exceçUo iI regra. 
Sob o argumento de que a ex<cufllo de d<i'Il'rminlldlf.9 IIrb"" não podeorill leor delE'gada 1\ 

lerceirol, o Eslo.:lo eEtrutw'ou-~e, Cl'tsceu, inchou e, finalllle.de, lI(.oniza ramo executor. 

Ao F.slado comper .. induzir, incelJtiYa/', Jlollllalizm· to asseglU'Qf o cWlll'rilll<,nlo 
do estabelecido. 

. N~o ~e E'Sl'erI' r(>i~. (lI' E~,,,dl1. que o ",~~Il1P ~"jll inibidpr. qtler ,~~:t (I" 
11mbiçllo do pl-o,!ulor \lIral Jli . a prúlÍ<'n do I' 1~l1lali;.'llw 'lue .'t'·fll d,_'p~fI(l~w in. '1"11\- ~e.1u do 
~~tor privado I'do cre,_ dm~nf\) d .. oporhnlid.,M q'.I'" (\fil~CI\ I' ,"01111'<-(1'11";1\, 

Nflo há porquO:,I:!)5 dias dr hoj~. (\ gIJWI110 ill';orrer uuma d'~~p\'~alix\l maior 
qt/E" IIlJl'ce~dfiR por'A dar fluuprim"lIlo II~ fu"çj) .. ~ d" UlIIl'~19c1o J1)od~mo, qUl" Gllo d" induzir, 
illc~lllivar e nonnatizar aç~~B, A execução lerceiriLllda ~ dimenr,ionada de fOlma 8 nao 
cOllttlromelt"l' li cllpaddllde de inve-stim"nlo do F.JIlndo e li. de mrulutellfllo, em condiçõe-s 
adetl1aadan d~ trabalho e de 6en'i~'o~ !',.st'nriai~ ,'01110 o d~ cll1fnsàll nll-al-

CJ;:M r.m, HECTARES COM GRÃOS 

<) I'sforro do atual sov~mo fs(á di ... ·ciolmdo no 5 .. "li<lo dE' que o E~tado de 
Roraima pafsnrá, dos oluais 20.000 para 100.000 Ii,'clru·es cultivados COIII produtos 
alílllentare~, lIotacf:unente grllo$. al~ o frnal do F' culo, 

A façtibilidml? d~~~a RI\'la, em quintuplicar sua :S.r~a cultivada e mais que 
duplicor suo produtividade, df'.'o.'re d" cO/U.J\l(urn lllUaI nn qunl RorAimo se Ílj9,'re, cab~ndo 
d~~racar; 
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• a eXij;l~ncia dt :ljlfoxilll11drullenl' 2.5 milblles 
dt h~cl;w8 d~ área d.. ~~m,do, d-, boa 
IIl'tid!lo para li \l8I'op"rufu'ia, cltia e!\111ol'nçli.o 
1l~0 implica 'E'ID dt>\'::I~tação florc!;1al \', 
pm1!ll1Io, tm im)lnC108 wubie.ntllÍ8 dt 
e\J''''~fiio; 

• o d'jmlnio da t~cnol\lgia para mnnejo do 
çerrado que pO$sibilitn n explornçllo de 
areaR de el\~elcn1e localizafllo e qur eram 
c()lli;id~l"odas in:Jp/'oveitáwis; 

e a boa pl~rfonnance da i;oja qu..:- I' intr~duzida 
em 1994 m' E~I;ldo, lIPfCS""IolI, mlmll área 
('ulti\'9dn de IljllOxillllldruntnte 1.000 
h?t'ulrrs, uma produtividad.. mMi:l de Z5 
Faru pOl' hectare, como cultivo de primeiro 
ano; 

• O~ ~sforços que estão sendo envidados "ara 
\'iahiliz!lf o calcário, dt' fonua que' o hectnre 
cOITigido não ultrapasse liSS j~,()O, o qllt' 

colc·cru-ia Roraim:l /lO 1ll~~1II0 pal;ulllu' de 
W,,(l~ d~ ouln'. ~,(arlo~ "raF.il~irog; /) 

• a infrll-t,>Elrultu'lI d~ que o Estado foi dotado 
nos Í/\tímo~ 4 anos. noladam~Dh' t'sITlIdll8 dI' 
ptl)etl"oçft.o e de illt ... "lie,ação t'lItl"e 1I11uliclpios 
~ rvgiOu produtuf8l!; 

• o asfaltamento do tr~cho Boa Vista I BV-8. 
fotol d" jnh'll~jflcaçllo do cOllltrdo COIU 
V~nezll~la. qll~r ~ .. ja como d .. mandadora dI' 
grilos, quer seja como slIpl"idora dl' in9wllos 
agrop~c\lári08; 

• o perfil do novo migl anl .. para o El;[;tdo de 
RorllÍllla repn.·'tlltado, em pnne, por 
I'rodlllore~ dI' órgãos .. m e~cala comercial, 
de outros e.1ado&, d~tenlorell, pOlionto, d" 
I?cnalagía " algum capital, e que são 
all1údos pda perspectiva de ampliarem SUM 
árr8S e do int .. rdmbío çoni~rcial com a 
Venezuela: 

• a postura &ovemlllllenlal de reduzir, gradual 
t' continuamente. prOll:flllll8S dt 
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carac\<,\'j,ticlIII palemolistWl, de fonull a que 
o incentivo da livre iuiciatiya e da aulo­
suficiência PO"aID. ser deBe'llvolvido8, 
incorporando grande parte das 10.000 
fll/lúlias J11f11.Í1 no processo produtivo em 
bast 3ldo !!:tlmenlada. 

Silo estas, pois. algulI136 das condiçOtls que prevall'cli'rn. hoje, 'Im Roraima. as 
quais rossibilitllJlI D llJ\dácin toRl crescer, no melJII10 1~lllpC; em qu" d<,mllllcJlUll do. dirigentes, 
d~ maneira iml'"rdoável, s<'PIões qu, M~.,gurem o çrescimenlo que 1\ t>pommidllde elllá 
ofereCendo. 

Uma du principAi. 8tstlles, DI"SSe sr'nlido. é viabilizar a extensAo l1u'IlI e a 
msistf.Dcia t~('nica, como apresentada neM Exposiçfio de Motivos. Esses instnunenlos silo 
illd/spensAveia para a demlllT38em de todo o prOCtSRO de de~enyolvimet1to agropecuário. 

Sen\ alravéil deles queie Of88l1iZlll'l1 a cltiÍil~ pl'odulOl'il /'lIral plll'll, valelldo·ae 
da tecnologia existente t de exp,dienl,s conhecidos, 3lunelllar rapid;vncnfe. enlTe outros: 

• n prodllti\'idnd~ do milho d ... 800 plU'Il 2.400 
Kg'I13; 

• a produtividade do 1l~ijao d~ 350 para 700 
KgJIla; 

• o rPljdjm~nlo bovino de 17,!\ "an, 35,0 Kg de 
cWllelhalano. . 

Vl!-se, I1llsim, que D r<,lomacJa da t>.1t1l~l'Io Itll'lll e nssi.t~Il<'ÍR tfrni('ft ~Ill 
Rouimll pode e deve nr feita d~nlro d~ uma clara vigllo de objelividade E' de mod~Jnidade. 

De ob.i~lividade quando a m~sma se de~enha pllfa cumprir lun objetivo 
tsll'luégico e bem dilllellflionado; de motll'l1Iidnde qUllndo 8 1II<"1I11111 st' ahre plll'8 penllitir 
parceria. t~rçeiri2:8c;1I0 e al~ m.,NIllO prh"ltlização. 

Alencios;vnenl'. 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Com a pala- de 80, em que os percentuais de crescimento, senão 
vra o nobre Senador Lúcio Alcântara. negativos, foram muito baixos. Os recursos escas-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB~CE. Pro- searam bastante. Isso é verdade. 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Mas eu, que considero BrasíUa uma espécie de 
- Sr. Presidente, SI'ls e Srs. Senadores, serei bas- monumento, multo mais do que ao gênio político de 
tante breve porque, embora fosse o quinto inscrito Juscelino, à capacidade criadora do povo brasileiro 
para o dia de hoje - e V. Exª não tem nenhuma culpa de plantar neste Centro-Oeste, neste planalto, uma 
nisso, pois está aplicando o Regimento, que é extre- civilização nova, me condôo com essa situação de 
mamente generoso com as comunicações ditas ioa- Brasília. 
diáveis e com os espaços destinados aos Lideres -, Acredito que pesa sobre BrasHia uma espécie 
só agora estou podendo falar. Tenho um compro- de hipotética estética. Quer dizer, ela também é um 
misso, razão por que vou fazer da minha interven- monumento à arquitetura, à beleza, à criatividade do 
ção mais uma provocação do que qualquer outra homem, a sua capacidade de criar coisas novas. No 
coisa. Lamento até que os Senadores de Brasflia entanto, até por ter morado aqui por algum tempo e 
não estejam todos aqui, salvo o Senador Lauro gostar desta cidade, por residir aqui agora novamen-
Campos, por quem tenho grande apreço. te, custa-me muito constatar isso que chamo de de-

Estou vendo na imprensa, nos jornais, na tele- cadência urbana de Brasília 
visão, na Câmara e até aqui no Senado, e o próprio Nesse sentido, essa é uma questão que penso 
Jornal do Senado hoje registra aqui um pronuncia- ter sido tangenciada Ainda hoje assisti, numa das 
mento do Senador Valmir Campelo a propósito do cadeias de televisão, creio que foi na TV Globo de 
repasse de recursos da União para Brasília. Brasília, a um debate entre o Deputado Moreira 

Quero dizer que fui um dos constituintes que Franco e o Deputado Agnelo Queiroz, representante 
votou favoravelmente à autonomia política de Brasí- de Brasma na Câmara Distrital. Ninguém tocou nes-
lia Nâo sei se fiz bem, hoje até me indago sobre te ponto: será que essa autonomia política é compa-
isso, porque, naquele momento, e foi por isso que tível com a autonomia financeira? Quer dizer, invo-
votei a favor da autonomia, havia uma espécie de ca-se em favor dos pedidos de recursos, de repas-
consenso aqui em Brasma. Estudantes, professores, ses, que Brasília não tem recursos que pennitam 
funcionários públicos, as chamadas entidades em- manter a sua máquina, a sua estrutura, e aqui há 
presariais de classe, todos queriam essa autonomia embaixadas, aqui estão situados os três poderes. 
polftica, o que era perfeitamente compreensível O Deputado Moreira Franco falava, por exem-
como uma aspiração democrática pio, sobre autonomia. Se o Governo Federal, se a 

Esse meu pronunciamento também nada tem União paga as polícias, pOlítica militar, pOlícia civil e 
contra, por exemplo, a administração do Govemador outros servidores; nos casos das polícias, isso não 
Crístovam Buarque. Conheço S. Exª desde quando tolhe, de certa maneira, a autonomia do Governo do 
era Chefe de Gabinete do então Ministro da Justiça, Distrito Federal? Não é, de certa maneira, uma res-
Deputado Fernando Lyra, e posteriormente Reitor da trição a essa autonomia política do Governo do Dis-
Universidade de Brasília, e tenho por ele grande ad- trito Federal? Será que andamos bem? 
miração, como cidadão, como professor e como in­
telectual. 

Morei em Brasília oito anos, como Deputado 
Federal, e tive o privilégio de ser companheiro do 
meu querido amigo que agora preside a nossa ses­
são, Senador Levy Dias. Depois de encerrar os 
meus dois mandatos, fui para Fortaleza 

Quatro anos mais tarde, retornei para assumir 
o mandato de Senador. Posso testemunhar, portan­
to, o impacto negativo que Brasília produziu em 
mim: a deterioração da sua estrutura urbana, sua 
decadência urbana. 10 certo que atravessamos pe­
rfodos de grandes dificuldades, o Brasil empobre­
ceu. Fala-se na chamada década perdida, a década 

E não vejo nessas minhas argumentações ne­
nhum outro tipo de motivação da minha parte, por­
que isso me deu chances de ter companheiros como 
o Senador Lauro Campos, que é um homem sério, 
dedicado, cumpridor do seu dever, que sustenta 
com coerência suas posições políticas. Não estou 
discutindo isso, porque entendo que essa repre­
sentação é cabível, necessária e importante. O que 
pergunto é: por que ninguém tem coragem de lance­
tar esse tumor, de colocar o dedo na ferida? Será 
que essa autonomia foi boa para BrasíUa? Será que 
isso não veio em detrimento da sua infra-estrutura 
urbana, social, econômica? Será que eu e o Sena­
dor Valmir Campelo, à época Deputado Federal, que 
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votamos a favor de Brasília, da autonomia de Brasí- Horizonte, sobre o parque industrial, por meio de en-
lia, realmente agimos de acordo com o interesse do comendas, de um mercado novo que se criou aqui 
Distrito Federal, do seu povo, da sua gente? Aquilo neste Centro-Oeste. Então, houve efeitos positivos, 
não era mais uma ressaca do período autoritário do do ponto de vista econômico, como o aumento de 
que propriamente um gesto racional que estávamos tributação que Brasflia perniitiu o aumento da produ-
praticando?' ção em, determinadas áreas. No entanto; nossa re-

Ligo o aparelho de televisão e vejo a propagan- ceita local - e á' culpa não é de Brasilia, mas dos mi-
da da Cãmara Distrital, da Federação das Indústrias litares que não permitiram a industrialização, com 
de Brasilia "Repasse já, é um direito nosso". É um medo de haver'a sindicalização e de se transformar 
direito de todos: é um direito de Roraima, do Ceará, Brasília em uma cidade tão turbulenta quanto o Rio 
do Rio Grande do Sul, só que os recursos são fini- de Janeiro. Devido a essas questões de segurança 
tos. Não é possível se estabelecer isso como um di- nacion~. não·se pel'!'litiu que Brasilia crescesse. 
reito automático de Brasma. Questiono isso. Podia Agora estamos com uma taxa de 15% de desempre-
até usar um ditado popular do Nordeste: "quem não go justamente por falta de recursos. E o Govemo 
pode com o pote, não pega na rodilha". Quer dizer, Federal, ao que me pa~ece, deveria apenas obede-
se não há condições econômicas, financeiras, tribu- C8r 'aos dispositivos constitucionais nessas três 
tárias de se ter autonomia, é lógiCO -que essa auto- áreas a que V. ÉXª se referiu - educação saúde e se-
nomia passa a ser uma ficção antes de qualquer ou- gurança - e viesse suprir Brasília com os recursos 
tra coisa. de que ,esta cidade necessita. Como V. Exª gosta 

Queria que nessa ,discussão -analisássemos muito de Brasília, é adl)1irador de Brasília, residente 
essas teses com profundidade, com 'espírito público nesta Cápital, penso que V. EXª deveria somar a sua 
porque eu moro aqui e me 'preocupo com isso. voz, voz de sabedoria, de ponderação; no sentido de 

Penso que o Distrito Federal é mesmo a Capi. que' pudéssemos suprir parte das deficiências des-
tal do País, é justo até que ela tenha"uma estrutura ses setores importantíssimos. Infelizmente, temos 
melhor, que tenha até um certo statús como cidáde visto ,serem frustradas as nossas esperanças de 
porque merece isso pelo fato de ser justamente a conseguirmos a tempo e a hora esses recursos. 
sede dos Três Poderes e a Capital do nosso País., O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Lauro 

O Sr. Lauro Campos - V. Exª me concede um Campos - agora vamos ter um pouco mais de tempo 
aparte? " porque a audiência foi adiada -, eu queria dizer, com 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA. Senador Lauro todo o respeito que V. Exª merece, o seguinte: oh-
Campos, com todo prazer. " serve o pequenino Estado de Sergipe do nosso Se-

Queria - atrasado pelas sucessivas comunica- :::d~~::O ~u:r~o E~~: ~o~s ~~~~~~g~~ : 
ções inadiáveis e tendo um compromisso - pedir Polícia Militar com poucos ou muitos recursos. Não 
apenas brevidade, porque penso que esse é um de-
bate que vai continuar, mas faÇXl questão de ouvi-lo, há como pedir que a União pague a sua Polícia MiIi-
só pedindo concisão, brevidade pela premência do tar, que pague a saúde, que pague a educação. 
tempo. Se, realmente, não há geração de recursos 

O Sr. Lauro Campos - Procurarei ser breve. A para o Distrito Federal, como até talvez pelas razões 
preocupação de V. Exª, nobre Senador, parece-me que V. EXª apontou, como, por exemplo, que não há 
que é resultado de uma visão e de uma lógica que industrialização, que não houve geração de empre-
foram além da minha compreensão, porque, real- gos na região e, portanto, a renda tributária é baixa, 
mente, com autonomia política ou sem ela, a Capital vamos, então, aceitar esses argumentos. 
Federal apresenta os mesmos gastos, as mesmas Se é a União que banca os custos, talvez fosse 
despesas. Não há um aumento enorme de despesa muito mais justo, muito mais razoável que continuas-
apenas porque temos aqui governador eleito pelo se como Distrito Federal, como em muitos palses, 
povo. E o que poderia haver de economia e de en- em que o govemador, ou prefeito, é nomeado. 
xugamento seria apenas a Assembléia Distrital. Des- Tenho lido nos jornais críticas ao Governador, 
se modo, não me parece que, por esse lado, possa feitas pelo próprio PT, no sentído de que ele transige 
haver qualquer prejuízo na autonomia política de com o Presidente da Repúblíca, que se amolda ao 
Brasília. Sua autonomia financeira jamais existiu. Presidente da República, que não confronta o Presi-
Brasília sempre foi um custo que reagiu sobre o Bra- dente da República; enfim, que ele se submete ao 
si! produtor, sobre São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Governo Federal. 
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O Govemador Cristovam Buarque deve enfren- vida econômica própria e incentivo econômico para 
tar uma situação muito difícil porque ele precisa des- buscarem as suas vocações próprias, ao longo do 
se diálogo - diálogo que ele mantém respeitosamen- tempo, diminuirão essa dependência que hoje têm 
te, conservando as suas posições -, mas que, mui- do Governo Federal. Os problemas urbanos a que 
tas vezes, custam-Ihe criticas porque justamente ele V. Exª se referiu não são localizados; são muito 
precisa estar sempre negociando essa transferência mais conseqüência das desigualdades regionais 
de recursos, já que os recursos dos cofres do Distri- deste País e da falta de reforma agrária e de desen-
to Federal são insuficientes para o provimento das volvimento regional, que provocam o inchaço das 
suas despesas e a manutenção da sua máquina ad- grandes cidades brasileiras. E Brasflia não é exce-
ministrativa, por mais duro que ele seja na realiza- ção. Por último, Senador Lúcio Alcântara, é preciso 
ção dessas despesas. relembrar aqui a célebre frase do Presidente T ancre­

Posso conceder a palavra ou ao Senador Val­
mir Campelo ou ao Senador José RobertO' Arruda, 
que estão pedindo apartes. 

O Sr. Valmir Campelo - O Senador José Ro­
berto Arruda pediu a palavra primeiro. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Então ouço, com 
muito prazer, o Senador José Roberto Arruda. 

O Sr. José Roberto Arruda - O Senador Val­
mir Campelo, o mais antigo aqui no Senado, tem o 
privilégio de fazer o último aparte. Senador Lúcio Al­
cântara, em primeiro lugar, infelizmente a discussão 
realmente não poderá ser tão longa quanto desejaria 
porque fomos convocados para uma reunião da 
Bancada do PSDB, que já começou sem a nossa 
~ença. Em primeiro lugar, faço minhas as pala­
vras do Senador Lauro Campos, com as quais con­
cordo integralmente. Em segundo, quero dizer a V. 
Exª o seguinte: o Distrito Federal foi criado principal­
mente para interiorizar o desenvolvimento nacional. 
Pelas razões que o Senador Lauro Campos expôs e 
que me parecem claras, o Distrito Federal ficou cer­
ceado de buscar vocações econômicas próprias. Os 
problemas existem, e qual é a solução? A soluçãO, 
que é consenso entre todas as correntes do pensa­
mento político do Distrito Federal e das pessoas que 
gostam desta cidade, é a de que o Plano Piloto seja 
preservado na sua concepção de Capital e que as 
cidades satélites e as do entorno tenham vida eco­
nômica própria Para que o Plano Piloto seja preser­
vado como Capital, para que não haja a tentação de 
se fazer uma fábrica de sapatos naquele terreno va­
zio, ao lado da Catedral - o que geraria empregos e 
impostos -, para que não seja cobrado IPTU dos 
prédios da Administração Federal, há um custo. No 
Brasil, como em qualquer outro país do mundo, a 
Capital tem um custo, que está historicamente men­
surado e deve ser repassado por meio de um fundo 
constitucional, que independa das relações pOlíticas 
entre o Governo Federal e o Governo do Distrito Fe­
deral. E as cidades satélites e as do entorno, tendo 

do Neves que dizia: "Na minha vida tenho visto mui­
to cidadão cassado, mas a primeira cidade cassada 
que conheci foi Brasília." Se defendemos o regime 
democrâtico, temos de defender também que em 
qualquer unidade da Federação haja autonomia polí­
tica. Brasília não pode ser exceção até porque tem 
de ser exemplo. A busca da autonomia econômica, 
esta sim, tem de ser discutida. Brasília, ainda está 
mal resolvida,. institucionalmente. Apenas o custeio 
da segurança pública está previsto na Constituição. 
Os recursos para as áreas de saúde e educação de­
pendem de repasses voluntários. ~ preciso mensu­
rar, Da mesma forma que há o Fundo de Participa­
ção dos Estados e o Fundo de Participação dos Mu­
nicípios, é preciso calcular qual seria, por justiça e 
por razões históricas, o Fundo de Participação do 
Distrito Federal até para que, com ele, apenas não 
se proceda ao pagamento da folha de pessoal, 
como acontece hoje; mas, tenha recursos para in­
centivar o desenvolvimento econômico e fazer com 
que Brasília, ao longo do tempo, diminua a sua de­
pendência, mas continue cumprindo o seu papel his­
tórico que não é apenas o de ser capital, mas princi­
palmente o de induzir o desenvolvimento econômico 
no Centro-Oeste brasileiro. 

LÚCIO ALCÂNTARA - Senador José Roberto 
Arruda, t, sempre, V. Ex" um argumentador muito 
brilhante e muito capaz de mobilizar idéias em favor 
das posições que sustenta. 

Sinto-me muito à vontade para falar sobre isso 
porque, em Brasília, não faço política. Tenho o privi­
légio de ser um cidadão que mora nesta Capital en­
quanto durar o meu mandato de Senador. Portanto, 
não tenho um interesse político em Brasília Falo 
muito mais como pessoa que quer bem a esta cida­
de, que tem uma simbologia muito forte para o País 
e que está sendo, em muitos casos, vitima de des­
virtuamento com o que não concordo. Posso até es­
tar errado, até porque não sou dono da verdade. 
Penso que o debate é bom, porque posso também 
me convencer e mudar de idéia, até porque não te-
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nho uma certeza absoluta sobre isso. Como um dos em tomo de 18%. Comungo da mesma tese dos Se-
autores da emancipação política de BrasOia - privi/é- nadares Lauro Campos e José Roberto Arruda. Sa-
gio que divido com o Senador Valmir Campelo -. bemos que Brasília tem um custo. como ocorre com 
preocupo-me com o que se seguiu. como um pai as cidades planejadas para serem as capitais de di-
que viu um filho nascer e crescer e que se preocupa versos países do mundo. Esta cidade é o espelho. a 
com o futuro dele. vitrine de nosso País. Aqui alojamos os três Pode-

Sugere V. Exil a criação de um fundo constitu- res. recebemos o corpo diplomático. Por tudo isso. 
clonal. mas de onde tirar esse dinheiro? V. Exª tem há necessidade premente de transformar Brasília 
sido um vigoroso guardião. por exemplo. do déficit em um pólo irradiador de desenvolvimento. principal-
público. Diz sempre que temos de acertar essas mente para as Regiões Centro-Oeste e Norte. sem 
contas - com o que não concorda muito o Senador que seja. somente. a Capital da República. A União 
Lauro Campos. que entende haver um rigorismo ex. precisa estar sensível a esse aspecto. Devo dizer a 
cessivo olhando só a parte fiscal. Não estamos ven- V. Exª que fui o autor da emenda que fez com que a 
do nada e estamos caminhando para um futuro mui- União fosse responsável. na parte de segurança pú-
to incerto e muito injusto para o Brasil e para os bra- blica. pelos recursos para o Corpo de Bombeiros. 
si/eiros. Então. como agora vamos tirar mais dinhei- Polícia Militar e Polícia Civil do Distrito Federal. Em 
ro de onde ele já não existe?' 1992. quando se pretendeu fazer a Revisão Consti-

O SR. Valmir Campelo _ Senador Lúcio Alcão- tucional. apresentei duas emendas criando o Fundo 
tara. V. Exª permite-me um aparte? Constitucional da União para o Distrito Federal. por­

que entendo que Brasllia é um projeto. como a Su-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Exil. Se- dene, a Suframa. como qualquer outro. para ser a 

nadar Valmir Campelo. Capital do País. E ao apresentar as emendas. eu dei 
O Sr. Valmir Campelo - Nobre Senador Lúcio algumas fontes de receita mais interessantes econo-

Alcântara. quero parabenizá-lo porque V. Exª traz ao micamente do que as trans',rências minguadas e 
debate UI11 terna em cuja discussão precisamos nos pingadas da União para o Distrito Federal. De forma 
aprofundar. Fico feliz porque V. Ex!!, como eu, parti- que, no momento exato, com mais argumentos e 
cipou ativamente da Assembléia Nacional Consti- com maior tempo, vamos apresentar nossas suges-
tuinte como Deputado Federal. Assíduos, participa- tões, e tenho certeza de que V. Exª-, que foi deputa-
mos da elaboração da nova Constituição do nosso do estadual, deputado federal. prefeito, vicei/over-
País. Tenho absoluta certeza de que aqui não se nadar e que é bastante identificado com a comuni-
discute, absolutamente. a parte da democracia. V. dade do Distrito Federal, vai nos ajudar, porque é 
Exª não está levantando o problema de eleições de um morador da cidade, e nós o consideramos o 
representantes, porque, como demócrata que é. quarto Senador de BrasO/a. V. Exª, como cearense, 
sabe perfeitamente que precisamos atingir uma po. sabe que defendo muito o nosso Estado também. 
pulação politízada, conscientizada. esclarecida. que Estou certo de que vai continuar a nos ajudar, por-
também necessita ter seus representantes em todos que, quando da autonomia política para Brasília. V. 
os níveis. Exã nos ajudou muito, fazendo com que Brasflia atin­

V. Exª levanta a questão da autonomia do Dis­
trito Federal, e a discute com muita propriedade. 
Também me preocupo, nobre Senador. porque te­
mos de gerar receita, o que depende do lado criativo 
do governante da cidade. Podemos lazer alguma 
coisa na periferia do DF, na região geoeconômica de 
Brasília, como também nas cidades~atélites - onde 
existe área para isso -, com a finalidade de até mes­
mo frear a migração para nossa Capital, instalando 
pequenas indústrias e agroindústrias nessas regiõ­
es, com a idéia precípua de interromper a vinda des­
sa leva de migrantes para o Plano Piloto. que é o 
centro de Brasflia Estamos sempre a cobrar essa 
criatividade do governante de Brasília, inclusive por­
que absorverá essa mão-de-obra ociosa que está 

gisse a sua maturidade política, com as eleições que 
hoje temos aqui no Distrito Federal. Era com estas 
palavras que eu queria saudar V. Exi.. Tenho certeza 
de que vamos encontrar o càminho que vai nos levar 
à autonomia financeira de Brasília 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Valmir 
Campelo, o aparte de V. Exª foi muito esclarecedor 
no sentido de que se precisa encontrar um caminho. 
Sou morador de Brasília, gosto de Brasília, tenho fa­
miliares aqui, mas percebo que a cidade tem se de­
gradado do ponto de vista urbano; há uma decadên­
cia visivel, principalmente para mim, que passei qua­
tro anos fora e voltei. 

Volto a dizer que não estou movido por ne­
nhum tipo de interesse político. Respeito muito o go-
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lIemador Cristovam Buarque. acho que S. Ex' está O Sr. Valmir Campelo - Exatamente. e que 
fazendo coisas ótimas. como o programa da bolsa-- nós não recebemos. porque nem somós Estado nem 
escola. O problema é estrutural. Se V. Exª estillesse Município. 
lá. estaria enfrentando problemas muito graves. Nós O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Vamos fazer as 
concedemos uma autonomia política. porém. lidO há contas entre o que entra aqui da forma como está e 
base financeira para isso. Contrariamente ao que se houvesse Fundo de Participação. 
pensa o Senador José Roberto Arruda. que infeliz- O que defendo. Senador Valmir Campelo. é o 
mente não está aqui. Brasília cumpriu a missão civi- que V. EX" está defendendo. o que o Senador Lauro 
Iizadora do nosso sertão. Brasília carreou. para este Campos e o Senador José Roberto Arruda defen-
Centro-Oeste imenso. recursos financeiros. infra-es- demo Agora temos de fazer uma discussão clara. 
trutura. recursos humanos. Brasília cumpriu muito não podemos dissimular o problema. Ninguém ainda 
bem seu papel. colocou o dedo na ferida 

Agora precisamos pensar como equacionar Autonomia para Brasília. liberdade política 
este problema do ponto de vista do interesse de Bra- para Brasília E dai? E a questão financeira. a 
sília e do interesse nacional. Se os brasilienses e questão econômica de Brasília? É hora de se dis-
seuS representantes políticos alegam. em favor de cutir. Repasse já; repasse é um direito nosso. O 
mais recursos para a cidade. que Brasília hospeda repasse tem que vir. Isto é palavra de ordem. não 
embaixadores, congressistas, isto tudo é renda. O vai conduzir a nada. Vamos ver repaSSe já e de 
Senador Lauro Campos delle saber, porque é eco- onde. quanto. E os outros Estados? Acho até que 
nomista, ainda que eu não tenha dados. que a renda Brasília merece um tratamento diferenciado. mas 
per capita de Brasília é uma das mais altas do Bra- temos que lIer como colocar isso. Não pode ser 
si\. É bem maior do que a do Ceará. apenas uma imposição. uma decorrência natural 

O Sr. Valmir Campelo _ Mas nós somos pena- pelo fato de Brasflia ser capital. Estou disposto a 
lizados. nobre Senador. ajudar. a participar dessa discussão. Só penso 

• que alguém precisava dizer ísso. 
O SR. LUCIO ALCÂNTARA - Aqui há miserá- Vocês quiseram autonomia; tiveram autono-

veis. pobres. humildes. desempregados. deserda- mia Autonomia para quê? Para ficar nessa Situação 
dos. mas há pessoas' coril alta renda Então. não é que está? 
bem assim como dizem. Há um õnus por hospedar A S~ Marina Silva _ Permite-me V. Ex' um 
essas pessoas. mas há também um fato positivo. aparte? 
que é o que essas pessoas trazem para cá em ter- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Pois não. nobre 
mos de renda. de gastos. dispêndios. Temos de fa- Senadora 
zer essas contas olhando os dois lados da questão. 

O Sr. Valmir Campelo _ Mas. veja bem. nobre A SRA. MARINA SILVA - V. ExªS debateram 
S ad com tanta competência o assunto. que eu me sinto en or ... 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Pois não. Sena- satisfeita. contemplada com as observações feitas. 
muito corajosa até, por não ter nenhum problema 

dor Valmir Campelo. político aqui. O que acontece hoje em Brasília não é 
O Sr. Valmir Campelo - Aqui é um caso sui necessariamente decorrência da sua autonomia, 

generis. Nós não recebemos a transferência dos re- mas resultado de uma crise que vem acontecendo 
cursos da União nem como Estado nem como Muni- no PaIs todo. E como a cidade tinha um nível bas-
cfpio. porque somos o Distrito Federal. tante elellado em termos de qualidade de vida. peJo 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Faça a conta do menos para um setor, isso se faz sentir talvez com 
que entra em termos de recursos para pagar pes- maior intensidade. 
soai e V. Ex' vai verificar que isso talvez fosse mais O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ V. Ex" tem ra-
do que se tivesse um lundo de participação. zão: não é uma causa só; devem existir várias 

O Sr. Valmir Campelo - Mas veja V. Ex!! que causas. Esta é uma abordagem superfiCial do pro-
as Estados também recebem não só na parte de in- blema. 
vestimentos· como na p'arte de custeio. Reêebe na Sr. P.i:~id~$·. àriteS de cõnciuif .este prónun-
transferência. . clamento, qúéria agradecer ao meu querido amigo. 

o SR. LÚCIO ALCÂNTARA - De maneira ne- Senador José Eduardo Dutra, que deixou de fazer 
nhuma. Transferência constitucional do Fundo de um pronunciamento a título de comunicação de lide-
Participação. rança para permitir que eu falasse. Eu não esperava 
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que este discurso fosse estender-se tanto. E gosta- No dia 5 de março, ocorreu uma audiência en-
ria de sugerir à bancada de Brasília para discutirmos tre o governador do Estado do Acre, Sr. Orleir Ca-
esse tema num seminário. Estou disposto a ajudar, meli, e mais seis srs. deputados federais de sua 
trabalhar na Comissão de Assuntos Econômicos ou base de sustentação aqui no Congresso. 
em outra comissão, ou em um fórum especial. Va- Qualquer pessoa de bom-senso que imagina 
mos nos aprofundar no problema. Não tenho parti uma audiência entre o govemador de um Estado 
prís nesta questão, mas gostaria que isso fosse dis- com problemas muito grandes, como é o caso do 
cutido com seriedade. Se hoje é o PT que está no Acre, e o Presidente da República, de pronto iria su-
governo, amanhã poderá ser o partida "a", "b" ou "c". por que S. E~ foi pedir reforço policial para prender 
O problema não é esse. Temos divergências políti- os assassinos de Chico Mendes, antes que a Justiça 
co-partidárias e isso resolvemos durante as e/eiçO- se desmoralize por completo; ou teria ido pedir apoio 
es. Temos que pensar patrioticamente. Pensar em para a saúde, que hoje está abandonada, f~endo 
Brasília e pensar no Brasil. O Senado Federal é a com que em alguns municípios se tenha apenas um 
Casa da Federação, como se diz, e também a casa médico para 30 mil habitantes, sem as mínimas con-
de Brasília, porque estamos em Brasília. Deixo esta diçOes de funcionamento; ou o governador teria ido 
sugestão para os Senadores Lauro Campos, José pedir recursos para a área de educação, cuja situa-
RoberlO Arruda e Valmir Campelo. Estou disposto a ção é semelhante; ou teria ido pedir ao Presidente 
examinar em profundidade o problema, examinar os da República ajuda para os seringueiros que estão 
números, analisar. O que for justo e razoável deve abandonados nos altos rios e na floresta, vendendo 
ser uma bandeira de todos nós do Senado que so- um quilo de borracha por R$O,60 e comprando um 
mos hóspedes de Brasília, para nossa alegria e feli- quilo de sal por quatro quilos de borracha, numa si-
cidade. tuação de completa miséria, até mesmo sem roupa, 

Durante o discurso do Sr. Lúcio AICIln- como foi denunciado para o Presidente do Ibama, 
tara, o Sr. Levy Dias, :J!1 Secretário, deixa a quando esteve no Estado do Acre, a meu convite, 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo mais precisamente no MunicípiO de Assis Brasil; ou, 
Sr. Romera Jucá ainda, o governador, quem sabe, teria ido ao Presi­

A S~ Marina Silva - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Tem a 
palavra a Senadora Marina Silva, por cinco minutos, 
para uma breve comunicação. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma 
breve comunicaçãO. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, SrJls e Srs. Senadores, quero f~er um 
registro e, a exemplo do que fez o nobre Senador 
que no momento está dirigindo os trabalhos da 
Casa, Senador Romere Jucá, lamentar por usar esta 
tribuna para tratar de assuntos particulares. Infeliz­
mente, não são particulares, porque dizem respeito 
a um Estado que faz parte da FederaçãO e, ainda 
mais, quando esse Estado, inúmeras vezes, tem 
causado constrangimentos não só a sua população, 
mas à população do País inteiro, com 03 sucessivos 
escândalos em que está envolvido o govemador Or­
leir Cameli. 

Ontem, falei desta tribuna que os assassinos 
de Chico Mendes estariam negociando-sua rendição 
junto à Justiça acreana, com as autoridades poli­
ciais, já que estão prevendo que, ao prescrever o 
crime de Umuarama, podem gozar de liberdade con­
dicionaI. Este é um assunto bastante grave. 

dente da República pedir que o Ministério do Meio 
Ambiente e o Ibama se empenhassem com o devido 
rigor, antecipando-se às queimadas que, sabemos, 
virão a partir de agosto e setembro, numa quantida­
de assombrosa, fazendo com que todos os anos se 
tenha uma camada de fumaça de três mil metros de 
espessura; ou poderia ter ido pedir recursos para as 
estradas, o que parece ser a "bandeira um" de seu 
governo, pois, inclusive, tira dinheiro da educação, 
da saúde, do funcionalismo público, de onde pode, 
para fazer a estrada de qualquer forma, como vem 
fazendo; ou, ainda, poderia essa pessoa de bom­
senso pensar que teria ido pedir recursos para um 
programa de geração de emprego e renda num 
Estado cujo maior empregador é o govemo, que 
vai demitir cinco mil pessoas - inclusive já deu iní­
cio a um processo de demissão. E demissão no 
Acre significa o caos porque as pessoas não têm 
outra alternativa, não existem indústrias e o extra­
tivismo está falido -; ou, por fim, poderia ter ido pe­
dir ajuda a um programa ousado de geração de 
E!mprego ~ renda. 

Mas não foi para fazer nenhuma dessas reivin­
dicações que o governador foi ao Presidente da Re­
pública. O govemador do Acre foi f~er um apelo a 
Fernando Henrique Cardoso no sentido de que 
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afrouxe a fiscalização e afaste o atual Procurador da govemador Orlei r Cameli usou o tempo da 
República. Esta é a manchete do principal jornal de audiência com o presidente Fernando Henri-
circulação no Estado do Acre, a Gazeta do Acre, no que para pedir que interferisse junto à Re-
dia , 5 de março: ceita Federal e à Procuradoria-Geral da Re-

Governador pede a Fernando Henrique pública no sentido de "maneirar" com as in-
que mande afrouxar fiscalização e afastar o vestigaçôes que vêm sendo feitas tanto em 
Procurador da República. nível de governo como nas empresas do 

É a seguinte a matéria: grupo Marmude Cameli. 
O desespero e o medo de prejuízos Na conversa com Femando Henrique, 

pessoais e familiares e o receio de conse- Orlei r Cameli chegou até a apelar para o for-
qüências politicas indesejáveis levou o Go- te argumento politico de que, se o Govemo 
vernador Orieir Cameli a procurar na serna- não afrouxasse a fiscalização da Receita e 
na passada, em Brasnia, o Presidente Fer- da Procuradoria-Geral da República, os seis 
nando Henrique Cardoso e o vice Marco deputados federais que o apóiam em Brasí-
Maciel e toda cúpula nacional do PFL para lia passariam a votar contra o Governo já a 
pedir que a Receita Federal afrouxe a fiscali- partir da reforma constitucional da Previdên-
zação que há alguns meses vem fazendo cia Social, que começaria a ser votada na-
nas empresas de sua família A solicitação quela semana 
do govemador foi extensiva também à ação Acho um absurdo, uma afronta Um govemador 
da Procuradoria da República no Acre, rep- de um Estado com problemas como esses que aca-
resentada pelo procurador Luiz Francisco, bei de eiencar ir ao Presidente da República utilizar 
cujo afastamento do estado também foi pe- do pouco tempo que Sua Excelência tem para tratar 
dido ao Presidente. de problemas de sonegação de impostos de sua 

Os pedidos de Orlei r Cameli foram fei- empresa 
tos durante a audiência que manteve com o Espero que isto que está sendo dito aqui no 
presidente da República no último dia 5, no jomal não seja verdade. Neste caso, penso que, 
Palácio do Planalto, onde o governador se sendo o Presidente um intelectual respeitado e de 
fez acompanhar de cinco deputados fede- bolTMôenso, a sua resposta deveria ser mais contun-
rais. dente, não admitindo nem esse tipo de pedido. Mas 

Segundo revelaram em Brasília fontes o que diz o jornal é que o Presidente respondeu da 
do Palácio do Planalto, há alguns meses, seguinte fonna - e já estou mandando oficio com a 
fiscais e auditores da Receita se encontram cópia dessa matéria para o Procurador-Geral da Re-
dentro das empresas do govemador e de aI- píblica, Geraldo Brindeiro: 
guns empresários à cata de sonegação fis- O Presidente explicou ao Govemador 
cal e outras irregularidades perante o fisco, que dentro da Receita Federal, a exemplo 
denunciadas pela oposição acreana junto à do que ocorre na maioria dos órgãos fede-
Procuradoria-Geral da República rais, existe "gente de esquerda", que faz 

Inclusive, o Senador Nabor Júnior foi autor de questão de exercer patrulhamentos e de le-
uma dessas denúncias, que obrigou a Receita Fede- var suas funções ao pé da letra. 
ral a investigar a sonegação que era praticada paio 
governador Orleir Carneli, através de suas empresas 
Marrnude Cameli. 

A justificativa para a sua vinda a Brasília foi a 
de que viria tratar do assunto estradas, a mesma ve­
lha hislória 

.' 

Prossigo na leitura da reportagem: 

Também a pedido de Brasília, segundo 
,as mesmas fontes palacianas, tanto o gover- • 
nador como os empresários passaram a ser 
fiscalizados de perto pela Polícia Federal. 

Em vez de tratar de estradas, como 
chegou a ser ventilado na imprensa local, o 

Ou seja, utilizar a lei com todos, inde­
pendentemente da posição que ocupam. Lamento 
muito se o Presidente tiver realmente dito isso. Es­
pero, com sinceridade, que Sua Excelência tenha 
dito peremptoriamente que não pode, de maneira al­
guma, fazer com que o Fisco faça vista grossa para 
as irregularidades, ainda mais quando isso está sen­
do colocado em negociação para aprovar as refor­
mas. As reformas irão tratar também da questão da 
reforma tributária. 

Ora, essa bancada de sustentação que irá 
aprovar um projeto de modernização da reforma tri­
butária neste País está tentando negociar para que 
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O Governo brasileiro não faça o que é dever da Jus- desse partido. Mas reconhecemos que foi um parti-
tiça: fiscalizar as empresas Marmude Cameli e seus do fundamental na resistência democrática e, com 
aliados. certeza, não teríamos chegado ao atual estado de 

No que se refere ao afastamento do Procura- direito sem a existência do MOS. Digo que essa reu-
dor da República do Estado do Acre, o Sr. Luiz Fran- nião que está discutindo a posição do PMOS em re-
cisco, o Presidente, realmente, deu uma resposta lação à CPI dos bancos tem um aspecto emblemáti-
que, por uma questão de ética, desejo registrar: dis- co porque o que está em discussão neste momento, 
se que nada poderia fazer; que a Procuradoria era Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não é sim-
autônoma; que ele, enquanto constituinte, lutou para plesmente se o Senado da República instala uma 
que houvesse essa autonomia; que ela é um poder CPI para investigar as relações do Banco Central 
independente e que tem que fazer aquilo que deve com o Sistema Financeiro Brasileiro; o que está em 
ser feito. discussão é à nossa democracia; o que está em 

Essa resposta de que nada poderia fazer por- cheque é a existência do Congresso Nacional en-
que o Fisco tem funcionários de esquerda que não quanto Poder independente ou a sua transformação 
deixam facilitar as coisas, espero profundamente em, como muito bem disse o Deputado Jaques 
que o Presidente não tenha dado. Wagner, do PT da Bahia, ministério para assuntos 

Quero deixar o meu apelo para que as autori­
dades fiscais deste País façam o que já estão fazen­
do no Acre: obrigar o Sr. Orleir Cameli, que dizem 
que é um dos homens mais ricos do Estado do Acre, 
a fazer aquilo que a lei obriga, que é pagar correta­
mente os seus impostos. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Votta-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 
Dutra 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, agradeço ao Senador Romero Jucá, que está 
presidindo a sessão neste momento, pelo fato de 
ter-me promovido à condição de ministro. 

Além do nome, existe outro fato em comum 
entre o Ministro José Eduardo Andrade Vieira e 
eu, ou seja, ambos não entendemos nada de agri­
cultura. Gostaria de registrar, também, que apesar 
de me chamar José Eduardo sou a favor da CPI 
dos bancos. E é exatamente sobre este tema que 
eu gostaria de falar, apesar de o plenário estar va­
zio, mas pelo fato de estar se processando uma 
reunião neste momento que tem um aspecto im­
portante para a democracia e, além disso, um as­
pecto emblemático. 

O fato de ser uma reunião da bancada do 
PMOB, partido que está completandO' agora trinta 
anos, partido que teve um papel fundamental na his­
tória deste País - e faço questão de registrar, apesar 
de nunca ter sido formalmente filiado a ele, ter parti­
cipado de algumas campanhas antes da existência 
do Partido dos Trabalhadores, apoiando o candidato 
do então MOB, mas nunca fiz parte formalmente 

legislativos da Presidência da República. 

Sabemos que o Governo Federal não tem inte­
resse na criação da CPI. Sabemos que é perfei­
tamente legítir.1o que as lideranças dos partidos 
do Governo procurassem, por meio de todas as 
formas, evitar a criação da CPI. Mas isso se fos­
se antes da criação da CPI porque, a partir do 
momento em que foi apresentado um requeri­
mento para a sua criação, com o número regi­
mental de assinaturas - aliás, com duas assina­
turas além do número mínimo exigido regimen­
talmente -, não está mais em questão se a CPI 
interessa à oposição ou ao Governo. A CPI, na 
medida em que foi criada, de acordo com o Re­
gimento do Senado da República, passa a ser 
uma deliberação da Instituição Senado da Repú­
blica. Como está previsto na Constituição brasi­
leira, que sabiamente se expressa também no 
Regimento do Senado, do Congresso e da Câ­
mara ao definir um número mínimo de assinatu­
ras para a criação de uma CPI: 27, ou seja, um 
terço da Casa, numa demonstração cabal de que 
a CPI é o instrumento de garantia das minorias 
no seu papel de fiscalização do Executivo, de 
fiscalização dos atos relativos à Nação brasilei­
ra. 

A partir do momento em que existe a possibili­
dade - e é essa pOSSibilidade real que poderemos 
nos deparar amanhã na ComiS!-ão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado, e posteriormente no 
Plenário desta Casa -, pelo voto dessa maioria, de 
inviabilizar a insll!lação de um instrumento que é 
uma garantia da minoria - e a democracia, Sr. Presi­
dente, Sr'S e Srs. Senadores, é efetivamente a for­
ma de governo onde prevalece a vontade da maio­
ria, mas onde estão garar.tidos os direitos da minoria 
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caso se abra esse precedente a partir de uma po5- questão de ordem do Senador Hugo Napoleão, é 
sfvel vnória de um recurso apresentado pelo Sena- que a partir de agora fato determinado seria, por 
dor Hugo Napoleão, com o sepultamento dessa CPI, exemplo, se algUém é flagrado roubando dinheiro, é 
não estaremos apenas sepultando a possibilidade fotografado abrindo o cofre do Banco do Brasil, apa-
de o Congresso Nacional investigar a fundo as rela- rece no jornal Nacional, confessa que houve o cri-
çôes do Banco Central com o Sistema Financeiro, me. E, a partir daí, talvez, com o entendimento das 
mas poderemos estar começando a sepultar a pró- lideranças do Governo terfamos um fato determina-
pria democracia Esse fato, sim, é uma ameaça à do para justificarmos a instalação de uma CPI. 
democracia, não à CPI, como disse o Ministro Sér- Portanto, Sr. Presidente, SPJs e Srs. Senado-
gio Motta. Esse fato pode fazer com que não haja res, esta questão merece urna reflexão muito grande 
mais comissões parlamentares de inqUérito. Nunca por parte do Congresso Nacional. A meu ver, volta a 
mais a minoria terá condições de propor uma forma reforçar algumas questões onde expressei a minha 
de fiscalização do Executivo, porque sempre a maio- preocupação com relação às lideranças do partido 
ria se utilizará de filigranas jurídicas e regimentais na da base governista, que têm ultrapassado a linha 
condução do processo para poder arquivá-lo. É isso que separa a defesa legítima dos interesses do Exe-
que está em questão neste momento, Sr. Presiden- cutivo, mas ultrapassado a linha que deixa de ser 
te, SPJs e Srs. Senadores. mera defesa dos interesses legítimos do Executivo e 

Mesmo que a CPI seja sepultada, sabemos que um ataque frontal às prerrogativas do Congresso 
estaremos diante de um cadáver insepufto, porque, Nacional. 
com certeza, continuarão a surgir fatos e dados relati- A Srt- Marina Silva - Senador José Eduardo 
vos à questão do Sistema Financeiro Nacional, que Dutra, V. Ex~ me concede um aparte? 
demonstrarão cabalmente a necessidade de investi- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ouço V. 
gação a fundo por parte do Congresso Nacional. Exª', Senadora Marina Silva 

Será que o Congresso vai esperar que quebre 
outro banco ou que su~a outra operação semelhante 
à do Unibanco ou à do Banco Nacional? Será que o 
Poder Executivo e o Congresso Nacional continua­
rão confundindo o interesse nacional com o interes­
se do Nacional? 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é por 
isso que fiz questão de registrar a importância da 
reunião da bancada do PMDB, que está acontecen­
do neste momento. 

A meu ver, o que está em discussão não é se o 
PMDB retirará ou não os nomes, que acredito serão 
mantidos, mas o posicionamento dos senadores do 
PMDB e de todos os senadores desta Casa em rela­
ção à questão de ordem que irá ser discutida ama­
nhã na Comissão de Constnuição, Justiça e Cidada­
nia 

Essa questão de ordem nem poderia existir 
porque, da forma como foi formulada, conclui com 
um requerimento pedi ndo que o Presidente José 
Samey arquivasse o requerimento de criação da 
CP I. com base de que essa comissão não foi criada 
a partir de um fato determinado. Sabemos que a 
própria história de todas as CPls - e é impossível de­
finirmos, a priori, o que é fato determinado às pró­
prias CPls -, a partir do instante em que se instalam, 
definem melhor esses fatos que serão objetos de 
apuração. Conforme o entendimento, pelO menos da 

A Srt- Marina Silva - V . Exª" fez uma alusão ao 
que seria um fato determinado. Do jeito que as coi­
sas estão, se uma pessoa for filmada cometendo um 
delito, talvez seja punido o cinegrafista. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - É bem pro­
vável que seja punido o cinegrafista. 

Sr. Presidente, SPJs e Srs. Senadores, eram 
essas as palavras que eu tinha a dizer. Apesar do 
plenário vazio, fiz questão de dizê-Ias - repito - em 
função do aspecto emblemático que tem hoje a 
reunião da Bancada do PMDB. Espero que o 
PMDB, neste processo, mostre-se à altura do seu 
passado de resistência democrática, do seu pas­
sado de luta pelas prerrogativas do Congresso Na­
cional, do seu passado de luta pela democracia e 
à altura, principalmente, da história de pessoas 
como Teotonio Vilela, Ulysses Guimarães e Tan­
credo Neves. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador José Alves, infor­
mando que para o encerramento da sessão só fal­
tam 11 minutos. 

O SR. JOSÉ ALVES (PFL -SE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"S e Srs. Sena­
dores, lenho acompanhado, com muito interesse e 
profunda preocupação, os debates e as repercussõ­
es em torno da Comissão Parlamentar de Inquérito 
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que investigará o Sistema Financeiro, especialmente dos mais experientes e perfeitamente afinado com 
no que se refere aos recentes escândalos que en- os anseios e as inquietações da sociedade brasilei-
volveram o Banco Econômico e o Banco Nacional. ra, a quem sempre serviu com inexcedível dedica-

Embora tenha manifestado, por meio de voto, o ção, austeridade e l1isão social. , .. , 
meu posiCionamento contrário à instalação da citada O Senador José Sarney é hoje, no Congresso, 
CPI, por considerar os possíveis efeitos negativos um dos políticos mais conceituados da .vida pública, 
na. estabilidade do sistema como um todo, produzi- pelos cargos executivos e eletivos que exerceu e, 
dos por atividades especulativas, com seus efeitos particulannen!e, pela representatividade de que des-
perversos sobre a moeda, não posso pennanecer in- fruta entre os nordestinos e no seio da população 
sensível às manifestações insensatas quanto aos brasileira 
desdobramentos dessa. decisão no Senado em al­
guns setores de apoio ao Governo Federal, com am­
plos reflexos na mídia em todo o País. 

Estas manifestações inconseqüentes inquietam 
a sociedade, provocando expectativa e insegurança 
na opinião pública. 

Refiro-me às provocações que vêm sendo fei­
tas ao Senado Federal, quando se quer atingir, poli­
ticamente, à pessoa do seu Presidente, o Senador 
JoséSamey. 

É imprescindivel, em respeito à democracia, 
que fique claro ser dever do Poder Legislativo cum­
prir, acima de quaisquer outras justificativas e con­
veniências momentâneas, o seu papel de assegurar 
a liberdade de ampla discussão de temas que, longe 
de confrontar com os interesses de Governo e de 
Estado, visam prinCipalmente a prestar contas à so­
ciedade das ações daqueles em que ela confiou 
pelo sufrágio do voto e daqueles que são responsá­
veis pela gestão da coisa pública. 

Recentemente, a imprensa nacional divulgou 
declarações do Governador do Estado do Ceará, Sr. 
Tasso Jereissati, acusando o eminente Senador 
José Samey de leviano e irresponsável, pelo fato de 
ter cumprido o seu dever de preservar as normas 
institucionais e regimentais desta Casa, respeitando 
a livre manifestação dos seus membros e das lide­
ranças partidárias na formação de consenso decisó­
rio sobre assunto da maior relevância, diretamente 
afeto aos interesses e preocupações da sociedade e 
do Pais. 

Lamentamos, Sr. Presidente, que um Govema­
dor de Estado, cujo nome não está livre de maledi­
cências e envolvimeJ1to em operações suspeitosas, 
por ter transacionado, como empresário, aparente­
mente de fonna obscura, com um banco sob investi­
gação do Banco Central, o Econômico, tenha come­
tido a insensatez de vir a público para atingir, de for­
ma leviana, a imagem do Presidente desta Casa, o 
ilustre Senador José Sarney, Parlamentar da maior 
seriedade, da maior estatura moral, homem público 

Tenho, aqui desta tribuna do Senádo da Repú­
blica, reconheCido os méritos da administração do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, os resulta­
dos positivos do Plano Real, mas, embora pertença 
a um dos partidos de apoio e sustentação do Gover­
no, não posso calar-me diante dessa reação espúria 
contra a soberania do Senado Federal e do resguar­
do do seu Presidente no exercício de prerrogativas 
constitucionais. 

Não obstante nossa posição de apoio às inicia­
tivas do Governo Federal, não temos poupado criti­
cas eventuais. mas construtivas, ao que julgamos 
desacertos na sua pOlítica econômica e social. 

Já expressei, desta tribuna, por repetidas ve­
zes, minhas restrições aos critérios do Programa de 
Privatização, em especial quanto à venda de empre­
sas lucrativas, como a Companhia Vale do Rio 
Doce. Tenho manifestado minhas preocupações 
quanto à política de juros altos e extorsivos, pratica­
dos no mercado por diretriz de administração mone­
tária conduzida pela equipe econômica do Governo, 
que penaliza, cada vez mais, a sociedade, com re­
flexos perversos na agricultura, na saúde pública, na 
oferta de emprego e - o que é pior - no crédito, na dí­
vida pÚblica e na generalização da inadimplência, 
que, por sua vez, se reflete no próprio sistema ban­
cário. 

Reiterei também meu protesto contra a discri­
minação que vem sendo imposta à Região Nordes­
te, quando se trata da distribuição de recursos da 
União e do tratamento privilegiado que o Banco 
Central vem adotando no caso das intervenções do 
sistema bancário. 

Sr. Presidente, Sr"$ e Srs. Senadores, não vou 
cansar de repelir aqui que os recursos já comprome­
tidos com o Proer, especulam-se, em tomo de R$15 
bilhões, dariam, por exemplo, para irrigar 2,5 milhõ­
es de hectares e beneficiar diretamente, com renda 
e emprego, mais de 20 milhões de nordestinos, con­
tribuindo, assim, para resolver definitivamente uma 
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das mais importantes questões do desenvolvimento gue" por mais de um ano, acumulando vitória sobre 
brasileiro, que é o Nordeste. vitória com aprovação de projetos emanados do 

A Nação, Sr. Presidente, em todos os seus seg- Executivo, agora estaria recebendo um duro contra-
mentos, deseja o sucesso deste Govemo, porque do golpe na forma de resultados parlamentares adver-
cumprimento do seu projeto econômico depende a es- sos. Para desmistificar essa versão, que não faz jus-
tabilidade da economia e a tranqüilidade social. tiça à inteligência de nossos melhores analistas polí-

Entretanto, até para a felicidade do Real, é pre- ticos nem serve à causa do esclarecimento da opi-
ciso que se dissipe essa cortina de fumaça que nião pública, nada melhor que um mergulho nos fatos. 
vem obscurecendo a transparência e a credibilida- Vejamos, primeiramente, a questão da Previ-
de que deve continuar existindo no Sistema Finan- dência. O substitutivo Euler Ribeiro recebeu 294 vo-
ceiro, para que não voltem a ocorrer desagradá- tos, 14 a menos que os 308 necessários à sua apro-
veis surpresas como o misterioso rombo do Banco vação- isso, depois de semanas de exaustivas nego-
Nacional. ciações envolvendo o Executivo, representado pelo 

~ nesse sentido que me associo às inúmeras Sr. ministro da Previdência e Assistência Social, de-
vozes que se ergueram no Congresso Nacional e putado Reinhold Stephanes, lideranças partidárias 
em todo o País na irrestrita solidariedade ao Sena- da Câmara e dirigentes das centrais sindicais(com 
dor José Samey, de fonna incontestável, pela lisura destaque para Vicente Paulo da Silva, o "Vicentinho" 
dos seus atos, a altivez do seu espirito público e a da CUT), quando o consenso aparente era de que, 
solidez de seu caráter de cidadão honrado, Pana- aparadas as arestas iniciais, o processo caminhava 
mentar e político dedicado a bem servir ao Nordeste, para o "final feliz" posSivel naquelas condições. Deu 
ao Brasil e à população brasileira. no que deu. Depois da estupefação inicial da surpre-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. sa, os acordes do Hino Nacional, cantado pelos 190 
deputados que derrubaram o substitutivo mistura-

o SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Os Srs. rarn-se ao alarido do "vira-vira" dos saudosos Mamo-
Senadores Gilberto Miranda, Roberto Freire, Benedi- nas Assassinas num happening rebolativo que eletri-
ta da Silva e Odacir Soares envíaram díscursos à zou a multidão de sindicalistas e aposentados nos 
Mesa para serem publicados na fonna do disposto jardins do Congresso: um feitiço dançante a que 
no art. 203 do Regimento Intemo. nem "Vicentinho", sério cultor da disciplina ideológi-

S. EXªs serão atendidos. ca petista, foi capaz de resistir ... 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM) - Sr. Afinal, foi ou não foi uma derrota para o Gover-

Presidente, srªs e Srs. Senadores, os acontecimen- no FHC? Sou da opinião de que o desfecho trans-
tos políticos das últimas semanas acenderam dis- cende em muito o cálculo dos interesses situacionis-
cussões tão apaixonadas que, até agora, vêm preju- tas. Em várias manifestações anteriores, ocupando 
dicando uma análise mais racional e objetiva de seu esta mesma tribuna, juntei minha voz às de tantos 
impacto e significado. politlcos, técnicos, empresários e líderes de opinião 

A finalidade de meu pronunciamento nesta tar- que unanimemente consideram o modelo previden-
de é a de contribuir para uma avaliação sóbria e se- ciário vigente baseado no sistema de "repartição", 
rena das lições ensinadas por dois fatos marcantes: uma bomba atuarial de efeito retardado prestes a 
a derrota do substitutivo do deputado Euler Ribeiro, detonar no bolso do cidadão-contribuinte em geral e 
(PMDB-AM), ex-relator da proposta de reforma da nas mãos das novas gerações de trabalhadores-se-
Previdência apoiada pelo Executivo. encargo que foi gurados, em particular. Como ressa~ou, com a pers-
transferido mais recentemente pelo líder do PMDB p'rcácia habitual, o veterano jornalista Newton Rodri-
na Câmara dos Deputados, Milton Temer e a apro- gues, em artigo recente na Gazeta Mercantil: "[ ... ] a 
vação da Comissão Parlamentar de Inquérito do sis- necessidade do fim da aposentadoria por tempo de 
tema financeiro no Senado Federal. serviço decorre de simples projeção financeira, sen-

Antes de mais nada, Sr. Presidente, proponho do impossível manter indefinidamente um esquema 
que afastemos de nossas mentes os equívocos das no qual, em termos proporcionais, cada vez menos 
interpretações simplistas que insistem em retratar a terão de arcar com despesas de aposentadorias e 
atualidade política brasileira como um pugilato entre pensões de cada vez maís pessoas." 
o Palácio do Planalto e o Congresso Nacional. Se- Se a refonna previdenciária era e é, como es-
gundo esta ótica reducionista, a Presidência da Re- tou convicto de que seja, tão importante para o País 
pública, que mantivera o Legislativo no "canto do rin- como um todo e não simplesmente para o Govemo-
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, cabe então uma apreciação crítica dos erros que 
pavimentaram o caminho para a derrota na semana 
retrasada, única forma de impedir que se repitam 
no futuro. 

o primei ro e fundamental equívoco consistiu 
na "venda" descuidada da reforma e de sua ina­
diável necessidade, à opinião pública nacional. 
Ora, em se tratando de tema complexo, fadado a 
mexer com o futuro de milhões de trabalhadores, 
aposentados e pensionistas, cumpriria ao Gover­
no, desde o início, traduzir os intrincados cálcu­
los e projeções atuarias num claro sinal indicati­
vo do desastre iminente. O que precisava e ain­
da precisa ser explicado com todas as letras, se­
nhoras e senhores, é que a reforma não visa a 
"bater a carteira dos velhinhos", mas ao contrá­
rio, representa a única opção séria de conferir a 
todos um horizonte de justiça e dignidade. Quan­
to às acusações de que a reforma é inaceitável 
por fazer tábula rasa de "direitos adquiridos," 
cabe reconhecer que na maioria esmagadora 
dos casos, partem elas de setores corporativis­
tas obsessiva e egoisticamente preocupados 
com a perpetuação de privilégiOS e vantagens 
substanciais, fora do alcance da massa esmaga­
dora de velhos trabalhadores e trabalhadoras da 
iniciativa privada, condenados a uma humilhante 
"ginástica" orçamentária doméstica por não te­
rem tido a sorte de contar com generosos apor­
tes de recursos de Tesouro em complementação 
às suas aposentadorias. 

No ciclo de palestras sobre "O Senado e a opi­
nião pública" promovido ano passado pelo dinâmico 
e empreendedor jomalista Femando César Mesqui­
ta, chefe da Secretaria de Comunicação Social des­
ta casa, o publicitário baiano Nizan Guanaes, vetera­
no de inúmeras campanhas de marketing eleitoral e 
governamental, criticou o descuido governamental 
para com a dimensão "comunicativa" da reforma da 
Previdência. Desde o início, a apresentação e a dis­
cussão do projeto foram comprometidas pela impe­
netrabilidade do jargão tecnocrático. E, como na 
ocasião alertou Guanaes, "comunicação não é o que 
você diz, mas aquilO que o outro entende" ..• O resul­
tado foi que a reforma confundiu e atemorizou traba­
lhadores e aposentados, a dúvida abriu caminho 
para a incerteza e esta semeou o medo. Daí à gene­
ralização de uma atividade de resistência à mudan­
ça foi um passo, um passo que, como sabemos, foi 
ao encontro da demagogia corporativista usada 
como biombo para os privilégios mais renitentes, en­
trincheirados e injustos. 

Sr. Presidente, SI% e Srs. Senadores, o siste­
ma presidencialista está estruturado e funciona de 
tal forma que, perante questões e decisões cruciais 
para o conjunto da sociedade, não podá o titular do 
Executivó fugir à sua missão de "comunicador-em­
chefe". Até agora não entendi porque o professor 
Fernando Henrique Cardoso, dono de uma simpatia 
espontânea e contagiante, burilada ao longo de uma 
rica e glamurosa experiência como docente, confe­
rencista, parlamentar e diplomata, não avocou para 
si o papel de porta-voz "número 1" da reforma previ­
denciária. Sinceramente, espero que ele o faça de 
agora em diante, a fim de contribuir para uma mu­
dança tão necessária à reestruturação do pais e à 
retomada de nosso desenvolvimento. 

Mas, Sr. Presidente, a comunicação com o 
grande público, não foi o único aspecto falho da con­
dução dessa reforma até agora Permitam-me as se­
nhoras e os senhores destacar outros dois: um refe­
re-se ao que considero indesejável desvio do foco 
da discussão para fora do Congresso; o outro pren­
de-se à supervalorização, pelo Executivo e pela im­
prensa, de vantagens e privilégios previdenciários 
dos parlamentares corporificados na hoje famigera­
da sigla do "IPC" (Instituto de Previdência dos Con­
gressistas). 

Tem razão O já referido Newton Rodrigues 
quando critica a "importância demasiada conce­
dida a negociações paralelas e não conclusivas 
a espaldas do Congresso, onde se decidirá em 
última instância a questão" Em que pese à ine­
gável liderança de Vicentinho e sua CUT junto à 
chamada aristocracia operária do capitalismo 
brasileiro e também às parcelas mobilizadas do 
funcionalismo público, donde são extraídos os 
quadros mais expressivos daquela central sindi­
cal, o fato é que, no contexto do regime demo­
crático-representativo, o interlocutor-chave na 
discussão de assuntos que afetam o conjunto da 
sociedade chama-se Poder Legislativo - nele, 
sim, é que está presente o mais amplo espectro 
dos legítimos interesses e opiniões da coletivida­
de nacional, e não apenas suas vanguardas 
mais visíveis e ruidosas! 

Como não poderia deixar de ser, Vicentinho jo­
gou o tempo todo "de olho na arquibancada", apro­
veitou as luzes da ribalta para reafirmar sua lideran­
ça e, tão logo pressentiu perigo para seu prestigio 
junto às chamadas bases, não pestanejou em se re­
tirar da mesa de negociações numa altura em que 
boa parte das inúmeras exigências que defendera 
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perante seus interlocutores já havia sido incorporada Com base nele, a independência entre os poderes, 
ao texto do acordo. prescr~a por Montesquieu, foi moderada pelo impe­

Com tudo isso, perdeu-se a noção do óbvio 
ululante: é na Câmara e no Senado- e nâo na CUT, 
na Força Sindical ou na Fiesp- que se reúnem os 
responsáveis pela decisão final acerca desta e 
de todas as demais reformas constitucionais. 

Em suma, se no primeiro momento, o Executi­
vo descuidou-se de formatar sua mensagem numa 
linguagem clara, acessível e num tom que não 
deixasse dúvidas quanto aos custos, mas tam­
bém aos benefícios e, sobretudo, à inevitabili­
dade da reforma previdenciária, logo em seguida 
mirou no público-alvo errado- para usar, mais 
uma vez, a terminologia dos profissionais da co­
municação e do marketing. 

Quanto ao IPC, Sr. Presidente, a esta altura 
ninguém mais duvida da necessidade de que os par­
lamentares dêem o exemplo e abram mão de vanta­
gens que contrariam aqueles mesmos princípios de 
isonomia e de justiça que se deseja entronizar atra­
vés de reforma a ser votada por eles, ou seja, por 
n6s. O que se questiona é a singularização do IPC 
como o grande vilão da crise previdenciária brasilei­
ra, quando sua contribuição para o rombo global da 
Seguridade Social e decididamente infin~esimal. 'Oe· 
mais a mais, conSiderações elementares de realis­
mo e expediência política desaconselhariam qual­
quer manobra tendente a antagonizar, alienar ou 
desprestigiar o Parlamento no preciso instante em 
que delibera sobre assunto tão complexo e politica­
mente delicado. 

Qualquer observador minimamente atento da 
cena parlamentar no Brasil ou em qualquer outra de­
mocracia moderna, sabe que o Legislativo reage de 
maneira peculiar e muito sutil aos surtos mais vee­
mente de afirmação da legitimidade carismático­
plebiscitária do Poder Executivo. Poder coletivo, de­
sarmado. sem rosto, fragmentado numa pluralidade 
de esferas de influênci.<1 (o que caracteristicamente 
toma seu processo decisório interno lento e sujeito a 
um sem número de debates e negociações). o Par­
lamento tende a manifestações de impaciência ou 
sinais de desapreço com o único meio ao seu alcan­
ce. isto é. desacelarando seu ritmo de votações. na 
tentativa de mostrar aos outros poderes e à socieda­
de que exerce, atribuições cruciais e lflSuDstittiíveis. 
Eis aí a sabedoria inerente ao sistema de controles 
mútuos (checks and balances) que foi legado ao 
mundo contemporâneo pela engenhosidade política 
dos redatores da Constituição americana de 1787. 

rativo de seu funcionamento harmonioso com vistas 
à promoção dos grandes interesses nacionais. 

Não necessitamos, todavia, de aprofundadas 
leituras e reflexões dos clássicos da teoria política 
ou do direito constitucional para antever o impacto 
negativo de certos comentários, a que a imprensa 
deu ampla circulaçãO nos últimos dias, sobre o esta­
do de espírito parlamentar. Afinal, os brios dos legis­
ladores sérios e conscienciosos- e estou certo de 
que estes constituem a maioria do Parlamento- fica­
ram compreensivelmente melindrados diante de 
comparações descabidas entre a situação política 
do Brasil e do Peru, ou de acusações generalizadas 
de "Iobismo", ou ainda mais recentemente, de insi­
nuações ameaçadoras contra parlamentares em re­
presália a votos contrários à vontade do Palácio do 
Planalto. 

Contudo, Sr. Presidente, de nada servirá ao 
Brasil remoer mágoas antigas ou recentes. Em mi­
nha opinião e na de muitos colegas, o modelo previ­
denciário vigente se acha completamente caduco, 
esgotado, fecundo apenas em seus efeitos perver­
sos. Por isso mesmo preocupo-me com o fato de 
que a alternativa negOCiada para substituí-lo não 
passa uma versão "recauchutada" do atual esquema 
de repartição. A meu ver, apenas a transição decidi­
da e corajosa rumo a um modelo de capitalização 
servirá às necessidades brasileiras de longo prazo. 

Em poucas palavras, é preciso parar de obrigar 
o segurado e as empresas a desbaratarem uma par­
cela de suas receitas jogando-as na vala sem fundo 
de uma administração estatal historicamente incom­
petente, descuidada e insensível a qualquer cálculo 
racional de custo-benefício. (E, neste ponto, invo­
co o testemunho dos jomalistas Mário Aith e San­
dra Nascimento, que na Gazeta Mercantil do últi­
mo fim de semana traçaram um perfil impiedosa­
mente verídico dos descaminhos de nossa Previ­
dência oficial. Sob o título "Estado gere mal a pou­
pança de Previdência," a reportagem revela que 
sucessivos govemos desviaram para outros propó­
sitos ou deixaram escapar pelo ralo do desperdício 
e da malversação os recursos captados pelos anti­
gos Institutos de Aposentadorias e Pensões, o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a Previ­
dência SOCial, Of! Programas de Integração Social 
e de Amparo ao Servidor Público (PIS/Pasep) e de 
seu órgão gestor, o Fundo de Amparo ao Traba­
lhador (FA T). Cálculos mostram que todos os be­
nefícios previdenciários pagos hoje no Brasil tive-



04552 Quinta-feÍla 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

ram perdas que chegam a 88%- isso mesmo, senho- vis e criminais contra o Sistema Financeiro Nacional, 
ras e senhores- 88%! E. o que é mais grave: durante nos bancos sob intervenção ou em regime de admi-
dez anos, entre as décadas de 70 e 80, os assalaria- nistração especial temporária desde o ano passado. 
dos de classe média tiveram de pagar contribuições Preliminarmente, quero repisar minha velha 
previdenciárias sobre um teto médio de US$ 2,5 mil. opinião de que prestam um desserviço à democracia 
Mas, estranhamente, nenhum trabalhador do setor e à educação política do povo brasileiro. Todos 
privado obteve aposentadoria com esse valor. Mais aqueles que teimam em ver uma ameaça à honra 
melancólico que tudo é o fato de que esses dados pátria, à estabilidade das instituições e ao funciona-
sequer foram debatidos, durante toda a negociação mento ordenado dos mercados nas iniciativas de por 
da reforma previdenciária. E também não constam em prática as atribuições fiscalizadoras conferidas 
de quaisquer das 62 emendas à proposta do go- ao Poder Legislativo pela nossa Lei Maior. 
verno) 

Em vista dessas surpreendentes revelações, 
Sr. Presidente, e reiterando o que disse há pouco, 
considero imprescindivel tenhamos todos a coragem 
patriótica de construir um futuro de dignidade e con­
forto para o trabalhador brasileiro sobre os escom­
bros desse sistema falido. Para tanto, insisto em que 
o norte da refonna seja a liberdade de escolha me­
diante a qual o trabalhador possa investir suas provi­
sões para a velhice e o Muro de sua famma naque­
las entidades privadas de capitalização que, compe­
tindo no mercado sob adequada fiscalização oficial, 
lhe pareçam oferecer as melhores perspectivas de 
rentabilidade e segurança. 

Pl1rmita-me, Sr. Presidente, martelar essa con­
vicçãotaortalecida por cuidadosa análise da expe­
riência internacional: a Previdência privalizada é a 
única solução capaz de fazer justiça a segurados, 
pensionistas e aposentados e de, ao mesmo tempo, 
canalizar a poupança nacional no sentido financia­
mento de projetos de longo prazo necessários à ge­
ração de empregos e à retomada do crescimento 
econômico. 

Os bons resultados do modelo previdenciário 
chileno só servem para realçar o desafio de operar 
essa mudança num Pais bem maior e mais comple­
xo, como nosso, e dentro do mais escrupulOSO res­
peito aos quadros constitucionais e institucionais vi­
gentes em nossa democracia pluralista, tão sofrida e 
laboriosamente conquistada 

Sem dúvida, isso exigirá, a cada passo, uma li­
derança presidencial decidida, inspiradora, persuasi­
va e enérgica, suficientemente obstinada para man­
ter-se aferrada ao resulta do futuro, mas flexivel o 
bastante para contornar os obstáculos politicos e 
corporativos do presente. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, passo 
agora ao segundo e último 16pico de meu pronuncia­
mento, qual seja, o da momentosa aprovação da 
CPI com a finalidade de apurar responsabilidades ci-

Nesse sentido, só me cabe repelir com vee­
mência as insinuações, as inverdades e os diálogos 
irreais estampadas pela revista Veja acerca de uma 
imaginária participação minha em trama ainda mais 
fictícia para instituir a CPf. A propósito, já encami­
nhei vigoroso desmentido por escrito, nesses ter­
mos, ao Editor-Chefe do referido semanário. 

Isto posto, vale lembrar que o requerimento nú­
mero 198, de 1996, que deu origem a essa comis­
são, contou com 29 assinaturas, duas a mais que o 
número exigido de 1/3 dos parlamentares desta 
Casa- todos eles responsáveis perante o País, seus 
estados e seus eleitores e, portanto, comprometidos 
tão somente com a busca da verdade. Considero, 
pois, um acintoso desrespeito à dignidade política e 
pessoal de todos nós, signatários do requerimento, o 
baixo designio de "dar em susto" no Presidente da 
Repúbfica ou embarcar em qualquer operação de in­
timidação ou chantagem que seja 

Da mesma forma, Sr. Presidente, não quero 
crer na disposição que a matéria de Veja atribuiu 
ao chefe do Govemo no sentido retroagir o escopo 
de investigação da CPI a irregularidades ocorridas 
antes de 1995. O Presidente Femando Henrique, 
que nos 11 anos que exerceu com o caracteristico 
brilho seu mandato parlamentar nesta Casa, ob­
viamente conhece as condições estabelecidas 
pelo artigo 58, parágrafo 3", da Constituição Fede­
ral para a instalação e o funcionamento da Comis­
sões Parlamentares de Inquérito. Reza o referido 
dispositivo que elas se desti nam à "apuração de 
fato determinado e por prazo certo, sendo suas 
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Minis­
tério Público, para que promova a responsabilida­
de civil ou criminal dos infratores". 

Notem bem minhas senhoras e meus senho­
res: "fato determinado", ou seja, delimitado com pre­
visão no tempo e no espaçol E não poderia ser de 
outro modo, visto que a indefinida expansão do foco 
investiga16rio compromete a eficácia das diligências, 
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de vez Que impõe demandas impossíveis às sabida- silêncio para evitar a implosão do Nacional e uma 
mente frágeis capaCidades organizacionais do Le- previsível crise de todo o sistema, por Que agora en-
gislativo no Que respeita à coleta, organização e trega em bandeja de ouro o BMO, ao anunciar de 
análise de dados de tamanha complexidade. público Que está sob suspeita de ter praticado irre­

Na qualidade de relatorijeral do Orçamento do 
ano passado. posso atestar dessas angustiantes de­
ficiências de recursos materiais, financeiros e huma­
nos do Congresso Nacional vis-à-vis à portentosa 
burocracia econômica do Executivo. 

De outra parte, Sr. Presidente, o Que certamen­
te produziria um abalo global e de conseqilências 
imprevislveis na estabilidade e credibilidade do mer­
cado financeiro, seria o desencadeamento de uma 
investigação imprecisa quanto li. seus limites e resul­
tados. Isto sim semearia dúvidas e incertezas aos 
quatro ventos. Isto sim instauraria o pânico e afu.­
gentaria investidores nacionais e estrangeiros! 

Nossa intenção, minha e dos nobres COlegas 
que apóiam a CPI, é bem outra: queremos locali­
zar, identificar e conhecer as disfunções seto­
riais do sistema a fim isolá-Ias, detê-Ias, neutrali­
zá-Ias e assim contribuir para o fortalecimento 
do conjunto, mediante o aperfeiçoamento dos 
mecanismos fiscalizadores e mesmo a modern­
ização dos métodos de trabalho empregadOS pe­
las empresas privadas de auditoria. 

Finalmente, em apoio à profissão de fé que 
acabo de fazer no senso de responsabilidade que 
inspira meus colegas, asseguro que nenhum deles 
jamais seria capaz de cometer a imprudência do 
procurador-adjunto do Banco Central, Manoel Loiola 
No dia 8 de março, sem que se soubesse quem lhe 
havia "encomendado o sermão", esse burocrata de­
clarou à imprensa que o BC enviara ao Ministério 
Público notícia-crime contra o Banco Mercantil de 
Descontos (BMO), suspeito de manipular balanço 
para superestimar seus lucros. Insenslvel ao sigilo 
que deve cercar a identidade do suspeito até que 
seja comprovada sua culpa, o falante procurador 
suscitou uma óbvia corrida de correntistas e investi­
dores contra o BMO. 

Maior demonstração de insensibilidade à deli­
cada conjuntura presente por parte de funcionário 
obrigado a zelar pela tranqilila operação do mercado 
financeiro, não poderia haver. Como lembrou o jor­
nalista Clóvis Rossi em sua coluna na Folha de S. 
Paulo de domingo (10 de março), "o episódio [ .•. ) 
destrói a argumentação do Governo no caso do 
Banco Nacional". E prossegue o conceituado articu­
lista, referindo-se ao recente depoimento do Or. 
Gustavo Loyola no Senado: " se o BC trabalhou em 

gularidade semelhante à do Nacional (maquiar o ba­
lanço)? 

Sr. Presidente, sr§s e Srs. Senadores, a inten­
ção dos signatários do requerimento da CPI foi jus­
tamente a de separar joio do trigo e, num compro­
misso inegociável com a transparência, evitar a re­
petição de incidentes tão graves e reprováveis como 
o Que acabo de narrar. 

Como derradeira observação acrescento Que a 
recusa do Sr. Clarimundo Sant'Anna, agora em regi­
me de prisão domiciliar e apontado como responsá­
vel pelas operações de empréstimos fictícios que 
mascararam, ao longo de uma década os resultados 
do Banco Nacional, a depor perante à Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado serviu apenas 
para dar razão àqueles que pensam que ao Legisla­
tivo resta unicamente recorrer às prerrogativas judi­
ciais de uma CPI para exigir o comparecimento des­
se e de outros personagens envolvidos na trama. 

E realmente para encerrar, não tomarei o tem­
po das sr§s e dos Srs. comentando a infeliz e desas­
trada manifestação de um personagem que, eleito 
em 1986 para o governo de seu Estado graças à 
onda de entusiasmo popular suscitada pela inédita 
distribuição de renda do Plano Cruzado, e, um ano 
depois, tendo seu nome lembrado e defendido pelo 
então Presidente da República e hoje Presidente 
desta Casa para, substituir o saudoso Ministro da 
Fazenda Oílson Funaro, agora se lança num ataque 
ingrato, insensato, descabido e desrespeitoso ao 
Presidente José Sarney. 

Nada falarei desse lamentável personagem, 
pois o noticiário do mesmo dia em que foram veicu­
lados suas ofensas é mais eloqilente do Que Qual­
quer diatribe que eu poderia pronunciar em resposta 
a ele. O personagem atacou a CPI porque ela pode­
rã trazer ao conhecimento público detalhes da tran­
sação que seu grupo empresarial está prestes a ce­
lebrar com o ex-banqueiro Ângelo Calmon de Sá 
comprando-Ihe três fábricas da Coca-Cola na Bahia. 
O mesmo Sr. Ângelo Calmon de Sá cujos bens fo­
ram decretados indisponlveis por força da interven­
ção do Banco Central no Econômico no ano passa­
do, o que não deixa dúvidas quanto ao sinal verde 
concedido pelo BC à referida transação. 

Mais ainda, Sr. Presidente, fontes fidedignas 
do mercado financeiro garantem Que a compra das 



04554 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

fábricas da Coca-Cola pelo personagem não passa 
de prelúdio a uma investida muito mais ousada e 
ambiciosa sua em direção à parte "saudável" do 
patrimônio do ex-banqueiro. Uma investida que 
visaria à compra das participações do Sr. Cal­
mon de Sá em empresas do Pólo Petroquímico 
de Camaçari, ria Bahia.Como vemos, Sr. Presi­
dente, o desastrado personagem tem fortes ra­
zões de natureza empresarial privada para ata­
car a CPI. E são justamente espantosas revela" 
ções dessa' ordem que tornamínevitável a 
realização da 'CPI para identificar e dimensio­
nar incestuosas relações entre o poder públi­
co e interesses privados e dar um basta defi­
nitivo a tais abusos, lancetando os tumores 
morais que põe em risco não só a credibílida­
de mas a própria sobrevivência do Sistema Fi­
nanceiro Nacional. 

Muito obrigado! 

O SR. ROBERTO FFIEIRE (PPS-PE) - Sr. Pré­
sidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de fazer 
uma homenagem ao ilustre advogadp pernambuca­
no Dr. Carlos Luiz de Andrade, Falecido neste do­
mi~go, 17 de março. Membro histórico do antigo 
Partido Socialista Brasileiro, foi o Deputado Estadual 
em Pernambuco a quem dei meu"primeiro voto, 
compondo a chapa que resolvi co'nsagrar nas umas 
e que reunia outros romes do Partido Comunista 
Brasileiro e do Partido Socialista. . 

Mas não só por isto a minha homenagem. Car­
los Luiz de Andrade foi um homem brilhante e um 
socialista de grande visão e projeção. Político de 
garra e coragem, e quando na sua milnãncia, foi um 
exemplo para todos nós, de luta e determinação em 
favor da democracia. 

Para todos nós que optamos pela carrei ra pú­
blica, as referências políticas são sempre uma espé­
cie de norte para o qual sempre voltamos os nossos 
olhos quando esbarramos em obstáculos aparente­
mente intransponíveis. E Carlos Luiz de Andrade é 
uma dessas referências, como parlamentar socialis­
ta dentre tantos outros companheiros que dedicaram 
a sua vida à causa da liberdade, da fraternidade, da 
justiça. 

Aproveito a oportunidade para render, ainda, 
minhas homenage,ls aos familiares deste compa­
nheiro e amigo que agora ficará eternamente ern 
nossas lembranças. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ.) - Sr. 
Presidente. srªs e Srs. Senadores: 

'" pior analfabeto é o analfabeto polfti­
co. Ele não ouve, não fala, não participa dos 
acontecirrientos políticos. Ele não sabe que 
o custo de vida, o preço do feijão, do peixe, 
da farinha, do aluguel, do sapato e do remé­
dio depende das decisões políticas; ... não 
sabe que de ~ua ignorãncia nasce a prosti­
tuta, o menor abandonado, o assaltante e o 
pior de todos os bandidos, que éo política 
vigaris,fl!, o corrupto e o explorador ... 

Bertold Brecht 
Desejo retomar no dia de hoje um assunto so­

bre o qual já me referi anteriornlente. Mas, por con­
siderá~lo de impoitância ímpar, cuja abrangência 50-
'ciál e política é incontestável, entendo não ser de­
masiado 'abordá-lo mais' uma vez. Trata-se da cam­
panha da fratemidade desse ano. 

Desde a sua instituição, em 1964, tivemos a 
oportunidade de assistir a campanhas de grande 
relevância e' resultados significativos, como: saúde 
para todos; pão para quem tem fome; a fratemidade 
e o negro; mulher e homem: a imag$m de Deus; e, 
a fraterriidade e os excluídos, esta última do ano 
passado. 

O tema escolhido para a campanha deste ano, 
fratemidade e política - justiça e paz se abraçarão, 
se insere nos temas sociais das campanhas dos 
anos anteriores, que abordaram a temática social, e 
dá continuidade à de 1995, buscando demonstrar a 
vinculação que existe entre a política e o fenômeno 
da exclusão social. 

É justamente sobre esse ponto que desejo re­
tomar algumas considerações já que estamos nos 
aproximando do térnlino da campanha e este é um 
ano de eleições. 

Primeiro desejo dizer que enganam-se todos 
aqueles que afirmam que a política não é coisa de 
religião, como se esta estivesse dissociada do dia-a­
dia das pessoas. Como se fosse possível reduzir o 
espaço da fé à vida pessoal ou familiar, excluindo a 
ordem profissional econômica, social e política. 
Como se o pecado, o amor, a oração e o perdão não 
tivessem importância aí. 

FAço minhas as palavras do grande líder politi­
co e religioso, Gandhi, que afirmava: Foi a minha de­
dicação à verdade que me levou ao campo político. 
E posso dizer, sem nenhuma hesitação, que nada 
entendem de religião os que dizem que religião não 
tem nada a ver com política. 

A fé não despreza a atividade Política, pelo 
contrário, a valoriza e a tem em alta estima. Quem 
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tem fé em Deus, tem mais e não menos razões, seus direitos, previstos em lei. Que podem e devem 
condições e instrumentos para fazer Política. Assim valorizar suas ações, notadamente o dever de votar, 
a Igreja sente como seu dever e seu direito estar ato diretamente ligado à qualidade das pessoas que 
presente neste campo da realidade, porque o Cris- desejam eleger_ Que podem e devem fiscalizar e cobrar 
tianismo deve Evangelizar a totalidade da existência desses representantes ações verdooeirarnente compro-
humana, inclusive a dimensão Politica. metidas oom os interesses maiores da comunidade. 

O Lema escolhido Justiça e Paz se Abraçarão lO triste mas a grande maioria da população 
é um texto Bíblico, extraído do SAlmo 85,11. Apon- brasileira ainda nâo sabe disso, desconhecem ver-
tando para um grande ideal Humanista, deve ser dades preciosas como essas que poderiam auxiliá-
construído constantemente, à Política é a mediação los na luta contra a escravidão da fome e da miséria. 
necessária para tanto. lO abrangente pois envolve 
desde as relações interpessoais na Famma, na es­
cola, na comunidade, até a Macro-Polftica, col1) suas 
manifestações de denúncias e de ação, mas tam­
bém de corrupção cada vez maior e de desilusão 
para os que esperam soluções de Eqüidade e Justi­
ça. 

Como objetivo geral, a campanha desse ano 
está buscando contribuir para a formação política 
das pessoas, para que aprendam a e){ercer a sua ci­
dadania. Como objetivos específicos, está buscando 
ampliar o conceito de política para além de proces­
sos eleitorais; oferecer elementos para um novo 
exercício da política, incentivando as pessoas a se 
tomarem sujeitos da ação política, na promoção do 
bem comum. 

A campanha está buscando conscientizar a to­
dos que a política é a maneira de buscarmos soluçõ­
es para as relações das pessoas entre si. Que tomar 
a sério a política é reconhecer a realidade concreta 
e o valor da liberdade de escolha que lhes é propor­
cíonada, para procurarem realizar juntos o bem da 
cidade, da Nação, do mundo. 

A Campanha da Fraternidade deste ano está 
buscando plantar na consciência dos brasileiros -
aqueles os mais humildes e retirados do processo 
social - que eles, homens e mulheres, podem e da­
vem construir a sociedade através de diversas açõ­
es, e que a ação política é o conjunto de atos huma­
nos que possuem dimensão pública, relacionadas 
com as estruturas de poder de uma sociedade. 

Está buscando conscientizar que todos nós fa­
zemos política, sempre. No ambiente familiar, com 
os vizinhos, na escola, quando nos organizamos co­
munitariamente e, principalmente, quando votamos 
ou militamos em um partido político, e que esta últi­
ma ação é imprescindível nas sociedades democrá­
ticas ocidentais. 

Está buscando esclarecer os excluídos de que 
eles próprios são agentes transformadores, que p0-
dem e devem exigir o respeito e o cumprimento aos 

Omitir a importância do potencial transformador 
de toda e qualquer participação cidadã, ou dificultá­
la até tomá-Ia impossível, foi prática secular neste 
país, cujas nuances ainda hoje se fazem sentir, no­
tadamente em algumas regiões do país. Todavia, 
quando o acesso ao conhecimento tornou-se global­
mente possível através das redes mundiais de infor­
mação via computadores, permanecer manipulando 
essa população para que permaneça na miséria e 
na ignorância, à serviço de interesses inconfessá­
veis, é empobrecer, criminosamente, uma nação in­
teira. lO atrasar, perigosamente, o desenvolvimento 
da humanidade. 

A campanha da fraternidade de 1996 aorovei­
tou a proximidade das eleições municipais, para 
convidar a sociedade à uma mudança de mentalida­
de e de atitudes, de um modo especial, a um enga­
jamento político mais comprometido. 

Atualmente a cultura política brasileira caracte­
riza-se pelo desconhecimento do dever cívico de 
participar da política, pela falta de informação adequa-­
da acerca do objeto real dos embates políticos e pelo 
desconhecimento da maioria do povo quanto aos as­
pectos mais rudimentares do processo político. Infe­
lizmente, ainda hoje, não se pode dizer que o Brasil 
se constitua numa sociedade fraterna, cidadã. O si­
nal mais evidente disso encontra-se na espantosa 
indiferença de numerosos ricos em relação à miséria 
e sofrimento de milhões de excluídos. A exposição 
crua dessa miséria não escandaliza muitos dos que 
se acham em situação melhor, e menos ainda as eli­
tes que detêm os recursos mais importantes do po­
der. Episódios de selvageria como o massacre de 
Carandiru, a liquidação sumária de meninos de rua 
na Candelária, ou o assassinato indiscriminado de 
pessoas em Vigário Geral, não provocaram no con­
junto da população a indignação ativa que teria pro­
vocado em uma SOCiedade verdadeiramente demo­
crática. Os principais responsáveis por essas chaci­
nas não foram punidos, e penalídades irrisórias apli­
cadas aos subalternos visaram apenas aplacar a 
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opinião pública. aliás uma opinião pública ainda fa- tam eficazmente para o bem comum. contra toda 
cilmente aplacável. forma de opressão e exclusão. 

Enquanto essa cultura da indiferença prevale- .. :A, Campanha da Fraternidade sobre política 
cer. não passará de re1órica vazia a afirmação de que está sendo um apelo forte a, uma mudança orofunda 
o Estado democrático instituído pela Constituição de nas conSCiências para que. vencendo o isolamento. 
1988 destina-se - como proclama-se no seu preãm- o comodismo. o individualismo. cada pessoa. solidá-
bulo - à construção de uma sociedade fraterna. riil, ÇQm. ·as. d~l"[Íais. Bssumà o compromisso de em-

A Filosofia. a Sociologia. enfim todas as ciên- penhar-se ativamente na construção de uma socie-
cias e mesmo as Artes.' apontam o ser humano dade com justiça e paz. 
como o primeiro valor. Um valor em si e por si; exi' , Justiça:e paz .. Um ·dia. hão de abraçar-se. E 
gindo ser considerado e tratado como tal. e nunca abraçados ab!aça~ãQ o mundo. É o .meu desejo e a 
como um objeto que se usa. um instrumento •. uma minha esperança .. Em nome desses princípios mui-
coisa. A pessoa humanaé a autora. o.centro e o fim tos têm,dedicado, o .melror .de seus ~forços. Quero 
de toda vida social. política e econômica da socie- congra!tll~-me com ,os. esforços da ,CNSS e das 
dade. igrejas brasileiras em busca desse ideal. 

Por isso' é que a:COnstituição; que é a Lei . ' Muito obrigada! . 
Maior do País. diz que os brasileiros têm direitos bá~ . "O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre-
sicos. como casa. EducaÇão. Trabalho. Segurança e sidente. srªs' e Srs. Senadores. acabá dé·manusear 
Alimentação. Todavia. nenhum Governo deu de pre- o Relatório Final da" I Conferência Nàcional de As-
sente esses direitos, Foi preciso trabalhar muito para sistência Social". realizàda em'Srasma. nos dias 20 
colocar por escrito o que antes era apenas um so- a 23 de novembro de 1995, ' 
nho. Agora. é preciso transformar as palavras da lei O evento promOvido pelo Ministério da Previ-
em ações concretas. " dência e Assistência Social. mais especificamente. 

Felizmente. estamos assistindo ao fortaleci- pelo Conselho Nacional de Assistência Social. deu 
mento gradual dos Fóruns. Conselhos,. ONGS;AS' curso ao cumprimento dos seguintes Objetivos: ava-

"sociações e, Sindicatos •. Partido Políticos. ,numa de- liar a situação' e propor ,diretrizes para aperfeiçoa-
monstração de que cresce a consciência de cidada- mento 'do sistema descentralizado e participativo da 
nia e a participação popular. acompanhando. co- Assistência Social: 
brando e fiscalizando as ações da Administração . Dele participaram 689 delegados. 193 observa-
Pública. Esta força já não pode mais'ser descartada. dores credenciados. 76 convidados e' 111 ouvintes. 
especialmente nos momentos de eleições. tota/iiando 1069 participantes. 

Senhores Parlamentares. a pólítica talvez seja Segundo informam os relatores, o encontro 
a mais elevada fQrma de caridade. enquanto permite adotou. como tema geral. a Assistência Social. direi-
a construção de uma sociedade mais justa e frater- to do cidadão e dever do Estàdó. tendo sido, por ou-
na. mitigando a dor e a fome dos excluídos. promo- tra lado. analisados nos debates e painéis. os suble-
vendo a justiça e o bem-estar comum. É. segura- mas referentes a sistema descentrali~ado e partici-
mente. um caminho para transformamos o mundo pativo. financiamento e relação público-privado na 
num lugar melhor de se viver. colocando-nos mais prestação de serviços de Assistência Social. 
próximos de Deus. No que diz respeito aos resultados dessa I 

A campanha da Fratemidade deste ano. abor- Conferência. o Rela1ório faz as seguintes afirmaçõ-
dou em excelente hora a questão da cidadania e do es: " Todos os participantes, ressaitaram, por um 
Poder e seu exercício. A descoberta do sentido da lado, a importância e a responsabilidade dessa I 
participação política poderá ser o grande momento Conferência Nacional, que apresentou o espaço da 
para superar a consciência tão difundida de que a So~iedade Civil e do Governo na partilha de suas 
política é coisa suja. funções com a implantação da Lei Orgãnica ·de As-

Como grande fruto da Campanha da Fratemi- sistência Social (LOAS). Por outro. um momento de 
dade sobre a política. entre outros. esperamos que protagonismo coletivo. pesando. assim. sobre as de-
os cristãos lutem para impregnar o campo da política cisões tomadas, a representação de milhares de ci-
com valores éticos fundamentais. concretizando o dadãos. beneficiários da Assistência Social, através 
clamor geral contra a corrupção. contra governos e dos delegados escolhidos em fóruns próprios nas 
representantes eleitos pelo povo que não se orien- Unidades da Federação." 
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A Conferência teria. ainda. representado " o Social. encontro aspectos elogiáveis que impãem-se 
compromisso com a tomada de decisões necessá- ao nosso reconhecimento. tais como a excelente,or-
rias para fazer da Assistência Social uma política pú- ganização da Conferência e a serie9ade com que 
blica. e coma valorização dos direitos de cidadania seus participantes aprofundaram e esmiuçaram a 
estabelecidos pela LOAS ". análise de seus subtemas. Isso vem muito bem re-

O Relatório. cita. além desses. outros resiJlta:- fletido na abundância e objetividade das, çeliberaçõ-
dos. entre os quais destaco os que vão abaixo trans- es tratadas. ' 
critos: Outro aspecto que, bem as~imilado.acaba 

"Houve um consenso com a seguinte conclu- por se tornar elogiável é o do arejada espír~o demo-
são: a Assistência Social precisa se qualificar para crático reinante no citado certame. 
romper com o·seu caráter de benemerêncía' e 'virar Basta dizer. para comprová-Io,'que acolhell-
cidadã. eliminando a interdiçãO aos direitos sociais do. de um lado. participantes de diferentes órgãos 
para a grande maioria da população e se conwenti- govemamentais e. de outro. militantes das mais 
zar de que é'possível uma política pública de' Assis- variegadas entidades representativas da chamada 
tência Social. Também 'houve 'um reconhecimento "Sociedade Civil Organizada". a conferência em 
de que a maioria dos cidadãos está muito longe des- «omento de tal forma dilatou a abertura democráti-
se debate e de um efetivo processo de comunicação ca nela reinante. que chegou a acolher. votar a 
e articulação com os movimentos sociais e a Sacie- aprovar várias Moções de Repúdio direcionadas 
dade Civil organizada." ao Governo Federal. assim como ao Congresso 

O documento que venho' comentando é exten- Nacional. 
so e minucioso. desdobrando-se, em três partes: In- ,Para que os dirigentes dos órgãos citados to-
tradução. Deliberações e Moções. mem conhecimento de tais Moções e possam adotar 

A parte referente às Deliberações,é a mais ex- medidas susceptíveis de sanar o que for sanável 
tensa. já que abarca tudo o que se deliberou nos de- nos aspectos em que foram criticados. cito como 
bates concernentes a 10 (dez) subtemas, vale dizer, exemplo a Moção de n2 01: , 
à Política Nacional de Assistência Social: ao Coman- MoçÃO DE REPÚDIO 
do Único/Reordenamento/Descentralização; à Parti­
cipação/ Controle Sacial/ Conselhos; à Relação Pú­
blico/Privado; a Benefícios; a Assessoria/Treina­
mento; à DiVUlgação; à Relação com Outras Políti­
C'as; e às Recomendações para os Estados e Mu­
nicípios. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores. esta não é a 
primeira vez que aqui compareço para registrar o 
recebimento de publícações oriundas de órgãos do 
setor público. ou mesmo. de alguma entidade do 
setor privado. 

Se assim o faço. é porque entendo ser essa 
uma legítima expectativa dos responsáveis pela re­
messa de tais publica.ções. pois estes sabem que o 
Congresso Nacional é a instância mais apropriada 
para que nela ressoem o pensamento. os apelos, os 
projetos e o relato áas realizações seja de órgãos 
públicos. seja de entidades do setor privado. 

Em pronunciamentos de tal natureza. sempre 
encontro aspectos merecedores de meus aplau­
sos. 

No caso específico do Relatório Final da I 
Conferência Nacional de Assistência Social. en­
dossado pelo Conselho Nacional de Assistência 
Social do Ministério da Previdência e Assistência 

"Os Delegados. representantes da so­
ciedade Civil e dos órgãos governamentais 
de toda as Unidades da Federação. partici­
pantes da I Conferência Nacional de Assis­
tência Social. com embasamento na LOAS. 
conferem esta Moção de RepúdiO ao Con­
gresso Nacional e à Presidência da Repúbli­
ca por aceitarem e permitirem que os já es­
cassos recursos da área de Assistência So­
cial sejam utilizados e repassados por meio 
de apadrinhamento político, para favorecer 
uma minoria. enquanto a LOAS preconiza 
que estes recursos sejam democraticamente 
utilizados segundo um Plano de Assistência 
Social. " 

É o que tinha a registrar. Senhor Presidente 
O SR. PRESIDENTE (Romera Jucá) - A Presi­

dência designa para a sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã. às 14h30min. a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

HORA DO EXPEDIENTE 
O tempo destinado aos oradores da Hora do 

Expediente será dedicado à comemoração do Dia 
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Internacional do Combate à Discriminação Racial, nodo Estado da Paraibacomoobjetivodequeseja 
nos termos do Requerimento nº- 255, de 1996, da autorizada a assunção de dividas contraídas pelo 
Senadora Benedita da Silva e outros senhores Se- Banco do Estado da Paraíba - PARAIBAN, junto ao 
nadares, aprovado em 19.3.96. BancoNacionaldeDesenvolvimentoEconômicoSo-

Oradores inscritos: cial- BNDES e àAgência Especial de Financiamen­

• Benedita da Silva 
• Marina Silva 
• Eduardo SUplicy 
• Jefferson Peres 
• Romero Jucá 
• Lauro Campos 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 21, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento rP' 256, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução rP' 21, de 1996 (apresentado como conclu­
são do Parecer nº- 90, de 1996, da Cornissão de As­
suntos Econômicos). que autoriza o Município de 
Osasco-SP a emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Município de Osasco-LFTMO, cujos recursos se­
rão destinados à liquidação da sétima parcela de 
preca~os- jÍJdiciais, bem como dos complementos 
da primeira à sexta parcelas. 

-2-
OFICIO N2S110, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento rP' 248, de 1996) 

Oficio rP' SIlO, de 1996, através do qual o 
Banco Central encaminha solicitação do Governo 
do Estado da Paraíba para que possa assumir dí­
vida contraída pelo Banco do Estado da Paraíba -
PARAIBAN junto ao Instituto Brasileiro de Turísmo 
- Embratur, no valor de duzentos e noventa e oito 
mil, trezentos e sessenta e nove reais e sete cen­
tavos. 

(Dependendo de parecer da Comissão de A&­
suntos Eccnômlcos) 

-3-
OFICIO N2 Slll, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento rP' 247, de 1996) 

Ofício n" Slll, de 1996, através do qual o 
Banco Central encaminha solicitação do Gover-

to Industrial- FINAME, novalordedois milhões, qui­
nhentos e dezoito mil, quatrocentos e sessenta e 
sete reais e doze centavos_ 

(Dependendo de parecer da Comissão de A&­
suntos Econômicos) 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N217, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento rP' 209, de 1996) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 348, 111, in fine) 

Projeto de Resolução rP' 17, de 1996, de auto­
ria do Senador Carlos Bezerra, que altera a Resolu­
ção rP' 69, de 1995, que dispõe sobre as operações 
de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas autar­
quias, inclusive concessão de garantias, seus limites 
e condições de autorização, e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em sl,lbsÍi~­
ção à Comissão de Assuntos Econômicos, Rela­
tor: Senador Ramez Tebet, favorável, nos termos de 
substitutivo que oferece. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda de 
Plenário) 

-5-
REQUERIMENTO N2 114, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento rP' 
114, de 1996, do Senador Lúcio Alcântara, solicitan­
do, nos termos regimentais, que sobre o Projeto de 
Lei do Senado rP' 306, de 1995, de autoria da Sena­
dora Marina Silva, que dispõe sobre os instrumentos 
de controle do acesso aos recursos genéticos do 
País e dá outras providências, além da Comissão 
constante do despacho inicial, seja ouvida, também, 
a de Educação. 

-6-
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"244, DE 1993 

Discussão, em tumo suplementar, do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara rP' 244, 
de 1993 (rP' 2-461189, na Casa de origem), que alte­
ra o art 191 do Código de Processo Civil, tendo 
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Parecer sob nQ 45, de 1996, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

• t " 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 96, DE 1992 . 

Discussão, em turno único, do Projeto de 'L~i 
da Câmara nQ 96, de 1992 (n" 79/91, na Casa de on­
gem). de iniciativa do Presidente da República, que 
modifica o valor da pensão especial de que trata o 
art l Q da Lei nQ 7.099, de 13 de junho de 1983, e dá 
outras providências, tendo, 

Parecer, sob n" 901, de 1995, da Comissão de 
- Assuntos Sociais, fa:vorável ao Projeto com 

Emenda n" 1 -, CAS, de redação, que apresenta. 

-8-
PROJETO,DE LE,I DA CÂMARA NQ 58, DE 199:3,' 

Discussão, em turno' único, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 58, de 1993 (n" 963/91, na Casa de 
origem), que' dlspôesobre o reconhecimento 'das 
Provas de Rodeios e da Profissão de Peão de' Ro­
deios, tendo 

Parecer sob n" 902, de 1995, da Comissão de 

- Assuntos Sociais, favorável ao Projeto, com 
Emenda nQ 1 - CAS,'que apresenta. 

-9-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 96, DE 1994 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 96, de 1994 (n" 3.643/93, na Casa de 
origem), que altera a Lei n" 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desem­
prego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo 
ao Tabalhador - FAT, e dá outras providências, ten­
do 

Parecer sob n" 903, de 1995, da Comissão de 

- Assuntos Sociais, favorável, nos termos do 
Substitutivo que apresenta. 

-10-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 9, DE 1996 

Discussão, em turno (Inico, do Projeto de Lei 
da Câmara nQ 9, de 1996 (n" 726/95, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
altera dispositivos do Decreto-lei nQ 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal - Parte Geral, ten­
do 

Parecer favorável, sob nQ 28, de t996, da Co-
missão de . , 

- Constituição, Justiça e Cidadania . 

-11 -
PROJETO DE LEI DO SENADONQ 5, DE 1992 ., ' 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento n" 919, de 1992) 

Discussâo, em turno único, do Projeto. de Lei 
do Senado nQ 5, de 1992, de autoria do' Senador 
Francisco Rollemberg, que estabelece normas' para 
o aproveitamento econômico' dos manguezais e dá 
outras providências, em conformidade com o esta­
belecido no art. 225, § 4Q

, da Constituição Federal, 
na Lei n" 7.661/88, que' institui o Gerenciamento 
Costeiro e na lei nQ 6.938/S1, 'que estabelece a Polf­
tica Nacional do Meio Ambiente, tendo 

Pareceres: 

, - de Plenário, Relator: Senador Rachid Salda­
nha Derzi, em substituição,áComiSSllo de Assun­
tos Sociais: favorável quanto ao mérito e pela au­
diência da Comissão de Co~"tituição, Justiça e Ci­
dadania; 

- sob n" 899, de 1995, da Comissâo de 
Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao 
Projeto, nos termos do Substitutivo que apresenta, 
com voto vencido, em separado, do Senador Lúcio 
Alcântara. 

-12-
PROJETO DE RESOLUÇÃO W 10, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n" lO, de 1996 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nQ 23, de 1996), que concede à Repú­
blica Federativa do Brasil autorização para a con­
cessão de garantia à Companhia Catarinense de 
Águas e Saneamento - CASAN referente à contra­
tação de operação de crédito externo no valor de 
até dez milhões de marcos alemães, destinada a 
financiar, parcialmente, o Projeto de Recuperação 
de Sistemas de Abastecimento de Água no Estado 
de Santa Catarina; e ao Estado de Santa Catarina 
autorização para a concessão de contragarantia à 
União referente à mesma operação. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) -
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão à 18h29min.) 
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sUMÁRIo DA ATA DA 10" SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, 
EM 4 DE MARÇO DE 1996 

(Publicado no Diário do Senado Federal, de 5 de março de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

No sumário da Ata, á página 03376, no item 1.2.13 - Leitura de Proposta de Emenda 
á Constituição, 2' coluna 

Onde se lê 

Proposta de Emenda á Constituição n° 1, de 1996 (nO 48/95, na Câmara dos 
. Deputados), que dá nova redação ao inciso II do artigo 192 da Constituição Fede~al. 
Discussão encerrada, em 1° turno, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Leia-se 

Proposta de Emenda à Constituição nO 1, de 1996 (nO 48/95, na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação ao inciso II do artigo 192 da Constituição Federal. 
Discussão encerrada, em 1° turno. 

SUMÁRIO DA ATA DA IS"SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA. 
REALIZADA EM 13 DE MARÇO DE 1996. 
(Publicado no DSF, de 14 de março de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

No sumário da ata, item I - RESOLUÇÕES, 

Onde se lê: 

N° 13, de 1996, que concede ao Estado do Paraná autorização 
para emlssao de dívida mobiliária para rolagem dos títulos vincendos no primeiro 
semestre de 1996, até o limite de 98% (noventa e oito por cento). 

Leia-se: -
N° 13. de 1996, que autoriza o Estado do Paraná a emitir Letras 

Financeiras do Tesouro do Estado do Paraná - I.Fl"PR. cujos recursos senlo destinndos 
ao giro de sua divida mobiliária. vencivel no primeiro semestre de 1996. ate o limite de 
98% (noventa e oito por cento). 
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suMÁRIO DA ATA DA 22" SESSÃO DELmERA TIV A ORD~AAaA, 
REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 1996. 
(Publicado no DSF, de 20 de março de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

No sumário da ata, à página nO 04385, 2" coluna, ítem 1.3 -
ORDEM DO DIA, 

Onde se lê: 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nJ 71, de 1993, de 
autoria do Senador Ney Maranhão, que cria o Programa de Crédito Rural Equivalência­
Produto. Discussão adiada, em virtude da apresentação de emendas. 

Leia-se: 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nJ 7l, de 1993, de 
• autoria do Senador Ney Maranhão, que cria o Programa de Crédito Rural Equivalência­

Produto. Discussão encerrada, com apresentação de emendas. 

sUMÁRIO DA ATA DA 23" SESSÃO DELmERA TIV A EXTRAORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 1996. 
(Publicado no DSF, de 20 de março de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

ORDEM DO DIA, 
No sumário da ata, à página n° 04386, 2' coluna, item 2.3 _ 

Onde se lê: 

Redação Final (oferecida pela Comissão Diretora como conclusão 
do seu Parecer n° 104, de 1996) do Projeto de Lei do Senado n° 69, de 1991 (nO 
3.288/92, na Câmara dos Deputados), de autoria do Senador Francisco Rollemberg, que 
dá nova redação ao § 4° do art. 159 do Código Penal. Aprovada. À Câmara dos 
Deputados. -

Leia-se: 

Redação Final (oferecida pela Comissão Diretora como conclusão 
do seu Parecer nO 104, de 1996) do Projeto de Lei do Senado n° 69, de 1991 (n° 
3.288/92, na Câmara dos Deputados), de autoria do Senador Francisco Rollemberg, que 
dá nova redação ao § 4° do art. 159 do Código Penal. Aprovada. À sanção. 
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ATA DA 1"1" SESSÃO DELmERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 12 DE 
MARÇO DE 1996. 

(publicada DO DSF, de 13 de marçó de 1996) 

, , , 

, , RETIF.ICAÇÃO " " , 
r' . ". 

, , 

Na ata, à página nO 03953,2" coluna, no Anexo ao Parecer nO 103, 
de 1996, 

Onde se lê: 
, . 

•• ,'o •••••••• 0 •••• ; 0.0. 0.0 •••• : • •• :..·.i •••••••••..•••..••.•• : ..•.•..•..•.• : ..•.•• : ..•• : 

RESOLUÇÃO·N°. ,.DE 1996 

Concede ao Estado do Paraná autorização para emissão de dívida 
mobiliária para rolagem dos títulos vincendos no primeiro semestre de 1996, até o limite 
de 98% (noventa e oito por cento). 

. _-Leia-se: 

RESOLUÇÃO N°; DE.J996. '. 

Autoriza o Estado do Paraná a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Paraná - LFTPR, cujos reéurs'os serão destinados ao giro de sua 
dívida mobiliária, vencível no primeiro semestre de 1996, até o limite de 98% (noventa e 
oito por cento). 

ATA DA IS" SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA. REALIZADA EM 13 DE 
MARÇO DE 1996. 

(Publicada DO DSF, de 14 março de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

Na ata, à página nO 04005, I' coluna, 
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Onde se lê: 

RESOLUÇÃO N° 13, DE 1996 

Concede ao Estado do Parami. autorização para emissão de divida 
mobiliária para rolagem dos títulos vincendos.no primeiro semestre de 1996, até o limite 
de 98% (noventa e oito por cento). 

11 

Leia-se: '. , 

RESOLUÇÃO N° 13, DE 1996 

Autoriza o Estado do Paraná a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Paraná - LFTPR, cujos recursos serão destinados ao giro de sua 
dívida mobiliária, vencível no primeiro semestre·de ."1996, ate o limite de 98% (noventa e 
oito por cento). 

T ' • • ••• 

ATA DA 21ª SESSÃO NÃO DELIBERATIVA; -REALIZADA EM 18 DE MARÇO DE 1996 

(publicada no DSF, de 19 de março d. 1996) 

RETIFICAÇÕES 

Na ata, à página 04348, 2a coluna, 

Onde se lê: 

Concede anistia de multas pelo Tribunal Superior do Trabalho a entidade 
sindicais em virtude de sentença judicial. 

Leia-se: 

Concede anistia de multas pelo Tribunal Superior do Trabalho a entidades 
sindicais em virtude de sentença judicial . 

.......................... - ................ _ ........................................................................................ -
Na ata, à pãgina 04350, Ia coluna, no item, PARECER N" 110, DE 1996 
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Onde se lê 

, ' 
PARECER N° llO, DE 1996 

Da Comissão de ConstitUição, Justiça e Cidadania. sobre o Requerimento nO 
1.274, de 1995, que requer, nos termos regimentais, a inclusão, em Ordem do Dia. de 
um voto' de louvor ao jornal Correio do Povo, de Porto Alegre, que comemora 100 
(cem) arios de súa fundação, ' 

Leia-se:, 

PARECER ~ 110, DE' 1996 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. sobre o Requerimento n0 
I ,~74, d: 1995, de autoria d~ Senador Pedro Simon, que requer, nos teru,u. regimentais, 
a mclusao, em Ordem do Dia, de um voto de louvor ao jornal Correio .do Povo, de 
Porto Alegre, que comemora 100( cem) anos de sua fundação, 

ATA DA 22" SESSÃO DELffiERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 19 DE 
MARÇO DE 1996. 

(publicada no DSF, de 20 de março de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

Na ata. à página 04424,2" coluna,faJa da Presidência, 

Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Com a 
apresentação de emendas, a matéria volta à Comissão de Assuntos Econômicos para 
exame das mesmas, 

Leia-se: 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Em discussão o 
Substitutivo e as emendas, (pausa)_ 

Não havendo quem queira discuti-los, está encerrada a discussão, 
Com a apresentação de emendas, a matéria volta à Comissão de 

Assuntos Econômicos para exame das mesmas. 
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ATA DA 23" SESSÃO DELmERATIVA EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 19 DE MARÇO DE 1996. 

(Publicada no DSF, de 20 de março de 1996) 

RETIFICAÇÃO 
. , ... . , ...... ' 

••• , I 

Na ~i~ à página 04450, 2" coluna, no despacho da. Presidência ao 
ítem I da Ordem do Dia (Redação Final ao Projeto de Lei do Senado n~ Q9, de 1991)~. 

Onde se lê: 

A matéria vai à Câmara dos Deputados . 

...... : ............................................... : .... : .............. : ...................... . 

. " Leia-se: 

'. A matéria vai à Sánção.· ... 

, .................................. :.; .......... , ....................... : ....................... . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 320 •. DEl996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo n° 002.611/96-1, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, VITÓRIA REGIA 
MARTINS MELO, Ana1ista Legislativo, Área 2 - Especialidade Processo Legislativo, Nível 
m, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, 
allnea ·c·, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso DI, allnea ·c·, e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas no 
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artigo 34, § 2°, da Resolução SF nO 4~, de 1993, e nos artigos 1°, 3· e 12 da Resolução SF nO 
74, de 1994 e Ato do Diretor-Geral nO 148/94, com a transformação determinada pela Medida 
Provisória nO 1.347/96, publicada em 13.03.96, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

~lOC 

SILVA" ..... ..,..... 
Diretor-Geral 

. . 

ÀTO DO DJRETOR-GERAL 
N° 321 ,DE 1996 

de 1996' 
.. 

'" '" 
, , . 

O· DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que conita.do Processo nO 001.803/96-4, __ __ 

R E S O L V E manter aposentado, por invalidez, SEBASTIÃO 
MIGUEL DA SILVA. Analista Legis1ativo, Área 2 - Especialidade Processo Legislativo, 
Nlvel m. Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, 
inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigO!! 186, 
inciso I, § 1°,67 e 250 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas na Lei 
n° 7.333, de 1985, nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução SF nO 42, de 1993, e na Resolução 
SF nO 76, de 1995, com proventos integrais, a partir de 07 de março de 1996, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

S de 1996 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

COMISSAO DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE 

Ata da Quarta Reunillo Conjur;lta das Comis­
sõeS de Assuntos EconOmicos; RelaçõeS Ext&­
riores e Defesa Nacional; e de Fiscallzaçllo e 
Controle, da 1"- SessIIo Legislativa Extraordinária 
da 50"- Legislatura, realizada em 13 de fevereiro 
de 1996,lIs dez horas e vinte minutos. 

Às dez horas e vinte minutos do dia treze de 
fevereiro de mil novecentos e noventa e seis no Ple­
nário do Senado Federal, sob a presidênci~ do Se­
nhor Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES e 
com a presença dos Senhores Senadores Hugo Na­
poleão, Arlindo Porto, Jefferson Peres, Carlos Patro­
cinio, Roberto Requião, Eduardo Suplicy, Júnia Ma­
rise, Antonio Carlos Valadares, José Eduardo Outra, 
Ra~ez Tebet, Emma Femandes, Valmir Campelo, 
Elclo Alvares, Osmar Dias, Lauro Campos, Joei de 
Hollanda, João França, Flaviano Melo, Bernardo Ca­
bral, Romeu Tuma, Edison Lobão, Pedro Piva, Se­
bastião Rocha, Lúdio Coelho, Espiridião Amin, Frei­
tas Neto, Guilherme Palmeira, Bello Parga. Sérgio 
Machado, Pedro Simon, Marluce Pinto, Ronaldo Cu­
nha Lima, José Bianco, José Roberto Arruda, Vilson 
Kleinübing, Humberto Lucena, Geraldo Melo, Jader 
Barbalho, Coutinho Jorge, Arthur da Távola, Carlos 
Bezerra, Lúcio Alcãntara, Beni Veras, Gilberto Mi­
randa, Benedita da Silva, Romero Jucá, Mauro Mi­
randa, Casildo Maldaner, Fernando Bezerra, João 
Rocha, Valdeck Omelas, Leomar Quintanilha Mari­
na Silva, Ademir Andrade, José Alves, José Agripi­
no, Carlos Wilson, Jonas Pinheiro, Epitácio Cafeteira 
e Luiz Alberto de Oliveira, reúnem-se as Comissões 
de Assuntos Econômicos; Relações Exteriores e De­
fesa Nacional; e de Fiscalização e Controle, com a 
finalidade de ouvir a leitura e discussão dos votos 
em separado, bem como a discussão e votação dos 
l'E'iatórios oferecidos à Mensagem ri!- 284/95. Deixam 
de comparecer à presente reunião os Senhores Se­
nadores Gilvan Borges, Onofre Qui nan, Ney Suas­
suna, Gerson Camata, Iris Rezende Francelino Pe­
rei~a, Josaphat M?rinho, Lucidio Portella e Darcy Ri­
beiro. Havendo numero regimental, o Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
Em seguida, a Mesa informa que existem requeri­
mentos dos Senadores Roberto Requião e Lauro 
Campos, solicitando sobrestamento da matéria para 
ouvir o Senhor Itamar Augusto Cauliero Franco, ex-

Presidente da República, acerca de declarações fei­
tas ao Jomal do Brasil em 11/02196. Colocados em 
discussão e votação, os mesmos são rejeitadOS. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a pala­
vra ao Senadores Ronaldo Cunha Lima e Eduardo 
Suplicy para que procedam à leitura de seus votos 
em separado, oferecidos ao Relatório do Senador 
Ramez Tebet. Logo em seguida, a Mesa passa a 
palavra ao Senador Osmar Dias para a leitura de 
seu voto em separado. O mesmo informa que o voto 
em separado apresentado pelo Senador Eduardo 
Suplicy é exatamente igual à sua emenda que apre­
sentará no Plenário do Senado; retirando, destarte, 
seu voto em separado. Dando continuidade, a Presi­
dência passa a palavra ao Senador Bernardo Cabral 
para a leitura de seu de voto em separado. Em se­
guida, o Senador Gilberto Miranda faz uso da pala­
vra para fazer um pronunciamento acerca de sua 
posição na matéria. sendo aparteado pelos Senado­
res Pedro Simon, Jader Barbalho, Edison Lobão, EI­
cio Alvares, Geraldo Melo, Eduardo Suplicy e Jeffer­
son Perez. Dando continuidade, a Senadora Júnia 
Marise levanta uma questão de ordem, que é escla­
recida pela Mesa Seguem-se os pronunciamentos 
dos Senadores Antonio Carlos Valadares, José 
Eduardo Outra, Emília Fernandes, Pedro Simon e 
Sebastião Rocha. Não havendo mais oradores, o 
Senhor Presidente encerra a discussão esuspende a 
reunião às 14h e 28min. e convoca os Senhores Se­
nadores para a reabertura da mesma às 18 horas. 
Havendo número regimental, a Mesa declara reaber­
ta a reunião conjunta às dezoito horas e dez minu­
tos. passanda. à votação do requerimento dos lide­
res partidários, o qual solicita preferência na votação 
do Relatório do Senador Ramez Tebet Colocado 
em discussão e votação, o mesmo é aprovado. Logo 
após, o Senador Eduardo Suplicy apresenta requeri­
mento, solicitando votação nominal do parecer do 
Relator, sendo o mesmo aprovado. Levantam ques­
tões de ordem os seguintes Senadores: Eduardo 
Suplicy, Elcio Alvares, Pedro Simon, Epitácio Cafe­
teira, Marina Silva, Bernardo Cabral, José Eduardo 
Outra. Gilberto Miranda, sendo todas as questões 
esclarecidas pela Mesa. Nesta oportunidade, o Se­
nador Pedro Simon faz um apelo à Mesa, no sentido 
de observar um minuto de silêncio em homenagem 
à memória do ex-Senador Nelson Carneiro falecido 
há sete dias; sendo, imediatamente, acolhido pelo 
Senhor Presidente. Dando. seqüência aos trabalhos, 
a Presidência atende aos pedidOS de encaminha­
mento de votação dos Senadores Jader Barbalho 
Eduardo Suplicy, Lauro Campos, Osmar Dias, Júni~ 
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Marise, José Ignácio Ferreira, Humberto Lucena, Antes de passar a palavra aos Srs. Senadores, 
Sebastião Rocha, Pedro Sirnon, Casildo Me.ldaner, esta Presidência infonna que, sobre a mesa, há um 
Geraldo Melo, Bernardo Cabral e Ramez Tebet. requerimento do Senador Roberto Requião, pedindo 
Após esses pronunciamentos, o Senhor Presidente o sobrestamento do Projeto Sivam, que será dado 
coloca em votação o Relatório do Senador Ramez parecer, como manda o Regimento, pelo Relator da 
Tebet, separadamente por Comissão, ficando apro- Comissão, pedindo o sobrestamento da reunião da 
vado desta forma: Na Comissão de Assuntos Econõ- Comissão. 
micos: votos favoráveis: Senadores Carlos Bezerra, O SR. LA.URO CAMPOS - Sr. Presidente, 
Fernando Bezerra, Ramez Tebet, Marluce Pinto, peço a palavra peJa ordem. 
Mauro Miranda, Flaviano Melo, Vilson Kleinübing, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
Jonas Pinheiro, Bello Parga, Freitas Neto, João Ro- es) _ Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
cha, Carlos Patrocinio, Joel de Hollanda, Beni Ve- Lauro Campos. 
ras, Pedro Piva, Geraldo Melo, Espiridião Amin, Leo-
mar Quintanilha, Valmir Campelo, Arlindo Porto e O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, Sr"s 
João França; votos vencidos: Senadores Gilberto e Srs. Senadores, tenho a impressão de que o meu. 
Miranda, Jefferson Perez, Lauro Campos, Eduardo requerimento é muito parecido com o do Senador 
Suplicy. Osmar Dias e Júnia Marise. Na Comissão Roberto Requião, que está aí. 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional: votos fa- Sr. Presidente, mesmo assim gostaria de lê-lo. 
voráveis: Ramez Tebet, Flaviano Melo, Humberto porque talvez tenha aspectos que o diferencie do 
Lucena (com declaração de voto), Guilherme Pal- apresentado pelo nobre Senador Roberto Requião. 
meira, Hugo Napoleão, José Agripino, Joel de Hol-
landa, Geraldo Melo, Artur da Távola, Lúdio Coelho, Exl'l'1º- Sr. Presidente da Comissão de Relações 
Epitácio Cafeteira e Romeu Tuma; votos vencidos: Exteriores e Defesa Nacional, na Presidência dos 
Senadores Casildo Maldaner, Pedro Simon, Emília trabalhos das Comissões conjuntas para apreciação 
Fernandes, Bernardo Cabral, Sebastião Rocha e da Mensagem liº- 284, de 1995. e análise do Projeto 
Marina Silva. Na Comissão de Fiscalização e Con- Sivam em seu inteiro teor. 
trole: votos favoráveis: Senadores Ramez Tebet, Considerando que as Comissões devem obser-
Flaviano Melo, Humberto Lucena (com declaração var, quanto à tramitação dos projetos que lhes são 
de voto), Jader Barbalho, Carlos Patrocínio, José AI- submetidos, as formalidades e ritos exigidos para 
ves, Edison Lobão, João Rocha. Carlos Wilson, Sér- matérias submetidas à apreciação do Plenário do 
gio Machado, Epitácio Cafeteira e Luiz Alberto de Senado (art. 92, do Regimento Interno); 
Oliveira; votos vencidos: Senadores Gilberto Miran- Considerando que o art. 279. alínea "t:", do 
da. Eduardo Suplicy e Antonio Carlos Valadares. Regimento Interno, prevê o adiamento de discussão 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente de proposições para "diligência considerada impres-
agradece a todos os Senhores Senadores o apoio cindível ao seu esclarecimento; 
que prestaram a esta Comissão, particularizando os Considerando que o art. 90 do Regimento In-
Senhores Líderes, dando por encerrada a reunião às temo dispõe competir às Comissões "solicitar o de-
vinte horas e quarenta e oito minutos, lavrando eu, poimento de qualquer autoridade ou cidadão· (art. 
Paulo Roberto de Almeida Campos, a presente Ata 90, inciso V, do Regimento Interno). 

. ub' REQUEIRO o adiamento, até 13 de março de 
que, lida e aprovada, vai à p hcação juntamente 1996, da discussão do Parecer oferecido pelo Sena-
com as notas taquigráficas. dor Ramez Tebet à Mensagem nº- 284, de 1995, e, 

Senador Antonio carlos Magalhães. Presi- conseqüentemente, do projeto de resolução que aI-
dente (Art. 113 do RISF) tera as Resoluções nº-s 91, 93, 95. 96 e 97, todas de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- 1994, que tratam do Projeto SIVAM e dá outras pro-
es) - Havendo número regimental, declaro aberta a vidências, para que, neste prazo, possam as Comis-
reunião conjunta das Comissões de Assuntos Eco- sões de Relações Exteriores e Defesa Nacional, As-
nõmicos, Relações Exteriores e Defesa Nacional e suntos EconômicOs e Fiscalização e Controle: 
Fiscalização e Controle. a - em conjunto. e em sessão secreta, ouvir o 

A presente reunião destina-se à leitura e à dis- Sr. Itamar Augusto Cautiero Franco; 
cussão dos votos, em separado. assim corno a dis- b - requisitar, para apreciação da Presidência 
cussão e votação dos relatórios oferecidos à Mensa- da República, com as cautelas de estilo, ata secreta 
gem nº-284/95. relativa ao Projeto SIVAM, consoante declarações 
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do cidadão acima mencionado. em entrevista conca- PMDB. e Antonio Carlos Valadares. do PSB. se con- . 
dida ao Jornal do Brasil em 11/02196. tinuarmos assim, a meu ver, não haverá matéria a 

ser decidida pelo Senado da Replblica Se o Sena-
Justificaçllo do da República, a cada noticia, adiar suas sessões. 

Em 11/02196, o Embaixador ITAMAR AUGUS- positivamente nenhuma matéria serã decidida por 
TO CAUTIERO FRANCO declarou ao Jornal do esta Casa 
Brasil que existe uma ata secreta do Projeto SI- Por outro lado. surge aqui um aspecto absolu-
VAM, aduzindo, na oportunidade. que tal documento tamente de ordem legal. Todos nós sabemos que o 
conteria itens revel adores", os quais só não divulga- Poder Executivo pode, tem condições - e quem foi 
ria dada a natureza sigilosa do documento. Govemador sabe - de, inclusive. baixar decreto em 

Ora, no momento em que o Senado Federal caráter sigiloso. fazendo publicar no Diário Oficial 
encontra-se às vésperas de fundamental decisão a tão-somente o número do decreto e a menção de 
respeito da conveniência ou não de autorização de que é de caráter sigiloso. Se eu estiver cometendo 
créditos ao Executivo. para que o referido projeto algum equívoco. paciência. Aqui se pede cópia de 
possa ser levado a efeito. as declarações do Sr. lta- ata secreta. Se formos atendidos. positivamente 
mar Franco constituem um fato novo, superveniente. aquilo declarado como secreto pelo Conselho de 
A conseqüênCia do não cotejo pelas comissões das Defesa Nacional, com toda a certeza. perdeu esse 
declarações do ex-Presidente da República e do não caráter. isto é, deixou de ser secreto. 
exame da referida ata secreta será o comprometi- Lembro a esta Casa que temos competência 
mento das conclusões dos nobres pares, por irregu- para realizar sessão secreta. Fazemos e já temos 
lar instrução do processo de análise dos aspectos realizado. inclusive. depois que tomei posse aqui. O 
do Projeto Sivam em seu inteiro teor. Senado já realizou várias sessões secretas. 

Sendo ass:m, certos da necessidade de avalia- Pergunto: somos ou não detentores daquilo 
ção desses novos elementos. com as cautelas que a que foi discutido e que por nós foi julgado de caráter 
situação está a exigir, confiamos na aprovação do secreto? Esta é a primeira indagação que faço. 
presente requerimento. Mas. atenho-me, até por que fui contestado por 

Sala das sessões. '3 de fevereiro de 1996. eminentes ex-Govemadores _ vi logo a manifestação 
Senador Lauro Campos. de quem quer o bem. como o Senador Pedro Simon. 
Passo este requerimento à Mesa. que tem uma vasta experiência, inclusive pontificou. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente. peço em nível de Executivo, não só no seu Estado, mas 

a palavra, para discutir o requerimento. também com posição ministerial e também com pc-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- sição de líder do Govemo, como foi - prefiro ater-

es) - Ainda não é hora. Agradeço a V. Exª a com- me. inclusive e tão-somente. numa lógica para os 
preensão. trabalhos da República 

Há requerimento também do Senador Eduardo Estou entendendo que a Nação brasileira não 
Suplicy sobre o mesmo assunto. Apenas não pede o vai decidir nunca o Projeto Sivam. a ficarmos dessa 
sobrestamento, pede apenas a cópia das atas ao 
Ministro Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégi- forma. 
COSo De modo que. de logo. defiro o pedido. porque Penso que estabelecemos - e foi estabelecido 
se for possivel será enviado. Este pode ser deferido-o um critério pelas três reuniões aqui conjuntas. isto 
pela Mesa. independente da votação. porque não é. estabeleceu-se um rito. uma forma, fixou-se pra-
pede o sobrestamento. Se-for possivellegalmente. o zo. 
Ministro enviará para esta Casa. 

O requerimento do nobre Senador Lauro Cam­
pos é praticamente idêntico. nos seus aspectos de 
interesse. ao do Senador Roberto Requião. 

Eu daria a palavra ao Relator. para que S. Exª 
emita o seu parecer. que. aprovado ou não pela C0-
missão, dará ou não Continuidade à presente reu­
nião. 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Sr. Presi­
dente, Srªs e Srs. Senadores. em que pese o louvá­
vel intuito dos Senadores Roberto Requião, do 

Por essas razOes, considerando que esta ma­
téria deve envolver mesmo assuntos que são do Po­
der Executivo e são secretos - eu assim entendo -
vou opinar, salvo melhor juizo. porque sei que outros 
ainda vão debater, pelo indeferimento desse requeri­
mento dos Senadores Roberto Requião e Antônio 
Carlos Valadares. 

Aproveito o ensejo. porque tem a mesma liga­
ção. Quero crer que o requerimento co nobre Sena­
dor Lauro Campos difere deste apenas porque re­
quer ele a oitiva do depoimento do ex-Presidente da 
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República, Itamar Franco, com a mesma argumenta- o Senado da República. O decrero secrelo tem 
ção: se começarmos a convocar todas as pessoas como contrapartida o Senado minimizado, c1andesti-
que dão declarações para a imprensa, por mais res- no, e deste Senado não podemos participar. 
peitáveis que sejam, sobre o Projero Sivam, não va- O SR, PEDRO SlMON - Sr. Presidente, posso 
mos concluir a operação a que nos propomos; isro é, apartear S. Ex!? 
decidir se concedemos ou não aulorização para o O SR. PRESIDENTE (Anronio Carlos Magalhã-
Poder Executivo contratar o financiamenro pretendi- es) - A Senadora Júnia Marise já havia solicitado a 
do para o Projeto Sivam. palavra' . 

São estas as minhas considerações, neste pri- Concedo-a, portanro, a S. Ex!. . 
meiro momenro, a respeito dos requerimentos dos A SRA, JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, Sr"s 
nobres Senadores lauro Campos, Roberto Requião e SIS. Senadores, estamos aqui discutindo com a 
e Antõnio Carlos Valadares. maior responsabilidade a aprovação do projeto Si-

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço vamo 
a palavra. Esta Casa certamente não estará decidindo 

O SR. ROBERTO REQUIAO - Sr. Presidente, sob orientação de fora em uma questão da maior im-
peço a palavra pela ordem ordem. portância para o nosso Pafs, pois, sobretudo, es~-

O SR. PRESIDENTE (Anronio Cartas Magalhã- mos decidindo baseados nos dados e informações 
es) - A decisão do Relaror é contrária aos dois Te- que podem nortear a consciência de cada Senador. 
querimenros. Esta Supercomissão foi direcionada para investigar, 

Concedo a palavra ao Senador Roberlo Re- aprofundar-se nas informações e esclarecer à opi-
quião, aulor do requerimenlo, e posteriormente à nião pública e ao próprio Senado sobre a lisura das-
Senadora Júnia Marise. te Projeto. Esta Supercomissão nasceu exatamente 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, da denúncia de tráfico de influência e, por isso mas-
esrou observando que apoiar o SIVAM, na nossa mo, é necessário que o Senado aprofundasse as 
República, é uma questão de fé. O SIVAM dispensa suas investigações. Recordo-me das palavras pro-
a concorrência pública, não tem transparência e os nunciadas pelo Presidente daquela Comissão, Se-
dec~s e as atas que o sustentam são sigilosas. nadar Anronio Cartos Magalhães, ditas à imprensa 
Nada pode ser sigiloso para o Senado da República nacional: "O Sivam está morlo". 
É evidente que a revelação dessa ata deveria ser suer Pois bem, o Sivam ressuscitou- E, agora, esta-
tentada pelo compromisso do Senado de examiná-la mos diante de uma questão que não difere muito do 
numa sessão secreta. Mas eslou vendo que se trata de infcio e da decisão que levou o Senado a criar esta 
uma questão de fé, a aprovação do SIVAM; fé inspirada Supercomissão: foram as declarações de um ex-
nos sanlos da devoção de cada um, no exemplo da vida Presidente da República, cujas palavras, publicadas 
dos sanlos. No entanto, quem não se inspirar nos na imprensa nacional, não foram modifICadas. Por-
sanros será convencido pela Receita Federal. tanro, estamos hoje diante de um outro dado, que 

Sr. Presidente, se nós não examinarmos. precisamos avaliar, que precisamos examinar. O ex­

Sr. Presidente, se não examinarmos cada pon­
lo desse processo, estaremos sendo acusados pela 
frase sobre a qual me chamava atenção, há pouco, 
o Senador Pedro Simon contida na carta enviada 
pelo Presidente da República ao Congresso Nacio­
nal: ·Se alguma irregularidade for levantada oficial­
mente, revogarei o processo de financiamenro do Si-
vam". 

Mas o Senado se recusa a investigar, a apro­
fundar o exame das matérias. Corremos o risco hoje 
de sermos atropelados não apenas pela opinião pú­
blica, que cobra uma posição, mas pelas memórias 
do ex-Presidente Itamar Franco. 

Fui Govemador de Estado como V. Ex'>, Sr. 
Presidente, e sabemos que essa história de decrero 
secrero rigorosamente não existe, muiro menos para 

Presidente Itamar Franco afirma que existem atas 
secretas e sigilosas, as quais ele não poderia expli­
citar neste projeto. O Senado Federal tem a obriga­
ção, Sr. Presidente, SIS. Senadores, de ter acesso a 
essas atas secretas. 

O Senado Federal não apenas é um Poder le­
gislativo, é a Câmara Alta do Congresso Nacional. A 
opinião pública, a imprensa nacional está de olho na 
decisão que vamos tomar aqui hoje. Não podemos 
tomá-Ia sem que saibamos o que existe nestas atas 
secretas e sigilosas, denunciadas pelo ex-Presiden­
te Itamar Franco. 

Por isso, Sr. Presidente, V. Exll, zeloso e guar­
dião da honorabilidade, da credibilidade do Senado 
Federal como Presidente desta Supercomissão, se 
pautou, durante os trabalhos desta Comissão, dese-
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joso de aprofundar as investigações_ Certamente V. O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Exª está hoje impregnado do mesmo sentimento de Presidente, Srs. Senadores, não vou falar, apenas 
continuar investigando sim. para nortear a decisão gostaria de apresentar uma questão de ordem. 
do Plenário desta Comissão e do Senado Federai. 

Não quero aqui discutir ainda o parecer do Se­
nador Ramez Tebet, , mas estamos, neste momento, 
discutindo os requerimentos dos Senadores Roberto 
Requião e Lauro Campos, pedindo' exatamente, não 
com intuito de postergar a deciSão desta Comissão, 
que possamos ter acesso - e temos o direito de tê­
las - às informações dessas atas secretas e sigilo­
sas que geraram e criaram o Projeto SIVAM em nos­
so País. 

Portanto, Sr. Presidente, quero encaminhar fa­
voravelmente à aprovação deste requerimento e fa­
zer a V. Exª, que ê o guardião da credibilidade desta 
Comissão e do Senado Federal, um apelo: que esta 
Casa possa ter acesso, examinar e se informar so­
bre os dados que estão hoje nessas atas secretas e 
sigilosas. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CaI10s Magalhães) 

- A Mesa informa que há pedidos de vários Senado­
res, mas a favor do requerimento s6 um pOderá falar 
agora Então, peço que decidam-se se será o Sena­
dor Antonio Carlos Valadares, Senador José Eduar­
do Dutra ou o Senador Lauro Campos. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
já havia pedido a palavra a V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. EKª falará a favor do requerimento? 

V. Exª, nobre Senador Antonio Carlos Valada­
res, abre mão para o Senador Bernardo Cabral? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - O 
Senador Bemardo Cabral deseja falar'? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Desejo. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -

Sou um dos autores, mas, antes gostaria de saber o 
que estamos votando: se o requerimento que tem 
primeiro signatário o Senador Roberto Requião ou o 
requerimento do Senador Lauro Campos? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os dois requerimento se confundem e, evidentemen­
te, são votados como um SÓ. Estão sendo votados 
como um SÓ. Apenas os dois autores poderão falar. 
Abriremos exceção para o Senador Lauro Campos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - Concedo a palavra ao Senador AntOnio Carlos 
Valadares. 

Os requerimentos, muito embora sejam seme­
lhantes, não são iguais. uma vez que o primeiro se 
refere ao sobrestamento do processo do SIVAM, no 
Senado, até o encaminhamento, pelo Governo Fe­
deral, das chamadas atas secretas, referidas pelo 
ex-Presidente Itamar Franco. 

Enquanto que o requerimento do Senador lau­
ro Campos, muito embora se refira ao assunto, não 
requer, dQ mesmo jeito. São objetivos diferentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Se for prejudicado o adiamenlo, estará prejudicada 
também a outra parte do requerimento. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - En­
tão, como segundo autor do requerimento, concedo 
a palavra, se V. Exª assim o permitir, ao Senador 
Bemardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Bemardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABPAL - Sr. Presidente, 
Sr<s e Srs. Senadores, o que se discute aqui é um 
requerimento e não o Projeto Sivam. Não vamos 
confundir as coisas. 

O eminente Senador Lauro Campos pede a 
este Plenário o adiamento da discussão por duas ra­
zões principais: primeiro, quer ouvir, em conjunto e 
em sessão secreta, o ex-Presidente Itamar Franco. 
Essa é a primeira parte do requerimento. Na segun­
da, S. EKª pede que seja requisitada, para aprecia­
ção, a Ata secreta, com as cautelas de estilo relati­
vas ao Projeto Sivam. 

Por que S. Exª faz isso? Porque o Embaixador 
Itamar Franco, ex-Presidente da República, declara 
que o tal documento da Ata secreta. contém itens re­
veladores que S. Exª só poderia ser divulgado se 
não fosse sigiloso o documento. 

Ora, faço um apelo ao eminente Senador Ra­
mez Tebe!, calcado no ar!. 279 do Regimento: 

"A discussão, salvo nos projetes em 
regime de urgência" - que não é o caso - "e 
o disposto no art. 349, poderá ser adiada, 
mediante deliberação do Plenário, a requeri­
mento de qualquer Senador ou Comissão" -
que é o caso -,"para os seguintes fins: 

e) diligência considerada imprescindí­
vel ao seu esclarecimento." 
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Se o eminente Relator me honrar ainda um O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Sr. Presidente, 
pouco mais com a sua atenção, vamos combinar desejo fazer uma intervenção, antes· de colocar 
esse artigo com o art. 144, que diz: uma queslil-o. de ordem, em função dos requeri­

"Quanto aos documentos de natureza 
sigilosa, observar-se-ão, no trabalho das co­
missões, as seguintes normas:" - seguem 
alíneas a, b, c, d, e. 

O que dá a entender, Sr. Presidente, que esta 
é uma forma não de obstrução. Tenho absoluta cer­
teza de que o eminente Senador Lauro. Campos não 
está pretendendo, com seu requerimerto, obstruir os 
trabalhos desta Comissão, como, en passant, pode­
ria ter suposto o eminente Senador Ramez Tebet. 

O que o Senador Lauro Campo,s quer, e o que 
nós também queremos, é de qualquer forma nos en­
riquecermos d~ uma documentação maior para for­
mar um juízo. Ainda há pouco toda a imprensa noti­
ciou que o Presidente' da República dos Estados 
Unidos está comparecendo a uma corle para prestar 
esclarecimentos sobre um assunto q!J9 não tem a 
importância do Projeto Sivam. '. 

De modo, Sr. Presidente, que façá um apelo ao 
Senador Ramez Tebet para que se encurtasse o 
adiamento, que se fizessem todas . ~s diligências, 
mas que não se frustrasse o Senado de um docu­
mento desta importãncia, dito pela boca de um ex­
Presidente da República. 

Senador Lauro Campos, quero 'dizer que voto 
favoravelmente ao requerimento de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - A Mesa se vê na obrigação de -responder aos 
Senadores e, em particular, ao Senador Bemardo 
Cabral porque S. Exª já apresenta solução à sua 
própria questão de ordem ... 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
não levantei questão de ordem, simplesmente fiz um 
apelo ao eminente Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- ... quando diz que poderá o Plenário resolver. É o 
que estamos fazendo, estamos submetendo ao Ple­
nário, não se obriga a coisa alguma 

O Senado vai decidir o requerimento. Não 
aprovando, aqui estaremos para votar o relatório, 
que foi o motivo da convocação desta reunião. 

Assim, está respondida a questão de ordem. O 
Plenário vai decidir, votando o requerimento. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Esperídião Amin. 

mentos. Os requerimentos têm por base o suscita­
do por um ex-Presidente da República - e eu con­
fesso que não li a matéria e, inclusive, estou pe­
dindo uma cópia - quer dizer, o Presidente Itamar 
Franco foi a pessoa que presidiu,S. Exª não fez 
os contratos;" iTlas' tomou as decisões a nível de 
Presidente da República. S. Exª dispensou a licita­
ção, ouvido o 'Conselho; S. Exª se assegurou, até 
com informaÇões' de que nós não dispomos, como 
está aqui sendo constatado mais uma vez, de que 
deveri.~ tomar tais providências. 

. Se S" Exª', como Presidente da República, 
teve todas essas certezas - certeza para decidir e 
certeza para encaminhar ao Senado Federal o pe­
dido de autorização do empréstimo - se há nessa 
Ata alguma revelação,·ela só terá uma indagação a 
suscitar: o Sr. Itamar Franco muda de posição? Se 
mudasse de posição deveria. como ~omem de bem 
que é,informar à,República. 

E nós nunca poderemos tomar a sua mudança 
de posição como uma sugestão. Isso não pode ser 
uma sugestão. Sou a favor de que se faça sessão 
secreta; concordo com o raciocínio do Senador Ro­
berto Requião; creio que não existe sessão secreta 
e matéria secreta inconfiáveis para o Senado da Re­
pública. Não pode.ser uma sugestão de que há coi­
sas reveladoras que mudem a posição do ex-Presi­
dente Itamar Franco nem do Senado. que tomou 
uma decisão a pedido do então Presidente Itamar 
Franco, graças à manifestação dos líderes que 
apoiavam seu Governo, que solicitaram e requere­
ram - e isso não foi manso e pacífico, os Senadores 
José Paulo Bisol e Eduardo Suplicy foram uns dos 
que contestaram - a urgência avocada na reunião do 
dia 21 de dezembro de 1994. 

Então, para concluir, Sr. Presidente, desejo for­
mular a seguinte questão de ordem: nós queremos 
ver a Ata ou não seria mais completo, se tal fosse 
aprovado - e só assim votarei a favor do requerimen­
to - se a ele for acrescentado a convocação ao Em­
baixador Itamar Franco? 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 
peço a palavra como autor do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exª, como autor do requerimento, terá a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 
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O SR- PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) não tinha conhecimento da sessão do dia 22, dela 
- Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Jader não participei; eu estava presente na sessão das 14 
Barbalho. horas, quando inclusive falei. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pela O SR. ESPERIDIÁO AMIN _ Permita-me V. Exª? 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, ouvi atentamente as obser­
vações do Senador Esperidião Amiri, que me pare­
cem precisas e oportunas. 

Mas gostaria de alertar à Casa que as atas 
dessas reuniões do Conselho estão na Casa, en­
contram-se na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. Em abril do ano passado, nós re­
queremos todo o material, que foi entregue à Co­
missão em caráter reservado. As atas, portanto, 
Sr. Presidente, encontram-se na Comissão presidi­
da por V. Exª, um material considerado reservado 
e sigiloso. 

Nós estamos sendo surpreendidos pela decla­
ração do ex-Presidente da República, que é o maior 
responsável pela, polêmica deste projeto, porque foi 
S. EXª como Presidente da República que assinou o 
decreto de não exigência de licitação. 

Tive oportunidade de ler as atas e só mesmo o 
Sr. Itamar Franco vindo ao Senado da República p0-
derá dizer, além do que está escrito na ata, pois o 
material que se encontra na Comissão presidida por 
V. EXª não há nenhum dado· novo e revelador. Só se 
sabe o ex-Presidente da República, que teria obriga­
ção de vir aqui. 

Portanto, gostaria de informar à Casa que tive­
mos oportunidade de apreciar esse assunto em abril 
do ano passado, quando o material foi enviado para 
cá. Não existe nenhum dado na ata a revelar a que 
se refere o ex-Presidente. Se S. Exª detém esses 
dados reveladores, ai poderia informá-los à Casa. 
Na ata da sessão em que o ex-Presidente do Sena­
do, Senador Humberto Lucena, esteve presente, 
não há absolutamente nada de novo, a não ser que 
o Sr. Itamar Franco, de forma temerária, consentiu a 
não exigência de licitação em um projeto desta natu­
reza. 

Portanto, Sr. Presidente, este pedidO Pela Or­
dem é no sentido de colaborar no andamento dos 
trabalhos. 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Agra::teço a V. Exª-. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon 
para contraditar. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, eu 
gostaria de abordar três questões. 

Com relação à primeira, o Senador Esperidião 
Amim se equivocou. Eu era Líder do Governo, mas 

Eu não mencionei o Líder do Govemo, mencionei os li­
deres dos partidos que davam sustentação ao Gover­
no. Logo, não me equivoquei, V.Exª é que assumiu a 
minha afirmação. 

O SR. PEDRO SIMON - Perdão. Não tomei co­
nhecimento daquela reunião; ela foi realizada às 22 
horas, não sei quantas pessoas estavam presentes, 
não entendi por que foi realizada, não entendi por 
que dela não tomei conhecimento se havia participa­
do da reunião da tarde. 

No q~ diz respeito à segunda questão, falei 
com o ex-Presidente Itamar, várias vezes, e S. Exª 
nunca me disse que tinha algo de absurdo, de se­
gredo, de coisa que o valha na reunião secreta, ou 
coisa equivalente. Pelo que conheço, pelas várias 
conversas que tive com o ex-Presidente Itamar 
Franco, posso garantir que nada sei da existência 
desses itens reveladores. Penso que deve ter havi­
do, com toda sinceridade, algum equivoco na manei­
ra como isso saiu nos jornais. O que deve ter dito é 
que a ata contém sentimentos. 

O ex-Presidente Itamar Franco diz que quan­
do a questão foi levada ao seu conhecimento, 
quando argumentaram que a questãO era de segu­
rança, então, S. Exª mandou ver a legislação, e a 
legislação determinava a reunião do Conselho. S. 
Exª, então, reuniu o Conselho; lá, estavam o Se­
nador Humberto Lucena, Presidente do Senado 
Federal, á época, o Deputado Inocêncio Oliveira, 
Presidente da Câmara dos Deputados, o Ministro 
da Justiça, os ministros militares, o Brigadeiro Má­
rio César Flores, o Ministro da Fazenda, à época, 
Fernando Henrique Cardoso. É preciso que sees­
clareça isso. O ex-Presidente Itamar Franco fez 
questão de dizer que fez questão da presença do 
Sr. Fernando Henrique Cardoso, Ministro da Fa­
zenda. Portanto, S. Exª estava presente. 

Quando o Presidente Fernando Henrique Car­
doso diz que é do Governo anterior, sim, mas de um 
governo anterior a que Sua Excelência pertenceu. 
Disse-me o ex-Presidente Itamar Franco que Fer­
nando Henrique Cardoso esteve presente àquela 
reunião. Agora, mais do que isso, o ex-Presidente 
Itamar Franco não disse. Apenas que foram dadas 
explicações. Foi dito que o projeto era importante, 
era necessário, que o projeto era de segurança. A 
votação foi feita, não houve voz discordante, e foi 
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aprovado. Aprovado, coube a Sua Excelência cum­
prir a decisão. E, realmente, o fez, Senador. Real­
mente, Sua Excelência o fez. 

Realmente, a sessão a que se refere o Sena­
dor Esperidião Amin, - não digo que tenha sido tu­
multuada, porque fui ler depois - mas nela houve 
discordância do Senador'Eduardo Supiicy e, basica­
mente, do Senador José Paulo Bisol, com relação à 
questão de segurança a ~er decretada' 

O ex-Senador José Paulo Bisol defendia a tese 
de que só. a Comissão de RelaçõeS E~eriores e De­
fesa Nacional do Senado Federal pÓderia decretar a 
questão de segurança. S, Exª votou contra. Votou 
contra tambérT1 que fosse dada a ur~ência, porque 
era questão de segurança que veio a plenário sem ir 
à comissão. S. Exª queria que fosse M' Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Ela diria se 

, a matéria seria considerada urgente óü não. No mé-
rito, o Senador José Paulo Bisol votou a favor. 

. Agora, até a votação; o voto do Relator, naque­
la discussão, em jornais, ém IstoÉ, na Veja, no Se­
nado, em tudo, não tinha uma palavrá que dissesse 
uma vírgula contra o Sivam. Ninguém se manifestou; 
nem senador nem deputado; ninguénj'levantou dúvi­
da quanto ao projeto, se era bom, se era ótimo. 
Quando o Relator, da tribuna, disse qúe era ótimo, o 
Senador José Sarney encaminhou a votação, dizen­
do que era bom; os que se pronunciaram a respeito 
disseram que era bom. Depois é que 'vieram as dis­
cussões, o debate, as interrogaçõés. Essas interro­
gações estão em discussão. 

Quanto ao terceiro ponto, eu qlÍero dizer a V. 
ExªS que assino esta carta que o Presidente Feman­
do Henrique Cardos nos envia, mas não com a tran­
quilidade do Relator. 

Sua Excelência diz que assume a responsabili­
dade politica no encaminhamento desta questão. 
Fernando Henrique é um homem de bem, é um ho­
mem digno, é um homem malicioso, no bom sentido. 
Sua Excelência sabe que tem uma biografia. Mais 
adiante na mesma carta diz: 

"Passados seis meses de intensos debates 
não me foi trazida à consideração fundamental par~ 
que o contrato fosse quebrado; não hesitei em retirar 
a Esca do projeto porque havia flagrantes irregulari­
dades na empresa. Não hesitarei em proceder à de­
núncia do contrato se algo - nem precisa ser muita 
coisa - efetivo que o invalide for trazido à minha con­
sideração," 

O Presidente está salvo, o Presidente está ta­
zendo o que ele faz. Não tenho a competência dele, 
mas se eu estivesse na Presidência da República eu 

faria o que ele está fazendo. Sua Excelência diz: "o 
projeto está lá no Senado, mandei-o para o Senado. 
Encaminho politicamente o debate, encaminho a dis­
cussão, ele é necessário, é importante. Agora, se 
me trouxerem algo efetivamente que o invalide, eu 
denunciarei," É claro que, se não apresentarem, ele 
não denunciará, a responsabilidade será desta 
Casa. . . 

E quando o Relator diz que está tranqüilo, por­
que o. Presidente assumiu a responsabilidade, per­
dão, discordo do Relator. O Presidente está confian­
do nesta Casa e quem assumirá a responsabilidade 
é esta Casa no voto que vai dar. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra a discutir, já que não posso encami­
nhar, por não fazer parte da Comissão Especial. Eu 
apenas gostaria de lembrar colocações feitas com 
muita ênfase e que deveriam ser minimizadas ou 
não tão enfatizadas. Por exemplo a questão das lici­
tações. Assinei a proposta do Senador Osmar Dias 
que solicita licitação, mas eu gostaria de lembrar, 
em função da dispensa de licitação, assinada e as­
sumida responsavelmente pelo ex-presidente Itamar 
Franco - até poderia deixar isso de lado, uma vez 
que, eu já não era mais Líder à época em que isso 
foi assinado. Eu gostaria de esclarecer que existe 
um programa no País, executado pela Marinha o 
Projeto Aramar, da construção do submarino ~u­
clear, que também é realizado por conta da Defesa 
Nacional sem licitação. E mais, nessas questões de 
tecnologia de ponta ou de alta tecnologia, a comuni­
dade científica brasileira questiona, inclusive, a lei 
de licitações, quando quer vincular nessas questões 
o menor preço. É interessante sabermos a fim de 
que não criemos um cavalo de batalha em torno de 
algo que deve ser discutido de forma racional. Pode­
mos até discordar, podemos até ter licitação, tudo 
bem, mas não se pode querer buscar nesse ponto a 
responsabilidade do Presidente Itamar Franco. 
Pode-se buscar qualquer outro, mas nesse caso es­
pecífico temos exemplos outros que aqui não são 
discutidos e que ninguém coloca em dúvida do pon­
to de vista do desenvolvimento científico da tecnolo­
gia nacional e da própria defesa nacional a ação da 
Marinha no Projeto Aramar. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra para encaminhar a votação o Sena­
dor Lauro Campos, autor do requerimento. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, srªs 
e Srs Senadores, parece que o debate em torno do 
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requerimento que encaminhei à Mesa está se tra- Agora estamos diante de 150 milhões de pares 
vando em termos de açodamento ou de calmaria; de olhos que não estão julgando o Presidente da 
parece que não aprendemos que a pressa é inimiga República, que não estão Julgando brigadeiros, que 
da perfeição, e parece que meu requerimento tem não estãO julgando alguém que não seja os Senado-
por objetivo único e exclusivo trazer à colação as de- res desta Casa, dos quais se espera que realmente 
claraQÕes e a presença do ex-Presidente Itamar cumpram seus deveres_ 
Franco a respeito desse assunto tormentoso_ Assim sendo, o que queremos, o que esses 

HOje, 150 milhões de pares de olhos se dirigem olhos querem é aquilo que Goeth quis ao morrer: 
a este Senado; hoje, estaremos sendo julgados_ É Luz, Sr. Presidente,luz! 
preciso, então, que não nos consideremos impunes O SR_ PEDRO SlMON - Sr_ Presidente, peço a 
a qualquer tipo de crítica e de condenação pela opi- palavra para uma questão de ordem_ 
nião pública. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas M~alhães) 

Existem agora alguns comentários a respeito - Concedo a palavra a V. ExA. 
da conduta do ex-Presidente Itamar Franco, como O SR. PEDRO SIMON - V. Ex. me desculpe, 
se S. Exª fosse o pariapatão, como se fosse domina- Sr. Presidente, mas houve um equivoco aqui. O i1us-
do por incontinência verbal, como se não tivess,:: Ire Relator disse que estão querendo procrastinar, 
responsabilidade sobre o que afirma. Quem pode que estão querendo iJl1l8dir que se vote e que se 
nos dizer, aqui e agora, se essa ata secreta que se discuta. O ilustre Llder do PMOB disse o seguinte: A 
encontra nesta Casa, é a mesma ata secreta a que ata está na ComiSSão de Relações Exteriores; é s6 
se refere o Presidente Itamar Franco? Ninguém ir lã vê-Ia. A proposta intermediária que faço é a se-
pode afirmar isso! guinte: Suspenda-se a seSSão por 15 minuttls e se 

Houve um fato novo, de suma importância, que designe uma comiSSão de cinco Senadores para ver 
poderá apenas evidenciar que falta luz a esse pro- essa ata no gabinete de V. Exll. O Líder do PMOB 
cesso; falta luz descle o sigilo com que foi revestida disse que a ata está aqui e que não é preciso que se 
a concorrência pública; falta luz em suas origens nos mande buscá-Ia. Os dois Senadores estão querendo 
Estados Unidos, por causa dos US$15 mil que foram que se mande buscá-ta, que se requeira a ata, que 
doados à campanha do Sr. Clinton pela Raytheon; se suspenda a seSSão, mas, a partir do que disse o 
falta luz a esse processo, quando por intermédio de Líder do meu Partido, sugiro que se suspenda a ses-
escuta autorizada pelo Judiciário se inicia toda essa são por 15 minuttls, se designem LIderes que irão 
suspeita sobre o processo, envolvendo altas autori- ao gabinete de V. Exll ler essa ata. AI estarâ resolvi-
dades deste País; falta luz a esse processo, e é isto do o assunto. 
que queremos: Clarear esses cantos escuros. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos M~alhães) 

Por que nos Estados Unidos, em 24 horas, o - Uma coisa não prejudica a outra. 
repórter Amorim, da Globo, conseguiu um docu- Em votação os requerimentos que têm parecer 

. mento e o exibiu na TV Globo, mostrando que havia contrârío. 
um telefonema entre Femando Henrique Cardoso e 
BiII Clinton? Aqui no Brasil, os telefonemas são se- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
eretos; mas lá, em 24 horas, se evidencia que, em permanecer sentados. (Pausa) 
determinado dia houve sim um telefonema sobre a Rejeitado o requerimento. 
questão do SIVAM entre o Presidente Femando Sobre a mesa, requerimento de LIderes solici-
Henrique e o Presidente Clinton, negado pela Presi- !ando preferência para o relatório do Senador As-
dência da República. Aliás, foi o segundo, porque lá mez Tebet 
do Chile Sua Excelência já havia avisado pressuro- O SR_ LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 
samente que 20 mil novos empregos seriam criados peço verificação de votação. 
nos Estados Unidos, mediante a aprovação do Pro- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
jeto Sivam/Raytheon. Ihães) _ Senador Lauro Campos, agora já pas-

Portanto, não somos contra o Sivam, somos a samos a outro assunto e foi muito flagrante a 
favor do esclarecimento total desse processo que foi votação, comprovando a rejeição do requeri-
ensombreado e obnubilado pela própria presença da mento pela grande maioria. 
Esca e do Ministério da Aeronáutica; que foi obscu- Em votação o requerimento. 
recido por negativas do Governo em mostrar a trans- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
parência desse perigoso assunto. peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- também ter em conta a integridade' do tenitório na-
es) - Concedo a palavra a V. Exil. cional e a soberania brasileira na área 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, As condições geográficas recomendam uma 
como votar a preferência por esse requerimento sem medida governamental de vigilãncia. Antes, sob 
conhecer antes se há votos em separado e quais os coordenação do Exército, já foi concebido o ttrojeto 
seus conteúdos? Acredito que a votação desse re- Calha Norte, que deve cuidar da polftica de seguran-
querimento deve ser feita de maneira consciente. ça terrestre. Agora é o Sivam que se dedica, sobre-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- tudo, ao controle do espaço aéreo. 
IMes) - V. Exª tem absoluta razão. Serão lidos os Além das questões de política ecológica, que 
votos em separado. Em primeiro lugar, lerá seu envolvem ações que evitem a exploração predadora 
voto em separado o nobre Senador Ronaldo Cunha dos recursos naturais, há a exigência de se comba-
Lima, autor do primeiro e, posteriormente, V. Exª ter o narcotráfico, muito ativo na região. 
lerá o seu. V. Exª tem inteira razão. Não se pode prescindir de um sistema que seja 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, esse capaz de atuar nesses campos e, assim, assegurar 
requerimento tem que ser votado agora? Não pode- uma ação politicamente eficaz. 
ria ser votado posteriormente? Entendo que sim. O caso específiCO de que tratamos parte de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- medidas já levadas a efeito pelo Govemo e que 50-
IMes) - O relatório do Senador Ramez Tebet já é freram apenas percalços na sua execução. 
conhecido. Agora vamos conhecer os votos em se- A União tomou providências, de.ordem consti-
parado e depois votar o requerimento. tucional e comercial, para dar seguimento às autori-

Atendi ao Senador Eduardo Suplicy por enten- zações do Senado, cometidas nas Resoluções n2 
der que S. Exª> tem absoluta razão na sua pondera- 91,93,95,96 e 97, todas de 1994. 
ção. Os obstáculos surgidos com relação ao projeto 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo não prejudicam a sua executoriedade. É evidente 
Cunha Lima para leitura do seu voto em separado. que as conseqüências dos atos p.aticados, a par do 

O ~. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi- projeto Sivam, devem ser apuradas em toda a ex-
dente, s'i!\s e Srs. Senadores, a apresentação ao tensão possível, quer administrativa, civil ou penal. 
Senado Federal do relatório conjunto das Comissô- Não se pode passar à margem da lei os atos, possi-
es de Assuntos Econõmicos, Relações Exteriores e velmente ilícitos, praticadOS seja pela Esca - aliás, já 
Defesa Nacional e Fiscalização e Controle, sob a retirada do projeto -, da escuta telefônica e do tráfico 
Presidência do Senador Antonio Carlos Magalhães e de influência, seja envolvendo servidor da Presidên-
a Relatoria do Senador Ramez Tebet, secundado cia da República, ou através de interesses suprana-
pelos Senadores Leomar Quintanilha e Geraldo cionais, como aconteceu na disputa entre empresas 
Melo, em muito esclareceu as dúvidas que foram francesas e americanas. 
suscitadas em tomo do Projeto SIVAM. O relatório do Senador Ramez Tebet foi bem 

Louvem-se o trabalho e a metodologia aplicada distribuído sob o ponto de vista metódico, muito con-
à sua feitura. T rata-se de uma investigação minucio- tribuindo para a análise de cada um dos Senadores. 
sa e magistral, digna de uma conclusão laboriosa A apreciação tornou-se mais fácil. 
como a que foi conseguida. Não resta muito o que 
discutir ou acrescentar. Da mesma forma, foi a de­
senvoitura do Senador Gilberto Miranda, que elabo­
rou um trabalho de pesquisa e de coletas de dados, 
onde prevaleceu seu conhecimento técnico e sua 
participação em todo o curso do projeto, desde a 
sua concepção primeira. 

Da necessidade de vigilância da Amazônia 
concordam todos. T rata-se de uma reserva natural 
sem par em todo o planeta. Sua bacia hidrica deverá 
guiar a médio prazo os interesses da humanidade. 

A manutenção do ecossistema e da integridade 
dos recursos naturais da região amazônica quando 
respeitam os compromissos da humanidade devem 

O projeto carece de análise sob dois pontos de 
vista fundamentais: um, de natureza preliminar, 
onde se tratam das formalidades exigidas pela 
Constituição e pelas leis para a sua proposição; e 
um outro de natureza material, onde se discute as 
formas de execução. 

Os requisitos constitucionais e legais estão 
cumpridos. A autorização do Senado Federal foi ob­
tida em todas as situações em que foi exigida. A lici­
tação pública, em que pese a inexigibilidade adotada 
para os primeiros passos, também é uma previsão 
da lei, agora expressamente solicitada pelo Relator 
no projeto de resolução que propõe. 
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Materialmente deve ser discutida a execução iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Se-
do projeto. Neste ponto serão examinados os custos nado Federal, de Comissão técnica ou de inquérito. 
de implantação e as tecnologias utilizadas. Evidente '" o meu voto em separado, Sr. Presidente. 
que é um campo reslrito à análise de técnicos, que Em suma, ele eleva a status normativo o que 
podem e devem ser orientados pela Aeronáutica, im- no relatório constou como sugestão. 
bu!da de garantir a segurança de nosso espaço sé- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
rao, e que conta com centros de excelência aprimo- es) - Antes de conceder a palavra ao Senador 
rados para tocar obra de tamanho vulto. Eduardo Suplicy, quero dizer aos Srs. Senadores 

Embora com a análise do parecer oferecido se- que os documentos solicitados pelo ilustre Senador 
bre as quesliles de mérito, cremos que devem ser Pedro Simon e pelo requerimento do eminente Se-
respeitadas as exigências requeridas durante a exe- nadar Lauro Campos já estão sobre a mesa, de ma-
cução. Da! a necessidade do acompanhamento téc- neira Q1Je se alguém quiser ver as Atas tidas como 
nico da Aeronáutica. sigilosas, com os documentos referidos, elas estão 

Acompanhamos, destarte,· as posições adota- sobre a mesa. 
das no relatório. Apenas nos permitimos acrescentar O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, consi-
algumas sugestões que entendemos constitucional- dero-me esclarecido. Quem quiser, que vá à mesa 
mente válidas e politicamente necessárias ao Proje- ler. . 
to de Resolução apresentado. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

As recomendações constantes do relatório são Ihães) - Concedo a palavra ao Senador Eduardo 
oportunas e por isso algumas devem ser elevadas S\4>licy, para ler o seu voto em separado. 
ao status normativo de resolução, devendo, para O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
tanto, constar da proposta apresentada Senador Antonio Carlos Magalhães, Sr% e SIS. Se-

Referimo-nos especialmente a dois pontos, nadores, em novembro de 1994 o Poder Executivo 
sendo o primeiro o que trata da propriedade dos sis- solicitou a esta Casa do ConJresso Nacional autori-
te.mas desenvolvidos para o Sivam, bem assim da zação para contratar diversas operações de crédito 
utilização dos recursos técnicos. Com efeito, o con- externo, no valor global de US$1.771.527.038,50, 
trato firmado contém cláusula expressa com essa para financiamento de um grande projeto de vigilãn-
garantia, mas nada impede que a exigência seja Ie- cia e proteção da Amazônia, chamado de Projeto SI-
vada à resolução. VAM. A época questionei a rapidez que o Govemo 

De outra parte, preferimos enfatizar, expressa- estava impondo à tramitação da matéria. Não conse-
mente, na resolução, a possibilidade de rescisão dos gui, todavia, que o projeto fosse analisado com 
contratos, sem ônus para a União, quando constata- maior profundidade. Com o apoio de sua base parla-
da qualquer ilicitude. mentar, o Executivo aprovou sem dificuldades as au-

Desta análise restam-nos as seguintes proposi- torizações para o financiamento. 
ções, que apresentamos como emenda ao Projeto As resoluções condicionavam a celebração dos 
de Resolução constante da conclusão do parecer: contratos de financiamento à formalização do con-

PROJETO DE RESOLUÇÃO ~, DE 1996 trato comercial entre a CCSivam - Comissão de 

Altera as Resoluç09s ~ 91, 93, 95, 
96 e 97, que tratam do Projeto Sivam, e 
dá outras "rovidênclas. 

Acrescentem-se ao Projeto de Resolução nQ. 
de 1996, os seguintes arts. 49. e 52-: 

Ar!. 49. - Os sistemas e tecnologias desenvolvi­
dos especialmente para o Sistema de Vigilância da 
Amazônia (Sivam) serão de propriedade exclusiva 
do Governo brasileiro, sem restrição de uso e dispo­
nibilidade. 

Ar!. 52- Os contratos celebrados e a celebrar 
deverão ser rescindidos, sem ônus para a União, 
quando constatadas ilicitudes, por inspeção ou audi­
toria realizada pelo Tribunal de Contas da União, por 

Coordenação do Sivam - e o consórcio constituído 
peJas empresas Esca - Engenharia de Sistemas de 
Controle e Automação S.A. -~ Raytheon Company. 

Em abril de 1995, após inúmeras denúncias de 
inadimplência e fraudes cometidas peJa Esca, o Go­
verno resolveu afastá-Ja do projeto, mas em vez de 
proceder a uma auditoria de todos os procedimentos 
que envolveram o projeto Sivam, o Ministério da 
Aeronáutica assinou, em 27 de maio de 1995, um 
sábado, o contrato comercial com a empresa ameri­
cana Raytheon para fornecimento de equipamentos 
de implantação e implementação do Projeto Sivam. 

Considerando estar impossibilitado pelas reso­
luções do Senado Federal de assinar os contratos 
de financiamento externo sem a presença da Esca, 
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O Governo encaminhou a Mensagem nº- 284, de quele contrato, bastaria aquele episódio para que, 
1995 (Mensagem nº- 858, de 11/08/95, na origem), de pronto, se impedisse que continuasse; para que, 
solicitando a adequação das Resoluções nº-s 91,93, de pronto, fosse ,denunciado o contrato SIVAM e 
95, 96 e 97, de 27 de novembro de 1994, às condi- realizada licitação pública para o mesmo. 
ções vigentes para permitir a implementação do Sis- Outro grande problema envolvendo o Projeto 
tema de Vigilância da Amazônia (Projeto Sivam). SIVAM diz respeito às irregularida-1es apontadas 

Em novembro de 1995, a imprensa brasileira pelo Rela16rio da Auditoria do Tribunal de Contas da 
publicou trechos de conversas telefônicas entre o União que analisou a participação da Esca neste 
Embaixador Júlio César Gomes dos Santos, Chefe Projeto. A referida Auditoria foi por mim solicitada, 
do Cerimonial da Presidência da República, e o Sr. através do Requerimento 02 653, de 1995. Inicial-
José Affonso Assumpção, dono da Líder Táxi Aéreo mente, 23 irregularidades foram apontadas pelo Re-
e representante da Raytheon no Brasil. Depreende- la16rio, a saber: 
se pelO teor das conversações que o Embaixador 1 ª - A presença de seis representantes da 
estaria usando de seu privilegiado cargo públiCO Esca na Comissão de licitação, constituída para as-
para influenciar autoridades na tomada de decisões colher a empresa entregadora brasileira, que acabou 
sobre a Raytheon. Ele, inclusive, confirmou ter rece- sendo a própria Esca. Esse fato depois veio a ser 
bido uma viagem aos Estados Unidos, em avião par- agravado, porque a mesma Comissão onde havia 
ticular do Sr. José Assumpção, onde participou de seis pessoas remuneradas pela Esca foi a que reco-
encontro social promovido pela empresa mendou a escolha da Raytheon. Portanto, a escolha 

Todos esses indícios nos levam a crer que o da Ray!heon está inevitavelmente condicionada à 
interesse públiCO estava slbsumindo-se aos interes- primeira escolha - uma contaminou a outra; 
ses privados, ou seja, um alto funcionáriÓ p(blico, jUTl- 2ª - a sistemática da escolha da Esca foi restri-
tamente com representantes da Raytheon, estava Ira- tiva quanto ao fomecimento de informações, pelo 
mando, visando atender aos interesses da empresa. Governo, comparada com a escolha da Raytheon; 

Por outro lado, considerando que o Sr. Júlio 3ª - a Esca participou da elaboração do Projeto 
César e o Sr. José Assumpção já se conheciam de Básico do SIVAM, contrariando com isso o art.9!! da 
algum tempo, pode-se aventar a poSSibilidade de as- lei 02 8.666/93; 
tarem atuando juntamente desde o início do Projeto 42) - Contrato CISCENEsca 0210/94 foi firma-
SIVAM no sentido de favorecer a empresa america- do com base em parecer jurídico dado pelo Asses-
na. Não foi apresentada nenhuma prova que nos sor Jurídico da CISCEA que era também funcionário 
leve a acreditar o contrário. Se não podemos, desde da Esca; 
logo, afirmar que houve corrupção, as evidências in- 52) - os documentos que determinaram o con-
dicam que, pelO menos, a advocacia administrativa trato CISCENEsca em seu valor foram elaborados 
houve, o que também é um delito penal, art. 321 do por funcionário vinculado à Esca; 
Código Penal: ·patrocinar, direta ou indiretamente, 62) - foi feita a emissão de empenhos para o 
interesse privado perante a administraçãO pÚblica atendimento de despesas relativas ao exercício de 
valendo-se da qualidade de funcionário·. 1993 sem que houvesse disponibilidade de crédito, 

Cabe ressaltar, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se- contrariando o art. 37 da lei 1124.320/64; 
nadores, que foi exatamente em função do conheci- 7R) - pagamentos à Esca foram inseridos nas 
mento públiCO dessa atitude do Embaixador Júlio medições mensais de serviços prestados pela con-
César Gomes dos Santos que o Presidente da Re- tratada com base no contrato Ciscea/Esca nº02I81 , 
pública, somente quando da divUlgação da fita, Te- que possuía outro objeto, caracterizando transposi-
solveu afastá-lo. Diante do constrangimento causa- ção de créditos orçamentários, contrariando, assim, 
do perante a opinião pública, o Presidente da Repú- o art. 167, inciso VIII, da Constituição Federal; 
blica - e a pedido do Embaixador - resolveu retirar a aR) - abertura da conta·{Xmente Ciscea/Esca 
sua designação para Embaixador no México. Obvia- sem amparo legal, contrariando o art. 4l' do Decreto 
mente houve um comportamento reprovável, ou ri!93.872186; 
seja, tudo indica que funcionário do alto escalão do gR) - aquisição de bens e contratação de servi-
Governo estava atuando em conjunto com o repre- ços sem licitação, mediante a utilização dos recur-
sentante oficial da Ray!heon. Se o Presidente Fer- 50S da conta-corrente Ciscea/Esca; 
nando Henrique Cardoso quisesse saber de algo 1 QR) - contratação indireta, por intermédio da 
que pudesse, de alguma forma, turvar a imagem da- Esca, de pessoal para tarefas nitidamente adminis-



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Quinta-feira 21 04579 

trativas, sob O pretexto de alta qualificação e espe- agora sabemos. O Presidente sabia daquilo há um 
cialização. mês antes da divulgação pela revista Istoé, e colo-

112) - majoração da cálculo do custo de diárias cou embaixo da sua mesa, na sua gaveta, pensando 
e passagens relativas ao Contrato CiscealEsca que ninguém iria saber. Só quando a revista Istoé 
0210/94; comunicou ao Palácio do Planalto que iria revelar 

122) - ressarcimento à Esca de pagamentos de aquele fato o Presidente resolveu dizer ao Embaixa-
vantagens a seus prestadores de serviços, sem vín- dor que ele não poderia mais continuar. 
culos empregatícios, com base na CLT; Ora, será que o Senador Elcio Alvares, como 

132) - pagamento indevido à Esca a título de Líder do Govemo, não teve a responsabilidade de 
margem custo financeiro pelO atraso nos pagamen- dizer ao Presidente Femando Henrique Cardoso o 
tos; que está indignando não apenas trínta Senadores 

142) - pagamento indevido de remuneração ao mas toda a Nação brasileira com respeito a esse 
pessoal da Esca, a título de reembolso na execução procedímento? 
de tarefa anterior, quando esse pessoal já se encon- t tempo ainda de refletir, Srs. Senadores, sem 
trava vinculado ao Contrato CiscealEsca 0210/94, estar com medo de qualquer pressão do Executivo, 
também reembolsado pela Ciscea; seja na forma de agir com o Secretário da Receita 

15º-) - pagamento de passagens e diárias para Federal, sem qualquer outro procedimento que seria 
a diretoria da Esca, inclusive seus familiares, ao ex- importante termos completamente sob ~ conheci-
terior; mento da população brasileira. 

162) - pagamento à Esca de valores a títulos e Em resposta, mais adiante, confirma a inexis-
taxa de administração e margem e custos financei- tência de amparo legal adequado para abrigar essas 
ros de despesas que deveriam ser realizados pela contratações. t o próprio Ministério da Aeronáutica 
Ciscea de acordo com a legislação cabível, inclusi- Na realidade, esses técnicos eram funcionários da 
ve, mediante autorização da denominada conta-cor- empresa privada Esca, e não do órgão públiCO Mi-
rente CiscealEsca. E há outras, até o número 23, nistério da Aeronáutica. Portanto, sua lealdade era 
que passo a ler. para com a sua empregadora. Eles ali estavam para 

232) - pagamento à Esca, arrimado em papéis defender seus interesses_ 
que não preenchiam as características necessárias O SR. PEDRO SIMON - Permite-me V. Exª um 
de comprovantes da realização de despesa pública aparte? 

O Ministério da Aeronáutica tentou justificar, O SR. EDUARDO SUPLICY _ Com prazer, no-
com argumentos frágeis, cada uma das irregularida- bre Senador, se puder. 
des apresentadas. Afirma que os seis integrantes da 
comissão de licitação, remunerados pela Esca, esta- O SR. PEDRO SIMON - V. Exª está abordando 
vam efetivamente vinculados à Ciscea, na qualidade um assunto que me parece da maior importância. 
de prestadores de serviços, graças aos usos e cos- Vamos analisar o seguinte: no depoimento que o 
tumes da época. Brigadeiro prestou na Comissão de Economia, fez 

Ora, Sr. Presidente; Sr. Relator, Senador Ra- questão de dizer da intimidade que havia entre a 
mez Tebet, como aceitar o argumento de que se po- Aeronáutica e a Esca. Aliás, nós todos aprovamos 
deriam ter pessoas, nomeadas pelo Ministro da que a Esca é um grupo de técnicos que estavam fa-
Aeronáutica, vinculadas e remuneradas por uma zendo a defesa da tecnologia nacional. Até se argu-
empresa privada, como membros de uma Comissão. mentou que seria interessante que em outros seto-
Ora, então, qualquer Ministro vai designar, como res se defendessem a tecnologia como aquele grupo 
membros da Comissão que recomenda a escolha de da Esca estava defendendo. Tudo bem! Agora, o 
uma empresa, pessoas que são remuneradas pela que é que diz o Tribunal de Contas? O Tribunal de 
própria empresa objeto de análise? Como aceitar Contas disse que foi uma comissão de nove repre-
isso? Não considero isso atitude de bom senso. sentantes do Ministério da Aeronáutica que decidiu a 

Perdão, Senador Ramez Tebet; perdão, Srs. aceitação da empresa americana. Desses nove, seis 
Senadores que estão por votar esta mensagem. O recebiam remuneração da Esca, remuneração que o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso parece que Tribunal de Contas diz e mostra, e eles reconhecem, 
está de olhos vendados, parece que não vê a irregu- até descontavam para o Imposto de Renda. Esses 
laridade. o que aconteceu com a denúncia sobre o seis funcionários da Esca que recebiam a folha de 
Embaixador Júlio Gomes? O que aconteceu? Todos pagamento natural e recebiam extra da Esca, eles 
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pagavam Imposto de Renda sobre o que recebiam Como comprovante da imparcialidade daquela 
da Esca. Dos nove que decidiram pela empresa comissão, cito o depoimento do Sr. Henry Maksoud, 
americana, seis eram funcionários da Esca que es- presidente da Hidroservice Engenharia Ltda., que 
tavam na folha de pagamento da Esca. Aqui está assegurou-me estar sua empresa preparada para 
mostrado, é só ler. O contrato que existia entre a realizar o trabalho de gerenciamento e integração do 
Esca, a Líder e a empresa americana, onde elas tra- projeto Sivam. Todavia, em nenhum momento os 
balham em conjunto. Uma das missões da Esca era membros daquela comissão - talvez alguns estejam 
agir junto ao Governo brasileiro, era se infiltrar junto aqui presentes - se deram ao trabl!lhO de verificar a 
ao Governo brasileiro, era agir junto ao Governo bra- capacitação da empresa Hidroservice mais porme-
sileiro. Então, a Esca, que tinha um contrato com a norizadamente. Claro, estavam remunerados por 
empresa americana e a Líder para executar esse aquela que (ri11 !ier a vencedora, que já estava esco-
projeto no Brasil, e em outros paises, esta Esca, que Ihida previamente! 
tem seis funcionários seus que não só decidiram Existe um fato relevante que não foi menciona-
que a Esca abriria, em nível de Brasil, decidiram que do pelo relator Ramez Tebe!. Em 1993 um grupo de 
a americana ia ganhar, esses seis funcionários pa- Deputados brasileiros, ,dentre os quais a Deputada 
gos pela Esca escolhem a empresa 'americana que Irma Passioni _ que me detalhou pessoalmente esta 
tem um contrato de execução de aiividade com' a visita _ visitou a sede da Raytheon nos Estados Uni-
Esca. Pelo amor de Deus, juro que não consigo 00- dos. Lá foram informados que a empresa estava de-
tender a irregularidade disso. Juro que não me entra senvolvendo projetos para o Sivam. Como explicar 
na cabeça. tal fato, já que os editais para a escolha da empresa 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço. estrangeira ainda não haviam sido distribuídos? Tais 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- fatos os levam a acreditar que a empresa americana 

Ihães) - Informo a V.Exª que o aparte não seria tinha certeza que seria a vencedora.'De um lado, ti-
normalmente concedido, porque V.Ex! está lendo o nha uni contrato assinado com a Esca, mencionado 
seu voto em separado. Mas V.Ex! precisava de um pelo Senador Pedro Simon, que além de ser a em-
aparte, como o do Senador Pedro Simon, porque presa integradora era também a empresa que 00-
precisava dEscansar um pouco. Achei que era do senvolveu o projeto básico do SIVAM, e por outro 
meu dever fazer com que o Regimento fosse ferido. lado, os membros da comissão que escolheriam a 

V.Exª continua com a paiavra, para ler o seu empresa fornecedora dos equipamentos eram fun-
to cionários da Esca. Foi, portanto, um jogo de cartas vo . 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço, Sr. 
Presidente Antonio Carlos Magalhães. V.Exª- pode 
ter a convicção de que, se entusiasmo estou tendo, 
é em defesa do interesse público. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Compreendo inteiramente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Na realidade, 
aqueles técnicos mencionados pelo Senador Pedro 
Simon eram da Empresa Esca e não do órgão Minis­
tério da Aeronáutica. Portanto, a sua lealdade era 
para com a sua empregadora. Eles alistavam para 
defender seus interesses. 

Como pode o Senado fechar os olhos e aceitar 
tal fato? Não se pode ter qualquer dúvida sobre a in­
tegridade e imparcialidade dos Membros de uma co­
missão que tenha a responsabilidade de escolher 
quem fornecerá ou prestará serviço par a adminis­
tração pública. Neste caso especifico, 6 (seis) dos 
membros eram Representantes da empresa consi­
derada como única capaz de realizar a função de in­
tegradora do Projeto Sivam. 

marcadas. 
O Relator, Senador Ramez Tebet, nos informa 

que a Esca tinha contratos não apenas com a Rayt­
heon, mas também com DASAlAlenia, com a Unysis 
e com a Thomson-CSF. Mas ressalte-se que uma 
das cláusulas - a do contrato de mútua exclusivida­
de, de entendimento entre a Esca, a Líder e a Rayt­
heon, e só esse contrato é que veio para publicação 
e conhecimento completo de todos nós - diz: "As 
partes concordam em trabalhar em regime de mútua 
exclusividade, no Projeto Sivam, bem como de bus­
car outros empreendimentos similares nas Américas 
latina e Central, Portugal e África ... " Portanto, caso 
a Esca tenha assinado com outra empresa contrato 
semelhante a este, isto confirma a sua falta de ido­
neidade, a sua inidoneidade. Como então podemos 
afirmar que essa empresa não contaminou o proces­
so de escolha da Raytheon? Além disto não pode­
mos nos esquecer que o próprio vice-presidente da 
Raytheon afirmou ao jornal Gazeta Mercantil, do Sr. 
James Carter, que o compromisso de sigilo assinado 
entre a empresa norte-americana e a Esca só foi 
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rescindido em dezembro de 1994, falO que foi omiti- Lauro Campos, José Eduardo Dutra, Sebastião Ro-
do no parecer, pelo menos não foi enfatizado com a cha, Roberto Requião, Bemardo Cabral, Jefferson 
importãncia que deveria ter, do RelalOr Ramez Te- Péres, GilberlO Miranda, Osmar Dias, Pedro Simon 
bel. PortanlO, após a escolha da Rayiheon como e ainda outros Senadores a assinarão, inclusive a 
empresa fornecedora do Proje1O Sivam é que foi res- Senadora Marina Silva 
cindido o contrato entre Esca, Raytheon e Líder. Diz o ar\. 32: 

A Sociedade Brasileira para o Progresso da "Ar\. 32. O Governo Brasileiro realizará 
Ciência preparou o relatório "A Inteligência Nacional Ucitação pública para a escolha das empre-
e o Sivam", onde demonstra que no caso de haver Ii- sas que implantarão, gerenciarão e fornece-
citação pública para a realização do ProjelO Sivam é rão os equipamenlOs e as obras civis para o 
possível que esse possa vir a ser realizado com uma ProjelO SIVAM, nos tennos da Lei nº 
economia de aproximadamente US$500 milhões. Ou 8.666/93." 
seja, ao invés de custar US$1.435 bilhão, conforme 
o previsto pela Raytheon, usando-se equipamentos 
de semelhante qualidade, tanto por fomecedores in­
temacionais quanto nacionais, o projeto poderia se 
concretizar por US$934 milhões. 

Assim como o governo brasileiro respeitou a 
decisão da Força Aérea Norte-Americana ao anun­
ciar o resultado da licitação para a compra de 750 
aviões de treinamento vencida pelo consórcio Rayi­
heon/PilalOs, excluindo portanto a Embraer, que par­
ticipou daquela diSputa - o governo e o Congresso 
americanos certamente respeitarão a decisão do Se­
nado brasileiro no sentido de exigir a licitação públi­
ca para o Projeto Sivam. 

Finalmente, o exemplo recentemente seguido 
pela República Argentina de promover processo de 
licitação pública para a realização de seu Plano Na­
cional de Radares, de finalidades semelhantes ao do 
Projeto Sivam, denota, de forma contundente, que 
não subsiste razão para que, por motivo de seguran­
ça nacional, se deixe de exigir licitação pública para 
o Projeto Sivam. 

Em face do exposto, manifesto-me pela apro­
vação do seguinte Projeto de Resolução, e por via 
de conseqüência pela prejudicialidade do ProjelO de 
Resolução nº 53, de 1995, nos seguintes termos: 

PROJETO DE RESOlUÇÃO 

Altera ·as Resoluções n"s 91, 93, 95, 
96 e 97, de 1995, e exíge licitação pública 
para contratação do Projeto Sivam 

O Senado Federal resolve: 

Art 12 - Os artigos 32 e 42 das Resoluções nºs 
91, 93, 95, 96 e 97, todas de 1995 passam a ter a 
seguinte redação: 

Peço aos Srs. Senadores especial atenção 
para o art 32, porque nele está o elemento.çhave da 
proposta assinada por mim, pelas Senadoras Bene­
dita da Silva e Emília Fernandes e pelos Senadores 

Incorpora, portanlO, inteiramente a proposição 
do Senador Osmar Dias, que ganhou respaldo de 30 
Srs. Senadores. É também a proposição recomen­
dada pela Sociedade Brasileira pelo Progresso da 
Ciência, uma instituição que, ao longo das décadas 
em que vivemos um regime de exceção no País, o 
regime militar, contou sempre com o respaldo, com 
a presença e com o diálogo do atual Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso. 

Prosseguindo minha leitura: 

"Art 22• Esta resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art 32. Revogam-se as disposições em 
contrário." . 

Sr. Presidente, termino a minha exposição 
com uma questão de ordem. Recebi, da parte do 
Presidente em exercício, Homero Santos, do Tri­
bunal de Contas da União, a cópia da Decisão 
nº35/96 , adotada pelo Tribunal de Contas da 
União, na sessão ordinária de 7 de fevereiro de 
1996, portanto na semana passada, em que foram 
aprovados o voto e relatório do Ministro Adhemar 
Ghisi, no sentido de ser realizada a tomada de 
contas para analisar os procedimentos ocorridos 
entre o Ministério da Aeronáutica e a escolha das 
empresas como a Raytheon para a realização do 
Projeto SIVAM. Foi comunicado e aprovado pelo 
Plenário do Tribunal de Contas da União que fo­
ram tomadas providências junto à 3â Secretaria de 
Controle Extemo no sentido de viabilizar a realiza­
ção de inspeção e apurar a legitimidade do pro­
cesso de seleção da empresa fornecedora de 
equipamentos para o Projeto SIVAM. Ontem, o Mi­
nistro Adhemar Paladini Ghisi* me informou, pes­
soalmente, que, na primeira semana de março, 
dará uma estimativa precisa do dia em que, em 
março ainda, se concluirá essa auditoria. 
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O art 335, combinado com o art 92, do Regi- O SR. PRESIDENTE (António Carlos Magalhã-
mento Intemo, trata do sobrestamento do estudo es) - Tendo V. EXª retirado o voto em separado, infe-
das proposições. Diz o art. 335: lizmente, não posso conceder-lhe a palavra para tal. 

"O estudo de qualquer proposição po- O SR. OSMAR DIAS - Acato a ponderação de 
derá ser sobrestado, temporariamente, a re- V. Exª', Sr. Presidente, pois V. EXª está correto. Reti-
querimento de comissão ou de Senador, ro, portanto, meu voto em separado em favor do 
para aguardar: voto em separada do Senador EduardoSuplicy. 

2 - o resultado de diligência;" 

Tendo em vista que o requerimento já foi apro­
vado por esta Comissão e tomadas as proVidências 
conseqüentes, estando o Tribunal de Contas reali­
zando a diligência; considerando também a jurispru­
dência desta Casa, ou seja, sempre que um reque­
rimento nesse sentido é aprovado, realizada a dili­
gência, é costume se aguardar o resultado da dili­
gência para o projeto de votação, ainda que o cita­
do artigo mencione que o estudo de qualquer pro­
posição poderá ser sobrestado; se V. Ex~ observar 
o trâmite de proposições nesta Casa, verificará 
que em situações semelhantes, sempre que é rea­
lizada diligênCia, é norma da Casa aguardar a con­
clusão da diligência. 

Assim, sugiro a V. Exª', Presidente das três Co­
missões reunidas, que tome a decisão regimental de 
sobrestar a votação da matéria, até que em março 
pr6xi,{.p o Tribunal de Contas da União nos transmi­
ta o resultado da diligência procedida sobrê a legiti­
midade ou não do processo de escolha da Rayt­
heon. 

Encaminho a V. Exª as informações. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Há ainda um voto em separado do Sena­
dor Osmar Dias, que transformou a sua emenda em 
voto em separada. 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias e 
depois, para uma questão de ordem •.. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, SPls e 
Srs. Senadores, o voto em separado apresentado 
pelo Senador Eduardo Suplicy é exatamente igual à 
emenda que apresentei. Portanto, em favor do voto 
em separado de S. Exª', retiro o meu, apenas pedin­
do apoio a S. Exª', que, evidentemente, já foi dado 
ao subscrever minha emenda, pois a apresentarei 
no plenário do Senado quando aqui estivermos vo­
tando esta matéria. 

Já que estou com a palavra, se V. Exª' me per­
mite, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer apenas 
duas ponderações que acredfto deverem ser conside­
radas pelo Plenário do Senado e não estão sendo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Exª' discutirá o processo, se for à discus­
são, e teremos grande prazer em ouvir mais uma 
vez V. EXª. . 

O SR. OSMAR DIAS - Sei que será um prazer 
para V. Exª'. Muito obrigado. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presideil-
te ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - V. Exª deseja pedir a palavra pela ordem? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
eu gostaria de usar a palavra logo. depois de S. Exª' 
o Relator da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Exª' então vai se inscrever para discutir o 
projeto? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Para falar s0-
bre o assunto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Exª está inscrito. 

Concedo a palavra ao nobre Relator para res­
ponder a questão de ordem suscitada pelo Senador 
Eduardo Suplicy, para que S. Exª' possa prestar-lhe 
informações. 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - No momen­
to, vou falar especificamente sobre o pedido de so­
brestamento do feito solicftado pelo Senador Eduar­
do Suplicy. 

Entendo, Sr. Presidente, que esse pedido deve 
ser indeferido por V. Exª'. Por quê? Porque está claro 
no Relatório, na fala do Presidente da República e 
está na lei que, se o Tribunal de Contas da União 
considerar irregular, é evidente que toda a matéria 
estará fadada ao fracasso, uma vez que a conclusão 
s6 tem que ser uma: a nulidade ou a ineficácia de to­
dos os atos administrativos que, por acaso, tiverem 
sido praticados pelo Poder Executivo. 

De sorte que o sobrestamento do feito em 
nada redunda para o esclarecimento da matéria que 
vamos votar agora, que é o pedido de financiamen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Mesa, acolhendo os esclarecimentos do 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 21 04583 

Relator. indefere a solicitação do Senador Eduardo O SR. BERNARDO CABRAL - Está aqui o 
Suplicy. voto em separado. Sr. Presidente. 

Passamos a discutir e votar o Relatório do Se- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
nador Ramez T ebet e os votos em separado de to- - V. Exª tem que enviá-lo à Mesa. que eu saiba. 
dos os que apresentaram. ou seja. dos Senadores O SR. BERNARDO CABRAL _ Sim. Sr. Presi-
Ronaldo Cunha Lima e Eduardo Suplicy. dente. O Secretário disse isso, mas não encontrei 

Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha em nenhum ponto do Regimento a obrigatoriedade 
Lima para discutir a matéria. V. Ex! tem 10 minutos de entregar o meu voto em separado antes de Iê-Io 
para falar. da tribuna. 

O SR. PEDRO SIMON . Sr. Presidente. V. Exª O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
está obedecendo, agora. a ordem de inscrição? - Mas COfOO poderia saber que V. Exª tinha um voto 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) em separado. 
- De inscrição. O SR. BERNARDO CABRAL - Mas entreguei 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. a minha inscrição, Sr. Presidente. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

peço a palavra pela ordem. - Sim, mas V. Ex! se inscreveu para discutir, data vê-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) nia. 

- Com a palavra o Senador Jader Barbalho, pela or­
_demo 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
acabamos de ouvir os votos em separado. Na ses­
são anterior, ouvimos o relatório apresentado pelo 
Senador Ramez Tebe!, então. eu gostaria de fazer 
uma ponderação a V. Exª. no sentido de que. antes 
de discutirmos a matéria. déssemos chance ao Re­
lator da Comissão de Economia. o Senador Gilberto 
Miranda, considerando que o seu parecer, dado na 
Comissão de Economia. continua a existir. Com 
isso. esgotarfamos a apresentação de todas as te­
ses dentro da questão, para passarmos à discussão. 
É a ponderação que faço a V. Exª. 

É a ponderação que faço a V. Exª 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Entendo que é justa a ponderação e, de minha parte. 
atendo e acho que o Plenário confirma o meu enten­
dimento. 

Com a palavra o Senador Gilberto Miranda. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra, pela ordem. ao nobre Senador 
Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. 
anunciei ao Secretário da Mesa e me inscrevi. antes 
do começo da sessão, para (er meu voto em separa­
do. De modo que gostaria de ler o meu voto em se­
parado antes de que o Relator usasse da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exª apresentou o voto em separado? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Discussão com 
a apresentação do voto em separado. 

Peço agOJ:a a V. Exª. então. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- Se V. Exª quer apresentar o ~àu voto em separado, 
terá o tempo necessário para fazê-lo. mas V. Exª 
poderia ter feito isso antes. com a experiência que 
tem. 

Com a palavra o Senador Bernardo Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. 

srªs e Srs. Senadores. pedi vista do parecer do emi­
nente Relator Ramez Tebe!, a fim de poder emitir a 
manifestação que atendesse aos reclamos da minha 
consciência e que ora faço consubstanciado neste 
voto em separado. 

A ORIGEM DO PROJETO SIVAM 
No dia 21 de setembro de 1990, pela Exposi­

ção de Motivos ~ 194, na qualidade de Ministro de 
Estado da Justiça, juntamente com o Ministro Sócra­
tes da Costa Monteiro, da Aeronáutica. e o Sr. Flávio 
Rodrigues Duarte. Secretário Interino de Assuntos 
Estratégicos, tivemos a oportunidade de propor ao 
Senhor Presidente da República: 

"A implementação de um conjunto de 
ações do Governo Federal que propiCie a 
atuação integrada e coordenada de seus ór­
gãos na Amazônia." 

Isso porque salientávamos: 
"A região é depositária da maior e mais 

diversificada reserva de recursos naturais no 
Brasil. A sua conservação e preservação de­
penderão de um adequado processo de 00-
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senvolvimento que somente será alcançado concorrência em favor da firma norte-americana 
através do conhecimento de suas potenciali- Raytheon se devera ao fato de aquele agente ter 
dades, de suas limitações, de suas vulnera- denunciado tentativa de subomo de autoridades bra-
bilidades e de seus problemas sócio-ecooõ- sUeiras, promovida pela concorrente francesa, a em-
mico". presa Thomson. 

Também era destacado: Ora, tendo sido o primeiro parlamentar a tratar 

"Assumem especial relevância, a par 
das conseqüências de natureza polftica, as 
perdas econômicas representadas pela ex­
ploração irregular de recursos naturais e o 
seu contrabando para outros paises, bem 
como os prejuízos sociais' causados pelo 
narcotráfico". 

Colocamos, ainda, em relevo: 

"A análise da situação leva-nos à con­
clusão da imperiosa necessidade de estabe­
lecer-se uma vigilância sistematizada na re­
gião, que proverá os dados para a coorde­
nação centralizada e todas as ações gover­
namentais. 

Nesse contexto ... " - e ai chamo a aten­
ção de V. ExªS, vejam bem a data, setembro 
de 1990 -" ... 0 Sistema de Vigilância da Ama­
zônia que ora propomos viSa, em sua es­
sência, produzir as informações básicas 
para o planejamento e a execução de ações 
terminais, devendo ser entendido, portanto, 
como parte de um sistema superior de ação 
govemamental. A institucionalização desse 
sistema maior é um reclamo funcional em 
razão da quantidade e diversidade das orga­
nizações participantes, e estratégico, dada a 
potencialidade previsivel para o suporte a 
um programa político de horizonte mais am­
plo." 

Nesse documento, dentre as propostas sugeri­
das ao Presidente da República, eslava a de autori­
zar o Ministério da Aeronáutica a implantar o Siste­
ma de Vigilância da Amazônia. 

Era, pois, o primeiro passo. 
PUBLICAÇÃO DO NEW YORK TIMES 
No dia 6 de março de 1995 - portanto, 5 anos 

decorridos -, em sessão do Senado Federal (ver 
Diário do Congresso Nacional, ediçãO de 7 de março 
de 1995, pág. 2.671), pronunciei um longo discurso 
abordando matéria publicada no jomal norte-ameri­
cano, New York Times. referente ao Sistema de Ví­
gilância da Amazônia - SIVAM - e às inconfidências 
feitas por uma agente da CIA (Central Inte/ligence 
Agency), segundo as quais a vitória provável nessa 

do assunto, requeri fossem ouvidos pela Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Sena­
do o Brigadeiro titul ar da Comissão de ImplantaçãO . 
do Controle do Espaço Aéreo e o titular da Secreta­
ria de Assuntos Estratégicos. O que de fato ocorreu. 

As demais diligências são do conhecimento 
dos SIS. Senadores, inclusive a criação desta cha­
mada Supercomissão. 

As divergências à implantação, gerencia­
mento e fornecimento de equipamentos para o 
proJeto Sivam 

As divergências sobre o Sivam foram tomando 
vulto a partir das discussões que em tomo dele se 
travaram, a ponto de ter o Govemo descredenciado 
a empresa ESCA pelos motivos sobejamente conhe­
cidos. 

. O signatário salta o capitulo dos depoimentos, 
cartas, entrevistas para analisar os seguintes pon­
tos: 

12 - O Senador Osmar Dias deseja, apoiado 
por mais de um terço de Senadores, uma nova reda­
ção para os artigos ~ e 49- das Resoluções números 
91 , 93, 96 e 97, e, via de conseqüência, uma nova li­
citaçãO pública para o Projeto Sivam. 

29. - O Brigadeiro Sérgio Xavier Ferolla, atual 
Chefe do EstadlrMaior da FAB, é enfático: "Sivam é 
só do Brasil e para tomar conta da Amazônia. Te­
mos de assumir que a presença do Estado na Ama­
zônia tem de ser efetiva e o Sivam é um meio para 
conhecer o patrimônio que temos. ' 

~ - A Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência defende um estudo no qual prevê que 
cientistas nacionais poderiam montar um projeto 
equivalente ao Sivam com 65% do custo previsto 
pela Raytheon. E sugere um novo processo de licita­
ção, com o argumento de que "o atual modelo con­
tratado pode causar danos à soberania nacional". 

42 - O eminente Senador Ramez Teba!, Rela­
tor, na reunião das Comissões levada a efeito no 
plenário do Senado, recomendou a realização de li­
citação para as obras civis do Sivam e fez uma con" 
dicionante: no caso de o Tribunal de Contas da 
União - TCU - concluir pela existência de ilegalidade 
ou irregularidade insanável na execução do Sivam, 
seja cancelado o contrato com a Raytheon. 
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Vale ressaltar: não há a mais leve discrepância ao poder dominante ou alteraram suas convicções 
de que o Projeto Sivam é indispensável à Amazônia. quando fatos reais os fizeram mudar. 

a que paira dúvida é a aprovação quanto à Na velha China, eram decapHados; na Rússia 
continuidade do projeto contratado com a empresa dos Czares, eram fuzilados; na comunista, levados à 
Raytheon e a aprovação de operação do crédito e)(- Sibéria; na Alemanha de Hitler, a prática foi além de 
temo para o seu financiamento. toda a torpeza humana e, nos regimes militares, au­

Conclusão 

De minha parte quero reafirmar que sou, de 
forma induvidosa, favorável ao PrOjeto Sivam. até 
pelo seu histórico e as suas premissas. 

No entanto, não consigo espancar as dúvidas 
que carrego, muito embora renda todas as homena­
gens e todo o meu respeito ao ilustre Senador Ra­
mez Tebet, quanto à sua posição favorável ao con­
trato com a empresa Raytheon. 

E tais dúvidas se fazem mais presente e)(ala­
mente pelas condicionantes que o eminente Relator 
deixou consignadas na sua peça, ora na realização 
de licitação para as obras civis e ora na possibi6da­
de de vir o TCU a concluir por alguma ilegalidade ou 
irregularidade, instante em que o contrato com a 
Raytheon seria cancelado. 

Tenho para mim que em situações que tais é 
incomodamente óbvio verificar que o melhor cami­
nho será o da decisão efetiva. E esta me recomenda 
não acompanhar o eminente Relator, a quem peço 
aceitar as minhas escusas. 

a meu voto, portanto, é em sentido contrário 
ao proferidO pelo ilustre Relator. 

Sr. Presidente, encaminho a V. Exª o meu 
volo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto 
Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores: 

°T rago a esta Casa, constrangido, um tema 
que pensava que somente fizesse parte da História 
da Humanidade - aliás, do lado perverso da história 
de algumas nações. Constrangido por imaginar que 
o achaque, a retaliação, a vingança, a perseguição, 
o autoritarismo covarde, a insanidade política e a ab­
soluta falta de ética fizessem parte de um tempo que 
o Brasil dei)(ou para trás, e tentamos, todos nós, a 
todo custo, esquecer. A História mundial nos apre­
senta uma série de exemplos diversos do tipo barba­
rismo, cometidos contra aqueles que, por motivos 
próprios, por convicções pessoais e por firmeza de 
caráter, tiveram, desde o início, posições contrárias 

toritários, impiedosos, a barbaridade, em nome da 
democracia, feriu a golpe de ferro e fogo os direitos 
humanos do cidadão, verdadeiro dono de cada na­
ção violentada. 

Pois bem, no Brasil de hoje, o regime usa órgã­
os governamentais para intimidar e retalhar, com au­
toritarismo covarde e repugnante, aqueles que não 
comungam com a sua vontade. Os meios de comu­
nicação confirmam que a Receita Federal está pro· 
movendo uma devassa nas empresas a que sou li­
gado. 

a alvo dessa iniciativa, o seu sentido torpe, re­
talhatório e vingativo não poderia ser mais claro. Es­
tão usando formidáveis poderes estatais de pressão 
contra este Senador da República, porque, enquanto 
Relator do Projeto Sivam, dei, em novembro último, 
parecer contrário à autorização pretendida para o 
seu financiamento. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, antes 
de prosseguir, faço questão de proclamar, em alto e 
bom som, que não temo hora alguma fiscalização de 
qualquer ordem, profundidade ou abrangência, pois 
minha vida profissional, minhas empresas, meus só­
cios - empresas de porte e de renome mundial -
mantemo-nos estritamente dentro da lei. O prejuízo 
imediato decorre de inverdades que poderão advir 
deste ato de autoritarismo e que poderão levar a OV­
tros atos discricionários e covardes. 

A longo prazo, havereí de conquistar, na sere­
nidade da Justiça, na sua isenção indevassável, a 
certeza de haver cumprido com a lei. Ali, será prova· 
do que o interesse mesquinho não encontrará aga­
salho fácil. 

Entretanto, não poderia deixar de deplorar o 
comportamento de autoridades governamentais que, 
incumbidas de conduzir investigações, necessaria· 
mente sigilosas, promovem-se na mfdia na busca 
perniciosa dos falsos holofotes da opinião pública e 
afligem aos adversários de forma ilegal e leviana em 
um irremediável linchamento moral. 

Voltando ao tema principal deste pronuncia­
menlo - repito - que mudei de opinião. E dizia o Se­
nhor Presidente da República quando assumia o Po­
der: "Esqueçam-se de tudo aquilo que eu escrevi e 
que eu falei". 
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Mudei, sim, em relação à posição assumida em Paulo Bisol. Confesso que eu, este Senado, o Exe-
dezembro de 1994, quando, então, como Relator de cutivo e o País não teríamos passado portudo o que 
Plenário, - que todos os Senhores sabem o que é - passamos, e o que a minha famma está passando. 
não me foram dado a conhecer, nem a esta Casa, Se tivesse owido um pouquinho só as ponderações 
os elementos necessários de informação. Naquele do Senador Eduardo Suplicy, pois considero que S. 
momento, os únicos elementos de informação que Exª estava repleto de razão. . 
recebi foram de informações governamentais. Em . "Continuo com a mesma pOsição expressa em 
pouco tempo" muitos deles sem timbre e muitos de- meu relalório e quero deixar 'claro que não indiquei, 
les sem até o cargo daqueles que o mandavam. em hora alguma, nenhuma tecnOlogia, somente 

Mudei por força desses fatos e documentos no-- apontei alternativas tecnológicas até então não infor-
vos que só pude conhecer após averiguação pes-' madas a este Senado. 
soai no País e no exterior, e continuo convicto de mi" Terminei o meu parecer em novembro 
nha posição. Se coloquei que era um consórcio, a último com estas palavras: "Não questiono a 
autorização do Senado só poderia dar e como deu necessidade, nem a oportunidade da im-
para que se assinasse um contrato em. consórcio. plantação de sistema de vigil~ncia na Ama-
Quem mandou para esta Casa dizendo que era um· . zônia". A Região Amazônica, certamente, a 
consórcio, foi o Executivo. Na prática, ele mandou última fronteira econômica do Brasil, o mo'ni-
uma prática completamente diferente, assinou con- toramento daquela região, objetivando o 
trato com uma empresa individual, o que a Resolu- .controle ~as li'uas potencialidades e seu efe-
ção do Senado não o permitia. . tivo desenvolvimento, é o desejo claro e ex-

Sempre informei a todos, sem distinção, ,que plicito de todos nós brasileiros e, sobretudo, 
minha análise e posicionamento seriam absoluta- para mim que também represento, nesta 
mente técnicos. Mantive dezenas e dezenas de ho- Casa, o Estado'do Amazonas. ' 
ras de encontros técnicos com as mais variadas au- ~ preciso, mais do que nunca, um projeto coe-
toridades brasileiras e mundiais, no campo de alua- rente e preciso de monitoramento ambiental, tráfego 
ção de vigilância e controle do espaço aéreo. U, aéreo e proteção de nossas fronteiras. 
como V. ExªS sabem, mais de uma tonelada de do- O que parece indisputável, todavia, é a necas-
cumentos, sendo que ,grandfl parte deles ainda se sidade imperiosa de· o Governo Federal promover 
encontra em meu gabinete, como bem conhecem os uma revisão geral no Sivam, sob a expectativa de 
Srs. Senadores" que seja um esforço integrado pela sociedade civil e 

O SR. PEDRO SIMON - V. Exª não encami- seus respectivos ministérios setoriais, pela Aeronáu-
nhou esses documentos ao Relator da Comissão? tica, Marinha, Exército, com a coordenação do Esta-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Há uma tonela- do-Maior das Forças Armadas - EMFA. 
da de documentos que estão à disposição de todo o O Brasil de hoje, democrata, desenvolvimentis-
processo licitatório, que, praticamente, só foi visto ta, com uma economia aberta e integrada ao merca-
pelo Senador Eduardo Suplicy. Poucos se interessa- do mundial, não precisa mais realizar seus projetos 
ramo Ninguém leu aquele documento que tanto tra- sob a invocação da segurança nacional. Tratando 
balho deu à Aeronãutica. casuísmo com exceções. lO necessário que o Brasil 

"Empreendi viagens, às minhas expensas, aos de hoje não repita os erros do passado. 
Estados Unidos da América do Norte, à Rússia, à Será, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
Ucrânia, e debati com as maiores autoridades mun- que se tivesse mantido minha posição de novembro 
diais sobre o assunto, objetivando embasar meu re- de 1994, estaria sendo submetido ao injusto cons-
latório e ampliar meu juízo de valor que antes so- trangimento que o poder me impõe? Será, que se 
mente fora fundado em informações governamen- meu parecer tivesse sido favorável ao Governo e va-
tais. " zado na complacência e no esmero protocolar que 

E quero dizer, de público, que lamento, - V. os ditames das cortes impõem, este Senador estaria 
ExªS não imaginam como lamento hoje, passado sendo vítima de uma fiscalização retaliatória e de 
mais de um ano - não ter owido um pouquinho das uma vingança? Pergunto às srªs e Srs. Senadores: 
ponderações, naquele dia em que fui designado Re- Onde fica a liberdade parlamentar? 
lator de Plenário, as palavras do Senador Eduardo Fica alijada nos escombros dos porões de um 
Suplicy, zeloso com o processo, e do Senador José novo tipo de autoritarismo que ao olhos do povo, 
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pode parecer progressista e ordeiro. mas que cami- que estarei atento. Se há pessoas no Governo que 
nha pelos desvios da ilegalidade não s6 ao praticar acham que podem intimidar um Senador da Repúbli-
atos como esse. mas também ao divulgá-lo. antes ca por um gesto do qual não se deve satisfação a 
de concluída qualquer ação fiscal. ninguém - porque V. Ex~ não tem satisfação alguma 

Alardeia-se aos quatro ventos que o capital ex­
temo é bem-vindo. que empresários devem vir pro­
mover o desenvolvimento e estimular o progresso. 
Belo exemplo esse. empresários devem agora estar 
obseNando. É esta a nossa democracia? 

O SR. JADER BARBA LHO - Permite V. Exª 
um aparte. Senador? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Com prazer, 
concedo o aparte a V.Exª. meu Líder .. 

. O Sr. JADER BARBALHO - Senador Gilberto 
Miranda. não vou me ater neste aparte à questão re­
lativa. propriamente. ao pedido de autorização do 
Presidente da República para a modificação do Pro­
jeto SIVAM. Meu aparte é em relação ao noticiário 
da revista Veja e à manifestação que faz V. E~. 
Quero. em primeiro lugar. me solidarizar com V. E~. 
Penso que o exercício do mandato parlamentar não 
pode, absolutamente. ser balizado por atitudes como 
essa que V. Exã acaba de protestar da tribuna. Que­
ro dizer a V. E~ que me recuso a admitir que o Pre­
sidente da República tenha conhecimento antecipa­
do desse fato. dentro dessa ótica. Recuso-me por­
que o Presidente da República. para mim. seria o 
Tartufo. o personagem cínico de Moliêre. que se 
apresenta como um estadista nas suas relações. in­
clusive comigo. como Líder do maior Partido político 
com assento nesta Casa. perante a sociedade brasi­
leira e perante a comunidade intemacional. Não 
creio, Senador Gilberto Miranda. Prefiro imaginar 
que hâ um Gregório Fortunato travestido de mais ze­
loso dos interesses do rei, em relação a essa ques­
tão. Um Gregório Fortunato no episódio que envol­
veu também a Aeronáutica e acabou levando não só 
à sepultura um major da Aeronáutica. mas também 
o Presidente da República. Quero me solidarizar 
com V. Exã• e dizer que o PMDB. nesta Casa. não 
se intimidará. pela sua Liderança nem pelos seus 
companheiros. com gestos dessa natureza. Não se 
espante com o fato de que. no mérito dessa ques­
tão, eu possa até divergir de V. Ex!. mas em relação 
a atitudes dessa natureza - que não ficam bem em 
Governo de um homem com a estatura de estadista. 
mas que talvez fique bem em um governo dirigido 
por um coronel de barranco da Velha República -
não se pode, Senador Gilberto Miranda, usar o Fis­
co, que é patrimônio da sociedade, contra V. Exª 
nem contra alguém neste País. Quero dizer a V. Exll 

a dar de sua atitude a não ser ao povo que repre­
senta -. nós também temos mecanismos para colo­
car aqui algumas pessoas que acham que podem 
ter poder para demonstrar ao rei que podem seNir 
com instrumentos de excepcionalidade. com instru­
mentos que não fazem bem a governo algum. que 
não ficariam bem em uma republiqueta. muito me­
nos em um País da importância do Brasil. Portanto. 
sou inteiramente solidário a V. E~. Devo dizer que 
nos entendimentos que tive até hoje com o Presi­
dente da República meu sentimento foi o de estar 
conversando com um estadista e prefiro. Senador 
Gilberto Miranda. prefiro. repito. imaginar que o Pre­
sidente é um estadista e não um Tartufo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Senador Jader 
Barbalho. agradeço seu aparte e comungo das mes­
mas palavras de V. Exª. Não posso acreditar. em hi­
pótese alguma. pela estatura do Senhor Presidente 
da República. um homem que conheço um pouco. 
que Sua Excelência tenha ordenado ou autorizado 
um trabalho desse tipo. mas quero dizer a V. Exª 
que alguém o mandou fazer. porque. em mais de 20 
fábricas. apareceram agentes para fiscalizar minhas 
empresas. todas no mesmo dia. na mesma hora. 
Isso não acontece de graça. Senador Jader Barba­
lho. 

O SR. EDISON LOBÃO - V. E~ me permite 
um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Com prazer 
Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO - Senador Gilberto Mi­
randa. o meu aparte se dirige a duas questões trata­
das por V. Exª. Uma delas é a alteração da posição 
que tomou V. Exª em relação a 1994. Ouço aqui e 
acolá algumas críticas ao Senador Gilberto Miranda 
por ter modificado sua posição. mas modificar posi­
ção todos nós o fazemos; freqüentemente. até os 
juízes mudam suas decisões. Por que um Senador 
da República. um político. estudando melhor as 
questões sob sua responsabilidade. não poderia 
fazê-Io? Portanto. não vejo nada de mais na modifi­
cação do parecer de V. Exª. Devo dizer que preten­
do votar com o parecer do Senador Ramez Tebet. 
mas isso não diminui a posição tomada por V. E~. 
No que diz respeito a essa fiscalização que está 
sendo feita agora nas empresas de V. Exª. minha 
posição é parecida com a do Senador Jader Barba­
lho quando S. E~ diz que não acredita que o Presi-
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dente da República tenha qualquer responsabilidade Agora, posso afiançar a este Plenário, com a 
nesse sentido. Mas, pessoalmente, lastimo que isso responsabilidade de Líder do Governo, que em ne-
esteja ocorrendo logo agora com um Senador da nhum momento houve qualquer tipo de participa-
República - e isso poderia ser feito em relação a Ção do Presidente Fernando HEll")rique Cardoso. E 
qualquer pessoa - no instante em que o Senador é posso dizer-Ih~, da conversa que tenho sempre 
questionado por uma decisão dessa natureza. com o Presidente, mantidos'o sigilo e as reservas 
Lastimo que a fiscalização, portanto, ocorra nese naturais deurn Líder qúe . Ç<jrivers,a, com o Presi-
se :momento em relação às empresas de V. Ex", dente, Seriador Gilberto Miranda - e.l/. Exª sabe 
dando a impressão de que se tr~ta de uma per- disso melhor do que ninguém -, que 'a: reação de 
seguição. Fui (3overnador de Estado, como tan~ . : Sua Excelência· não foi uma reação para acolitar 
tos Srs. Sen'adores aqui também o foram e ja-' um' gesto que'fosse considerado menos digno. 
mais permiti que a Receita Estadual do Estado . O Presidente FérnandÓ' '-HenriqUe Cardoso 
que governava fizesse :qualquer ação de perse- disse ontem, e 'eu repito, que tem unia história de 
guição contra adversários do Governo. vidá: A sua tíiógrafia, seja ria suá vida de sociólo-

O SR .. , G'LBERTO'MIRANDA :' Agradeço o' go, seja no seu compoftarnento como parlamentar 
aparte de V~ Exª- e volto a reiterar qué não acredito· . brilhante que foi no Congresso Nacion'aI, tem uma 
que o Presidente da República, em hipótese algu- marca retilínea de comportamento, e não seria 
ma, possa concordar com um ato desse. ".' agora, que tem agrave, e suprema responsabilida-

O Sr. ELCIO ALVARES - V. Exª- me permite' de· de.dirigireste' Pais, que ele iria macular o seu 
um aparte? ' , . , comportamento' com 'uma ação que é repudiada 

O SR. GILBERTO MIRANDA ~ Ouço V.Exª- por todos aqueles que primam pelo respeito não 
só à instituição do Congresso, mas principalmente 
à atividade dos' Parlamentares. , 

com prazer. 

O Sr. ELCIO ALVARES - Coloco-me, agora: 
por inteiro, como Líder do Governo. 'Evidentemen­
te, a questão que vem a lume, a. debate, trazida 
pelo pronunciamento de V. Exª-, merece ser exanii~' 
nada com toce a profundidade. Tanto o Senador 
Jader Barbalho quanto o Senador Edison Lobão' 
defendem uma tese que considero patrimônio co­
letivo desta Casa: Ninguém pode, no exercício de 
seu mandato, representando o povo brasileiro, so­
frer qualquer tipo de constrangimento, em razão 
de atos ou palavras aqui tomados ou proferidos. 
Na modéstia do Direito Penal também está capitu­
lado que temos a liberdade de expressar nosso 
sentimento, e não seria de outra forma esse en­
tendimento. 

Quero, Senador Gilberto Miranda, declarar, 
como Líder, que considero iníquo o procedimento 
caracterizado como um ato de retaliação ou de 
perseguição. Isso, ninguém que cultiva as boas 
normas do Direito, ninguém que se entenda como 
democrata, ninguém que se entenda como respei­
tante do exercício do mandato de Senador da Re­
pública poderia acolher. 

Ontem V. Exª- não estava presente. Esse as­
sunto sofreu uma antecipação e eu dizia, naquela 
oportunidade, que lamentava que V. Exª- não esti­
vesse presente, porque independentemente das 
manifestações de amizade que temos, recíprocas, 
eu gostaria de ouvi-lo, Senador Gilberto Miranda. 

Manifesto a·V. Exª- a minha solidariedade no 
que tange à ação, se ela tiver realmente o respal­
do da iniqüidade. Mas quero deixar registrado, Se­
nador Gilberto Miranda, e me conforto com isso, 
que os pronunciamentos que aqui estou ouvinoo, 
seja dos Líderes que falaram, seja de V. Exª-, que 
está na tribuna, todos eles resguardam a atitude 
doPr,esidente Fernando Henrique Cardoso. 

Sabe V. Exª melhor do que ninguém do meu 
comportamento desde o primeiro momento em que 
tomei conhecimento desse epiSÓdio. Mas em res­
guardO à posição do Presidente tenho de declinar 
aqui, em razão do meu ofício de líder do Govemo, 
em razão dos postulados que comungo sempre no 
exercício da minha atividade parlamentar, que em 
nenhum momento houve qualquer tipo de interfe­
rência do Presidente Femando Henrique Cardoso 
para determinar uma ação fiscal contra V. Exª-. 

Muito Obrigado. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o 

aparte de V. Exª-. 
O Sr. GERALDO MELO - Senador Gilberto 

Miranda, permite-me V. Exª- um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Eu acho absolutamente natural essa soli­
dariedade que V. Exª- está recebendo, Senador 
Gilberto Miranda, acredito até que o Senador Su­
plicy esteja extremamente satisfeito com todas es-
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sas provas de apreço que V. Exª vem recebendo, Desde que dei parecer contrário, diversos da-
mas advirto-o de que V. EXª está há muito tempo na nos já me causaram: expuseram minhill' empresas, 
tribuna. Eu pediria que V. EXª concluísse o seu voto. meus sócios, minha residência e, príncipálinente, mi-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço a to- nha família, que foi ameaçada. Uma de minhas li-
dos os Srs. Senadores pelos apartes e pediria àque~ lhas, aquela mais suscetível às pressões, já está re-
les que quisessem falar sobre o assunto que o lizes~ " sidindo no exterior, e a outra em vias de'ir, Junto com 
sem depois. Vou respeitar o horMo, porque a reu--' a mãe. Quero dizer aos Srs. Senadores que toda a . 
nião já se prolonga. ' ' . minha família, nos últimos trinta dias, esl<í ~b res- .. 

Prossigo, Sr. Presidente. É de se pensar seria~ ponsabilidade e guarda da Polícia Federal, dadas as . 
ameaças que tem recebido - inclusive este Senador. 

mente: estão f~endo um, ~tentado ,pqlítico contra . , 
um parlamentar que dei,xou, por convi,cções fortés, . O ?to de autoritarismo, covarde, não se ateve à , 
próprias e reais, de pronunciar-se a favor de uma minha pessoa, estendeu-se às minhas filhas acionis- . 
mensagem governamental neste Senado Federal? tas e aos meus sócios, inclusive às empresas de mi-
serâ que amanhã Chegará a vez do JUdiciário e dei . '. nha filha, que, por emancipação, chegou. à maiorida-
cidadão comum?' . : , ., . ", de aos 18 anos; até ali foram fazer fiscalização. , . , 

Se o Governo se preocupa com a evasão fiscal 
- e este é seu dever -, deve melhorar os controles 
em suas fronteiras, de Norte a Sul do. País, na ponte, 
da Amizade, nos aeroportos e portos, verificar as as". 
tatais, os fundos de pensões, a indústria automobi­
lística, as empresas coligadas ao Econõmico, ao 
Banco Nacional, ao Banespa e ao Banerj, e,. talvez,' 
quem sabe, em algumas zonas de sombra mais pró-
ximas. . 

Vinte anos se passaram e parece que algo não 
mudou, ou então mudou para pior. . 

Recordo-me de um caso específlco, em que 
consultaram o então Presidente General Figueiredo. 
sobre a utilização da Receita Federal para impor o 
ilutoritarismo fiscal como forma de pressão e retalia­
ção. Prontamente o Presidente General negou tal 
forma mesquinha de uso da força da máquina do 
Estado. 

Daqui a pouco, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se­
nadores, se a prática encontrar eco, qualquer rela­
tor, de qualquer projefo, não poderá mudar de opi­
nião ou posicionar-se a favor de suas convicções 
quandO estas contrariarem o poder. 

Que democracia é esta? 

Isto é autoritarismo, falta de ética para com a 
vontade de um membro do Congresso. 

Políticos experientes e com mais de trinta anos 
de vida parlamentar asseguraram-me que nunca I/i­
ram um senador ou deputadO ser alI/O de tamanha 
perseguição. Quem, no Gol/erno, deu ordem para a 
vingança? 

Será que foram pessoas da mesma estirpe da­
quelas que ordenaram o "grampo telefônico· no Pa­
lácio do Planalto? 

·Os governOs, de uma forma ou de outra, são 
detentores de maneiras variadas de usar instrumen­
tos de. pressão - das ditaduras grotescas às demo­
cracias plenas. 

Este Governo brasileiro não admite contrarie­
dades. O simples direito de discordância gera con­
seqüências funestas. 

. Tenho certeza de que: não estou sozinho e 
mes'rTio que venha a sofrer um atentado não político 
como este, mas um atentado contra minha vida, al­
guém nesta Cas? continuará esta luta. 

. pesejo ainda dizer que muitos pensam que re­
cuei,que fiquei calado, mas este comportamento 
não significa nada disso. Continuo afirmando que a 
decisão do Sivam não foi uma decisão técnica. Não 
tel100 dúvida de que a verdade esclarecedora sobre 
o Sivam ainda aparecerá. 

Muitos me provocaram para que fizesse um 
pronunciamento explosivo contra o autoritarismo que 
se esconde no véu da falsa moral e da ética. Ne­
guei-me porque acredito que não é por esse cami­
nho que viremos a consolidar as liberdades demo­
cráticas neste País. Mesmo contra a opinião de al­
guns poucos. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, acredito 
neste País. Sempre acreditei e continuo a acreditar, 
ainda mais firmemente, no futuro do Brasil. Creio 
nas instituições democráticas, respeito e cumpro fiel­
mente a Constituição brasileira. 

Não tenho de sofrer calado um ato covarde de 
retaliação, atentatório ao meu direito de parlamentar 
e de cidadão, sem trazer a esta Casa o meu repúdio 
veemente e esta minha firme indignação. 

Não busco a solidariedade, mas advertir o Se­
nado Federal contra essa prática autoritária, de que 
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agora somente eu sou vítima, em flagrante negativa Presidente Fernando Henrique Cardoso com os U-
ao estado democrático de direito, que todos busca- deres da base governamental, quando foi relatada a 
mos construir; ,no exercício dialétiéo das diferenças diversos dos Srs: Senadores, inclusive ao Udér do 
deposições políticas e ideológicas. Partido de V. Ex!! .. ,. '. c.',: .. " . ., .. " 

Muito obrigado. . ... 0 SR. ~ILBERTO MIRANDA - ACho,que essa 
. '0' S~.'i:DUARDO SUPLICY'-' Permite-me um' pergunta eujá respondi a V, Exª,na Comissão. por-

aparte, nóbre Senador Gilberto Mirânda? .' tanto, creio que não cabe agora.·.· '.' 
O SR. GILBERTO MIRANDA c Eu já encer;ái; , . Digo a V. Ex!!, para'concluir, que ,tive a oportu-

Senador Suplicy. -' nidade·de Viajar ao exterior e, mais do que ninguém 

.... O S~. 'EDUARDO .SUPLICY:'~F.ui citado pelo. ' nesta Casa;.conheço o Projeto SIVAM. A Aeronáuti-
Presidente, mas gostaria que V. Ex!! permanecesse, caquando .mandou-meo documento, ·sem ser' em 
na tribuna, até porque em inúmeras ocasiões, d~sae ' papel timbraâo. mas tive .o cúidado' de 'pedir que as 
o início dos trabalhos desta Supe.rcQmiSSão, consi- pessoas.o a~i.nassem, - um era o Brigadeiro Arqui-
derei que seria importante que V. Ex!!: usasse da pa- medes, vice-Chefe da SAE, e () outro era o Brigadei-

.. , . , . . . ro. Oliveira, chefe do CC-SIVAM -"dava como certo 
lavra, egmo tài hoje: Em algumas ocasiões, inplusi- na,qu,ele,',d.ia, ',2.1, de deiembro de ,1~94, ,q' ue o WAA,S,' 
ve, sugeri a V. Exª, sugeri ao próprio Presidente Arr-t . C I M h . . ou seja, o controle do espaço aéreo americano, en-
0010 ar os agal ães que lhe fosse dada oportuni· ' traria em funcionamento em 2.010. Não é verdade. 
dade de esclarecer certos episódios: O momerito é . . . ..' 
este. E seria. importante que pudessem ser escJare- . Ele. entra em. funcionamenki em .1998 e vário;; paí-
cidos antes mesmo da decisão que' estamos por t,o.· ses dO.mundo já estão com controle.. . 
mar. Se me permite V: Ex!!, eu gostaria de formular . Se V. Exªquer. saber, o projeto pode ser redi-
três indagações que acredito serem relevantes: Em mensionado, o projeto pode ser mais barato, o proje-
primeiro lugar, tendo em· vista que houve declaraçõ- to pode ser mais analisado e não precisa ter inter-
es na imprensa por parte de V. Exª no sentido,de rnediários para coordenar e comprara equipamento •. 
que teria conhecimento de que algullla pessoa den- . ,Disso, Senador, o senhor sabe . .Todos os Srs. 
tro do Governo teria sido objeto de vantagem;de·fa- Senadores sabem. Todos.~ueles que, ouviram, par-
vor, qualquer forma que pudesse ser considerada· ticiparam,sabe'!1 .. 
inadequada relativameryte à apreciaçãa, votação, . Acontece. que a votação, Senador, é técnica 
tramttaçãa do Projeto SIVAM ou de escolha da·e.m- Muito obrigado, Srs. Senadores .. 
presa que irá fornecer equipamentos ou, no caso an- Desculpem, a votação não é técnica, para os 
terior, até da empresa integradora,. por ocasião pri- Anais. 
meira votação 21112/941 Àquela altura V. Exªconhe-.. 
cia algum fato, ou veio a conhecer depois, que seria Muito obrigado, Sr. Presidente. . 
relevante para o conhecimento do Senado? Era o que tinha a dizer. 

O SR. GILBERTO MIRANDA _ Não. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhã- ' 
es) - Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha 
Lima. V. Exªdispõe de 10 minutos. O Sr. EDUARDO SUPLlCY - Segunda pergún­

ta: depois das viagens que V. Exª relatou ter realiza­
do para conhecimento aprofundado do projeto SI­
VAM. das tecnologias que foram empregadas nos 
Estados Unidos, na Rússia, na Ucrânia. permaneceu 
a convicção de V. Ex' de que outra deveria ser a 
concepção do Projeto SIVAM. com vistas a melhor 
defesa do interesse nacional e melhor economia de 
recursos públicos? Permanece a convicção de V. 
Ex' de que. de fato, deveria haver um outro procedi­
mento? Em terceiro, transmiti a V. ExA que. poucos 
dias após a leitura do parecer que v. Exª proferiu na 
Comissão de Assuntos Econômicos, quando rever­
teu a sua posição e solicitou que fosse cancelado 
aquele projeto de resolução originalmente aprovado. 
aconteceram dois fatos: primeiro. uma reunião do 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi­
dente. Srs. Senadares. desde a instante em que co­
meçou a se discutir o Projeto SIVAM, dois aspectos 
foram colocados de forma relevante. . 

O primeiro, dizendo. ou perquirindo a validade 
do projeto, a sua importãncia. a sua significação, a 
sua oportunidade. O segundo. envolvendo'o aspecto 
técnico. que se liga diretamente à sua própria estru­
tura 

Houve. ao longo dessas discussões. questões 
que foram levantadas. denúncias. até, de suspeitas 
formuladas, mas se chega. depois de longo tempo 
de debate. à conclusão de que apenas foram levan­
tadas algumas questoes. de forma epidérmicas. su-
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perficiais, sem o aprofundamento, ou sem a respon- bunal de Contas da União não mais se manifestou, 
sabilidade de uma acusação formal. estaríamos formalmente estabelecendo a precaução 

o relatório oferecido pelo eminente Senador 
Ramez T ebet - eu já disse há pouco - foi relatório de 
magistrado, de quem procurou pesquisar, perquirir, 
perCorrer, Indagar os caminhos que o levassem a . 
uma conclusão lógica e magistral. E ele facilitou em'­
muito o trabalho de análise de quem deseja proferir 
um julgamento consciente e oportuno. O relatório 
adentrou a questões fundamentais, transcrevendo . 
inclusive depoimentos, trechos, informações,. dados 
que nos permitis,sem avaJiação.e conclusão lógicas. 

, Por igual, o eminente Senador Gilberto Miran­
da àcabou de proferir histórico pronunciamento, que . 
recebeu e recebe oesta Casa a total solidariedade . 
de todos os seus compànheiros, no instante em que 
denuncia expedientes que não podem ser adotados 
na época moderna em que vivemos. O Senador Gil­
berto' Miianda, ao manifestar sua posição, respeitá- . 
vel, o fez com base em dados técnicOs, em intorma~ 
ções colhidas por ele próprio, na experiência e nos 
contatos. que manteve. 

. Resta-nos agora a decisão de manter o sisre-: . 
ma que - como disse há poucos instantes o Senador' 
Bemardo Cabral - é por todos louvado como impe­
rioso, importante, necessário e até como patriótico; 
O que se questiona é a sua validade e a validade de 
alguma denúncia que possa apresentar algum viciO; 
questiona-se ainda a necessidade de se escoimar 
do projeto ou do processo todo. e qualquer vício. 

O eminente Relator, ao lado do seu parecer, ao 
lado das suas conclusões, oferece recomendações. 
A minha proposta é no sentido de transpor, de levar 
as recomendações para um status normativo, de 
modo que aquelas recomendações passem a ser 
imposições ou disposições legais, e não apenas re­
comendações formais. Recomenda-se - e o Relator 
o faz - no sentido de que o sistema tenha uso exclu­
sivo do Governo brasileiro: .pela importância estraté­
gica. Por que não se colocar esse dispositivo na Re-

~
SOIUçãO? Questiona-se a ilicitude, quando e se ocor­
rer, porque, até agora, não houve formalmente ne­
nhuma vinculação que pudesse apresentar vício for­
mai ao projeto. A intenção, a proposta é no sentido 
de transpor as sugestões para o texto normativo, di­
zendo que, se e quando o Tribunal de Contas da 
União detectar ou apontar irregularidades ou o Se­
nado Federal ou, numa palavra, o Congresso Nacio­
nal assim o fizer, os contratos celebrados seriam 
rescindidos e os a celebrar seriam impedidos. Com 
essa fonna transparente, e no instante em que o T ri-

política, a transparência para a Nação inteira, de que 
o contrato deve ser rescindido se o Tribunal de Con-' 
tas da União apontar ilicitude. É apenas, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, a transposição da recomen­
dação para o status da norma, para o s\a~s da Re-
solução. . . 

. É o meu parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã­

es) - Concedo a palavra ao nobre Senador Bémardo 
cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
considero-me satisfeito. 

.. O SR. PRESIOENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Concedo á palavra ao nobre Senador Jefferson 
Pêres. 

'. O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente. 
Sri!s e Srs. Senadores, antes de manifestar meu 
voto, não posso deixar sem uma referência o pro­
nunciamento, ou melhor dizendo, a denúncia do Se­
nador Gilberto Miranda. 

Sem dúvida que a investigação feita pela Re­
ceita Federal, agora, neste momento, a blitz desen­
cadeada·por um Senador que'se pronunciou contra 
o SIVAM de forma tão pública é uma retaliação. 
Neste momento V. Exª tem minha solidariedade, Se­
nador Gilberto Miranda. Mas eu diria até, em relação a 
isso, como disse T alleyrand a respeito da morte do Du­
que Dambiens(7): o Governo está fazendo isso, mais 
do que um crime, é um erro. Crime porque coagir, usar 
a Receita como instrumento de coação é até crimino­
so. E é uma burrice porque torna evidente as intençõ­
es do Governo e coloca V. Exã como vítima. 

Entretanto, Sr. Presidente, com uma ressalva, 
é preciso também olhar com cuidado isso, para que 
não imobilize a Receita Federal definitivamente em 
relação a todos os Congressistas. Todos os meses e 
todos os anos estaremos votando aqui projetos de 
interesse do Govemo, deste e dos futuros governos. 
E se a cada vez que um Senador ou um Deputado 
for investigado pela Receita alegar que aquilo é uma 
represália, a Receita Federal ficará imobilizada e os 
Parlamentares com uma imunidade fiscal que a 
Constituição não lhes dá 

De fonna que, falando em tese, não em rela­
ção ao Senador Gilberto Miranda, em tese, é preciso 
de uma vez por todas que o Brasil seja um País de­
mocrático e civilizado, que o Governo não use a Re­
ceita Federal como instrumento de medida de coa­
ção, mas que os Parlamentares não queiram tam-
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bém adquirir imunidades que não têm. N6s não te- tennos de prioridade? Em termos principalmente da 
mos privilégios. n6s somos cidadãos comuns. Todos eficácia? Não dLNido da eficiência dos radares. A 
n6s devemos ser investigados pela Receita Federal. minha dúvida é quanlO à eficácia do projelO. Eu me 

O SR. PEDRO SIMON - Permite-me V. Exª um pergunlO se o SIVAM não for aprovado, se não for 
aparte? implementado um sucedâneo, o que acontecerá à 

O SR' .. JEFFERSON PERES - Com muilO pra- Amazônia? Qual terá sido a tragédia? Nenhuma, Sr . 
. zer, se V. Ex" for breve, porque acho que os estôma- Presidente. Com SIVAM ou sem SIVAM, o narcotrá-
gos já estão roncando aqui.' fico vai continuar. E mais, Sr. Presidente, caso não 

O SR. P~DRO SIMON _ Dois segundos. Minha haja um processo efetivo de desenvolvimento da 
total solidariedade a V. Exil. Tem V. Ex" toda a ra- Amazônia, com a interiorização desse desenvolvi-
zão. Não vamos n6s, Parliilmentares. usar que nós menlO. as populações miserabilizadas daquela re-

gião se dedicarão à plantação de epadu e de maoo-
temos direilO a privilégios. Não temos direilO a privi- riha, as várzeas da Amazônia, fertilíssimas, serão 
légios. Acho inclusive que não devemos ter direito campos para o plantio. SIVAM nenhum evitará. 
nem a sigilo. Ninguém de n6s tem direito a privilé­
gios, s6 que no caso concrelO o Sr. Gilberto poderia 
ter investigado 10 anos antes e 10 anos depois. 
Agora, em cima do volO ... No caso concreto, não me 
parece que haja nenhuma dúvida que não é aquilo 
que V. Exª, o Senador Bernardo Cabral e eu defen­
demos. 

O SR. JEFFERSON PERES - V. Ex" repetindo 
o que eu já disse. No caso. é evidente e S. Exª tem 
a minha solidariedade. 

Sr. Presidente. o tempo é muito pouco para 
abordar em profundidade o Projeto SIVAM. Serei 
breve. porque seria impossível em 30 minutos tratar 
em profundidade deste tema. Vou resumir o meu 
voto. 

Creio que o projelO SIVAM, para mim, como 
homem da Amazônia, já sofre de um vício de ori­
gem. A minha região, n6s amazônidas fomos margi­
nalizados do processo decisório. Nem os políticos 
nem a área acadêmica da região foram OLNidos 
como deveriam ter sido. Foi, antes de tudo, uma fal­
ta de respeilO para conosco. Mas não seria isto ape­
nas que me levaria a votar contra o SIVAM. Apenas 
isto? Jamais! Apesar desse vício originário, tenho 
que levar em conta se o SIVAM é bom ou não para 
a minha região. E aqui, infelizmente, Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, as dúvidas não desaparece-
ramo 

Este projeto, aprovado de forma açodada na 
antevéspera do Natal, às 22h, sem quorum, já o tor­
nava suspeito. Tenho certeza que se eu aqui esti­
vesse teria sido voto vencido com o Senador Eduar­
do Suplicy. Disso não tenho a menor dúvida na mi­
nha consciência. Mas o que aconteceu depois. as 
suspeitas, as dúvidas em torno deste projeto ... 

Esse é realmente o melhor projeto para a Ama­
zônia? Em termos de cuslO e a relação custolbenefí­
cio? Em termos de custo e de oportunidade? E em 

A teia labhí ntica de rios, furos e paranás da 
Amazônia, com milhares de embarcações peque­
nas, grandes, minúsculas. nenhum SIVAM impedirá 
o tráfioo de entorpecentes naquela região. 

Receio que com ou sem SIVAM. Manaus, Boa 
Vista. Rio Branco e Porto Velho, acabem sendo ou 
sucursais ou sucessoras dos cartéis de Cali e Me­
dellin. 

Com SIVAM ou sem SIVAM, a devastação da 
região vai prosseguir se o IBAMA não tivsr meios 
efetivos de fiscalizar e de reprimir as queimadas e 
os cortes pelas mo1o-serras. 

De forma que, repito, não haverá nenhuma tra­
gédia se o SIVAM não for aprovado. 

Agora, se o Sivam for aprovado, Sr. Presiden­
te, não sei o que acontecerá. Não sei se amanhã no­
vas revelações, e piores, venham à tona, não sei se 
o projeto acabará sendo uma esPécie de repeteco 
do Programa Nuclear e se eu ficarei oom esse peso 
na minha consciência 

De forma que por tudo isso, Sr. Presidente, na 
dúvida que ainda tenho, eu sou obrigado, com o 
maior respeito pelo Senador Ramaz Tabe!. a votar 
contra o relatório. 

Se amanhã, no entanto. Sr. Presidente, - eslOu 
apenas cumprindo aquilo que acho que é meu dever 
- a Receita Federal começar a me investigar, ela que 
cumpra oom o seu dever. 

O SR. PRESIDENTE (AnlOnio Carlos Magalhã­
es) - Com a palavra o Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMpOS (PT-DF. Sem revisão \ 
do oradOr) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
de início, gostaria de colocar o problema num qua­
dro geral. num panorama mundial. ao qual ele per­
tence. 
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Não hã dúvida nenhuma de que as empresas 
de ponta nos Estados Unidos, que são aquelas que 
se situam nos setores bélicos espaciais e de comu­
nicação, se encontram numa profunda crise, a mes­
ma crise que hã pouco tempo paralisou o govemo 
norte-americano por 23 dias, quando o Partido Re­
publicano impôs a paralisação em 4.9 trilhõ~ de ~ó­
lares da dívida pública americana. Isso explica mUIta 
coisa Explica a pressão não apenas exercida sobre 
o Senador Gilberto Miranda mas a pressão dos Es­
tados Unidos, o interesse de que a própria CIA, 
como bem lembrou o eminente Senador Bemardo 
Cabral, estã presente desde o princípio deste pro-
cesso. 

E quem afirma isso é também o Deputado Del­
fim Netto, que a origem dessa venda, através da 
Raytheon, se deve ao fato de que essas empresas 
se encontram falidas, diante da redução de 20% das 
despesas neste setor do govemo norte-americano. 

Aqui se repete agora a mesma coisa que acon­
teceu em 1946, quando o govemo norte-americano 
estava tão endividado, relativamente, quanto agora, 
depois da 211 Guerra Mundial. E que fez o govemo 
norte-americano? Fez com que nós, periféricos, Bra­
sil, Argentina, México, etc, queimássemos as nossas 
reservas e nos endividássemos, tal como aconteceu 
na Europa com o Plano Marshall, para comprarmos 
bugigangas no lugar do governo norte-americano. E 
essas agora são bugigangas espaciais. Porque a 
ICAl, já afirmou, já demonstrou, como acaba de 
lembrar o nobre Senador Gilberto Miranda, que me 
precedeu, que dentro de muito pouco tempo estará 
completamente obsoleto esse sistema, e serã subs­
tituído por um sistema muito mais barato, com um 
custo de uso mais baixo do que esse que obriga a 
presença de 38 aviões, 24 horas por dia no ar. O 
sistema que vem por aí, que vai tomar obsoleto e 
que vai sucatear esse nosso US$1.400 trilhão, é um 
sistema de satélite muito mais eficiente e muito mais 
barato. 

De modo que não tenho dúvida alguma de que 
I o principal interessada não é o amazônida. O princi-
\ 

pai interessada nesse projeto é o próprio govemo 
dos Estadas Unidos, que quer, de novo, nos endivi­
dar, aumentar a nossa divida extema em pelo me­
nos US$1.400 trilhão, para que compremos barato, 
a longo prazo, essa bugiganga espacial. Por quê? 
Porque é um sistema incompleto. É lógico que não 
adianta detectarmos a presença de aviões sobre a 
Amazônia, quer seja de contrabandistas, quer seja 
de traficantes, quer seja de pessoas que vão para lá 

i acabar com o ecossistema, se não temos polícia, se 
, não temos um sistema de perseguir e de prender es­

ses bandidos; se o próprio Palácio do Planalto teve 
\ a sua vigilância derrubada, frustrada mediante as 
, escutas; se a casa da Ministro da Justiça acaba de 
ser saqueada no lago. Não vigiamos, não prende-
mos os milhares de ladrões que assustam a popula­
ção, vamos prender então esses que vão à Amazô­
nia impérvia praticar as atos agressivos e indignos 
contra o Brasil? 

Apesar de todos os pesares e do estorço da 
Senador Ramez Tebet, que em 80 páginas preten­
deu fornecer uma visão particular do processo Rayt­
heonlSIVAM, não fiquei convencido de que realmen­
te devesse comprometer a imagem do Senado na 
aprovação de uma aventura como essa, cercada de 
cantos escuros e escusos desde o princípio. Portan­
to, entre outras coisas, fiquei estarrecido pelo fato de 
o Eximbank oferecer US$1.400 trilhão depois de 5 
anos sem emprestar nem um tostão ao Brasil. Ago­
ra, o Eximbank se apressa a nos dar cheio de vanta­
gens esta isca, que é esse empréstimo de US$1.400 
trilhão, dirigida, jã predeterminada, para comprar da 
Raytheon. 

Então, existem essas contaminações: conta­
minação com a Esca, contaminação com todos os 
virus que atacam a ética deste País, a conduta 
deste PaIs e o processo decisório transparente e 
correto. Essas rnetãstases perigosas. Portanto, 
sou favorável a que se faça de acordo com a pro­
posta do nobre Senador Osmar Dias. que se come­
ce do zero, que se comece de novo, para que uma 
concorrência transparente e internacional possa ser 
feita a fim de que, renovando o processo, escolha­
se o melhor para o Brasil, o mais honesto para a 
sociedade e para o Govemo e o mais digno para o 
Senado Federal. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaIios Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Exll• 

A SRA. JÚNIA MARISE - A minha questão de 
ordem se refere, baseada no Regimento Interno, a 
duas questões. 

Temos um relatório da Comissão de Assuntos 
Econômicos, ou seja, o parecer do Senador Gilberto 
Miranda, e também o parecer do Senador Ramez 
Tebel A título de informação e de esclarecimento a 
este Plenário, a esta Comissão, indago à Mesa se 
também discutiremos o parecer do Senador Gilberto 
Miranda. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos M~alhãesl 
- De acordo com o esclarecimento já fomecido pela 
Mesa no início desta reunião, a discussão é conjunta e 
o Plenário discutirá qual votará primeiramente. 

A SRA. JÚNIA MARISE - V. EXl colocará tam­
bém em votação o parecer do Senador Gilberto Mi­
randa? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos M~alhãesl 
- Dependendo do que decidi r o Plenário. O Plenário 
vai decidir qual' terá a preferência, porque já há re­
querimento' de preferência. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Então, há preferên­
cia para o parecer do Senador Ramez Tebe!, que 
ainda vai ser votado. 

.'. Obrigadil pelo esclarecimento. .. 

" O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos M~hães) 
- Com a palavrá o Senador Roberto Requião. 

, O SR. ROBERTO REOOIÃO - Sr. Presidente, 
o meu voto sobre o SIVAM já é conhecido; vou votar 
contra o financiamento. 

Lá no Paraná, de onde eu vim, não existe ro­
deio e' eUfemismo. A responsabilidade de todos os 
al98, no Govemo dos Municípios, do Estado ou do 
País é..dci 'Presidente (ja República, principalmente 
quand&,' depois de informado, a sua omissão vêm 
conformar o desejo, a intenção com a ordem dàdà' 
Não sendo eu empresário, coloco à disposição do 
Presidente' da RepúblICa o número da minha conta 
no Banco do Brasil e a minha declaração de Imposto 
de Renda, porque eu vou votar contra o SIVAM, por 
uma multidão de motivos que consolidilrârTi a'minha 
convicção de que isso não atende à necessidades 
do País, fere profundamente a imagem do Govemo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso. machu­
ca o Senado da Repúbliéa e arranha a nossa briosa 
Aeronáutica. Um bilhão e quatrocentos milhões de 
dólares; US$2.800 bilhões com juros e serviços da 
dívida para a Aeronáutica, que paga muito mal aos 
seus oficiais e que não consegue fazer a manuten­
ção de seus aviões. Um deles, outro dia, levando o 
Ministro do Exército. se perdia nas brumas. avan­
çando em território paraguaio, porque não possuía 
sequer um GPS para direcionar o seu alinhamento e 
a sua direção - um GPS que custa US$ 400 nos su­
permercados de Miami. 

Eu vou votar contra o Sivam porque estou con­
vencido de que em tomo dele não existe necessida­
de alguma de sigilo e de segurança nacional, mas 
que a dispensa da licitação ocorreu pela vontade de 
se fazer as compras direta e rapidamente. 

Mudei a direção do meu voto, qúe:num primei­
ro momento. era favorável. quando o Ministro da 
Aeronáutica ou o Brigadeiro Saraiva.' já não me. re­
cordo mais. na Comissão Especial, confirma a afir­
mação de que a Westinghouse, a Lockeed e a Mar­
tinlMarietta haviam rl/cebido uma cat1a da Raytheon 
proibindo que prestassem informações ao Govemo 
brasileiro, proibindo que, prestassem )n\ormações à 
COlnissão da Aeronáutica que cuidava do Sivam. 
Percebi, então, que a necessidade de' sigilo não era 
nossa. Mas era da empresa americanil. que transfor­
mou o maravilhoso projeto nacionál em um milioná­
rio vídeo game, a ser pago com os paicos recursos 
dispo.níveis para a manutenção da Filrça Aérea Bra­
sileira e para os programas sociais do Govemo Fer-
nando Henrique Cardoso. . ".'." 

. Não há sigilo. Não há de forma absoluta neces­
sidade de sigilo. Há a sofregUidão das,compras sem 
licitação. . . .. , 

E abro aqui um parênteses;. Sr.' Presidente, 
para dizer a V. Exª e a este Plenário que a minha 
convicção na' seriedade' absoluta, ~o Govemo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso está sendo 
abalada, acada dia. a cada momento; e não só pelo 
Sivam. Ela está sendo globalmente abalada. Por 
exemplo, . está sendo abalada quando,'por duas ou 
três vezes; da tribuna do,Senado da' República, tor­
nei pública a declaração do Presidente da Infraero 
de que a construção do aeroporto de Curitiba. admi­
nistrado pela Infraero, subordinada, à Aeronáutica, 
que está sendo construído por US$370 milhões, po­
dia ser feito pela metade. Mas não estava sendo fei­
to pela metaqe porque, segundo o. Comandante da 
Infraero, a licitação é de um periqdo· anterior ao seu 
no comando daquela .entidade e ele não mexeria 
mais nissq •. , . 

A minha'convicçãoestá sendo abalada quando 
vejo PC Farias na cadeia, pagando o preço do su­
perfaturamento de várias concorrências feitas no pe­
ríodo Collor, E o Collor foi cassado. mas o Govemo 
Federal corl~nua implementando as mesmas obras 
pelo mesmo preço, só estando na <;adeia o suposto. 
recebedor d.as propina!?: ·23%, como sabemos todos 
que temos uma vida assídua aos problemas da polí­
tica e à desgraça que o Governo Collor significou 
para0 País. 

As concorrências são as mesmas, A Usina de 
Xingó foi construída passo a passo, dólar a dólar. 
embora o Governo do Estado do Paraná - não.só o 
meu, mas govemos que me antecederam - estives­
se fazendo sistematicamerote denúncias e estabele-
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cendo comparação com a Usina de Segredo, que 
custou um terço do preço da Usina de Xingó. 

A minha convicção na seriedade global das atitu­
des do Govemo está abalada e não aceito essa his­
tória de que "o rei é bom e está mal acompanhado." 

A responsabilidade, no sistema 'presidencialis­
ta, é do Presidente da República, e eufemismo, de 
espécie alguma, vai modificar o meu entendimento e 
a responsabilidade do Presidente Femando Henri­
que Cardoso. 

Neste fim de semana, li por inteiro a biografia 
do Presidente 'uncoln, escrita pelO Gore Vidal - foi 
uma sugestão do Senador Amin. E observei que, na­
quela época, os argumentos de razões de Estado 
em cima de desmandos, desordens e processos cor­
ruptos, nos Estados Unidos. eram utilizados da mes­
ma forma com que são utilizados hoje. Fiquei pen­
sando na biografia do Lincoln e nos argumentos do 
ilustre Relator, o meu amigo Senador Ramez Tebet. 
sebre o sigilo que se atribuiria a uma ata do Conse­
lho de Segurança Nacional. defendido por S. Exã, o 
Relator, com veemência, com inteligência, com cria­
tividade, enquanto a ata rolava pelos corredores do 
Congresso desmontando os argumentos da Relato­
ria e comprometendo todo o parecer que dá uma 
certa honorabilidade ao Projeto Sivam - que, cá en­
tre nós, para a minha convicção pessoal, não tem 
nenhuma. 

Estou preocupado com o que aconteceu com o 
Senador do Amazonas, Gilberto Miranda, a utiliza­
Ção ostensiva, crua da Receita Federal para pressio­
nar um voto e caiar a voz. E temos que admitir que 
as criticas prometidas pelo Senador Gilberto Miran­
da, as revelações anunciadas não se cumpriram. O 
Senador, num ato de coragem, foi à tribuna, mas 
está evidentemente aterrorizado com o que um Go­
vemo que controla a imprensa pode fazer com a Re­
ceita Federal em cima de um grupo de empresas li­
gadas ao Senador. 

Acredito que a aprovação desse Sivam marca 
profundamente a imagem do Congresso Nacional. 
Não há razão de Estado. Documentos que circulam 
pelo Congresso não são sigilosos. E nada justifica a 
dispensa de concorrência para a compra de equipa-

o mentos do Sivam. 
.; r Sr. Presidente, se mandarmos agora um fax 
·1 para a Westinghouse e para a Lockheed, MartinlMa­

rietta, receberemos em cinco minutos o manual de 
operação desses radares e todas as suas caracte­
rísticas técnicas e o preço, a que a Aeronáutica não 
teve acesso por determinação da Raytheon, o preço 

no mercado americano. Mais cedo ou mais tarde, na 
disputa presidencial dos Estados Unidos, na dura 
briga entre o Partido Democrata e o Partido Repu­
blicano, vamos ter uma investigação - a que não fi­
zemos aqui - lá, com efeitos talvez semelhantes à 
investigação sobre a Lockheed que derrubOU um 
primeiro-ministro no Japão e um príncipe na Ho­
landa. 

Estamos nos encaminhando para uma situa­
ção muito dura, porque o Brasil inteiro está conven­
cido do despropósito desse SivamlRaytheon, da 
mesma forma que ninguém duvida da necessidade 
de um Sivam/Brasil. E não vou mergulhar pela fanta­
sia de que podemos fazer tudo. Não podemos. Pre­
cisamos comprar alguns insumos fora do País, mas 
com concorrência pública, clara e transparente. Se é 
evidente, como disse o Senador Roberto Freire, que 
não devemos nos submeter unicamente ao preço, a 
avaliação técnica e as razões da compra devem ser 
absolutamente claras. 

É um problema de fé aprovar o Projeto Sivam. 
Até agora, não 01NÍ um argumento racional que le­
vasse um Senador a votar pela ,nanutenção do con­
trato, pela reiteração da aprovação no fim da legisla­
tura passada. É um problema de fé, e fé não se dis­
cute. Na história das religiÕes temos os adoradores 
do Bezerro de Ouro, da Lua e do Sol. Os seus equí­
vocos passam a ser mais daros no futuro. 

Mas, finalizando, gostaria de voHar a uma ane­
dota do velho Abe, honesto, o Abraham Lincoln dos 
americanos, a respeito dos motivos com que as pes­
soas se dedicam a uma determinada tarefa. Políti­
cos advertiram Lincoln de que a corrida preSidencial 
fazia com que certas figuras do Partido Republicano 
passassem a hostilizar o seu próprio Govemo. Lin­
coln comparava essa "mosca azul" da pOlítica às 
moscas que atormentavam o cavalo da carruagem 
da viúva. As moscas atormentavam o cavalo e o ca­
valo, desesperado, imprimia velocidade à carruagem 
e a distinta viúva chegava mais rapidamente ao seu 
destino. 

Uma série de motivações. Algumas políticas, 
outras regionais, algumas movidas por notório inte­
resse público trouxeram luz ao Senado da República 
sobre a verdadeira natureza desse SIVAM-RAYT­
HEON. 

Só espero que essas motivações reflitam no 
Plenário, e o Senado, definitivamente, diga Não a 
esse projeto, para que, amanhã, não sejamos atro­
pelados, ou pelas memórias do Itamar Franco ou por 
uma investigação do Congresso Americano sobre as 
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relações do Bi!! Clinton e os financiamentos de cam- determinados casos, no caso SIVAM foi de seguran-
panha eleitoral, lá e aqui. ça nacional. Existe tanto sigilo que a sociedade não 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- pode tomar conhecimento tampouco os Senadores. 
es) - Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Apenas os iluminados desta Repúbli<;a do Brasil e 
Valadares. os iluminados que participam da Raytheon é que podem 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES _ saber dos segredos do Projeto Sivam. Nós, meros mor-
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, dizer que tais, não podemos saber n,w'i'. É proibido .. 
vou votar contra o relatório do nobre Senador Dai a falácia de se dizer que a licitação não foi 
Ramez Tebet, para mim, é uma pena, porque realizada porque tem segredos de Estado que não 
considero o Senador um homem merecedor do podem chegar ao público. Isto não existe mais. Se 
acatamento, ·do respeito e da solidariedade. dos uma !!mpresa estrangeira pode tornqr:çonhecimento 
seus Companheiros, o que, certamente, não de segredos do nosso Pais, por que nós que repre-
está em jogo nesse processo. Se estivesse em sentamos o povo não podemos ter áce"sSo a essa in-
jogo a personalidade, a inteligência, a cortesia formação também? Por que as empresas brasileiras 
do Sr. Relator, naturalmente, S. Exª ganharia não podem tomar conhecimento desses segredos e 
esse processo por unanimidade. participarem, em pé de igualdade, desta concorrên-

Entretanto, é contra o óbvio ululante que vou cia? Por que não alargar o leque de oportunidades, 
votar, como ,diria o saudoso Nelson Rodrigues. inclusive para outras. erT)presas estrangeiras? Mas 
Voto contra por tudo isso que aqui já foi dito pelOS essa já é uma página ultrapassada, uma vez que 
oradores que me antecederam. Por meio do racio- não foi feita a,licitação, e estamos recebendo uma 
cinio aqui desenvolvido por todos eles, chegamos "caixa-preta" que deverá ser aprovada a toque de 
à conclusão de que é um projeto temerário para o . "to d . P 
Brasil, não aPenas porque lhe faltam a prioridade caixa e - repl ,-, e Sino, porque o, residente da Re-
necessária, a eficiência devidamente comprovada; pública é um homem feliz, nos sel,ls objetivos, um ho-
não pelas irregularidades' apontadas _ à proporção mem que alúa 'no Governo como verdadeiro encan-
que discutimos, suscitamos mais dúvidas _ não ape_ tador de serpentes. Os seus próprios Ministros, 
nas porque· o próprio ex-Presidente da República quando eslao com dor de, cabeça, quando estão so-
promoveu esse contrato com a RAYTHEON, que frendo as agruras il á~ dificuldades da manutenção 
vem a público e espalha,mais dúvidas sobre o pro- da moeda ,torte, da estabilização c.a' nossa econo-
cesso, não apenas porql,le, Sr. Presidente, a Comis- mia, vão consultá-lo e o chamam de Freud, tal a de-
são não ouviu pessoas importantes que deveria ter senvoltura, e a facilidade com que ele' arranca o ho-
ouvido, cientistas que provam, por a+b, que a ciên- mém que está, momentaneamente, ria fragilidade e 
cia brasileira seria capaz de dar uma participação, lhe dá energias paIa SliPortar todas as pressões que 
na realização desse projeto, de no -minii'nó"'30 ou suporta o Ministro da Fazenda ou o Ministro do Pla-
40%. A meu ver, porque as prioridades eslao sendo nejamento. ,E o Presidente da República, no Brasil, 
invertidas, e nós, que estamos representando os Es- ' , 
tados, perguntamos o que é mais prioritário. Vigiar a consegue, legislar através de cartas. Quem já viu 
Floresta Amazônica, sobre a qual"segundo consta, isso? Ele cQrisegue; é um verdadeiro encantador de 
nao há nenhuma ameaça de invasão, ou nos dedi- serpentes. Ele manda para o Congresso Nacional 
carmos de corpo e alma ao combate ao analfabetis- uma carta dizendo: "a p,etrobrãs não vai ser piivati-
mo no Brasil, principalmente no Nordeste, onde pro- zada; aprovem a quebra do monopólio, quem dá a 
liferam mais de 50% de irmãos nossos que não sa- palavra sou eu", e a carta do Presidente prevalece. 
bem ler tampouco escrever ou contar? Se tivessem No caso da Vale do Rio Doce, houve uma carta 
tido a oportunidade que tivemos - e é por isso que dizendo que com a Vale do Rio Doce vai acontecer 
estamos aqui no Senado - quem sabe os radares isso e aquilo, e tudo é aprovado. 
que deverão ser comprados no exterior, com toda 
essa parafemália que, à primeira vista, só eles en- Agora em relação ao SIVAM, o Presidente da 
tendem, pudessem ser por nós manipulados. Com República resolve enviar uma carta - Sr. Presidente, 
isso, quem sabe hoje o massacre que se realiza nas estou terminando as minhas palavras. Sei que não 
regiões menos desenvolvidas nâo tosse julgado por disponhO da palavra encantadora do Presidente da 
falta de capacidade tecnológica que não temos e faz República, nem posso registrar minhas palavras 
com que nos rivalizamos com os Estados Unidos, numa carta para ser aprovada aqui. Mas o que pos-
com a França, com a Rússia. so dizer a V. Ex!' é que fui Governador e jamais tive 

De sorte, Sr. Presidente, apesar de reconhe- essa felicidade de legislar por carta. Seria melhor 
cermos que uma licitação possa ser dispensada, em enlao que o Presidente, que age sobre o Congresso, 
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utilizando-se de verdadeiros atos de Império, voltas- Pedro Simon: A responsabilidade é do Presidente da 
se ao decreto-lei, porque a medida provisória ainda República, por mais que se teçam aqui loas à sua 
não é suficiente. E assim o fazendo, o Sr. Presidente postura de estadista e ao seu passado. 
da República, Femando Henrique Cardoso, social- Quanto ao projeto Sivam, o Govemo procurou 
democrata, irà fazer o que realmente gostaria de fa- adotar uma linha de defesa segunda a qual não 
zer: governar sem a partiCipação do Legislativo. cabia ao Senado analisar as questões relativas ao 

Votarei contra, Sr. Presidente, ao óbvio ululan- projeto Sivam como um todo; não cabia ao Sena-
te do Sr. Nelson Rodrigues. do entrar nos meandros da discussão técnica, na 

O SR. PEDRO SIMON _ Sr. Presidente, ape_ discussão do grampo, na discussão sobre haver 
nas para saber até que horas vai a reunião? ou não tráfico de inftuência; cabia ao Senado ape-

, , , ' nas sua tarefa constitucional de autorizar ou não 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos M~alhães) um contrato e, conseqüentemente,' autorizar ou 

- Até 14h25min, se V. Exª consentir. Está .bem não um empréstimo. Sabemos que esta Comissão 
14h25min? . . foi criada exatamente para se evitar uma comissão 

O SR. PEDRO SIMON., V. Exª está liberado. parlamentar de inquérito para se apurar todos os 
Pode ir até 14h25min. fatos relacionados ao projeto Sivam; e esta Comis-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos M~aihães) são foi instalada dizendo que se apuraria tudo. 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Ou- Portanto, cabe também aos Senadores discutir e 
tra. analisar questões que não estejam única e exclu-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Sr. Presi- sivamente afetas à autorização do contrato ou do 
dente, Sr!Is e' Srs. Senadores, em primeiro lugar, empréStimo. 
gostaria de faier um comentário sobr~ as denúncias Lamento que esta Comissão tenha rejeitado o 
feitas aqui pelo ,Senador Gilberto Mirahda de 'que a requerimento que solicitava o depoimento do ex-Pre-
Receita Federal estaria tomando medidas visando a sidente Itamar Franco; queiramos ou, não. essa en-
sua coação. Em segundo lugar, também concOrdo tr,evista foi publicada, se não me engano, no sábado, 
com a afirmação íjo Senador Jefferson Peres de que' e não houve desmentido por parte do ex-Presidente, 
não cabe isençãàfiscal ao~ ,Senadores. que inclusive, disse que as atas contêm itens revela-

Agora. quero registrar que me siritO um ppuco dores e que, por se tratar de documento sigiloso, 
incomodado com a postura, a meu ver hipÓCrifu, que deixaria para escrever o conteúdo destas em suas 
o Senado Fedéral está adotando. O Senador Gilber- memórias. ' ' 
to Miranda faz 'uma denúnéia que merece li. solida- No meu entendimento, era obrigação do Sena-
riedade de diversos Senadores. Ora, quando há soli- do ouVir -o ex-Presidente Itamar Franco. Sabemos 
dariedade, parte-se do princíp.io de que está haven- até que alguns aliados do Governo, algumas pes-
do uma crença nessa denúncia que S. Exª está fa- soas que hoje estão no Governo, procuram classifi-
zendo. Mas ao mesmo tempo se diz: SOu solidário a car o ex-Presidente Itamar Franco de aliado incômo-
V. Exª, mas não admito que se imagine que medida do, como um trapalhão, mas não registram que mui-
corrió essa seja tomada por ,iniciativa do Presidente tos dos que hoje estão no Governo, estão graças, 
da República; foi 'dito aqui ontem que não se admite também, aos altos índices de popularidade com que 
que medida como essa tenha sido tomada pelo Se- terminou o Governo o ex-Presidente Itamar Franco e 
cretário da Receita Federal. Everardo Maciel; daqui ao próprio Plano Real, que foi, sem dúvida alguma, 
a pouco vai se dizer que não se acredita que medida o grande artifice da eleição do ano passado. 
como essa seja tomada pelO Ministro Pedro Malan; Entro na questão específica de por que votarei 
ou seja, tutti bonna gente. contra o parecer do Senador Ramez T ebet, com 

Como grande parte, do Senado reconhece todo respeito que tenho por S. Ex": Em primeiro lu-
como verdadeiras as denúncias feitas pelo Senador gar, o Senador Ramez Tebet pinta com tinta bastan-
Gilberto Miranda, na medida em que foram solidá- te vigorosa o envolvimento do Embaixador Júlio Cé-
rios a ele, é de se supor que se exija a apuração 
desse episódio. Se se comprovar que a Receita Fe­
deral tenha sido utilizada para coagir um Senador, 
deve ser apurada a responsabilidade por isso, e que 
se demita e se puna sumariamente, porque senão 
vamos cair no ponto Que foi levantado pelo Senador 

saro 
Chega a dizer o seguinte: 

"Em que pese às explicações do em­
baixador sobre o sentido de suas palavras 
em suas conversas gravadas pela Polícia 
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Federal, não vejo como afastar a forte im- posta também a esse uso e costume que é apresen-
pressão de que o interesse público estava, tado como natural pela CCSivam. 
naquela oportunidade, submetendo-se a in- Gostaria também de fazer uma referência à 
teresses privados". carta do Presidente da República. Este Senado, por 

Diz mais adiante, com relação à famosa carona diversas vezes, já adotou, na minha opinião, uma 
que contraria dispositivo legal em vigor: posição altamente subserviente em relação ao Exe­

"Nesses casos, é de se prever que o 
favor do amigo tería que ser retribuído em 
algum momento. E, provavelmente, às cus­
tas da moralidade pública e do contribuinte". 

Ora, tráfico de influências e corrupção são 
duas coisas que têm mão dupla, e sabemos que 
essa discussão, essa conversa que foi grampeada 
está relacionada à escolha da Raytheon, e todo o 
processo que esta, com certeza, vai controlar, caso 
seja aprovada o Projeto Sivam. 

Portanto, considero uma contradição entender­
mos que há elementos suficientes de tráfico de in­
fluêncía, mas, ao mesmo tempo, chegarmos à con­
clusão de que isso não teve repercussão na escolha 
da Raytheon. 

SegundO ponto pelo qual votarei contra o Pro­
jeto Sivam: No relatório, o TeU, ao levantar as irre­
gularidades, particularmente aquela parte que diz 
que seis das nove pessoas encarregadas de esco­
lher a empresa integradora faziam parte da folha de . 
pagamento da Esca, procura-se caracterizar essa 
parte do relatório do Tribunal de Contas como uma 
irregularidade cometida pela Esca, quando não é 
verdade. ,. 

As irregularidades cometidas pela Esca que, 
inclusive, geraram sua própria falência estão relacio­
nadas à questão da Previdência; esses pontos le­
vantados pelo Tribunal de Contas envolvem a rela­
ção perigosa existente entre o CCSivam e a Esca; e 
é exatamente o CCSivam o órgão proposto pelo Go­
verno para substituir a Esca. 

Portanto, os pontos levantados como irregulari­
dade pelo TCU não envolvem a Esca, envolvem a 
CCSivam. Data venia, nobre Relator, as respostas 
Que foram apresentadas pela CCSivam, a mim não 
satisfazem, como por exemplo, dizer-se que aquele 
procedimento de contratar as pessoas pela Esca era 
uso e costume da época. Ora! Se formos utilizar isso 
como argumento, as irregularidades cometidas pelo 
então Presidente Collor de Mello era uso e costume 
no seu Governo; no entanto, a Nação brasileira deu 
a resposta a esse uso e costume que era cometido 
pelo então Presidente, e esperamos que dê a res-

cutivo. Isso aconteceu na discussão das emendas 
da Ordem Econômica na Constituição, na discussão 
do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, Quando ti­
vemos uma situação absolutamente esdrúxula em 
que a Câmara legislou, o Senado carimbou e o Palá­
cio do Planalto foi a Casa revisora, na medida em 
que vetou alguns artigos. 

Esse processo de relação inslitucional entre o 
Executivo e o Senado Federal, sinceramente, na 
medida em que há um processo estabelecido por 
cartas, nos leva à conclusão de que, de repente, po­
demos chegar à situação de fechar o Senado Fede­
ral e transtormá-Io em mera franchising da Empre­
sa Brasileira de Correios e Telégratos. 

Para concluir, Sr. Presidente, é muito lamentá­
vel que estejamos, hoje, discutindo a possibilidade 
de aprovação de um projeto que envolve US$l ,4 bi­
lhões para o projeto Sivam, ao mesmo tempo em 
Que o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, que 
é o órgão responsável por praticamente tudo o que 
se fez, até hoje, em matéria de sensoriamento remo­
to no Brasil esteja ameaçado, em função da anteci­
pação, por parte de vários cientistas, de sua aposen­
tadoria, já que estão com medo da reforma do Go­
verno, ou da ida de cientistas para a iniciativa priva­
da, em busca de salários mais atraentes. 

Portanto, Sr. Presidente, o nosso voto será 
contrário ao parecer do Senador Ramez T ebel 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra à Senadora Emília Fernandes. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, venho, mais uma vez, reafir­
mar a minha posição de defesa de maiores esciare­
cimentos sobre o SIVAM antes que ele seja aprova­
do nesta Casa. 

to questão de soberania termos maior presença 
na região amazônica; é importante dispormos de um 
sistema de vigilância nos moldes do SIVAM. 

Sabemos Que há muitos interessados nas ri­
quezas da Amazônia, em seus minérios (como o ra­
ríssimo nióbio), em seu patrimônio genético, na 
água, nas plantas, nas madeiras e - talvez - no pe­
tróleo. 
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As ameaças do contrabando de riquezas e de Estamos fazendo o jogo do Presidente dos Es-
drogas precisam ser enfrentadas. tados Unidos? 

Mas a tecnologia usada não é a mais recente Usaremos radares mais caros. ainda em fase 
nem será transferida. em sua totalidade. para os de desenvolvimento. quando o edital proíbe a oferta 
brasileiros. É trivial inserir "portas secretas" nos pro- de protótipos? 
gramas de controle do SIVAM que deixem o sistema As acusações ou denúncias. portanto. perma-
sob comando estrangeiro. quiçá censurando as in- necem sem delesa ou explicação minimamente ra-
fonnações obtidas. zoável. 

Repito que podemos e devemos construir um O Presidente Fernando Henrique Cardoso 
sistema próprio. baseado em tecnología nacional. de- pede a aprovação do Projeto SIVAM temendo. como 
senvolvido por técnicos e cientistas brasileiros. O Bra- escreveu em sua carta ao Presidente Sarney, "que 
sil já demonstrou a sua capacidade de encontrar solu- fique mal para o Brasil quebrar decisões anteriores 
ções criativas e próprias para enfrentar os seus proble- sem motivação sólida, com o abalo de nossa credibi-
mas sociais, econômicos e de infra-estrutura, através lidade intemacional". 
da Petrobrás. da relebrás e de outros exemplos. 

A Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência afirma que o Projeto Sivam poderia custar 
US$925 milhões ·em vez do US$l,4 bilhão que está 
previsto. 

E o relatório do TCU, será desprezado? O pri­
meiro acusava 23 irregularidades. Por que aprovar 
agora o Projeto ~ivam. antes da conclusão dos tra­
balhos do TCU? O SIVAM não pode esperar? 

Voltamos a perguntar. por que ainda não consi­
deramos suficientes as respostas apresentadas. in­
clusive pelo ilustre Relator? 

Por que seis dos nove membros da comissão 
do Ministério da Aeronáutica que escolheu a Esca 
como gerenciadora do SIVAM recebiam salários da 
própria empresa? 

Por que o Ministério da Aeronáutica pagou por 
serviços de "comunicação empresarial" e consulto­
ria. prestados pela Esca para a Raytheon. entre ou­
tros? 

Por que o Ministério mantinha uma conta "sem 
amparo legal". que tinha por função fazer pagamen­
tos adiantados à Esca e evitar licitações? 

Por que o Ministério da Aeronáutica pagava 
gastos de diretores da Esca e familiares no exterior 
(diárias. refeições, gorjetas. frigobar, etc.)? 

Por que o Ministério da Aeronáutica pagou 
US$1.7 milhão à Esca. referente à propriedade de 
um software (programas de computador) que já per­
tencia ao Govemo? 

Por que o Ministério promoveu uma rescisão 
amigável de contrato com a Esca, apesar da empre­
sa estar descumprindo obrigações pactuadas e de 
estar inadimplente com a Previdência? 

Por que a Comissão do SIVAM alterou o resul­
tado de uma seleção já homologada? 

logo. estou tranqüila para afirmar que pior será 
para a Nação. aos olhos da comunidade intemacio­
nal. tornar decisões erradas a despeito de tantas 
questões sem resposta. que se constituem em moti­
vação bastante sólida. 

É um autoritarismo aprovar o Projeto SIVAM. 
se tantas dúvidas pennanecem. sem dar ds devidos 
esclarecimentos à sociedade. 

E aqui teríamos vários questionamentos a fa-
zero 

Encontramos. no Relatório do ilustre Senador 
Ramez Tebet. a argumentação de que o Ministério 
da Aeronáutica procurou contestar. uma a uma. to­
das as irregularidades apontadas pelo relatório 
preliminar do TCU. Reafirma S. Exª: As respostas. 
em sua maioria. parecem-me convincentes. 'Pare­
cem-me" não é uma afirmativa. é uma hipótese. 
"Algumas'. acrescenta o Relator, "a meu ver. ain­
da carecem de melhores esclarecimentos". E ain­
da acrescenta: "Os dados de que disponho a res­
peito, embora incompletos, são suficientes. no 
meu modo de ver" - o que respeito. mas com o 
que não concordo - "para guiar o entendimento e a 
votação deste Relatório e gostaríamos aínda de 
questionar". 

As dúvidas permanecem. Sr. Presidente. srªs 
e Srs. Senadores. Está aí a declaração do Ex-Presi­
dente Itamar Franco. Segredos? Itens reveladores? 
Ele prefere deixar para suas memórias? Nós per­
guntamos: O que ele quer deixar que nós. o Senado 
Federal, o Congresso Nacional deste País e a socie­
dade brasileira não temos o direito de conhecer an­
tes deste Senado se posicionar? 

A imprensa está dizendo que o Senado desres­
peitará normas de empréstimo para aprovar o Si­
vamo Os Senadores foram alertados duas vezes do 
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impedimento legal à operação de financiamento. O zeram. inclusive. os Srs. Relatores desta matéria. 
primeiro alerta veio da Procuradoria·Geral da Fazen- tanto o primeiro como o segundo. 
da. no seu parecer. em 1994. e. a seguir. no segun- O que não podemos fazer é transferir a respon-
do parecer. motivo que levou a Casa a baixar a re- sabilidade para alguém que teve o seu teletone 
solução para coibir aÇÕes que resultem em operaÇÕ- grampeado. como se esse fosse o maior problema 
es fraudulentas sobre faturamento e práticas simila- do Sivam. 
res que atentem contra a integridade do Tesouro Temos a obrigação de ir a fundo. sim. e eu não 
Nacional. No entanto. votaremos. mais uma vez. aceito quando o Senador-Relator afinna. em seu re-
contrariando essa resolução. latório que o seu parecer deve ser visto de forma 

Neste instante. reporto-me ainda. S,ªs e Srs. ampla. Não. As expectativas da sociedade com rela-
Senadores. à carta do Presidente Femando Henri- ção à Supercomissão. que. no meu entendimento. 
que enviada ao Presidente José Sarney. Nela cons- deveria ter sido uma comissão de inquérito. são mui-
ta. de torma explícita. a responsabilidade política as- to maiores e muito mais fortes. 
sumida pelo Presidente. Sua Excelência. ao afirmar Concluirei. Sr. Presidente. Acredito que outros . 
que não hesitará "em proceder à denúncia do con- Senadores tiveram um tempo um pouco mais longo 
trato. se algo efetivo que o invalide tor trazido à con- para expor as suas idéias. por isso conto com a 00-
sideração". está dizendo claramente que esta Casa nevolência de V. EXª. 
é a responsável pela decisão que vai tomar e com a O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
qual o País deverá arcar. Sua Excelência está fa- _ Darei mais um minuto a V. Exª. 
zendo uma colocação inteligente. Está vendo que A SRA. EMILIA FERNANDES _ Vou concluir. 
esta Casa. apressadamente. não espera a posição Sr. Presidente, mas não sem antes afirmar que cres-
do Tribunal de .Contas. O Presidente está vendo - e cem as dúvidas para alguns. e que para outros. 
não podemos dizer que ele não é inteligente o sufi- como eu. consolida-se a convicção de que o remê-
ciente - que todas as formas de pressão estão sen- dio é começar de novo. pelo caminho rigoroso da lei. 
do utilizadas sobre os Senadores. da moral e da ética. 

É /l]gico. SJ"s e Srs. Senadores. que a pressão 
não virilf sobre esta Senadora. que está chegandO. 
que não votou. em 1994. pela aprovação do Sivam. 
e que também não tem contas a apresentar. porque 
não tem condiÇÕes econômicas. 

Mas está aí a prova do maior erro. ou talvez 
da falta de inteligência do Tribunal de Gontas·,.ao ir 
em cima de um Senador desta Casa. Isso prova 
que. no mínimo. falta inteligência. Penso que to­
dos os políticos. que todos os homens públicos. 
sejam eles homens ou mulheres. devem ter a sua 
vida acompanhada. mas tem que ser escolhido o 
momento exato para serem apontadas as suas fa­
lhas. 

Estamos chamando a atenção. mais uma vez. 
desta Casa. pois estaremos votando contra. porque 
a socíedade está a exigir. a sociedade não foi sufi­
cientemente convencida e. portanto. esta Casa. que 
tem a obrigação de representá-Ia. tem que ter isso 
em mente: Vamos votar pressionados? Vamos votar 
porque o Presidente assume uma responsabilidade 
política. abrindo mão e dizendo claramente que esta 
Casa deveria ter ido mais a fundo na apuração das 
irregularidades. se algo existir? 

Então. Srs. Senadores. estamos aqui também 
para diz!!r que o que queremos é alertar. como já fi-

Nós subscrevemos as emendas. Achamos que 
o País tem que jogar de forma clara no que diz res­
peito à defesa. à vigilãncia. à segurança da Amazô­
nia. que é o que todos nós desejamos. mas colocan­
do acima de tudo. como compromisso do Senado 
Federal e do Presidente da República. que o Sivam 
é dos brasileiros e não deles. dos estrangeiros. ou 
dos interesses que estão acima dos interesses na-
cionais. 

Muito obrigada 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMOM - Sr. Presidente. SJ"s e 

Srs. Senadores. é uma pena que a sessão esteja 
vazia. porque esta matéria não devia ter parti pris. 
Nós devíamos ouvir todos os pronunciamentos para 
depois votarmos. de acordo com a nossa consciên­
cia. Não me parece Que o Senador já tenha voto 
preestabelecido antes de vir ao plenário e de esgo­
tarem-se todos os argumentos no plenário. Lamento. 
e acredito Que nós. membros desta Comissão. erra­
mos. porque o que imaginávamos quando a críamos 
não era que acontecesse o Que está acon~ndo 
aqui. Na verdade. esta Comissão foi criada para ir a 
fundo, para verificar em profundidade o que estava 
acontecendo. . 
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De repente. o rumo se desviou dos objetivos 
iniciais. Tanto que começamos ouvindo o delegado 
de polícia que trouxe a gravação do que tinha acon­
tecido. Exigimos as cópias das fitas. Chamamos o 
embaixador. que veio para depor. Os rumos que es­
távamos dando eram de fazer uma ampla investiga­
ção desta questão. 

Em relação à criação de uma de CPI. os argu­
mentos eram de que uma Supercomissão era muito 
mais importante do que uma CPI. A questão era in­
vestigar. Porém. de repente foi-se esvaziando. esva­
ziando. Decidiu-se não ouvir mais esse ou aquele. 
De repente. um cidadão que era Presidente do IN­
CRA sai daquele órgão e diz que queria combater a 
corrupção. mas não é ouvido. Ele recebeu uma bol­
sa de estudos e vai pennanecer por três meses na 
Inglaterra. 

Em seguida convocam-se dois cientistas para 
darem parecer sobre a matéria. O que ficamos sa­
bendo é quem um viajou para o exterior e o outro 
não sei onde está. E. de reoente. foi-se a Comis-
são. . 

Aparece depois um amplo. prOfundo docu­
mento da· Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência. a pedido da Comissão. dizendo que. 
primeiro. pooería se fazer por muito menos e que. 
ao invés de US$1,4 bilhão. poderia ser feito por 
US$900. Segundo. poderia ser uma tecnologia 
mais moderna. Terceiro. que muito pode ser feito 
em nfvel nacional. 

Quem sou eu. Pedro Simon, para dizer que 
isso está certo? não entendo nada. mas não me 
parece que haja. neste Senado. quem entenda 
muito mais do que eu. Tínhamos de fazer o de­
bate. O debate foi feito em Brasflia. entre os ho­
mens da Aeronáutica e os da Ciência. devia ter 
sido feito na nossa Comissão. para assístirmos 
os dois. um ao lado do outro. O Relator tinha 
que ter exigido. Quando o Senador Eduardo Su­
plicy entrou com requerimento para que fossem 
chamados os homens da tecnologia. a fim de 
trazerem seus documentos e mostrá-los em reu­
n\ao com os homens da Aeronáutica. o Relator 
tinha que ter exigido. Foi em Brasllia que se rea­
IizOp amplo debate. mas este aconteceu em um 
mOmento em que não podfamos sair do plenário. 

/ po~que estava sendo realizada importante vota­
r ÇãÓ. Nem assistir ao debate pudemos. nem as­
L- 5istir os Relatores puderam. porque havia vota-

ção ~o ~enado. Mas então um setor de proteção 
da CiênCia atesta no papel. diz. reúne-se e deba-

te. e esta Supercomissão diz não. Com todo carinho 
que tenho pelo Relator. oqueelefez? O Relator co­
locou o Senador Miranda. o Tribunal de Contas. de 
um lado. e aAeronáutica. do outro lado. E acreditou 
na Aeronáutica Respeito. mas não me parece ser 
por aí. não me parece. Parece-me que tem muita 
coisamais do que isso. 

Eu assinaria a carta do Presidente Femando 
Henrique. Acho que ele está certo. E ele diz que as­
sume o compromisso de enviar projeto a esta Casa. 
E se for aprovada irregularidade. ele denuncia. Te­
mos a obrigação de dizer: não há irregularidade. ou 
há irregularidade. E não como disse o Relator: "se 
houver. o Tribunal vai apurar." Não foi isso que o 
Presidente disse em sua carta. O Presidente diz 
na carta: "Assumo perante o Senado a responsabi­
lidade política do Executivo no encaminhamento 
dessa questão." Ele não diz que se responsabiliza 
pelo projeto. E mais adiante o que diz o Presiden­
te? "Não hesitei em retirar a Esca do projeto. por­
que havia flagrantes irregularidades na empresa. 
Não hesitarei em proceder à denúncia do contrato 
se algo de efetivo for trazicJ à minha considera­
ção". Se algo efetivo - algo é até genérico. Ele 
quer um é um argumento. falou se "algo for prova­
do de irregularidade." 

Acho o Relator um homem de bem. um homem 
digno. um homem correto. Tenho a maior admiração 
por S. Exª e S. Exª sabe disso; tenho maior respeito 
por S. Exª e S. Ex"- disso. Mas acho que - S. Exª me 
perdoe - está um pouco de boa-fé. não se deu con­
ta. Perdoe-me. está sendo um pouco ingênuo S. 
Exª. que tem a responsabilidade do seu parecer. 
Queira Deus que daqui a cinco anos venha a essa 
tribuna o Relator dizer: "Aquele Pedro Simon estava 
errado. aquele Simon se enganou. esse projeto é 
uma maravilha, olha aí que espetáculo que está 
acontecendo". 

o SR. RAMEZ TEBET -- Nobre Senador. antes 
a ingenuidade do que a má-fé. Agradeço a V. Exll. A 
ingenUidade. sim; a má-fé. não. Seria pior se V. Exª 
afinnasse o contrário. 

O SR. PEDRO SIMON - Senador Ramez Te­
bet. acho V. Exªingênuo. Pelo amor de Deus. V. Exll 

é de alta boa-fé. Aliás. não vi nesta Plenário ainda 
alguém de má-fé. Se me disserem que tem. que se dê 
o nome. Não vejo ninguém de má-fé. Acho que todos 
aqui estamos agindo de boa-fé. a começar por V. Ex"-. 

Digo que V. Exª é ingênuo porque escreve 
uma carta e não vê a conseqüência que lhe vai 
cair sobre a cabeça. V. Exª diz o seguinte: "na car-
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ta do Projeto Sivam, recentemente enviada por Sua cordam em trabalhar em regime de mútua exclusivi-
Excelência, o Presidente da República, ao Senado dade: a Esca, a líder e os americanos no Projeto Si-
Federal, o Senhor Presidente Fernando Henrique vam, bem como de buscar outros empreendimentos 
Cardoso reafirma a responsabilidade polftica do similares na América Latina, na América Central, 
Executivo pela condução do Projeto Sivam. Assume Portugal e África. As partes discutirão a participação 
o compromisso de proceder à denúncia do contrato, mútua em empreendimentos no gênero. 
no caso de confirmação de fato que o invalide. Rei- Lá adiante, no contrato, diz que cabe à Esca, 
tera que as ações administrativas para custo do Pro- cabe à líder, executar as atividades representando 
jeto Sivam foram realizadas. Os compromissos as- a empresa americana. Cabe à Esca coordenar, exe-
sumidos pelo Senhor Presidente da República refor- cutar contatos técnicos e contatos institucionais com 
çam a minha decisão de recomendar a aprovação o Govemo brasileiro e outras agências relativas ao 
do Senado". Projeto e durante as suas fases. 

Perdoe-me, mas o Presidente da República, Então, a Esca tinha um contrato assinado 
diz: aprove-me um fato delituoso e eu anulo o Si- com os americanos para representá-los diante do 
vamo Diz V. Ex" : "a palavra do Presidente da Repú- acordo e essa mesma Esca indicou seis repre-
blica reforça a minha afirmativa de dizer que está sentantes, pagos por ela, que escolheram os ame-
tudo certo." O Presidente da República não diz isso. rica nos. E o Relator diz que isso não é nada, que 
Sua Excelência diz: "aprove-me uma irregularidade, não é motivo para anulação! 
que eu denuncio o contrato." Juro por Deus, eu lamento e peço a transcri-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Pedro ção nos Anais, mas com todo o respeito que tenho 
Simon, permite-me um aparte? a V. Ex", esse assunto e essa gravidade não são o 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- relógio mais importante. 
es) - Pediria que não aparteassem o orador, por- V. Exª, baseado no Regimento, me tira da 
que S. Ex" só tem 2 minutos para terminar o seu tribuna e eu lamento isso, porque tinha muito 
discurso, e sei que vai colaborar com a Mesa ter- mais argumentos, muito mais argumentos para 
minando no tempo hábil. dizer o seguinte: queira Deus que daqui a cinco 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço anos eu tenha que vir a esta tribuna - e juro que 
a V. Ex" que me ajude a colaborar com o Brasil. ~ venho! - para dizer que estava errado: "Mas 
o Brasil que está em jogo. como eu estava errado. Mas como eu estava er-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- rado! Mas que absurdo eu fiz, que discurso idio-
Ihães) - Todos estão colaborando com o Brasil, ta o que fiz! Era gente tão pura: a Esca, os ame-
não é privilégio de V. Ex". ricanos, o Sivam ... Era uma coisa tão maravilho-

O SR. PEDRO SIMON - Por isso, V. Ex" vai sa e eu desconfiei". 
dar uma chance. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Exª' só tem 1 minuto e meio. 

O SR. PEDRO SIMON - É isso aí, o Sivam 
que se dane e o Nordeste também. 

~ isso aí, é fantástica a maneira de conduzir, 
mas essa afirmativa do Presidente corrobora a 
maneira com que foram dirigidos os trabalhos de 
toda esta Comissão. 

A Comissão que escolheu a empresa ameri­
cana tinha nove membros. Dos nove membros, 
seis eram pagos pela Esca. 'nnham um outro salá­
rio, ganhavam pelo Ministério da Aeronáutica e ga­
nhavam da Esca. A Esca tinha um contrato, e está 
aqui. Peço a transcrição nos Anais. já que me está 
sendo cerceada a palavra. Está aqui o contrato da 
Esca com a empresa americana. As partes con-

Olha, Sr. Presidente, os americanos têm 
muitos defeitos, mas também têm muitas quali­
dades e uma delas. é que, de cinco em cinco 
anos, o Congresso americano cria uma CPI para 
investigar as empresas americanas multinacio­
nais que compraram governos da Europa, da 
Ásia e da África. 

Na última que houve, se demitiram, por cor­
rupção, o 1º- Ministro do Japão, o 1º- Ministro da 
Itália, dois Ministros da Inglaterra e tudo mais. 

Daqui a cinco anos, se aparecer alguma 
coisa, o Presidente Fernando Henrique lerá sua 
carta. E o Senado? Vai ler o quê? 

Muito obrigado. 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. PEDRO SIMON EM SEU PRONUNCIA­
MENTO) 
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brasl1 FOLHA DE s. PAULO 

PROJETO POL~MICO 

SBPC 'lllonta ~ SiValll COIll 

economia de US$ 501 mi 
Proposta dos cientistas usa equipamentos estrangeiros e nacionais 

1.,05 

Supercomissão adia decisão 
LUCAS FIGUEIREDO 

Da Sutunal eM 8rullia 

o Senado irá adiar por pelo me· 
nos uma semana a decisão sobre o 
futuro do Sivam (S'stema de Vigi­
lância da Amazônia), 

O pedido de empréstimo ex.temo 
para o projeto deverá ser votado 
somente no dia 14 de fevereiro. úl­
timo dia da convocação exuaordi­
nácia do Congresso. 

A Causa da demora foi o adia­
mento da entrega do relatório feito 
pejo senador Ramez Tebet 
(PMDB-MS) na supercomissão do 
Senado que investiga o Sivam. 
Marcada anterionnente para o dia 
31. a votação na supcrcomissão de­
verá acontecer somente nos dias 7 
ou 8 de fevereiro. 

Tebet disse ontem. que precisa 
de mais uma semana para apresen­
tar seu relatório que. segundo ele. 
será mais político do que t~ico. 
•• A parte técnica é a que menos 
analisei". afirmou, 

O senador disse ainda que preci~ 
sará analisar a emenda aptesentada 
pelo senador Osmar Dias (PSDB­
PR). que detennina abertura de li­
citação pública para o Sivam -o 

que na prática cancelaria o contrato 
com a empresa nane-americana 
Raytheon. 

A Folha apurou que o senador 
aguarda uma definição da tendên­
cia do Senado em relação ao proje­
to para divulgar sua posição. 

O presidente da supercomissão. 
Antônio Carlos Magalhães (PFL­
BA). disse que gostaria de encerrar 
os trabalhos o mais rápido possf­
vel. A supercomissão volta a se 
reunir na pró~ima quana-feira. 

Pressões 
Osmar Dias afirmou que está so­

frendo pressão de membros de $eU 

panído para retirar a emenda que 
determina a abertura de licitaÇão 
pública para o Sivam. 

Disse que tem recebido "telefo­
nemas desagradáveis" e tem sido 
procurado por senadores aliados do 
Palácio do Plartalto. O senador não 
quis citar nomes. 

Segundo ele. os senadores que 
estão tentando pressioná-lo dizem 
que são porta-vozes de um pedido 
pessoal do presidente Femando 
Henrique para que ele retire a 
emenda. Dias disse que. apesar das 
pressões. manterá a emenda 

XlcosA 
Da R.eponaprn Local 

Com um 
• 'mi"," de pro­
dutos estran­
geiros e nacio­
nais. cientistas 
da SIIPC (So­
ciedade Brasi­
leira para o 
Progresso da 
Ciência) mon­
taram um .. pro-
jeto equivaJente ao Slvam por USS 
9 J4 milbões. 

A proposta foi concluída e en­
tregue na semana passada à super­
cOnUssâo do Senado que e~anúna 
o contratO da Raytheon. empresa 
escolhida pelo governo federal pa­
ra a instalação do Sivam (Sistema 
de Vigilãncia da Amazônia). 

O projeto da Raytheon vai cus­
"" USS [,435 bilhão. USS 501 mi­
lhões a mais que a proposta feita 
pelos cientistas da SBPC. 

Além de tabelas detalhadas com 
pesquisas de: p~os. o documento 
do SBPC entregue ao Senado 
aponta a existência de "distor­
ções" no processo de escolha da 
Raytheon para instalar o sistema 
de vigilância. 

Tanto o governo federal quanto 
a empresa norte-americana nega­
ram reiteradas vezes a existência 
de irre2ularidades no contrato. 

Antes da SBPC consolidar o seu 
estudo de preços en~gue ao Sena­
do. o deputado federal Arlindo 
Chinag.lia fPT ·SP} havia divulgado 
um projeto para um "Sivarn nacio­
nal" que custaria USS 92, mi­
lhões, Essa proposta era baseada 
em estudos preliminares dos cien­
tistas. 

Estrangeiros 
O Sivam alternativo da sapc 

teria grande pane do seu materi~ 
adquirido de empresas estrangei­
ras. Isso mostra. segundo eles, que 

a rejeição à Raytheon não é uma 
questão de xenofobia ou naciona­
lismo da comunidade científica. 

O projeto d3 sapc seria enri­
quecidO pela experi~ncia do país 
com vigilância ambiental. recurso 
que a Raytheon não possuí. segun­
do documentos dos cientistas en­
tregues ao Senado, 

Para montar o Sivam hlbrido 
(metade nacional. metade estran~ 
geiro). os cientislas fizeram uma 
pesquisa nas seguintes empresas e 
f'.ntidades estrangeiras: Thompson. 
Martin-Marietta. Westinghouse. 
Erics.soo.. Scientific-Atlanta, Dun~ 
dee Satelite Systems. Sun. He­
wleu-pack.ard e 0rat;1e. 

Na parte de aquisição de dodos 
(radares. antenas etc), o domínio 
seria quase total da tet:nolagia es­
trangeira. O governo gastaria, se~ 
gundo a pesquisa do sape. USS 
345 milhões com equipamentos de 
empresas de fora do Brasil. 

De tecnologia nacional. na ~ 
de aquisição de dados, os custos 
seriam de apenas USS 82 milhões. 

Nova escolha 
O documento do SBPC apela ao 

governo de Fernando Henrique 
Cardoso: reivindica um processo 
de licitação tom o objetivo de con~ 
tratar uma outra Clt)prtsa para ins­
talar o sistema de vigilância. 

Segundo os cientistas. o atual 
modelo contratado r"'<ie causar da­
nos à soberania nacional. Isso 
ocorrtria pelo fato de todo o con­
trole sobre a instalação dos radares 
estar sob o comando da Raytheon, 

"O projeto Sivam não atende 
aos interesses estratégicos do 
país", conclui o relatório dos cien­
tistas brasileiros. 

Segundo a proposta da SBPC. o 
lnpe (instituto Nacional de Pesqui­
sas Espaciais). teria papel funda­
mental no control.e dos dados. 

Técnicos do Inpe ajudaram na 
momagem da proposta apresentada 
ao Senado. 
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PtIIJTlfA 
~==================~====================~ 

..,,-
Raytheon pagou por 
apoio dos democratas 
José Negreiros 
Correspondente 

W.shlncton - Em janeiro de 
1995, d<:pois de ganhar a concor, 
renda para instalar o Sistema de Vi· 
gilância da Amazônia (S;Yanl)­
um sistema integrado de radares pa­
ra l'onlrole atTeo da região - a em­
presa norle-ameriuna Raylheon 
ft-l uma doação de USS 15 mil ao 
t:umitê do Panido Democrata. 

Â informação, que acrescenta 
uma nova pitada de intriga ao es­
dndalo do Sivam. esti no livro ". 
Tt\.: 8uyi.ng of lhe President" (A 
Conlpra do Presidente), do jorna­
lista Charles Lewis, cll-repórter da 
rede' ABC de IclevjsJo. 

Somados a USS 181.450 já pa­
gos ao partido do presidente eill 
Clilllon, e a US$ 104..815 entre­
gues aos republicanos durante a 
caUlpanha eleitoral de 1992, os 
US$ U. mil devam para USS 
301.325 o tolal conbecido de fi· 
nanciamento da Raylbeon 805 polr. 
li(os americanos, 

,,'.vores _ Lewis dia o Sivam 
cm três I'õlfágrafo$ para demonstrar 
<'""I<. (I" pt.lilk~I_' rctrihucl'l 01\ fa­
voro.:~ financeiros que recebem das 
clIl'Presa.,> anles de chegar ao poder, 

Segundo ele, o financiamento de 
usS 1.4 bilbão do Ellimbllnk 
<agência americana de crédito a 
cxp(!rl1«j·ãoJ pata in.sJalação do sis-

tema foi "de longe, o maior subsf_ 
dio jamais concedido pelo banco", 

O livro conta que o s.ecretirio de 
Comlf:rcio dos Esuldos Unidos, 
Ron Brown, soube, em junho de 
1994, que uma e~francesa, .. 
Thomson, iria ganhar I. conco~n_ 
ti. do projeto. Imediatamente ele 
acionou dez aJ!ncills americanas 
para fazer lobby junto aos brasilei. 
tOS em nome da Raytheon. ao tnes. 
mo tempo em que convenciam o 
E,dmbank a empresl,r o dinheiro, 
"apesar da histórica fafta de crtdi. 
wdoBrasil". 

Campanhal_ O repórter peso 
quisou e juntou falOS, mas 05 IId. 
meros foram forneddos a Lc::wis 
pela Comissio Federal de Eleiç6e$ 
(FEC). O autor fez. um exaustivo Je.. 
vamenlamelllO da oriSCJl'l dos re_ 
Cursos que os po!fticos americanos 
utilium em suas campanhas, 

O Ih'ro, que e.st~ fazendo muito 
sucesso nos Estados Unidos, foi 
patrocinado pcloCenlfO de Intqri. 
aade Pública de W.asJUngton, presi_ 
dido pelo pesquisador. 

"Elliste lima competiçio de in. 
teresses multimilionários para te, 
acesso aos candidatos e influenciá. 
los", afirmou.., jOTllalista. "Nio 
cslazno5 apenas elegendo pol(ticos. 
Trata-se de verdadeitos pactos. 
ElegeJMs tamb6m "us pafronos e 
as prioridades destes", afinnou ele 
rC(:entcmenle. 

Brasil financia americanos 
W.sbl".toD _ Uma autori"-de 

brasileira que conhece os dC'Whes 
du projeto Si'lam. considera que o 
a~pecto mais grave das m-elaçOe$ do 
livro de Lewi8, ~ o fato de lK:ar claro 
que o go\'emo brasileiro esti finan­
ciando li falida indtlslria bfliea une· 
ri.".... 

Segundo essa ranle, o Eximbank 
ddcndc O!i inl~'ICS do país ao sub­
sidiar tai'l companhias, enqulDto o 
Bra~il se nega a emprestar «:cursos 
para empTCSa$ nationais 11'II!dias. que 
c-M.'wem ddicuJdôldes, 

Clinton banca o subsfdio ao Si, 
Vilm. ape!iaT de ser atacado pelos Te­

publk.iUlC>S de ser responsável pelo 
déficit público, porque a '1itória da 
Raylhcon na concorrenda bruileint 
leve uma enorme repercusslo inter· 
'I<lCional. c' ~-

De lK:urdo com suas e"plkaçÕC$. 
o conlribuinle brasileiro. na prática.· 
está bancando a economia america­
na, em ~z que bancar a ec:onomja de 
SCUpNS. 

O fall',te a Raytheon ter dado 

apenas USS "mil,aDÓSOtontratO 
fechado. nlo desquafifica a denún­
Cia, na opiniio desta autoridade.. 

Pata ela, esu quantia só t peque­
na para quem pc:rdcu a noção do va­
lor ra.I da moeda. 

lIIIpcto_Al6m disso.-~ 
o fato imponalne l. o nome Sivam 
estar nlt'bCionado no levantamtnlo 
~ VOta insútuiçAo .... as.sociado .. 
Irota de ravares in~iados pela 
RaY1h<on. 

b Jivro leve maior impacto ainda 
no Esaados Unidos porque neste mo­
menlo, quando os candidatm;: come­
çam a Nt.a'Iu em busca de fundos 
para a campanha presidencial deste 
ano. cresce o debale sobre a origem 
duvidosa dos recursos obtidos por 
.100. 
-Olar'es Lewis. que lambém foi 

produlor de "60 Minutos". famoso 
proarama da cOS. tem participado 
de programas de: 'IV onde poUlitos. 
espec:iaIist.as e jornalistaS falam mili­
to sobn: a necessidade de mudar ~ Ir': 
que regulamenu o a_o ." ... 
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REPORTAGEM ESPECIAL 

Cientistas defendem o Sivam brasileiro 
EspecialisIDs <!fumam que projew de US$ 1.4 bilhão {XUfJ a Amazónia pode ser impkmtado por empresas naciona~' 

SOLANO NASCIMENTO 

CONHECA O SIVAM -

o ~ da SBPC p!\M C:OIItntoI de 
USS 427 milbões COdI ed'Ipf'eW esIl'lID­
geiru. em sua DSlÍor pute J)IIB CompnI 
de ~ "Sc 1lio temo'j toc1os 
05 eqwpametltol aqu:i e sai dWS beato 
buscar no, EUA do que produzir. Ilós 
podemos comprá-los". dtl. Ra"pt), A 
\ISlI.tagem é a mesma que leva uma dona 
de caH li pre;ferir comprar um. chuch.u 
em uma (ein de produtor: li el~ 
do inlennediário. "Nia prec:IWII03 de 
uma empresa tStnDge1nI pat'II ~ 
~ e DOS ernrepr", diz Mirmda. 

O tlsico lIChI que o SivIm podena ter 
&l~ tknicu. Ao lJIVéS dos !'Ida­
rcs pltl. contrOle de vôos clandntiuos. 
Miranda Be!UI que U piStas para os 
a<Mea poderiam ~ rutmIdas por sal!­
lia O controle deixmI de ser (euo no 
tRJeIO dai ae:roM\'eI ilep1S e p&SMnII li 
ler no deltino. "hto btntean. ainda 
atais o Sivam", afirma o titlCO, Para 
Pmpeli. • vmcuIaçio do SivIm com os 
none·llt\mc~ w deYe ao mternse 
de obtençIo ele um. fínlDi;wnemo inter­
nacional pata o projeto. o que. Ray­
theQ(t trnwIc n& bagqem. ~'E3ta onenra­
ção ercon6aUca desvtrtuoU o Srvam". re­
clama ele. defendendo li captaçiO ditetI 
de re;:unos no E1uenot" par ~ 

Em um relatóno "JabonI:lo li pedido 
de Zero Hora. li Comisdo de Coorde­
oaçio do Sivam. do Mitusttria da 
AeronáuUca addute • pouibilidade de 
~ do si"tmla com tecnologia 
naciQll&l:. "NIo remoi dúvidas da ~ 
cidade de se implatltu o SIVam.. com 
80%.90% ou ué mesmo l00--~ de par­
ticipaçlo do empresariado nacional" , 
diz. camimo. "A pergwlta e • que 
~ e em qu&II1Otcmp01-. O relatóno 
diZ que o Sivam Dio e "wa projeto a 
fundo perdido, IC!D compromisso de ......... ~_._ .... Lui< 

M~ \1&11 PID aacar a (orma.arual 
do SiYam. "Nto lIemOI um quadro geo... 
pounco de bcligmnci .. ". d\1. o f131CO. 

"OproJdOoioe~" 

1lIIAlIfIIlII(!I5 ~_! -'--*---1IIit .• "YIh'_~III'" 
WIIS~OS_<lB15 
011 SIIII, 0._ .. _._ .... -..... __ . .-
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A ABRANGÉNCIA 

.:.. .. 

Criador do plano 
agora faz críticas 
Quando chefiava a Diretoria de Eletrônica e 

Proteção ao Vôo do Ministério da Aeronáutica, o 
brigadeiro Ivan Frota começou a se preocupar 
com o controle do tráfego nos céus da Amazônia. 
No começo do governo de Femando CoUor, ele 
foi incumbido de fazer um anteprojeto para ftsca­
lização aérea daquela região. iniciativa que tem 
lhe rendido o apelido de "Pai do Sivam". Ao ver 
seU plano iniciaJ cair nas mãos de estrangeiros e 
ter o preço triplicado, Frota se transformou num 
dos maiores opositores do espólio de seu filho. 
"Este deve ser Um empreendimento tipicamente 
doméstico"'. ar uma. "Não que a gente: queira ser 
xenófobo. mas é preciso ter dignidade n

. 

Atualmente na reserva das Forças Annadas, 
Frota foi convocado pelo Senado para depor s0-
bre o Sívam. mas acabou impedido de falar pelo 
senador Antônio Carlos Magalhães por ter criti­
cado os parlamentares. Se nào tivesse sido cala­
do. o brigadeiro exporia aos senadores argumen­
tos técnicos e estratégicos contra a manutenção 
da Raytheon no controle do Sivam. Seu antepro­
jeto, que depois foi usado pela Esca para conce­
ber o Sivam. previa. um gasto entre USS 500 nú­
lhões e US$ 600 milhões e era muito diferente. 

Em primeiro lugar ele propunha a utilização de 
meios já existentes no país. Antes de comprar 
centenas de radares. Frota diz que seria possível 
utilizar ínformaçães de satélite armazenadas pelo 
INPE e lev.mtamentos do solo da Amazônia tam­
bém existentes no país. Depois. em wna segunda 
fase. poderiam ser instalados radares bidimensio­
nais apenas nas fronteiras - que com algum in­
centivo poderiam ser construidos por empresas 
brasileiras, acredita Frota -, para dqJois se partir 
pata 05 tridimensionais. O brigadeiro acha que o 
sistema deveria ser implantado de fonna gradual, 
em wn prazo de até 10 anos. "Não se pode com­
prnr os equipamentos como se compra uma dúzia 
de bananas", diz o militar. 

Do pontu de vista estratégico, Frota vê uma 
comradição em se dispensar a liCItaÇão para o Si­
varo com o argumento de o projeto envolver in­
formações sigilosas e depois o sistepm ser entre­
gue a wna empresa estrangeira. "E como se os 
Estados Urndos contratassem alguém de fora para 
fazer a Guerra nas Estrelas para eles", comparn. 
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Empresas de 
-São Paulo 
querem realizar 

o projeto 
Somente na Capital paulista 

e em São José dos Campos, 
um centro tectloló(Óco no inte­
rior de São Paulo, há pelo me­
nos 20 empresas que se cre­
denciam para realizar tarefas 
que o Sjvam prevê destinar a 
c.ompanhjBs estrangeiras. "Nós 
temos pessoal p:U"a uso em um 
projeto alternativo ao Sivam". 
diz Marcos CO'oITC. diretor téc­
nico da imagem Sensoriamen­
to Remoto, que desenvolveu e 
instalou um proJeto de monito­
ramento para a cobertura ve­
getal de 900 mil metros qua­
drados da Amazônia Legal 
existente em Mato Grosso. . 

Contratada pelo govemo da­
quele Estado. a Imagem co­
brou USS 350 míl para fazer o 
proJeto. O sistema implantado 
pennite a descoberta de quei­
madas, desmatamentos. áreas 
de garimpo, pistas de pouso 
clandestinas, ex:ttacão de ma~ 
deua, criação de gado, estradás 
irregulares e oucras depreda­
ções. As descobertas sã" feitas 
por levantamentos com ima­
gens de satélite e cruzamento 
de cadastro de unóveis. 

.. Estamos prontos para ge­
renciar o Sivam". diz Henry 
Maksoud. ditemr da Hidroser­
vice. empresa instalada na ca­
pital paulista que tem no currí­
culo o planejamento e a im­
plantação do Dacta-l - sistema 
de controle do tráfego aereo 
das regiões Sudeste e Centro­
{)este criado há duas décadas -
e a Ub""talação do Aeroporto In­
ternaCIonal do Rio. 

Março de 1996 -' -, 

Um sonho com 
suspeita de fraude 

Projebulo par.! monitcr.u 5,2 milllões de quilô­
metros quadrados. o Sivam representa c maior 
sistema regional de controle de tráfego a~'b 
mundo e consiste na realização de wn sonho MI­
litar, Antes de sair do papel, o projeto foi metra­
lhado por denúncias que envolvem dispensa i.ne­
guJar de licitação, corrupção, fraudes e relações 
perigosas entre empresas privadas e O governo. 

Desde que tomaram o poder pela ultima vez, 
em J 964. 0$ militares têm se preocupado com o 
riSC() que a Amazônia desguarnecida representa 
para a chamada soberania nacional. Conflitos de 
fronteira com a Colômbia, a Bolívia e a Venezue­
la e incursões norte~americanas na região reforça­
ram esta preoeupação nas ultimas duas d&:adas . 
.Em 1990. o Sivam passou oficialmente a ser ee-. 
tudado e, dois anos depois, foi tomado público 
durante a Conferência Mundial do Meio Am­
biente Rio-92 

No ano seguinte. o presidente Itamar Franco 
dispensou a licitação. Em 1994. a Raytheon foi 
escolhida para coordenar o Sivam, em detrimento 
da sua forte concorrente, a francesa Thomson, 
que havia participado de outros projetos serne­
lhame5. Em 1995 a Esca foi afastada do projeto 
por ter fraudado uma documentação para escon­
der dividas com a Previdência Social. O Tribunal 
de Contas da União (TeU) encontrou irregulari­
dades também na relação entre'a Esca.e o Minis­
terio da Aeronáutica, que tWtai"os mesmos mi­
litares em suas folhas de pagamento. 
. No final do ano passacto, a revelação de wna 

escuta teiefõnica envolvendo o caso Sivam suge­
riu suborno e acabou derrubando Júlio César G0-
mes dos Santos. assessor do presidente Fernando 
Henrique. Mauro Gandra, núnÍstro da Aeronáuti­
ca, e Francisco Grazia'lo, presidente do lnsriwto 
Nacional de Colonil;açào e Refonna Agrária (In­
era). O Senado já tulha aprovado o Sivam. mas a 
exclusão da Esca fez çom que o projeto retor­
nasse ao Congresso. E nesta nova análise que 
cientistas brasileiros esperam ver o projeto derru­
bado. Enquanto isto, o TeU estâ estudando a le­
galidade ou não da dispensa de lícitação para o 
SMnL 

LEIA MAIS SOBRE O R.mJAQ 00 SIVAM A PÁGINA 1'2 
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RUDOLFO LAGO 

U
ma -gação da Re­
ceita FcdcraJ nas contas 
particulares e das em­

.,..... do senador Q;lberto M;­
nmdA (pMOB-AM), na semana 
p8SSIIda, calou ° principal opo,;­
tor do SiSlttna Integrado de Vi­
gilància da A.ma:ónia. No mes­
mo pcriodo, o senador R.amez 
Tebet (PMDB-MS) _'ou 
seu parecer favorável. â aprova­
ção do Sivam. De acordo com 
uma reportagem publicada esta 
semana pela revista Veja, a in­
vestigação da Receita Federal 
foi o artiticio encontrado pelo 
Palác:io do Planalto tirar MUan­
da do caminho do pojeIo. 

EnquanID os riscos de rejeição 
aO Sivam eram eliminados no 
Senado, cinco fiscais, em São 
Paulo e em. Manaus, iniciavam 
WlUl devassa no patrimànio de 
MinIDda - estimado em miIhô<s 
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IL----''-'~ O ESCÂNDALO DOS RADARES 

Receita Federal 
investiga Miranda 
o senador tem poucos bens em seu nome 

de dó ..... o senador peemode­
bista é: o tipo de cidadão que 
aguça os ientidos da Receita. 
Aos 49 anos, é um ex-professor 
de nataÇão do late Clube de 
Brasilia que flCOU milionãrio em 
menos de vmte anos. De saída. 
os fISCais da Receita. verificaram 
que Miranda não tem quase ne­
nhum bem em seu nome. Paga 
Unposto de renda apenas sobre 
os as 8S mil que ~ de sa· 
lário como senador - o que não 
o impediu de: ter comprado. no 
ano passado, o RolIs-Royce que 
pertenceu ia socialite Carmen 
MayrinI< Veiga. Seu avião • j ... 
Lea<iet J 5. por exemplo, estI ... 
nome da empresa Baungaville 
Participações. A parodisfaca Ilha 
das Cabras, no litoral de São 
Paulo. pertence à sua bolding, a 
I!umana.. 

A estratégia do gov~mo para 
silenciar Gilberto Miranda dcsa~ 
gra.dou a alguns senadores. "Es.­
tamos diante de wna quadrilha, 
não de um governo". rtagiu Ro­
berto Reauião (PMDB-PR). 

QuiIita-ferra 21 04607 

"Nem a dítadura'miJitar usou 
tais instrumentos". lembrou o lí­
der do PMDS no Senado. Jáder 
Barbalho (PA), "Não se deve 
misturar Receita Federal com 
política", recomendou o presi~ 
dente do Congresso, senador Jo-­
sé Sarney IPMDB-AP). Sarney, 
d~ quem Miranda é aliado, am.. 
da pore= os <o<rocIor<s poIa. 
cianos em busca de ajuda para 
seu colega. "O Gilberto MUan~ 
da esta-se sentindo ferido em 
seus direitos humanos" , exage-­
rou. numa COt\V""na com D vice­
presidente Man.o Maciel. 

"Trata-se apenas de uma 0pe­
ração de rotina ... respondeu se­
camente o secretàrio da Receita 
Federal, Everatdo Maciel. O 
efeito político ela fiscalização, 
porém. foi sentido. "Para mim. 
o assunto Sivam acabou", dizia 
Gilberto Miranda. enquanto Te­
bel. escrevia que o monitoramen­
to, da Região Amazônica é "fer­
ramenta essencial para a cons­
trução do nOSSO funuo". 

Memorando de entendimento 

1. Introdução 

Acordo entre partes assinado no dia 8 de Julho de 1992, entre 

A Raytheon Company, uma corporação organizada c atuante segundo 
as leis do estado do Delaware, tendo sua sede situada ao número 141 
da Spnng Stn;!et, Lexmgton. Massachusetts 02173. por S\.!lI 

representante legal (doravante denominado "RA YTHEON")~ 

ESCA - Engenharia de Sistemas de Controle e Automação S/A, uma 
corporação organizada segundo as leis brasileiras. com sede em São 
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Paulo, 13arueri, ao numero 1142 da Alameda Araguaia, Centro 
ComerCiai - Alphavlile, por seus representantes. legais (doravante 
denominados "ESCA"); e 

COMPANHIA LlDER TAXI AEREO, uma corporação organmld<l 
segundo as leiS brasileiras. com sede em Iklo Ilonzontc, M l1la~ 
Gerais, ao número 123 da A vel1lda Santa Rosa. por seus 
representantes legais (doravante denominados "LIDER") 

CONSIDERANDO QUE, RA YTHEON é uma companhia com 
extensa experiência cm Sistemas Controle de Trátego A~n.:o, 

inclusive em processamento de dados de radar e sIstemas de 
monitoramento. 

CONSIDERANDO QUE, ESCA e uma companhia de engenhana de 
sottwaree sistemas, com e"pen~I1\.:1a em multos setores de 
engenharIa, especialmente em projetos e gerenciamento de projetos 
de Sistemas de Controle de Tráfego Aéreo; e 

CONSIDERANDO QUE, LlDER é a representante da RA YTHEON 
no Brasil para os Sistemas, eljLllpamentos e SCfVIÇOS menclonauos 
aCima. 

2. Objetivo 

As partes concordam em trabalhar Juntas no projeto SIVAM (Sistema 
Integrado de Vigilância da Amazônia) de modo a tornar este projeto 
técnica e financclramente f~ctl\el fl,lra () Governo Brastlclw (\) 
"Cliente") e de modo a obter, .Junto ao cliente. contratos para o 
projeto. 

3. Exclusividade 

As partes concordam em trabalhar em regime de mútua 
exclusiVidade. no projeto S)VAM. bem como de buscar outros 
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cmpreendlmeniOs sllllllares nas ArnerI\.:as Latma e Central, Portugal e 
África. As partes discutirão a partIcIpação mútua em 
empreendimentos desse gênero à medida que sejam Identificados. 

4. Responsabilidades 

4.1. Responsabilidades da RA YTHEON 
~ .. 

De ser o membro Norteamericano do grupo Raytheon-ESCA-Lldcr (o 
"Grupo") no PrQjeto SIVAM e de trabalhar com o grupo para definir a 
sua composição legal. . 

De desenvolver acordos detalhados de parcena com ESCA e LfDER. 
definindo a exata partIcipação e alcance de responsabIlidades de cada 
parte. 

De fazer os contatos necessários com outras companhias americanas 
que possam ser úteIs ao conteúdo téCnICO e político ào 
empreendimento. 

De manter contatos com instituições financeiras para assistir ao 
grupo na obtenção de recursos para o projeto. 

4.2. Responsabil~dades da ESCA 

De ser o principal membro Brasileiro do Grupo e de trabalhar com o 
Grupo para definir a sua compsição legal. 

De desenvolver acordos detalhados de parceria com RA YTHEON e 
LIDER, definindo a exata participação e alcance de responsabilidades 
de cada parte. 

De fazer os contatos necessários com outras companhias brasileiras 
que possam ser utels ao conteúdo técnico e político do 
empreendimento. 
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De apoiar o projeto SIVAM em todas as suas fases no Brasil. 

De coordenar e executar _contatos lt!cnicos e institucionais com o 
Governo Brasileiro e outras agências. relatlvos ao proleto, e durantç 
toda as suas lases. 

De proporcionar apoio técnico. administrativo e executivo, do 
desenvolvimento do conceito ak sua IInpkmcntação. st:gundo o qLH: 
for determinado pelo grupo em seus acordos. 

4.3. Responsabilidades da LIDER. 

De ser o outro membro brasileiro do Grupo e de trabalhar com o 
Grupo par~ definir a sua composição legal. 

De desenvolver acordos detalhados de parceria com RA YTHEON e 
ESCA ddinindo a exata partlclp,w50 e alcance de responsabilidades 
de cada parte. 

De executar atividades relativas à representação da RA YTHEON. 
respondendo à RA YTHEON e se comunicando com autoridades 
brasileiras à medida que tor necessário 

De assistir à ESCA na implementação de contatos sobre o projeto no 
Brasil, em consonância com as estratégias definidas pelo Grupo, para 
tornar o projeto factível. 

De executar outras tarefas a serem definidas nos acordos do Grupo. 

5. Relacionamento entre as partes. 

As partes fornecerão uma à outra todas as informações técnicas. 
adiministrativas, economlcas e tinanceiras para o apoIo e a 
implementação de todas as atividades mencionadas neste 
memorando. 
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Cada parte arcará com as despesas de execução. das atividade;:s 
relativas às suas responsabilidades 

As partes co.ncordam em buscar outros parceiros para unirem-se ao 
grupo RA YTHEON-ESCA-L1DER, se tal medida for útil ao contexto 
técnico-político do proJeto SIVAM~ outros parceiros serão aprovados 
por consenso do Grupo. 

No prazo de quarenta e cinco (45) dias, as partes definirão. a entidade 
empresarial que será usada pelo grupo para o. projeto, definirão um 
cronograma de Implementação., ddinirão. outros membros potenciais 
do Grupo. e definirão as responsabilidades dos membros do Grupo.. 

7. Garantias 

A Cada parte garante às o.utras que esta. e que permanecerá. e;:m 
co.nformidade com todas as leiS e regulamentações de todos e 
quaisquer países envolvidos no desempenho do que daqui deco.rre. 

B. Cada parte garante e conco.rda que, na execução deste acordo. não 
fez nem fará no futuro. direta ou indiretamente, oferta, pagamento. 
pro.vidência de pagamento o.u autorização de pagamento de qualquer 
dinheiro, e nem oferecer, doar, prometer doar, o.U autoTlzar a doação 
de qualquer o.bJeto de valor para 

" 
(a) qualquer funcionário do go.vt:rno., qualquer partido polítiCO, 
funcio.nárlo atim, o.U qualquer candidato a cargo político; ou 

(b) qualquer outra pessoa, de quem se saiba. ou de quem haja razões 
para supor, que a totalidade DU umo fração de tal dinheiro ou obJeto 
de valor st.:rá ofereCido, dado ou promt.:lIdo. direta ou Indiretamente a 
qualquer funcionário públn:o. partIdos politICOS, funCIOnáriO de 
partido politico ou candidato a cargo político; 
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tendo como objetivo; 

(a) intluenclar qualquer ação ou decisão de tal funcionário, partido, 
funcionário afim ou candidato. em suas funções públicas, incluindo a 
decisão de deixar de cumprir as suas funções oficiais; 

(b) induzir tal funcionário, partido. funcionario afim ou candidato. a 
usar de sua influência Junto a qualquer governo ou meio decorrente. 
para efetivar ou 'intluenciar qualquer ato ou decisão de tal governo ou 
meio. 

De forma a auxiliar qualquer das rartes a obter ou manter negócIOs 
com, ou para, qualquer pessoa. 

8. Validade 

Este acordo será efetivado no alO da assinatura de todas as partes 
envolvidas e perderá sua validade em caso de mutuo acordo entre as 
partes, ou no caso do cliente deCidir não implementar o projeto 
SIVAM Salvo f>e consensualmente disposto por todas as partes. este 
contrato I:!'xpirará no dia 31 de dezembro de 1993. 

\ 
Declarando que as partes estã<\ de acordo com os termos deste 
memorando, firmam-se três CÓptaf de igual conteúdo e forma. 

I 
Esca - Steve A Ortiz, Presidente 

José Antonio DePodestá, Diretor 
Lider - Eduardo de P. Vaz 
Raytheon Company • Edmund B Woolen, Vice-Presidente de 
MarkdJng 
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Brasília, 5 de fevereiro Qe I Y,o. 

Y} 'V-"\ ~ ,A, 'y.. ""- .J..." ~-'1 ~) 

No momento em que o Senado Federal irá decidir sobre o projeto 

Sivam, gostaria de externar algumas considerações p!!'a assumir perante 3. 
do Executivo 

~, 
Sabe Vossa Excelência que a decisão relativa ao projeto Siparn-Sivam 

foi tomada ng.~~~.: ~2g!!.tl;L.Il!~!Sl!al:~i!Ís e com o propósito de 

dotar a região amazônica de um instrumento moderno de controle não apenas 

do espaço aéreo, mas do contrabando, de informações ambientais, climáticas, 

etc. 

Essas informações são fundamentais para assegurar o controle !iOberano 

daquela importante porção do território nacional e para criar condições de 

desenvolvimento sustentável que possam beneficiar as populações amazônicas. 

Feita a seleção da empresa Raytheon segundo critérios conhecidos por 

V, Excia, o Senado Federal autorizou o Governo a proceder' os atos 

administrativos para assegurar o financiamento internacional para a realização 

do projeto, 

Lembro a V. Excia que as condições de financiamento implicaram a 

reabertura de créditos do Eximbank para o Brasil, fechados desde 1988, e a 

concessão de um prazo de carência de oito anos, taxa fixa de juros e prazo de 

amortização de dezoito anos. Estas características do empréstimo pesaram na 

seleção da empresa vencedora. Não existem recursos orçamentários próprios 

para a realização do projeto, nem as condições acima referidas são transfenveis 

para outras empresas ou projetos. 

Diante de criticas posteriores - recordo a V. Excia que o projeto Sivam 

já passou e foi aprovado por cinco comissões do Congresso Nacional - tomei 
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uma única resolução: retirar do consórcio a finna nacional Esca e fazer com que 

~ Aeronáutica absorvesse os técnicos daquela empresa para conservar em seu. 

poder os conhecimentos necessários para o acompanhamento adequado da 

implantação do projeto Sivam pela Raytheon e para a posterior execução do 

mesmo. 

Esta foi a razão pela qual enviei nova mensagem ao Senado em junho de 

1995, pedindo a retirada da Esca de resoluções anterionnente adotadas. 

P~:::s~set=' s:......:m:::e=Si::es~d=e~mt:;:::· ::::ens=~so~s-=deb=at:.:es,::!·~ni::o~me=-~fo:::.i_trazida=~· =-,~à 
consideração qualqUer ruJo fjllKlarneutàda para que o collttBto fosse quebrado 

e a seleção refeita, Não hesitei em retirar a Esca do projeto porque havia 

(flagrantes irregularidades na empresa. file besitag:i em P'ooeder à denúncia do 

~j!tnIto. se algo efetivo que 9 inyalide fOI tnlzido à nrinb! f9""WgoJo. - . 

Reitero, Senhor Presidente do Senado, que ficaria muito mal para o 

Brasil se o Governo viesse a quebrar decisões anteriores.$" rix'? sitiá 
. com o abalo de nossa credibilidade internacional. Reitero, t.DIhém, que as ações 

&efministrativas para dar auso ao projeto Sivam foram tomadas depois da 

autorizaçio do Seaado. 

Abstenbo-me de fizer comentários sObre questões técnicas por 

descabidos. mo posso, porém, deixar de reafinnar minha confiança na 

competêDcia e no patriotismo dos ministros que estiveram eovolvidos nesse 

projeto e no pessoal da nossa Aeronáutica. 

Por todas estas razões, escrevo-Ihe para solicitar que o Senado aprove 

as resoluções ora em consideraçio. Na certeza da compreensão de V. Excia, 

peço-Ihe que traDsmita minhas ponderações ao Senado, em particular ao 

eminente Presidente que tio bem dirige a ComissJo EipeciaI e ao relator, cuja 

indepeDdência de critério e firmeza todos reconbeccmos. 

~ Cf"'->. ........... ~ , .;.. ~ 'VV-'\Jo. 
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Em seu depoimenlO o Embai .. dor duvida da aulenlicidade da lita 
gravada. mas em nenhum momento de sua inquirição nega que é a sua VDl que 
eSlá ali registrada, alinnando, todavia, que houve um trabalho de edição da lita 
que omiliu trechos de conversas e que suspeila de que lenha havido alterações 
conle.xtuais para prejudicá-lo. Alegou, quanlo a isso, que o lempo decorrido entre 
o linal da escula delenninado pelo Juiz, oficialmenle 27 de setembro de 1995, e o 
recebimenlo pelo Presidente da República do lexto com a memória das 
Iranscrições das gravações, em 10 de novembro, mais de um mês, portanto, pode 
ter propiciado a manipulação do material gravado. O mesmo sugere o Sr. Jose 
Alfonso Assumpção em seu depoimento. 

A suspeila mais grave do Sr. Embaixador é a de que as conversas 
com o Sr. José Maurício Bicalho Dias, Diretor da Andrade GUlierrez, e com o 
Ministro Frederico César de Araújo podem ler sido gravadas do lelefone de sua 
sala de trabalho 110 Palácio do Planalto. A Policia Federal. no enlanto, reruta 70m 
veemência tal suposiçâo. Não tenho elememos para comprovar quem está 
dizendo a verdade. 

Ao analisar os depoimenlos do Sr. Embaixador e do Sr. 
Assumpção sobre as b"avações feilas pela Policia Federal, lenho como objetivo, 
nesta Comissão Conjunta. averiguar ~ houve "tráfico de intluência de 
funcionário público" (sic), para beneliciar pessoas ou empresas envolvidas com o 
Projeto SIVAM, e se houve alguma inlervenção do Embaixador, Sr. Júlio César, 
para beneficiar a Raytheon junlo ao Governo brasileiro em troca de vanlagens 
pessoais, ou lenha adolado aliludes morais ou adminislralivas contrárias ao 
inleresse público, além de verificar se a aç;lo do Embaixador influiu nos falos e 
aios adminislrativos e legislalivos relativos ao SIVAM. 

As acusações feitas ao Embaixador são no sentido de ue ele 
usava do privilegia alia o 
PalácIo ana to~ para influenciar. -âi'loridades na lomada de decisões 
fa~9':áv<;ÍLlI. ã-ay*'oP saõ slli~jtas' flln~ .na.. gravação dos diálog2; 
manlidos com lima certa freqüê~cia pelo Embaixador cOm <! Sr. Assumpçã~ 
re~enlanle§ ~beaD no .Brasil,- em que !ka nítida a exislência de um 
relaclõóallienlo muilO pró.xim<L entre eles, inclusiye_ !'9!!!. () recebinienfo de­
presentés.Jlf"O FFR~ai.tadOi~·~as9 da "i agem aoS Estad~ .. Ull.jdQ.s. em 
avião panicular do empresário, e pela explicitação dos in'leresses do Sr. 
Assumpção, acertando com p Fmbal~aQ.QI.l(ojio..César ... ~':,'Iagens de aUloridade.s_ 
soi2!I..D-El~IQ.SlY VA Wá, nos diálogos gravados,.a Il.ro~essa do Embai .• ador 
àquele empres4r!9 de que iria falar com o Presidenle da República e com o 
SecrelariõâãSécréiária de Assu~!oS Eslratégicos da Presidência.da República, 
EmbaiXador Ronàr.ro-s-ára.mberg, para que interviessem junto ao SenadOr 
Gilberto Mirarida; Presidenle da Comissão de Assunlos Econômicos desla Casa e 
Relator dos cinco Projetos de ResoluçãO que autorizaram a União a contralar 
operação de financiamento externo para o Projeto SIV AM, lendo em vista a 
necessidade de alterar essas Resoluções, devido aos problemas com a ESCA, e 
sua atilude de obstacu!arizar a tramilação da Mensagem Presidencial, que solicita 
modilicação daquelas Resoluções, com vistas a assinar os co_traiaS financeiros e 
comerciais relativos ao Projeto SIVAM. 

Não lenho, contudo, nenhuma cont1nnação de que o Embaixador. 
lenha procurado aquelas autoridades para tralar desse assunto. Ele afirmou que 
jamais tralou com o Presidenle da República ou com o Presidente do Senado 
qualquer assunto relalivo à Raytheon ou procurado o Sr Sardernberg com esse 
intuito. por nlo ser esta maléria de sua alçada. Ele nega que lenha feito qualquer 
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açtlo nesse sentido e ninguém. até este momento. contesto\l~O quanto a f5SC 
aspecto. 

Os...diâlop talefãnicos que conheço entre o Embahador e o Sr 
A~~ ricos em insinuações desairosas com relação ao Sepador Gilberto 
Minnda. As mais fortes são a pergunta do Embaixiidor ao Sr. Assump<;ão -
.. Van~ ,of'CJ:.'?!MI!!" quanto ti que de queria? "; e a do Sr Assumpçlo comentando 
para_o. EoWaixadef- "P-0J:qUII J'Í'_tem moi.' qucm dê a grana poro ele.<. 
enlende,,' " e. ainda, - "Tá prenctlpada com o SIVAM (referindo-se ao então 
Ministro da Aeronáutica Mário Gandra, que estivera hospedado em sua casa). e 
Gilhorto Miranda lá com " praia na mdo dele. regn" para ele mesmo .ter ° 
relalor e lá com o nogn.·i" porodo. li cle (Ministro Gandra) já fal,," com ele. O 
Safdemhe'1: já faloll com ele. lal. Tam" a('hand" qlle preci .• a de lima pren .• a de.... 
Cz,.Urpre "4 

Em seu depoimento, o Embaixador argumentou que sua perg\lnta 
era meramente interlocutória e que "ndn linha nenhuma intenç .. dn rm .~ngerjr Q 

J" .• " Afim.'" de pagar. ,,{ere,'., " que 'lu" quc fo.,.ve ao Scnador (j"/tert" 
Miranda". E quanto ao seu assentimento, respondendo: "C/am. C/ara''', quando 
José Afonso comentou que "já nh" ,em mais quem de a grana poro ",c", 
en/ende,,' ". ele explica que a expressão nao é lima concordância com o que ele 
diz. mas, sim, que enlendeu a voz pelo telefone. que não estava surdo. Já o Sr. 
José Afonso explica essa sua frase, assim: "( .. ) qllando ell diga que "da lem 
mai.' é ""rque eu .fei. embora .<empre lenha trahalhado a.mm. ma .• que na 
Rra"il. de""i .• do I're,i".",. ('n/lor, a mi.'a mudau. TinIdo. " quc eu qui .• dizer 
foi: olha, hOJe nllo lem moi.' quem fa~'a 1."'0. nho tem moi.' qllem dê dinheiro. 
n~n (em 1I10i." quem faço C'ornlpçdn. () que fiJi dito fi'; ne."se !iftnlido ". 

A .9,ueslão cenlral <!ª~scllta telefônica para mim é. a possibilidade 
df; caracterização, !!L\'Í!l~'!2 -!DiDi!Jlg;jnFvenie~'li a adminjstraç!a­
P!Í~lica, entre uma alta autori~ funCIona mente p1:6xima ao Presidente da 
Republica, e emp,.esanõs com interesse, contramais com o Poder Públiêo-e, 
inobst'á'ntesef essa gravãção-déstituída de valor jllridico, conforme declarações 
do Sr. Procurador-Geral da Republica, deve ser considerada por nós desta 
Comissão Conjunta, como já afirmei anteriormente, com a finalidade de verificar 
a .. ática de atos delituosos por fimcionários úblicos 
principalmen 

Em que pese às explicações do Embaixador sobee o senlido de 
suas palavras em suas conversas gravadas ~la Polícia Federal. não rsio fOm2 

, ~astar a forte impressão de que o interesse t!,liCO e~~ naguela 0P2rtuni~nde •• 
sl!bsumindo-se a inleress.s pnvados. Para ,c'!!..!'.P.!'n~s no ~'2...a~flltn'?~i\!ivõ;" 
lenho o sentimento de que ho~ a violação do dever funcional do...mHafidõ­
servtdõr pUblico ao não observar as pro.b.çoes legais conlidas na Lei 8.112/90, 
mormente em sell art. 111. inciso IX, da supramcncionada, que estabelece, 
ver", .• : 

"Art. 117. Ao .• ervlllnr ~ prmh,do: 

{X - valcr-.'ie do cargo para /oKrar prrJl'eilo f'e.".'mal 
011 de nutreM, em ele/rlmento da di}..?ltdadc da fun~·<.l(J 
pti/tli('a: .. 

Conforme o ano 132, inc:iso XI11. da supracitada lei, a pena 
prevista para quem viola esse dispositivo é a de demissilo. 
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Embora efetivamenle nJo tenha conhecimento de que O 
Embaiudor haja procurado as autoridades que promelera ao Sr. José Alfonso 
para inlerceder em beneficio de seus negócios relativos ao Projeto SlVAM, o fato 
de ler aceilado viajar no jalinho do empresário em viagem aos ESlados Unidos, 
mesmo de carona como insisliu em ressaltar, contraria disposilivo legal em vigor. 
Nesses casos..é de ~ prever que o "favor do amigo" leria que ser relribuído em 
algÚm momento e, provavelmente, às cuslas da moralidade pública e do 
conrribuinte. 

o ilustre Senador José Eduardo Outra, em opinilo emitida durante 
o depoimento do Sr. Embaixador, entende que houve crime de improbidade 
administrativa, conforme preceihla o ar! rr, inciso I, da Lei nO 8.429, de 2 de 
junho de 1992, que "o;.<plle . .-ohre o ... '0"1"&.' opll,·ó,'ei.' 00.' agente.' p,ihllco., 
nmi ca.çns de enriqllecímento ilicito no uerc:ício de mandalo. cargo. emprego ou 
fimçao no odmrni."raçao p,ihllca direla. indirelO ou fllndocirmol e dO olllro.' 
prm·idE"cio., ". Diz o citado dispositivo que: 

"AI'/. 9° Con.,liIu; alo de improhic/ode ocImini.,'roli,'O 
importando e,,";q!lednrentn ilícito ollf"", Dllolqller tipo de vantagem 
patrimOnial índevfda em ro:{Io do exercícIO de enrgfJ. manda/o, fimçdo. 
emprego ou oliv/llod. na.' enlidade.' men('fonado.' no 01'/. /0 de."o lei. e 
noloc/amente: 

J. receher. para ,ç; 011 /?(1"O nUlrem. dinheiro, hem m(Í\·e/ ou 
imó"eI, 011 quo/quer nlllro van/ogt'm econômica. direla ou indireta. Q I(I"/()' 

de comi.",ao. pcrct:nlogt:m. grolljkaçao ou pre'cntc d. qllfm lenho 
;nlere."."e, direto ou indlretn. que (10.\"'"0 .~er a/mgidn 011 omaorod() por a"d() 
011 omi.,· ... do dL'corrente cla,~ alrihuiÇlle.'\ ti" Me/l/f! mihlrcn . .. (grifamos). 

Todavia. lenho díl\;das quanto a e .• atidão dessa tipificação penal. 
Enlendo que a caracleri7.3ção da improbidade administrativa só ocolTe quando 
houver uma dara vinculação do recebimento da vantagem econõmica. a título de 
presente. com as atribuições do agente público. Tenho dúvidas se o cargo do 
Embaixador Júlio César, Chefe de Cerimonial do Palacio do Planalto, possa ser 
relacionado administrativamente com o Projeto SIVAM. Minha observação 010 
tem a intenção de e~cluir o ilícito do funcionário em quesito; pelo contrário, ela 
visa a dar consistência Juridica â punição do infrator. Cabe, no enlanlo, aO Pode!.. 
E:<ecutjyo, mediante ~ instauração de inquérito admlOlstraftvo.. ap.urar a. 
ctirp~,61,.aaa: a~m~~ador e apli~!. a ~\IOI?21"jãifa~~~em .prcj!d~s -da­
cónip.;tente aÇJo períal, selor o caso, a serpro!!!o\ a ~Io Mlm~!frj.Qj'j!l!I~çg. d_'!. 
Un;ãó"T~;;J.o 'ioiT'ormaçõés Teql'ié'ÕrCrCÕdô-iÍlquérilo concluiu 'pela existência de 
iiiarêios da prática de delitos funcionais e que os trabalhos d. investi!!ação 
prossel-'1lem no âmbito da administração lnobstante essas considerações, não me. 
furtarei de solicitar à Procuradoria:Geral da República que tome as providências 
cabíveis ao caso, no sentido de procurar punir exemplarmente os inrralores d. lei, 
de modo a deseslimular que ações da natllre7.3 das que aqui eslamos a comentar 
continuem a ser pralicadas por Scr\;dores pi~blicos que usam dessa sua condiçlo 
para obter vanla!!en. indevidas. 

GoSlaria ainda de lecer al~'1rns comentários sobre esse aspeclo do 
problema. apenas para ressaltar que, quando os responsáveis pelo "grampo 
telelOnico" alegam que decidiram mudar o objelo da inveSlil,!ação de tráfico de 
entorpecentes para trafico de influência, demonstraram pouca preocupação em 
realmente apurar a delito, pois MO procuraram encaminhar o caso a unidades 

Mago de 1996 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 21 04619 

espcciah7.adas da Polic.a ~cderal nem mostraram mteresse 0\1 cOllnccirnentos 
. Iccnicos-juridicos sobre os crimes contra a Administração Pública. É fácil 

verificar a errônea tipificação penal atribuida ao delito praticado pelo 
Embaixador, pois o crime previsto no art. 322 do Decreto-Lei n° 2848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, "exploração de prestigio", passou a 
denominar-se "tráfico de intluência" com a nova redaçao dada pela Lei n' 9.127, 
de 16 de novembro de 1995. No entanto, esse tipo de crime está capiMado como 
sendo aquele que é praticado pelo particular contra a Administração Pública, não 
se aplicando, portanto, ao delito imputado ao Sr. Embaixador Júlio Cesar, que é 
funcionário público, não podendo, assim, ser agente de tal crime. O citado 
dispositivo, contido no Capitulo 11 do Titulo XI do Código Penal, que trata dos 
"Dos Crimes Praticados por Particular contra a Administracão P\.blica", assim 
dispõe, verbis: 

"Triifko de H~{lIli':/1("/a 

Art. 322. Sol1,",Ior, eX/~/r. c()hrar ou ohrer. para.H ou para 
olltrem. VClnlo}{em ou prnme.\'.\'O de? von~agem. a a,e/exw de mflwr em aro 
pra/lcado ror 6mctnnóflo míhlu:a no e.n:r<:;Clo do Úml:à(). 

I'ena NcdllSdo, de dOIS a nm:o anos, e multa. 
}Jará~rqfo IÍnlco. A pena é aumentada da metade, se o 

a~t!nte ale~a ou lI1.\'tnua que a vanl0Rcm é famhém df.!.Wnoda ao 
funCIOnárIO. "(b1fifamos). 

Tal fato reforça minhas suspeitas de que a investigação poliCiai 
em nenhum momento objetivou uma apuração criteriosa dos del.tos apontados. 
Tudo que envolve a escuta telefônica parece indicar ler sido um desfecho de \Im 

sórdido "jogo de intrigas" entre altos ntnclonários do Executivo, que saiu do 
controle de seus autores, tomando dimensões inusitadas. 

As conversas telefônicas confinnam que O Embaixador 
efetivamente realizou viagem aos Estados Unidos em companhia de sua 
namorada no jatinho do empresário Sr. Jose Affonso, e isso ele não negou em seu 
depoimento nesta Casa. Es1iverarn juntos naquele Pais participando de encontro 
social promovido pela Raytheon e isso para mim é indício suficiente para 
estabelecer que a relação entre o Embai~adot e o empresário represen1an1e 
daquela empresa vai além de uma simples amizade pessoal. E difieil imaginar o 
Sr. José Affonso colocando seu avião à disposiçilo do Embaixador se este não 
fosse um alto assessor da Presidência da República com contatos freqüentes com 
o Presidente desde a campanha presidencial. 

Nilo se pode perder de vista, contudo, que o importante para nós é 
venficar se o relacionamento do Sr. Jose Affonso com o Embaixador \TOI"e 
alguma conseqOência para o Projeto SIVAM. Não consegui associar 1SS0 a 
qualquer fato atinenle ao SIV AM, desde a esçolha da Raytheon até a aprovaç~o 
das Resoluções do Senado que autorizaram a União a contratar empréstimo 
externo. Até mesmo a Mensagem do Presidente da República n° 284, de 1995 (n° 
858, de 1995, na origem), que solicita ao Senado Federal a alteração daquelas 
cinco Resoluções para adequá-las à saída da ESCA do SIVAM, encontra-se em 
tramitação nesla Casa desde agosto do ano passado. tendo recentemente recebido 
parecer contrário de seu relator n. CAE, Senador Gilberto Miranda. Não teve 
êxito, por conseguinte, a tentativa de aprovar a citada mensagem, çonfonne era o 
desejo do representante da Raytheon no Brasil mamfestodo nas conversas 
telefônicas com o embaixador. 
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Isso me leva à reOcxilo quanto ao uso nos meios policiais des!Õcs 
métodus condenáveis de in\'cstigaço1Q policial que solo fcitos ao arrepio da lei, 
atinJ:!indo um dos mais con~a~'Tados direitos do homem que é sua privacidade. A 
falta de regulação do d"poSlh\'o constitucional previsto no art. 5°, inciso XII, da 

ficando o relarório final 
concluido em 17 .'h;':;;;;', ;;;,';en~c;:an=dto:-:as:;;';c';o:::n:i:ra;;s:X.~d:tua':'.::s-:u·nidades administrari""s do 
Ministério da Aeronáurica: a CISCEA - Comissão de Implanraçio do Sisrema de 
Controle do Espaço Aéreo - e a ceslv AM - Comissão para eoordenaç~o do 
Sisrema de Vigilãncia da Amazônia, gestores da quase toralidade dos reCursos 
financeiros que foram pagos à ESeA S/A por aquele Ministério. 

o referido relarório, darado de 29.11.95, gerou a ·Decisão nO 
624195 - TCU - Plenário, em que o Tribunal Pleno do TCU, diante das razões 
e.postas pelo Relator do Processo Te n° 014.825195-3, Ministro Adhemar 
Paladini Ghisi, em 29. 11.95, decide ouvir os Srs. José Salazar Primo e Marcos 
Antônio de Oliveira, ex-Presidentes da ClSCEA, para apresentarem as razões e 
justificatIVas para uma série de pontos. É conveniente lembrar que o trabalho da 
equipe de auditoria não é uma peça conclusiva de invesrigação suficienre para 
imputar, em definirivo, aOS gestores financeiros dessas unidades administrarivas a 
culpabilidade quanto à má-j!estão dos recursos publicos. 

O que aqui vou relatar e, posterionoenre, a~alisar, envolve faros e 
alas adminiSlTarivos que dizem respeito ao relacionamenro da ESCA -
Engenharia de Sisremas de Controle e Automaçio com o Ministerio da 
Aeronáutica Nes aspecto, o·relatório preliminar do nra irre ,ularidades 
administrativas e financeiras comelidas por 'estores pÚbhcos na VI 'enCHI os 
c-;,;t;;iiõs n' 02/81 e 1Oí9~_~.J;JSCENESCA, ocorn t. 
decisão governamental de criar e lmp antar o Projeto SrVAM. A partir desse 
momento, as novas atividades que surgiram em decorrcncia desse Projefo foram 
adicionadas as jã eXIStentes, que contavam com· o apoio técnico da ESCA, 
ocasionando, ao que me parece, um certo descontrole adminislrativo com rellexos 
na prestação de contas confonne preconizam às nonnas legais em vigor. 

o Minislério da Aeronáutica procurou contestar. uma a uma, 
rodas as irregularidades apontadas pelo relatório preliminar do TeU. As 
respostas, em sua maioria, parecem·me convmcentes; all:-'\Imas, a meu ver. ainda 
carecem de melhores esclarecimentos. O Ministério da AeronàulÍca ficou de 
encaminhar ao TeU novos documentos para comprovar algumas informações q\le 
foram dadas àquela Corte. Os dados de que disponho a respeito, embora 
incompletos. 510 suficientes para guiar o meu enlendimento. tendo em vista que a 
analise conclusiva tem a finalidade precípua de verificar se os problemas 
constatados pelo TCU macularam de vicios insana"eis o Projero SIVAM, já na 
'sua origem. 

Resumo abaixo as irregularidades apontadas pela equipe de 
audiroria do TCU, em numero de 23 (vinte e três), e as respectivas explicações 
do Ministério ela Aeronáurica, que foram dadas por intennedio de sua equipe de 
Controle Inrerno em 5 de janeiro do correnre ano: 

I) A pr .... ç. dr 6 (sris) rrpr ... ntl"t .. d. f:SCA 
n" fRuipt de 'abelha copshtuida par. CSçolbcr I 'mprna, 
inr!1!,rldoro brasileirl qur lcabou •• ndo • própria ESCA S/A. 
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Dos 6 (seis) integranles da cguiQS egnstÜuida d.sj. 
(nove' membras QUe lrabalhou na escolha da 'wprera ;p1S)!rad0ti 
b~~ileira, no caso, a ESCA, 3 (Irês .sse~ especiais, Cf"'" 

oficiais da reserva a aultca, "rem'IfJc.'rat!o.\ por meIO do 
contraIO de ;.!('r('IIL'tame.·mo da J:'.';·CA (:omo autônomo,,,", outros 3 
(três) assessores especializados, ""('r/l'nC<'n/('.< ao quadro de 
emprt'}:odol ela 1::\'( 'A. ma,f efi.'ljô·am(·nte wnculadfJ,(O, tinI co e 

e.pecificamente à ClSCEA, na qualidade de prestadores de 
serviços ao MiniJIério da Aeronáulica". 

Argumentam que o material hwnano especializado 
no assunto é restrito e que, por isso, adotou-se a sistemática de 
cOllIra1açllo indireta. Afirmam, também, que "naquela oca.<rilo, 
admltia-.<e, face ao.' U.fO.' e cos/umes, e .... e tipo de contra/a,do de 

pes.'iOa/. prmôpalmcl1Ie nesse ,'0.'10, em ra:an do.( ohjeli,·o.f a 
atillgir e elas exig~nda,,, de capaCItação de peJ.wal e e:cperiência 
proJi. •.• ionai. .. 

Acrescentarn~ ainda, "note-se qlle o contraIo n° 
Ol RI, cele/"ado enlre a ClSCEA e a emprt.ra I!SCA, por .. er 
orlgind,io daquela época, admilio Q rm.nihilidade da conrra/ocdo 
indireta de lado o DC."i.tna! téCniCO esnedali:adn e de anoio 
neces .• d,in ao Proje/o SISfEA . .. 

Também, esclarecem que o renomado 
administrativisla Helly Lopes Meirelles examinou aquele contrato e 
concluiu pela excepcionalidade da contralação indireta em razão de 
tratar-se de projeto de grande pcne que carecia de recursos humanos 
capacitados ~ara_'evar a bom termo_a implantação do controle da 
espaço aéreo brasileiro. 

E concluem: .. De .... a forma, caraCle,i:a-." que 
Indo .• '" a ........ VOTe., da SISCliA, pnrllcipnnle .• daquela reumda, de 
/3.09.93 (a qtJe' escolheu a ESCA). eram, de faro, servidore .• do 
Ministério do Aeronáutica . .. 

Outra· linha' de defesa contida no relatório da 
Aeronáutica ~ que essa equipe tinha a finalidade apenas de relatar os 
trabalhos referentes à comprovação das infonnações sobre as 
empresas nacionais que demonstraram interesse em panicipar da 
Projeto e à análise da capacitação delas para realizar ostrabalhos do 
SIVAM, cabendo exclusivamente ao Presidenle da- CCSIV AM a 
competência para decidi, sobre a escolha, em razão do ser a maior 
autoridade militar naquela equipe, conforme determina o Decreto n° 
90.687, de 11.12.84, RADA - Reb~llament.o de Administração de 
Aeronáutica. 

Deslacam que "a indica,do da /:'SCA como 
integradora hra,i1eira do SIVAM, feila pela SISCIiA, re.mllOU de 
verifical·do. alravé.< da comprovaç"o do .. trahalho.' jd exemlodo.', 
da . ell'pre ... a que melhor atendeu à.\· ''OflJiçtle..t preVi,t;ta5 no.t 
requi ... íltJ.f e:riKldo.t;," Lembram, também, que. a indicação foi 
ratificada dos seguintes atos subseqüente.: 

Quinta-feira 21 04621 
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- análise e parecer favorável do ConsultOl' Jurídico 
do Ministêno da AeronáutiQ; 

- apreciaçoo pelo Alto.('omando da Aeronáutica, 
em 'n:união ocotridil em 8.12.93. conslando dos regislrós da Ala que 
"Ili'f.~.~ 1I11f'1'f''íl'''U",C'lf, ,Ia me,t,'ria t "dh't '·(lm(!,lIlÍritl.~ pcrtinc.·n,,·,t. n 
av.vl'!"tI fi" ,Ii.""ilídtl C dehalid" pel ... v nll'mh"". d" Allfl-{ '"manc/c', 
,,,,,,AI ",.", Almi.<lm, na "fHlrllllllda,/c, 'cifc",mladt. a e."'fllha da 
f!mfÚ'l!.ra I::"" 'A I! .""i"II,,,I,, pN,.it"'ndat a fim dI! filrmali:a, a 
"/Cnfla .... <('(Ilha "; e 

necessárias ao financiamento do .Projeto SIVAM. Como ~ do conhecimento 
aerat. a matéria só \'01100 ao exame desta Casa em razlo da necessidade de 
adequaçlo das Resoluções anteriores às circ,mstâncias do afastamento da 
empresa nacional integradora originalmente selecionada para o Projeto. 

Apesar disso, a nova Mensagem gerou a oportunidade que nos 
penoitiu e"aminar novamente todos os aspectos envolvidos no Projeto SIVAM. 

Estou convencido. também. de que o Senado Federal. assim corno 
parte significativa da própria sociedade brasileira. está hoje consciente da 
importância e da necessidade de um projeto como o SIV AM. fala este que era. há 
que se registrar aqui. menos verdade ao inicio dos debates realizados nesta Casa. 
Certamente os trabalhos das três comissões do Senado Federal contribuíram para 
o inicio da constrllçaO dr um consenso sobre a importância de um sistema 
nacional de vigilância da Amazônia. 

lou certo de ue o 
a melhor altemaliva. nas atuais 
diQ'rr'e CM§'RSP.= 

. elo SIV AM. em sua I fonnu1açlq ~ 
dos objetivos. 

A~ ter finnado est~onv1cçOeJ. tome; 88Rh,cjmco'O da çaU! 
sobre 0_ Projel.o ~YAM.-=_enl~lT!el)!!. _.enviada ·pel0 _ J;SCeJcAtiui",e &efthef­
Presidente da RepÚblica ao E,eelentissjmo Scjih"il'rcSjdeOlC do Scnado.Feder\l 

-- Nurfcrida cana 9 Senhor Presidente reafirma a responsabilidade 
política do Executivo la condu ao do Pro·cIÔSIVAM. Assume o c!lllilli'un~p 
8e (aceder à denÚncia o contrato. no. caso d~ S2Nlnnaçaq JJ ... J?tQHr;;Ó 
~nva i ,,"~ções a lDIIllstraJ!Yil~'p'a~ã·a.r curso ao Projeto SIYAM 
(oram reali7.adas ao abrigb das Resoluções do Scnadó e que a mplllra do conlrato 
sem razao fundada causaria prejuizo à credibilidade inlemacional do País. 

Os f''!ill>fomissQ;!. !:,~nllidos JlC~~I~_PrcsilJ~1li:..da R'·pÚblica. 
rc(prçam minha dccisâo ds: (Çt·tnn~laãf'ã'J!ill(~.\".~\.:~o l~'!J:iç,!l!ldu Federal d:ts 
;ili,criI'i.õC"Sõãs Rcs()lu~()cs ...JI~I~_~ ;:tulnozam • o credito cx1COlO nec:essáno--& 
viabilil.aç~o dô "I'mji!Td SIYAM, nos Icnnos du 1'r,,)cIO dc Resolução incluído 
nes1e Rclmório. 

Estou certo de poder contar com o apoio dos nohres Scn3don:s 
nessa decisão que reprcsen1a um daro compromisso de nftSs.1 pane para com as 
futuras ~craçõcs deste I'aís. 

Nos!Ça dcci~o é !!ravc. 

Nossa decisão cer1amcnte influirâ nos destinos da Amazônia. 

A Amatônia f.v. parte do nosso projeto de um Brasil SOhCTiUlO c 
cum melhor qualidade de \ida para rodus nós brasileiros 

Mart2de 1996 
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I's!'C no,'o Ilrasil depende da rcalilação de 11m projelo nacional de 
desenvolvimento auto .. sustentâ\'cl para a Amazônia. 

ESlou COI1\lClo de que o Projelu SIPAM'SIVAM é rcnamenla 
eS!iicn(, .. ial da conslmç;}o do nos!'o futuro. 

Nossa responsabilidade. neSle momento, e hislónça. 

Sala das Comissões. em 7 de fevereiro de 1996. 
SENADOR RAMEZ TEBET 

Relator 

.\:"r.XO I 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) do, a Nação e o Governo não estariam passando 
- A Mesa não tem nada a lamentar em relação ao por esse vexame que estamos passando' agora com 
tempo do Senador Pedro Simon, porque S. Exª habi- relação ao Sivam. E eu quero dizer que se repete a 
tualmente ocupa a tribuna do Senado e pode discur- mesma coisa que aconteceu naquela sessão do dia 
sar sobre todos os temas, inclusive o Sivam, se qui- 21 de dezembro de 1994. Mais uma vez, o Senado 
ser, diariamente. da República vota de forma açodada e inconseqüen-

Eu, como Presidente desta Comissão, não te- te o Projeto Sivam. 
nho nenhum remorso sobre o Sivam, até por que Quero parabenizar o Relator da Supercomis-
não participei dele em tempo algum, em coisa algu- são, Senador Ramez Tebet, pela pro~ndidade do 
ma. seu Relatório, sobretudo no que tange às suas expli-

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar cações e às suas explanações sobre a Amazônia, 
Dias. quando reconhece que não existe um Projeto de de-

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, como senvolvirnento para a Amazônia, qye o Govemo 
vou encaminhar a votação à tarde, já que sou autor peca por isso e que duvida que o Governo tenda, 
de uma emenda, quero colaborar com V. Exª e com pelO menos, a proporcionar um Projet'? ,dessa enver-
os demais Senadores abrindo mão da palavra e su- gadura para a Amazônia. 
gerindo a V. EXª o fim desta reunião. Para não ser muito extenso, tendo em vista o 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- horário que se extingue, Sr. Presiden\e e Srs. Sena-
es) - Concedo a palavra ao Senador José Ignácio dores, quero dizer que tenho razões de sobra para 
Ferreira. não votar favoravelmente ao pareCer do Senador 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presi- Ramez Tebet. 
dente, para facilitar a condução dos trabalhos e indo Defendo, como defenderam há',;oúco os repre-
ao encontro dos interesses da Casa, sigo a mesma sentantes da Amazônia, Senadores 'Bernardo Ga-
linha do Senador Osmar Dias, já que terei oportuni- bral, Jefferson Pêres e outros, que o Sivam é neces-
dade de encaminhar a votação na ocasião própria. sário e que deve ser implantado. Mas manifesto, por 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- exemplo, meu apoio ao voto em separado do Sena-
es) - Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia dor Bemardo Cabral, com o voto em separado apre-
Marise.(Pausa) sentado pelo Senador Eduardo Suplicy; o qual tam-

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro- bém subscrevi, no sentido de que as licitações pro-
cha. postas pelo Relator Ramez Tebet com relação às 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, obras civis, sejam ampliadas também quanto à es-
Sri's e Srs. Senadores, 'desde que tomamos posse colha da empresa que vai fornecer os equipamen-
nesta Legislatura, tive a impressão de que o Sivam tos. 
seria a grande espinh<" na garganta deste Senado e, Espero, Sr. Presidente, Sri's e Srs. Senadores, 
possivelmente, uma bomba de efeito retardado so- que nós não tenhamos, sobretudo o Relator e aque-
bre o Senado, o Governo e a Nação como um todo, les que vão votar favoravelmente ao projeto, repito, 
porque já observava, em 11 de abril, num discurso de forma açodada, porque nem se está aguardandO 
sobre o Sivam, que este assunto era capaz de turvar o relatório final do Tribunal de Contas da União. 
a inteligência privilegiada da maioria dos Senadores Será que estamos votando esse projeto agora ape-
desta Casa, de embaralhar os conhecimentos jurídi- nas para satisfazer aqueles que criticam o Senado 
cos inigualáveis a que estão a altura muitos Srs, Se- pela convocação extraordinária? Será que porque o 
nadares nesta Casa e produzir uma verdadeira caça Sivam foi incluído na pauta das sessões extraordiná-
aos corvos, como aconteceu, recentemente, no Pa- rias isto nos obriga a votar como uma forma de ex-
lácio do Planalto. plicar à Nação os motivos e as razões da convoca-

E alertava o Senado e a Nação das complica- ção extraordinária, para dizer que o Senado está tra-
ções que iriam advir de atitudes impensadas e de balhando, que o Congresso está funcionando a ri-
manifestações açodadas no Senado da República, gor? Porque é lamentável que não se possa pelo 
reconhecidas, há pouco, inclusive, pelo Relator do menos aguardar o relatório do Tribunal de Contas da 
Projeto da Comissão de Assuntos Econômicos, o União, que já foi dito inclusive pelo Relator que não 
nobre Senador Gilberto Miranda, que disse que se, afetará em nada aquilo que propõe o Governo, por-
naquele momento, tivesse ouvido as ponderações que discutirá outros parâmetros. Mas precisávamos 
que eram feitas. contrárias àquele processo, o Sena- ver. 
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Era isso, Sr. Presidente, que eu queria encami- Solicito, Sr. Presidente, que seja verificada a 
nhar em meu nome, em nome do PDT, porque tenho existência de maioria absoluta dos membros das 
a convicção de que os Parlamentares do PDT tam- três comissões. Pelo que posso constatar, não se 
bém orientam nesse sentido. inclusive a nossa Líder encontra presente a maioria absoluta dos membros 
Júnia Marise, que deverá fazer um discurso sobre o de cada uma das três comissões: de Assuntos Eco-
assunto na parte da tarde. mas o que tenho a dizer é nõmícos, de Defesa Nacional e Relações Exteriores 
que o que prefiro neste momento, embora sendo da e de Fiscalização e Controle. Assim. só poderemos 
Amazõnia e defensor. portanto. do Projeto Sívam - iniciar nossa reunião havendo a constatação da 
não da forma como está elaborado - é que encami- maioria absoluta dos membros das três comissões. 
nho a discussão em favor dos votos separados do O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço 
Senador Bemardo Cabral e do Senador Eduardo a palavra. 
Suplicy. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagaJhã-

Muito obrigado. es) - Tem a palavra. para contraditar, o Senador El-
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhã- cio Alvares. 

es) - Não havendo mais oradores inscritos. está en- O SR. ELCIO ALVARES - Gostaria de fazer 
cerrada a discussão. não uma contradita mas um apelo a todos os cole-

Suspendo a reunião e convoco outra para às gas que se encontram em seus gabinetes - nós já 
18h, quando votaremos os requerimentos que estão estamos nos mobilizando nesse sentido - para que 
sobre a mesa e. conseqüentemente, o parecer do venham a plenário para efeito de verificação. E soli-
Relator e os votos em separado. citaria à Secretaria, com todo respeito, que fizesse a 

Estásuspensa a presente reunião. organização das listas de presença, para que come-
(A reunião é suspensa às 14h28min.) çássemos a colher as assinaturas a partir de agora, 

para atender ao pedido do Senapor Eduardo Supli­
Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães 
Relator: Senador Ramez Tebet 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Havendo número regimental. declaro reaberta 
a reunião conjunta das Comissões de Assuntos Eco­
nômicos, de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
e de Fiscalização e Controle. 

Na reunião da manhã, esgotou-se a fase de 
discussão e de oferecimento de votos em separado 
fi "Mensagem nº- 264. Sendo assim, passaremos à 
votação dos requerimentos existentes sobre a mesa. 

O primeiro deles é assinado pelos Líderes par­
tidários solicitando a votação do relatório Ramez Te­
bel 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhã­
es) - Tem V. Ex! a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, o 
art 113 do Regimento Interno do Senado diz: 

"Art. 113. O estudo de qualquer maté­
ria poderá ser feito em reunião conjunta de 
duas ou mais comissões, por iniciativa de 
qualquer delas, aceita pelas demais, sob a 
direção do Presidente mais idoso. 

Parágrafo único. Nas reuniões conjun­
tas observar-se-ão as seguintes normas: 

a) cada comissão deverá estar presen­
te pela maioria absoluta de seus mem­
bros; ... • 

cy. 
Então, apelando a todos os colegas que se en­

contram nos gabinetes. membros das três comissõ­
es que integram a Supercomissão do Sivam. que 
compareçam ao plenário, para que possamos in­
gressar agora na fase propriamente dita de encami­
nhamento e votação. 

Portanto, aos colegas que se encontram no re­
ci(lto do Senado neste momento, em seus gabine­
tes, fazemos um apelo para que compareçam ao 
plenário a fim de que possamos votar esta matéria 
tão importante para o Pais. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Tem a palavra o Senador Pédro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, se V. 
Ex' me permitisse, eu apelaria ao Líder do Govemo 
para que fizéssemos um pouco diferente. Não pode­
mos retirar da igreja os que estão assistindo à mis­
sa. Podemos suspender a reunião, ir à missa em ho­
menagem ao Senador Nelson Cameiro e voltar de­
pois da missa para nos reunirmos aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - O encaminhamento da votação é da reunião 
conjunta. Quando formos votar comissão por comis­
são, atenderemos ao que pede o Senador Eduardo 
Suplicy. 
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Há número para a reunião conjunta. É evidente Qual é a ordem normal? Na Comissão de As-
que há mais de 30 Senadores no plenário e 59 é o suntos Econômicos primeiro foi apresentado o pare-
número de membros das três comissões reunidas. cer do Relator, Senador Gilberto Miranda; depois 
Existem mais de 30 Senadores no plenário. Conse- houve um outro parecer que eu mesmo apresentei, 
qüentemente, em princípio, está atendido o Senador junto com vinte Senadores, propondó a revogação 
Eduardo Suplicy. daquelas resoluções aprovadas em 21 de dezem-

De qualquer sorte, após a votação do requeri- bro; depois houve o voto do Senador Ramez Tebet, 
mento, o Senador Eduardo Suplicy será atendido. apresentado no âmbito das três comissões; depois 
Na ocasião da votação comissão por comissão, veri- houve votos em separado. 
ficaremos o número. Por hora, vamos votar o reque- Acredito que será adequado, para que não 
rimento de prefwência. Esse requerimento é votado haja qualquer ameaça de nulificação dos atos desta 
pelas comissões em conjunto. comissão, queS:e possa votar na ordem. Não haverá 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, prejuízo para a situação ou para a Oposição. E ha-
peço a palavra pela ordem. verá benefícios sim, no sentido de que', assim, não 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- se possa colocar em dúvida qualquer ato desta co-
es) - Tem V. Ex~ a palavra, pela ordem. missão, Sr. Presidente. . , , 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
Regimento Interno, quando' trata da preferência, in- es) - Agradeço a colaboração de V. Ex~, que está 
forma no art. 311: realmente ganhandO tempo para qu~:o plenário te-

'~Art. 311. Conceder-se-á preferência, nha já o grande número que se apresenta. 
mediante deliberação do Plenário: O SR. EPITACIO CAFETEIRA - .$r. Presiden-

a) de proposição sobre outra ou sobre te, peço a pálairra. . .. 
as demais da Ordem do Dia; ... " q S~. PRESIDENTE .(Antonio Carlos Magalhã-

Pode haver, sim, requerimento de preferência es) - Com a palavra o Senador Epitacio Cafeteira. 
de uma proposição sobre outra, mas não pode haver O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden-
requerimento de preferência sobre algo que não é te, louvo a determinação do nobre Senador Eduardo 
proposição. O art. 211 define quais são as proposi- Suplicy, que, ainda há pouco, estava desesperado 
çães. Segundo o Regiment() Intemo, o voto do Rela- para prestar homenagem ao ex-8enador Nelson 
tor só se transforma em parecer, que é proposição, Carneiro. S. Ex~ fazia questão de ir dá luto, de preto 
quando votado. Antes de ser votado, não se consti- completo, para a missa do ex-Senador Nelson Car-
tui em parecer. neiro. De repente, S. Ex~ quer ampliar' esta reunião 

Portanto, não podemos estar votando o reque- ao máximo, para que ninguém possa ir à missa. En-
rimento que propõe a preferência de votação do voto tão, não entendo a determinação do nobre e ainda 
proferido pelo Relator Ramez Tebet Não será regi- Líder do PT no sentido de postergar esta votação. 
mental, Sr. Presidente. Ora, S. Ex~ se diz um democrata, e um demo-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- crata tem que aceitar a decisão da maioria. Esteja 
ela apoiando a tese do democrata ou não, a maioria 

es) - Acredito, por analogia, que é regimentai, na tem que prevalecer. Somente os que não querem a 
medida em que não existe no Regimento o caso votação, os que já tentaram, por várias formas, evi-
concreto. A Câmara está justamente seguindo o Re- tar que se votasse é que querem ir à missa. Mas 
gimento no artigo citado por V. EXª. E, por analogia, não há proibição. O nobre Senador Pedro Simon 
poderemos votar. E é o que estamos fazendo: vo- quer ir à missa e peço até que me represente. S. Exª 
tando o Relatório. 

o Plenário da Comissão é soberano para deci­
dir. E é o que vamos fazer. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Temo, Sr. Presi­
dente, que qualquer ato desta comissão ou da Presi­
dência da mesma possa ser nuiifícado por procedi­
mento indevido. Não vejo que possa haver prejuízo 
algum para a base governamental, para a liderança 
do Governo, em votarem-se as matérias pela ordem 
de apresentação normal dos pareceres. 

diz que quer servir à Pátria, mas o serviço da Pátria 
é aqui. Serei desculpado pela ex-Senador Nelson 
Carneiro por não estar lá. 

Sr. Presidente, apenas desejamos votar dentro 
do que acreditamos. Penso que a democracia se 
exercita dessa maneira. Os que são a favor do Si­
vam podem agradecer aos que são contrários, pelo 
fato dá, ao iniciarem este debate, terem permitido 
que o plenário se enchesse e houvesse número 
mais do que suficiente para votar esta matéria, que 
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estã pulrefata em decorrência de a imprensa ter to- ria. O Plenário é soberano, nobre Senadora, pode 
mado conta dessa história mudar até o Regimento. 

A cada dia há um fato novo. Há pouco, fui in- A SRA. MARINA SILVA - Com certeza, desde 
formado de que o ex-Presidente Itamar Franco notifi- que em um fórum apropriado para isso. 
cou que não era verdadeira a notícia que foi divulga- O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - O Plenário, 
da nos jornais em seu nome. Estamos vivendo de por maioria, pode decidir o que vai votar, a ordem 
notícias falsas. Vamos sepultar isso. em que quer votar. 

O Senado irá definir se aquele contrato que foi A SRA. MARINA SILVA - Só que existem as 
por ele autorizado e, pelo Executivo, exercitado vale regras de mudança do Regimenlo, tem que ter o fó-
ou não. Será definido se temos o pOder de tomar rum apropriado. 
nulo ou sem ,eJeito um ato que, para mim, é perfeito O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Então, isso é 
e acabado,'O Senado autorizou; o Poder Executivo que é democracia. O Regimento, o regulamento, é 
executou. Agóra, vamos apenas dizer se esse ato é feito pela maioria. 
ou não válido. A SRA. MARINA SILVA - Democracia sem re-

Não adianta postergar. Vamos votar. Sr. Presi- gra é ditadura da maioria sobre a minoria. 
dente. É isso que o Brasil espera de lodos nós. O SR. EPITACIO CAFETEIRA - A democracia 

A SRA. MARINA SILVA - V. Exã me permite é que manda. mas um pequeno grupo estã conse-
um aparte, Senador Epitacio Cafeteira? Quindo. desde pela manhã. postergar esta votação. 

O SR.I::PITACIO CAFETEIRA - Eu estava E uma minoria que estã fazendo valer a sua voz. fa-
contraditando uma questão de ordem. Se o Presi- zendo com que não se vote. e é isso que V. Ex!!. cha-
dente não fizer questão. ouço V. Ex~ com muita ale- ma de democracia. 
gria. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

A SRA. MARINA SILVA - V. Ex"-coIocou que o - A Mesa resolve indeferir o requerimento baseado 
Senador Eduardo Suplicy estava querendo poster- no art. 48. incisos 33 e 34, que diz; 
gar a matéria. que há uma maioria e que a maioria é Arl 48. Ao Presidente compete: 
o exereicio da democracia. 33 - resolver, ouvido o Plenário. qual-

Mas lembro a V. Ex!!. que o Senador Eduardo quer caso não previsto neste Regimento; 
Suplicy estava apenas colocando que devemos ob- 34 - presidir as reuniões da Comissão 
servar as regras. no caso, o Regimento. Para que Diretora, podendo discutir e votar. 
haja o exercício da democracia. é preciso que exis- Combinado com o art. 130: 
tam regras e. sem essas regras serem obedecidas e 
cumpridas, a democracia não existe. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Mas há um re­
querimenlo. nobre Senadora. que vai determinar a 
ordem. 

A SRA. MARINA SILVA - Exatamente. O que 
S. Exª solicita é que, no caso do requerimento, seja 
observado o Regimento Interno. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Todavia, o 
Presidente pode colocar em votação o requerimento 
e aprová-lo ou não por esta st.perCOmissão. Se a su­
percomissão quiser como deseja o Partido de V. Exã, 
vamos votar como deseja o Partido de V. Exã. Mas se 
à maioria quiser votar logo o relatório do Senador 
Ramez Tebet, assim será. 

A SRA. MARINA SILVA - A maioria não pode 
votar o requerimento contrariando o Regimento In­
temo, Senador Epi!acio Cafeteira. Isso seria acabar 
com a democracia. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Quero dizer a 
V. Ex"- que até a Ordem do Dia pode ser mudada, 
basta que haja um requerimento aprovado por maio-

Arl130. As matérias que, em cada reu­
nião, devam ser objelo de estudo, constarão 
de pauta previamente organiZada. sendo re­
latadas na ordem em que ne,la figurarem. 
salvo preferência concedida fl'tra qualquer 
delas. . 

É o caso que vai ser votado pelo PlenMo. 
Essa é a resolução da Mesa. salvo melhor juizo do 
Plenário. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
V. Exª- tem razão na interpretação do Regimenlo. É 
evidente que não vou em socorro da Mesa porque 
ela não precisa, mas V. Exª- colocou em discussão 
um requerimento. Ora. o r!lquerimento é proposição. 
O eminente Senador Eduardo Suplicy afirmou que a 
proposição era só o parecer. No entanto, o art. 211 
diz. no seu inciso 111; 
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Art 211. Consistem as proposições Ora, na medida em que vamos votar requeri-
em: 

111 - requerimentos. 
Oque V. Exªcolocou em votação? 
Art 311. Conceder-se-á preferência, 

mediante deliberação do Plenário: 
a) de proposição sobre outra ( ... ) 

Foi o que V. Ex' fez. O,requerimento não é vo­
tando o parecer, é pedindo preferência para a vota­
ção. Conseqüentemente, no meu entendimento, V. EXª 
inte~retou o Regimento, aliás, como sempre. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Agradeço a V. EXª e acresço a substancial aju­
da que o nobre Senador.dá à Mesa. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela'ordem. 

O SR; PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, se não 
for considerado-obstruir. os trabalhos,' já que não p0-
demos comparecer à missa em memória do excSe­
nador Nelson Carneiro, faço um apelo no sentido de 
observarmos um minuto de silêncio em homenagem 
àquele nobre senador. _ 

(Um minuto de silêncio em homena-
gerri ao Senador Nelson Carneiro,) . -.. , . . . " 

O SR. 'JOsÉ EDUÁRDO DUTRA - Sr. f'>resi- , 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhã­
es) - Concedo a palavra a V. Ex •. 

O SR. jOsÉ ED.UÁRDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, em primeiro lugar, quero registrar que não é o 
nosso objetivo impedir a votação. Queremos que a 
votação desta matéria não se efetue da mesma for­
ma como foi feita em dezembro de 1994, com a pre­
sença de 17 Srs. Senadores e por votação sirilbóli­
ca. Queremos, efetivamente, que tenha a presença 
aqui da maioria dos Srs. Senadores e registramos 
que a obrigação de dar quorum é inerente à maio­
ria. 

A minha questão de ordem é a respeito do que 
diz o art 113, b - visto que já foi resolvida, pela 
Mesa, a questão de ordem apresentada pelo Sena­
dor Eduardo Suplicy -, pois já encerramos a fase de 
discussão da matéria e estamos em regime de vota­
ção. O art. 113, b, diz o seguinte: 

"O estudo da matéria será em conjun­
to, mas a votação far-se-á separadamente, 
na ordem constante do despacho da 
Mesa ..... 

mentos que estabelecem prioridades para votação, 
também, por analogia, a votação desses requeri­
mentos tem de ser feita de maneira separada, já que 
é possível que cada Comissão estabeleça priorida­
des distintas. Em tese, isso é possivel. 

A questão de ordem que levanto-é esta: a vota­
ção do requerimento de ,prioridade; de' acordo com o 
Regimento, art. 113, b, também deve ser procedida 
de maneira separada, ou seja, por comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cados Magalhã­
es) - Nobre Senador José Eduardo Dutrà, não há ló-
gica nisso. . , , , 

V, Ex' mesmo disse. que as Comissões podem 
, ter preferências·distintas. Se não fosse,a grande Co­
missão a resolver; teriamos sempre,'um impasse. 
Seria o Plenário das três Comissões. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. PreSi­
dente, não desejo dialogar com a Mesa, mas, na 
medida em que o, Regimento estabelece que as CQ­
missões podem se reunir em conjunto, mas realizan­
do votação em. separado, .significa que é prevista a 
hipótese, de cada uma das,Comissões aprovar pare­
ceres distintos. Por isso é feita a votação em separa­
do. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonió,Garfos Magalhã­
es) - Mas trata-se de parecer, Senador.' 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, na medida em que vamos estabelecer priori­
dades para votação de ,páreceres,: esSa prioridade 
também tem que ser apreciada sePílradamente, por 
cada COmissão, senão eStaremos entrando em cho­
qye flagrante com o nosso Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (AntonióCarfos Magalhã­
es) - Nobre Senador, José Eduardo Dutra, perdoe­
me, mas não entendo càmo V. Ex •. Lamento. Numa 
párte, atenderei a V. EJ(ª; porque assim pediu o Se­
nador Eduardo Suplicy, ou seja, que após a votação 
deste requerimento seja,votado o de.-V. Exª, pedindo 
voto em separado para o Parecer do Relator Ramez 
Tebe!. S. Exª já reconhece uma votação em conjun­
to, tanto que' pede votação em sepa~ado. Tenho em 
mãos o req~eiimento que será apreciado imediata­
mente após esta votação. , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, já que levantei esta questão de ordem e a 
Mesa deliberou sobre o assunto, gostaria que a Pre­
sidência fundamentasse a sua deliberação baseada 
no Regimento. Embora não seja advogado, parto do 
principio fundamental do Direito, em que a votação 
do requerimento de uma matéria é acessório; E o 
acessório segue o principal. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã· Temos que entender que se trata de três Co-
es) - O Regimento manda reunir as três Comissões, missões que passaram a formar uma. Resolvemos 
discutir em conjunto e votar em separado. Apenas a essa questão ou ficaremos aqui o resto de dia, para 
votação serãem separado. que V. ExªS consigam o que desejam. 

O SR: JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Senador 
dente, mas jã se encerrou a discussão. Epítacio Cafeteira, o Regimento não prevê a existên-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- eia de Supercomissões. 
es) - Todos os atos anteriores à votação deste pare- O SR. EPITACIO CAFETEIRA· V. EXªs ape-
cer foram apreciados em conjunto. Peço que V. Exª- Iam sem deixar que se vote. 
compreenda, pois participou da Comissão e teve Sr. Presidente, espero a decisão de V. Exª'. 
oportunidade para isso. O SR. GILBERTO MIRANDA -·Sr.,Presidente, 

O SR. ,JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- peço a palavra pela ordem. 
dente, até agora foram apreciados - e nunca levan- O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - V. 
lamos questões desta natureza - requerimentos de Exª- tem a palavra, pela ordem. 
convocação"de informações, etc. V. Exª encerrou a O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
discussão da:matéria na sessão que se prolongou srªs e Srs. Senadores, acredito ser muito'claro e fã-
até às 14h30min. Estamos em regime de votação, e cil. V. ExªS conhecemo Regimento: A Comissão de 
o Regimento é muito claro quanto a essa questão: Relações Exteriores e a Comissão de Fiscalização 
deve ser feita separadamente em cada Comissão; só poderão apreciar o voto do relatório do Senador 
somente as reuniões e discussões podem ser feitas Ramez Tebet, pois essas duas Comissões não vo-
em conjunto. tam o mérito no caso de matéria econômica; ,só à 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- Comissão de Economia cabe votar·omérito nesse 
es) - Nobre Senador, ainda não comecei sequer a caso. 
votação do.parecer. V. Exª' está falando sobre uma 
preliminar. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Mas vamos 
votar um requerimento de preferência de matéria; 
isso está relacionado com a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Preferência de uma preliminar. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA' - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - V. Exª tel'(l a palavrâ pela ordem. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden­
te, Sr4s e Srs. SenadoreS, trata-se de reunião de 
duas Comissões? Sim. Pois bem, cada uma dessas 
três Comissões tem um' Presidente, um Relator e 
dois SUb-relatores, conseqüentemente, o reSultado 
deve ser dado por esta Supercomissão. Foi isso que 
quisemos explicitar n(lste reQuerimento de preferên­
cia, e não uma votação de cada Comissão. Até por­
que, no momento em que'fõssemos votar na Comis­
são de Assuntos Econômicos, o Presidente não se­
ria o Senador Antonio Carlos Magalhães; seria cada 
ComiSSão com o seu respectivo Presidente. 

Estamos aqui numa Supercomissão, com um 
Presidente determinado, assim como o Relator e o 
Sub-relator. O Relator produziu o seu relatório, que 
foi discutido amplamente durante a parte da manhã. 
Agora vamos votar esse relatório, ou seja, do Rela­
tor da Supercomissão. 

Então, Sr. Presidente, o requerImento de inver­
são de pauta deveria ser volado, salvo melhor juízo, 
s6 pelOS membros da Comissão de Economia. As 
outras duas Comissões não votam o relatório do Se­
nador Gilberto Miranda, que é Relator do mérito na 
Comissão de Economia. ' 

Gostaria que V. Exª' pensasse no assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
"as) -A Mesa mantém o seu ponto de vista de que a 

votação é conjunta das três Comissões, e, como tal, 
assim decide. ' 

Em votação o requerimento dos ,Srs. líderes, 
dando preferência para o relatório do Senador Ra­
mez Tebe\. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Passa-se à votação do requerimento do Sena­
dor Eduardo Suplicy, que solicita votação nominal do 
voto do Senador Ramez T ebe\. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
apenas gostaria de esclarecer que se trata de vota­
ção nominal no âmbito de cada Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhã­
es) - Aprovado. 
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Vamos discutir o assunto conjuntamente. e de- tar. inclusive o ilustre Relator. nosso estimado com-
pois a votação se realizará em cada Comissão. ini- panheiro Gilberto Miranda. a quem cumprimento 
ciandO-se pela de Assuntos Econômicos. pela manutenção do seu ponto de vista na sessão 

Cada Senador dispõe de cinco minutos para de hoje de manhã. entendo. Sr. PreSidente. que não 
encaminhar a votação. cabe ao Senado. a esta. altura. reexaminar qual a 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. peço conveniência tecnológica do Projeto Sivam. 
que me inscreva em seguida. Compete ao Senado, neste momento, Sr. Pre-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- sidente .. autorizar ou não o Presidente da República 
es) -A Mesa' esClarece que só poderá ser inscrito a substituir a Esca pelo Ministério da' Aeronáutica, e 
um Senadúr'de cada Partido e os autores das pro- não vejo como - eu mesmo escrevi ao Presidente da 
'posições, entre os quais.·o Senador Osmar Dias. República como Líder do PMDB. solicitando a Sua 

.. Concedo a palavra ao Senador Jader aama- Excelência que substituísse a Esca. e'o Presidente 
Ih . . .' , envia- para a Casa uma mensagem' que substitui a o. 

O SR. JADER BÁRBALHO- Sr. Presidente. 
Srªs.e Srs .. Senadores. desejO informar à Casa que. 
em reunião da.Bancadado PMDB no Senado. deci­
diu-se que não há recomendação da Liderança para 
esta matéria. 

No Gásç· da apreciàÇão do Projeto Sivam,. I)á 
dois dos integrantes do PMDB como Relatores, O 
Senador ,Gilberto Mirandíl-.lJavia exarado parecer na 
Comissão de Assuntos Econômicos, e posteriorrnen­

·te o Senador Ramez Tebet foi esco.l~ido para ser o 
Relator das Comissões fleunidas de Assuntos Eco­
nômicos. de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
e dt!:iscalização e Contr:ole. . : .' .. 

'. . A palavra que passo. a dar agora. Sr. Presiden­
te, no momento em que 'a Ban~c;la está li!:>era<la 
para manifestação, representa uma opinião de natu­
reza pessoal a respeito desta questão 

Entendo. Sr. Presidente. e reafirmo que a ori­
gem de todo o problema do Projeto Sivam deriv.a 
exatamente do decreto do .ex-Presid.ente da Repúbli­
ca. Sr. Itamar Franco. que. ouvindoqonselhos. resol­
veu não exigir licitação .para um projeto dessa natu­
reza. Mas, Sr. Presidente, a indagação que trago ao 
Senado nesta oportunidade, que me parece o centro 
desta questão. colocando de lado as questões de 
mérito já exaustivamente tratadas, é se o Senado 
pOde ou não cancelar a autorizaçãO concedida ao 
Presidente da República para contratar esse projeto. 
Parece-me que essa indagação deva ser uma preli­
minar, antes que se examine a conveniência tecno­
lógica. antes que se reexarninem aqui as questões 
relativas ao financiamento. se este seria ou não inte­
ressante para o Brasil. Gostaria de indagar, Sr. Pre­
sidente. se é pOSSível ao Senado. depois de haver 
concedido ao Executivo autorização legislativa para 
contratar, estabelecer novos condicionamentos ou 
mesmo cancelar a autorização concedida. 

Sr. Presidente. com todo respeito que tenho 
àqueles que tiveram a oportunidade de se manifes-

Esta por uma instituição permanente 'da República, 
que é o Ministério da Aeronáutica -'0 Senado recu­
sar substituir a Esca pelo Ministério da Aeronáutica. 

, . Fica;' por 'outro ládo. a questão 'relativa ao con­
. trato para fornecimento de equipamentos. E se en­
trar no mérito. mérito que o Senador Gilberto Miran­
da e outros Senadores reclamam que não tiveram a 
oportunidade: em dezembro de 1994. em face do 
àÇodamento; da veemência e da urgência com que 
foi colocada a Casa pl\ríl- decidir. per!junto: pode juri­
dicamente. pode constitucionalmente ti Senado dizer 
agora ao Poder Executivo que não pOde autorização 
legislativa? Será que um ato do ExeCutivo, adotando 
a autorização legislativa Efcontratando.não é ato ju­
rídicO perfeito? Pode ago'ra o Senado dizer ao Poder 
Executivo que não vale'mais? Mas como? Exauriu­
se no mundo jurídico. no tempo. a autorização con­
cedida? Não foi levantada nenhuma questão neste 
espaço de tempo. As questões foram levantadas 
posteriormente. 

Sr. Presidente. não' encontro' na Constituição 
nenhum apoio que o Senado pOde ter para, numa 
outra resolUção. estabelecer condicionamentos. as­
.tabelecer a revogação ou tomar nulo um contrato 
que o Executivo assinou quando tinha todos os p0-

deres para tal. Só há um caso na Constituição em 
que o Congresso pOde cancelar um ato do Executi­
vo. E é exatamente na condição de Congresso, 
quando O' Executivo exorbita da sua capacidade de 
regulamentar ou extrapola da sua delegação legisla­
tiva. Fora disso. não há nenhum ato. 

Na hora em que o Presidente da República 
contratou com a empresa Raytheon, ele tinha' uma 
autorização do Senado. Havia uma autorização. e 
ele a exerceu. Se não é correto, se é inconveniente, 
hã outros caminhos, como. por exemplo. o caminho 
da ação popular. de bater às portas do Poder Judi­
ciário para denunciar um contrato considerado in­
conveniente para a sociedade brasileira. O outro ca-
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minho, Sr. Presidente, é o caminho do Tribunal de O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
Contas da União, que poderá deixar de registrar o esl- Tem a palavra o Senador Lauro Campos. 
contrato por considerar Que foi irregular. O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, Srs. 

Sr. Presidente, nesta contribuição, quero levan- Senadores, se levássemos a sériO e adotássemos o 
tar esta preHminar: se pode o Senado cancelar a au- ponto de vista esposado pelo nobre Senador Jader 
torização legislativa concedida exercida e, portanto, Ba~lho, teríamos uma situação bastante estranha. 
completado o ato juridico perfeito. É ao próprio Tribunal de Contas que S. Exª nos re-

Os caminhos, Sr. Pres.idente, para inviabiliza- mete para sanarmos vícios que possam inQuinar 
ção desse contrato não estão aqui. Quem desejar fundamentalmente o contrato com a Raytheon e o 
reclamar que bata nas portas do Poder Judiciário, ou empréstimo com o Eximbank. É o próprio Tribunal 
o Tribunal de Contas, exercendo sua capacidade fis- de Contas que afirma que, em qualquer momento, 
calizadora. Que o faça. apurada uma irregularidade, essa irregularidade 

Deixo .aqui. esta preliminar, porque considero, será comunicada, obviamente, ao Senado. E aí, en-
Sr. Presidente, substancial e importante para a deci- tão, teremos supedâneo para anularmos este con-
são que será tomada. trato. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- Ora. se é o próprio Tribunal de Contas que re-
es) - Faço uma retificação para permitir que os Uus- conhece que. em qualquer momento, isso poderá 
tres Senadores usem da palavra como desejarem ser feito e se nós nos convencermos de Que esse 
por cinco minUtos. conforme manda o Regimento. momento já chegou, diante do que foi agora lembre-
Estava equivo~iido. pois fiz confusão em relação do pelo Senador Suplicy. que o próprio Executivo 
aos requerimentos Que anteriormente tinha votado não tinha poderes para substituir a Esca. falida. por 
em Que apel)/ils as lideranç;as partidárias poderiam qualquer outro órgão Que fosse encarregado da 
se manifestar. .' coordenação desse projeto. 

O SR. EÓUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. Parece-me que não Vodemos abdicar ainda 
peço a palavra pela ordem. mais dos poderes do Senado Federal. já tão mutila-
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- dos. e deveremos lembrar que esta Casa é. na reali-

es) - Concedo a palavra ao nobre Senador. dade, o único órgão capaz de fiscalizar o endivida-
o SR. EDUARDO $UPLICY - Sr: Presidente. o mento extemo, que agora será acrescido. se insistir-

ar!. 49 da Constituição diz que: mos nessa operação, em US$l ,4 bilhão . 
. "É da competência exclusiva do Con- . Estamos. mais uma·vez. abdicando da nossa 

gresso Nacional: X - fiscalizar e controlar. di- competência e atribuindo agora. não mais ao Execu-
retamente ou por qualquer de suas Casas, tivo todo-poderoso mas ao Judiciário, poderes de 
os atos do Poder Executivo, incluídos os da nossa competência. que são exclusivamente nosso. 
administração indir~Ip·. O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 

É claro; Sr. Presidente, que é da atribuição do fui citado por dois integrantes do PT. portanto peço 
permissão para usar da palavra. I 

Congresso Nacional, por uma de suas Casas. o Se- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhã-
nado Federal .fiscalizar e controlar diretamente os es) - Na ocasião oportuna V. Exª usará da palavra. 
atos do Executivo. E nas resoluções que aprovamos 
em 21 de dezembro de 1994 estava condicionado 
nos arts. 3l' e 4l' que aquele contrato com o Exim­
bank e com a Raytheon s6 poderia ser realizado se 
também fosse realizado O· contrato com a Esca. 
Como o contrato com a Esca foi inviabilizado peto 
procedimento incorreto e fralAdulento, não poderia o 
Executivo ter. inclusive, realizado o contrato que fez. 
Quem agiu em desacordo com o Senado Federal foi 
o Executivo. Portanto, esta é a resposta à questão 
preliminar que o Senador Jader Barbalho levanta. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Continua o encaminhamento de votação. 

,',O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente. 
peço a palavra. 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias e, 
posteriormente, à Senadora Júnia Marise e ao Sena­
dor Pedro Simon. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, SP's e 
Srs. Senadores. também não sou advogado. mas li 
a reSolução do Senado. de 1994, que autorizou o 
Poder Executivo a realizar o contrato com um con­
sórcio de empresas e, não, com uma empresa úni­
ca. como está estabelecido hoje com a Raytheon. 

Esta também é uma contribuição que quero dar 
ao Líder do PMOB para que S. ExR pense a respeito 
desse assunto. 

Vou aproveitar o restante dos meus cinco mi­
nutos. Sr. Presidente, para dizer que, em primeiro lu-
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gar, estou encaminhando a votação contrariamente de um ou dois anos que vamos ter na Amazônia pro-
ao parecer do relatório do Senador Ramez Tebet, blemas, a não ser haja uma expectativa de uma 
porque tenho uma emenda que apresentarei em Ple- guerra, à qual eu desconheça. Não fui informado. 
nário, na ocasião oportuna, que obriga o Govemo Mas não vejo por que a urgência de se votar e 
brasileiro a realizar licitação, como é do conheci- também não entendo por que se recomenda, no re-
mento da Casa. latório do Senador Ramez Tebet, que se houver 

Ontem, fiz um pronunciamento e fui contestado uma irregularidade apontada pelo TCU, aí, sim, se 
por vários Senadores que contra-argumentaram a anula o que foi feito aqui. Por que então não esperar 
minha emenda. Disseram aqui, também, que se Ie- o relatório do TCU, que ficará pronto em março ou 
vantassem irregularidades a respeito desse contrato, abril? 
ele seria imediatamente suspenso. Não vejo, portanto, necessidade de tanta ur-

A Resolução 96/89, que está sendo desobede- gência. Podemos aguardar por um ou dois meses 
cida porque se criou uma excepcionalidade no rela- pelo relatório do TCU, e muitas dúvidas. minhas e de 
tório do Senador Ramez Tebet, já foi discutida. As muitos Senadores poderiam ser decifradas. Com 
resoluções do Senado valem enquanto o Senado isso, poderíamos estar votando aqui com a cons-
quiser,. porqoJe sempre que interessar ao Executivo ciência mais tranqüila. 
ou ao próprio Senado revogar uma resolução, esta Sr. Presidente, vou encerrar. O que não me 
Casa o fará. Daí, qual é a importância de termos as convence é que o custo de um projeto de US$1,4 bi-
resoluções? Ihão não poderia ser reduzido por meio de uma lici-

Agora, a Lei 7.492, de 86, a Lei do Colarinho tação, de uma concorrência aberta à participação de 
Branco, está sendo frontalmente desobedecida em empresas nacionais, que estão sendo· alijadas e 
seu art 17. Gostaria de submeter isso aos Senado· que, agora, serão incluídas no projeto por subem-
res porque houve um questionamento sobre qual era preítada. Ninguém consegue me provar que a su-
a irregularidade. Estou indicando uma irregularidade bempreita não tem um custo a ser pago pelo País, 
grave, séria, que não foi mencionada no relatório do pelos cidadãos brasileiros. 
Senador Ramez Tebet..A. Lei 7.492, de junho de Sr. Presidente, vou votar contrariamente ao re-
1986, no seu art 17, diz o seguinte: latório e peço apoio dos Srs. Senadores à minha 

"Art. 17. Tomar ou receber, qualquer 
das pessoas mencionadas no art. 25 desta 
lei, direta ou indiretamente, empréstimo ou 
adiantamento, ou deferi-lo a controlador, a 
administrador, a membro de conselho esta­
tutário, aos respectivos cônjuges, aos as­
cendentes ou descendentes, a parentes na 
linha colateral até o 2Q grau, consangüíneos 
ou afins, ou a sociedade cujo controle seja 
por ela exercido, direta ou indiretamente, ou 
por qualquer dessas pessoas." 

Ocorre que o Banco do Brasil está no contrato 
como agente repassador e, portanto, os seus direto­
res poderão ser enquadrados na Lei do Colarinho 
Branco se aprovarmos esse contrato. Não sou advo­
gado, mas sei ler e interpretar o que está escrito. 
Parece-me que essa é uma irregularidade e gostaria 
de submetê-Ia aos juristas da Casa, que, com certe­
za, vão saber interpretá-Ia melhor que eu. 

Ouvi argumentos contrários a uma licitação pú­
blica ontem, que não me convenceram, dentre eles, 
o tempo. Ora, é um projeto com urgência, que de­
mandaria um ano, dois, e a Amazônia existe há 
quantos milhões de anos? A Amazônia existe s6 no 
Brasil há quase quinhentos anos e não é por causa 

emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente desta 
Supercomissão, Senador Antonio Carlos Magalhães; 
Sr. Relator, Senador Ramez Tebet; S~ e Srs. Se­
nadores, há um ditado chinês, segundo o qual um 
homem cuja fortuna se resume a apenas uma moe­
da de ouro não tem qualquer problema para trans­
portá-Ia e guardá-Ia. Já um homem que possui um 
pesadO saco de moedas de ouro é imensamente 
mais rico, porém tem muito mais trabalho para trans­
portar ou guardar sua fortuna. 

Num planeta devastado durante séculos por 
uma política meramente extratívista, praticada pelos 
países que dominaram e ainda dominam a política 
intemacional, a Amazônia coloca o Brasil na mesma 
situação do homem que possui o pesado saco de 
moedas de ouro. A floresta, que contém cerca de 
30% da biodiversidade conhecida pela ciência. rep­
resenta um terço das matas tropicais da Terra li é 
banhada pela maior bacia hidrográfica do mundo. é 
uma riqueza inestimável. 

Por isso, a imensa dificuldade para preseNá-la 
e controlar a extração de suas riquezas naturais. Ou-
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rante séculos. a floresta resistiu. enquanto outras re- O que devemos evitar - essa é nossa respon-
giões do planeta. como as florestas úmidas da Áfri- sabílidade - é que o País continue arcando com pre-
ca. eram devastadas vorazmente. Ao chegarmos no juízos como o revelado pelo jomal Correlro Brazi-
limiar do novo milênio. a Amazônia se tomou o últi- liense. 
mo grande reduto ecológico do planeta. Uma reportagem dos jomalistas Cleber Praxe-

Dela dependerá o Brasil para ocupar um lug!'lr 
de destaque na globalização da economia. 

Incrivelmente. até o ano passado. o Brasil. que 
possui tecnologia para fabricar satélites. foguetes e 
até submarinos nucleares. jamais havia desenvolvi­
do uma política específica de controle e preseNação 
da floresta amazônica. Enquanto isso. as madeirei­
ras e mineradoras ilegais que infestam a região. as­
sim como os traficantes de drogas e outros produtos 
que inCluem até animais da nossa fauna. continuam 
a agir com tranqüilidade. 

Cada um deles levando todos os dias uma 
moeda do pesado saco de ouro que a ftoresta repre­
senta. 

Foi usando o argumento de que era preciso 
combater a devastação e controlar o tráfego aéreo 
da região que o governo Itamar Franco trabalhou 
para aprovar o projeto do Sistema de Vigilância da 
AmazÔnia (Sivam). hoje. alvo maior polêmica que se 
abateu sobre o atual Governo. 

E por quê? Porque na origem do projeto não 
houve preocupação com a transparência e o debate 
democrático. Sequer houve licitação. 

O Que está faltando ao Sivam é credibilídade. 
S3 esse projeto. que reconheço ser da maior impor­
tância para a segurança nacional. tivesse sído con­
duzido com mais transparência. com toda certeza o 
Governo de Fernando Henrique não estaria agora 
debatendo seus erros e irregularidades. 

Por exemplo. a falta de concorrência pública 
Esse deslize lez com que fosse contratada a empre­
sa Esca para gerenciar o projeto. Posteriormente, 
descobriu-se que ela era uma empresa inidônea 
para prestar serviços ao Govemo. A falta de zelo 
também fez com que não houvesse concorrência 
para a escolha da empresa que iria fornecer os equi­
pamentos. 

Não posso crer. Sr. Presidente. que existam 
apenas duas empresas. uma francesa e outra ameri­
cana. com condições tecnológicas de fomecer esses 
equipamenros. O Jornal do Brasil. em reportagem 
publicada. mostra que o Governo recusou uma pro­
posta do instituto russo Proton Service que permitiria 
a implantação do Sivam por US$520 milhões. pouco 
mais de um terço do total de US$1.4 bilhão cobrado 
pela empresa americana. 

des e Roberto Naves mostra que o Banco do Brasil 
pagou ao Eximbank dos Estados Unidos US$3.5 mi­
lhões a título de taxa de compromisso pelo faro de o 
País não ter ainda utilizado os créditos colocados à 
disposição para o projeto Sivam. 

Esse pagamento loi feito ilegalmente. de acor­
do com depoimenro do chefe-adjunto do Departa­
menro de Capitais Estrangeiros do Banco Central. 

E o é pior nesse epiSÓdio é que o Banco do 
Brasil realizou esse pagamenro sem que o contrato 
estivesse registrado no Banco Central. o que é uma 
exigência básica para a remessa de dh'isas para o 
exterior. 

Para Escapar dessa exigência. o Banco do 
Brasil pagou ao E)(imb:mk utilizando sua agênCia 
das Ilhas Cayman. um paraíso fiscal. Desde já quero 
manifestar meu desejo para que seja esclarecido ao 
Senado Federal - que tem a competência para auto­
rizar empréstimos eKlernos - e a toda sociedade de 
quem é a responsabilidade por esse pagamenro que 
o Banco Central considera ilegal. 

Esses US$3.500 milhões, se aplicados em be­
nefício do povo. seriam suficientes para construir 
450 casas populares. 

Para evitar que o País continue arcando com 
prejuízos desse porte - vou concluir, Sr. Presidente­
• é que defendo uma total revisão do projeto Sivam. 
com abertura de uma nova concorrência pública in­
temacional. 

Essa questão SÓ será resolvida se o govemo 
optar pela credibilidade. pela transparência e pela 
probidade. 

Por que há resistência em rever o contrato com 
a Raytheon? Por que o governo tem hesitado tanro 
em recomeçar tudo? Por que o Banco do Brasil, 
adotando conduta considerada ilegal pelo Banco 
Central. realizou o pagamento de uma milionária 
multa ao Eximbank? 

Essas são as perguntas que a sociedade espe­
ra Que Fernando Henrique responda. que o Govemo 
responda também. 

Se o Sivam tem tantas contradições que aca­
bou servindo de instrumento para uma guerra de 
disputa de poder Que se instalou na intimidade do 
Governo. como ficou claro no episódio da escuta te­
lefônica. evidentemente. Sr. Presidente. SIS. Sena­
dores. temos que fazer aqui. neste momento. não 
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apenas um levantamento de preliminares, se pode que não devia, a que título não sei, mas fez menção 
ou não o Senado da República revogar ou não um ao que não devia. É clara a previsão da Resolução 
contrato já assinado pelo Govemo. Este Senado, nQ 89, dispondo sobre o que o Senado deveria fazer 
que tem poder para cassar um Presidente da Repú- e o que deveria constar daquelas cinco resoluções. 
blica, pode sim, em nome da probidade, em nome O SR. GILBERTO MIRANDA - V. EXª conce-
da legalidade, da transparência, revogar esse con- de-me um aparte. 
trato e exigir que o Governo faça uma nova licitação O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
em benefício da sociedade brasileira. 

Não nos permitimos mais, Sr. Presidente, Srs. - Em encaminhamento de votação não há ~e. 
Senadores, ao som das últimas campainhas que me O SR. JOSÉ IGNAClO FERREIRA - Não posso 
cassam a palavra, que neste Senado da República conceder aparte em encaminhamento de votação. 
possamos permitir que a sociedade brasileira não te- O Presidente Fernando Henrique não tem nada 
nha a transparência das informações. a ver com isso, a não ser ter pertencido ao Conselho 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) de Defesa, porque, constitucionalmente, ele, como 
_ Com a palavra o Senador Pedro Simon. (Pausa .. ) Ministro das Relações Exteriores, tinha que estar lá. 

Com a palavra o Senador José Ignácio Ferreira. Então ele vota a favor, juntamente com todos os de-
O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - Sr. Presi- mais, aconselhando o Presidente Itamar Franco a 

dente, Sr. Relator, Sr"s e Srs. Senadores, até hoje dispensar a licitação. 
confesSo que não entendi toda essa celeuma em Por outro lado, sob outro enfoque, o decreto do 
tomo do Projeto Sivam, não obstante tenha procura- Presidente Itamar foi publicado e ninguém se insur-
do deter-me sobre o assunto, lendo o que é possí- giu desde 12 de agosto de 1993. Não se· ouviu na 
vel, conforme é do conhecimento do próprio Relator. imprensa nem no Senado nada sobre aquela deci-

Ao longo desses 9 meses de debate sobre o são. A sociedade não fez críticas. O decreto pressu-
assunto, nesta Casa, não ouvi ou li qualquer revela- pôs, evidentemente, o auscultamento do Senado 
ção de fato concreto de natureza criminal, por exem- porque ali estavam presentes o Presidente do Sena-
pio, que interessasse à medula do projeto, à medula do e da Câmara, além dos Ministros de Estado e to-
do aSsunto, ou qualquer outra violação de natureza dos aqueles que compõem o Conselho de Defesa. 
jurídica. Não vi até agora. O Senado já se posiCionou várias vezes sobre 

Sr. Presidente, o art. 24, da Lei nQ 8.666 (Lei a matéria: já se poSicionou na hora em que foi ouvi-
de Licitações), fez irradiar tudo isso. Baseados nes- do o Conselho de Defesa e lá votava seu repre-
se artigo, dois ministros pediram a dispensa de licita- sentante, que, até agora, ao que parece, não falou e 
ção ao Presidente Itamar, por razôes de segurança que, certamente, seria muito bom que fosse ouvido. 
nacional. Isso aconteceu no dia 21 de junho de Mas, pelo que disse o Ministro Flores, opinou favora-
1993. velmente naquela ocasião. Ali estava o Senado da 

República. Depois, o Senado se pronunciou pela 
aprovação nas Comissôes e, a seguir, pela aprova­
ção no plenário. Celso Antonio Bandeira de Mello, 
eminente administrativista deste País, por todos fes~ 
tejado, emitiu um parecer, transcrito no relatório do 
eminente Relator Ramez Tebet, em que diz que a 
partir da decisão do Conselho de Defesa e do decre­
to do Presidente Itamar Franco acolhendo a mani­
festação do Conselho de Defesa não se tinha mais a 
faculdade, ou não, de fazer licitação. A partir dali, 
era proibido licitar, diz Celso Antonio Bandeira de 
Mello. Quer dizer, mesmo que se quisesse, a partir 
do momento em que o Presidente da República, 
acolhendo a opiniãO de um órgão constitucionalmen­
te previsto, decretou que não haveria licitação, não 
se poderia falar em licitação, a não ser que se modi­
ficasse tudo isso com todo o percurso novo e culmi­
nando com um novo decreto do Presidente da Repú­
blica. 

O Conselho de Defesa foi convocado - confor­
me está previsto na Constituição a sua existência - e 
ouvido para esta situação específica. Ao que consta, 
pelas declarações do Almirante Flores, opinou, una­
nimemente, aconselhando o Presidente a seguir 
essa trilha do art. 24, inciso XI, da Lei de Ucitações. 
Por sinal, ali já estava o Senado presente na pessoa 
de seu maior representante, Presidente do Senado, 
à época, Humberto Lucena. 

O Presidente Itamar Franco, com base nesse 
aconselhamento, proveniente de seu órgão de con­
sulta, baixa um decreto em 12 da outubro de 1993. 
São, depois disso, escolhidas a Raytheon e a Esca, 
solicitando-se ao Senado Federal autorização para o 
financiamento extemo. 

O Senado Federal aí fez coisas demais; na 
verdade, deveria ter se limitado às disposições da 
Resolução n" 89. Ele extrapolou e colocou coisas 
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O Senado Federal simplesmente votou as cin- Conselho de Defesa e ao longo de todo o restante 
co resoluções. Agora, o Presidente da República de seu mandato, assistiu a tudo isso, deu seriedade, 
manda que nós substituamos a Esca, um procedi- pela sua compostura, como magistrado, ao que 
mento de rotina. ocorreu? Não vejo razão para ouvir o Presidente lta-

Uma observação muito sensata, tocando o cer- mar Franco. Não vejo também por que estaríamos 
ne de questão, foi feita ainda há pouco pelo eminen- jungidos a um futuro relatório do TeU. Afinal de con-
te Senador Jader Barbalho. S. Ex" pergunta se o Se- tas, se o TCU constatar alguma irregularidade, vai 
nado poderia voltar atrás, até porque, se o Senado constatá-la em coisas que não dizem respeito ao 
cassasse aquelas resoluções, se o Senado votasse Senado, na execução dos contratos, que são pertei-
retirando a irradiação dos efeitos daquelas resoluçõ- tos e acabados. 
es, se fosse isso cabível e possível - não o é -, o que Sr. Presidente, voto com o Relator e o home-
teria acontecido? Persistiria a proibição de licitar, nageio pelo seu brilhante trabalho. 
porque não teríamos como seguir outro caminho. 

A partir do reconhecimento das razões de se- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos M~alhães) 
gurança nacional, acolhidas pelo Presidente da Re- - Concedo a palavra ao Senador Humberto Lucena. 
pública, chefe de um dos poderes da União, há, por- O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 
tanto, não a faculdade, não uma possibilidade do Sr"s e Srs. Senadores, não venho à tribuna pela fato 
exercício da voluntas' do Presidente da República, de o nobre Senador José Ignácio ter-se referido à 
mas o impedimento de todos os órgãos hierarquica- minha presença, como então Presidente do Senado, 
mente abaixo da Presidência da República fazerem na reunião do Conselho de Defesa Nacional, que 
licitação. Não podiam fazê-Io. apreciou preliminarmente a idéia do Projeto Sivam, 

Então, o que devemos agora é realmente tocar até porque sabe V. Exª e sabem os Srs. Líderes 
a questão pelO enfoque dado pelo eminente Sena- que, pela manhã, havia feito minha inscrição para 
dor Jader Barbalho. O Senado o Senado decidiu, encaminhar a votação desta matéria e era justamen-
produziu a sua decisão, a irradiação de todos os te um dos meus propósitos dar o meu testemunho à 
efeitos. A partir dessa decisão fecharam-se contra- Casa, com certa reserva por se tratar de uma reu-
tos que produziram outras conseqüências. Agora o nião secreta, do que realmente se passou ali, tendo 
Senado recebe uma SOlicitação do Presidente da em vista alguma controvérsia que se levantou em re-
República com uma área de discricionariedade míni- lação a passíveis declarações do ex-Presidente lta-
ma para que ele se movimente. mar Franco já inteiramente desmentidas por S. Ex", 

As resoluções estão aí; não podem mais ser segundo afirmou o nobre Líder Elcio Alvares, em 
anuladas. O que se tem de fazer é substituir a Esca, nota divulgada á Imprensa, hoje a tarde. 
conforme foi solicitado pelo Presidente da República. 

Sr. Presidente, peço apenas um minuto para 
tenninar. 

Não vejo como se possa estar comprometendo 
a imagem do Senado Federal. O Presidente da Re­
pública está fora dísso. Em várias oportunidades, 
ouvimos aqui a defesa. Aliás, seria "arrombamento 
de porta aberta", po[que ninguém, afinal, a rigor, 
pretendeu agredir o Presidente da República, que 
realmente está fora disso, porque o que o Presiden­
te tem, nessa história, é a sua participação no Con­
selho de Defesa e, agora, pratica um ato muito elo­
giável, isto é, manda que o Senado substitua, nas 
resoluções, a Esca por outra empresa. 

Não vejo, pois, como se estaria comprometen­
do a imagem do Senado Federal, que cumpriu seu 
papel. Não vejo também por que o Senado deveria 
ouvir o Presidente Itamar Franco. Fala-se até nas 
suas memórias. Que memórias poderia ter, se ele 
baixou o decreto, se ele participou da reunião do 

Na verdade, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Sena­
dores, convidado que fui para a reunião do Conselho 
de Defesa Nacional, como Presidente do Senado, lá 
estive em companhia do Deputado Inocêncio de OU­
veira, Presidente da Cãmara dos Deputados, cum­
prindo nosso dever constitucional. E ali não ocorreu, 
senão, de início, um relatório do Sr. Presidente da 
República sobre a finalidade da reunião, que era jus­
tamente voltada para o Projeto Sivam, tendo S. Exª, 
depois de tecermos considerações, concedido a pa­
lavra aos presentes. Falaram então, os ministros mi­
Utares, particularmente o Ministro da Aeronáutica e, 
depois, o Ministro de Assuntos Estratégicos, para, 
veementemente, defenderem, perante aquele alto 
colegiado, a idéia de que o Projeto Sivam era uma 
exigência inarredável da segurança nacional. 

Isso foi colocado com todas as letras e com ar­
gumentos altamente convincentes, sem que nin­
guém pudesse discrepar diante da autoridade dos 
que falavam, sobretudo dos ministros militares. 
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Em nenhum momento tratou-se da dispensa da petente para deslindá-Ios e para apurar a responsa-
licitação. Ela foi decorrência natural do fato de o bilidade das pessoas porventura envolvidas. 
Conselho ter considerado a matéria de segurança 2. Ao meu ver, o nobre Relator Ramez Tebet 
nacional, nos termos da legislação vigente. Tanto apenas não deveria ter opinado sobre as justificati-
assim que o Presidente da República baixou poste- vas do Ministério da Aeronáutica às restrições feitas 
riormente o decreto, que é de conhecimento da aos procedimentos da Esca pelo TCU à guisa de ir-
Casa e que consta do relatório do Senador Ramez regularidades, não só porque aquela alta Corte se 
Tebet. pronunciou, por ora, preliminarmente, como tam-

Evidentemente naquela ocasião, em nenhum bém, por lhe caber, afinal, dar a última palavra sobre 
momento, nem de longe, tocou-se, nem se poderia a questão suscitada pela sua auditoria, atendendo à 
fazê-Io, no nome de qualquer empresa. A única dis- solicitação do Senado. 
cussão foi sobre o Projeto Sivam, em tese, ou seja, o 3. Por fim, apoio o Projeto de Resolução do 
que ele significaria para a Amazônia e para o Brasil. Relator, Senador Ramez Tebet, e, bem assim, as 

Quanto ao mais, Sr. Presidente, srªs e Srs: Se- emendas aditivas do Senador Ronaldo Cunha Lima, 
nadores, coube ao Senado, no final do ano passado, que não só estabelecem que os sistemas e tecnolo-
votar um projeto de resolução autorizando o emprés- gias desenvolvidas especialmente para o Sistema 
timo do Eximbank, e, por erro de técnica legislativa, de Vigilância da Amazônia (Sivam) são de proprie-
colocou-se ali que a Esca e a Raytheon seriam en- dade exclusiva do Governo brasileiro, mas também 
carregadas da execução do Projeto Sivam. Só pos- que os contratos celebrados e a celebrar deverão 
teriormente, quando começaram a surgir denúncias ser rescindidos, quandO constatadas ilicitudes, ;;ar 
em tomo de possíveis irregularidades relacionadas inspeção em auditoria realizada pelo Tribunal de 
com a Esca, o assunto tornou a dimensão que hoje Contas da União - essa emenda ele retirou, inclusi-
faz o Senado, a esta hora da noite, continuar reuni- ve, do próprio Relatório do Senador Ramez Tebet. 
do para decidir novamente sobre o assunto. Discordo apenas, por questão de ordem jurídica, da 

Não conheço, Sr. Presidente, apesar de todas 
as denl(icias nesse sentido, qualquer fato que pu­
desse caracterizar - e isto estã claro no parecer do 
Relator - uma irregularidade n" contrato da Rayt­
heon. A empresa contratada e, inclusive, auditada 
pelo Tribunal de Contas da União quanto à prática 
de determinadas irregularidades, foi afastada de 
pronto pelo Senhor Presidente da República, Fer­
nando Henrique Cardoso, ao enviar ao Senado a 
mensagem que estamos discutindo no sentido de 
adequar a resolução, substituindo-se a Esca pelo 
próprio Ministério da Aeronáutica, como cabeça prin­
cipal da execução do Projeto Sivam. 

Sr. Presidente, gostaria, para conhecimento da 
Casa, já que vamos, dentro de pouco, votar a matê­
ria, de encaminhar à Mesa uma Declaração de Voto 
nos seguintes termos: 

Aprovo, em linhas gerais, o Relatório e o Pare­
cer do Senador Ramez Tebet sobre o Sistema de Vi­
gilância da Amazônia "Projeto Sivam". 

Apresento, assim, as minhas ressalvas: 
1. Quanto à análise dos graves fatos, revela­

dos pela gravação de várias conversas telefônicas 
mantidas pelo Embaixador Júlio César, embora o re­
lator a tenha feito por dever de ofício, entendo que 
se trata de matéria pertinente à investigação de Co­
missão Parlamentar de Inquérito, único fórum com-

expressão "Sem ônus para a União", porque, como 
se sabe, o contrato é "lei entre as partes". 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Conce<!o a palavra ao Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Sunadores, no começo de dezembro de 
1995, acompanhei, na condição de observador, o 
julgamento que se realizou no Oiapoque, no meu 
Estado, o Amapá, dos acusados de uma chacina 
que aconteceu numa pequena propriedade, há apro­
ximadamente dois anos, onde foi dizimada, com alto 
teor de crueldade e barbaridade, uma família de cin­
co pllssoas. A chuva intensa sobre a região e o fato 
de os corpos terem sido descobertos apenas vinte 
dias depois da chacina destruíram qualquer prova 
cabal, prática, que vinculasse os criminosos às víti­
mas. Aí veio o impasse: não havia prova material do 
crime que pudesse conduzir a julgamento os crimi­
nosos. Após uma longa investigação e um trabalho 
árduo da Justiça e do Ministério Público, juntamente 
com a Polícia, foram apontados vários indicios que 
conduziram aos acusados, que foram a julgamento e 
condenados por um júri - júri popular que é contest­
ado por muitos, mas que representa, na maioria das 
vezes, a sabedoria popular. Naquele nlOmento, não 
se precisou de prova material para condenar os cul-
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pados, porque os indícios da culpa eram fartos, a dência do Embaixador do Brasil em Washington, fa-
vinculação estava concretizada. E assim se proces- lei com o ex-Presidente, e S. Exª- informou-me que 
sou o julgamento e a condenação. havia relatado ao Jornal do Brasil o seguinte: "Não 

Aqui no Senado - faço esse paralelO com o tenho segredos do Sivam. O que existe é uma ata 
caso Sivam -, o que se percebe, na maioria dos ar- secreta do Conselho de Defesa Nacional, e, por 
gumentos daqueles que defendem o Sivam, é que doutrina, as reuniões do Conselho são sigilosas". S. 
não há prova material de envolvimento ou qualquer Exª pediu-me que transmitisse exatamente essas 
irregularidade em qualquer dos processos que acon- palavras. 
teceram tanto na escolha quanto nos contratos. Ora, Antes de lhe telefonar, conversei com o Sena-
os indícios são muito fortes. Os indícios encami- dor Pedro Simon. Eu havia sugeridO que falássemos 
nham no sentido de que as irregularidades estão juntos com o ex-Presidente, mas o Senador Pedro 
presentes. Se submetermos o Sivam ao julgamento Simon avaliou que seria adequado que eu conver-
popular, a sabedoria do povo brasileiro, mais uma sasse com S. Exª, que, de pronto, veio ao telefone. 
vez, certamente trará ao Sivam a condenação. Não Em seguida, pediu-me que o Senador Pedro Simon 
tenho dúvida de que qualquer pesquisa que se fizer conversasse com ele, que o fez em seguida, por 
hOje neste País apontará no sentido de que a maio- meio de outro telefonema 
ria da população brasileira considera o Sivam, da Acredíto que o mais importante do que foi 
forma como ele está, um absurdo e compromete, transmitido pelo ex-Presidente Itamar Franco - e 
certamente, tanto a credibilidade do Governo quanto esta é uma interpretação minha -, diante de declara-
a do Senado da Repúbiica. Mais do que indícios, po_ ções do Presidente Fernando Henrique Cardoso de 
deríarnos citar no mínimo duas ou três situações que as decisões sobre o Sivam tinham ocorrido no 
concretas que induzem de forma mais forte a irregu- Governo anteríor, foí a revelação feita hoje, pela ma-
laridades. Prirneiro, o caso da escolha da Raytheon nhã, pelo Senador Pedro Simon, de que, em agosto 
por aqueles que eram funcionários da Esca e que de 1993, o atual Presidente L.l República Fernando 
estavam dentro da Aeronáutica. É um fato concreto. Henrique Cardoso não era Ministro das Relações 
Segundo, o tráfico de influência. Ou já é comum, já é Exteriores, diferentemente do que citava anterior-
normal, não é mais crime o tráfico de influência nes- mente o Senador José Ignácio Ferreira. Na época, 
te Pais? O tráfico de influência está comprovado, S. Exã era Ministro da Fazenda e não era membro 
não há como negar. Terceiro, a tentativa de subomo do Conselho de Defesa Nacional, mas o Presidente 
de autoridades importantes do País, que está tam- Itamar Franco fez questão de convidar o então Mí-
bém expressa de forma muito clara na gravação do nistro da Fazenda para estar presente. E esteve pre-
grampo feito no telefone do Embaixador Júlio César. sente. 
Esses três fatos são mais do que indícios, são casos Acredito que é esse o dado importante que 
concretos que apontam na direção de irregularida- deve constar da ata, que ainda não chegou as nos-
des dentro do Sivam. sas mãos. 

Quero, mais uma vez, ratificar a minha posição 
de que a Amazônia necessita, sim, de um projeto 
com as características do Sivam. Mas em função 
desses argumentos que acabo de apresentar, a mi­
nha posição e o meu encaminhamento são contrá­
rios ao parecer do eminente Sen&dor Ramez Tebet 

Muito obrigado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli­
cy. 

V. Exã dispõe de cinco minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente 

em primeiro lugar, gostaria de transmitir o que me foi 
solicitado pelo ex-Presidente Itamar Franco. Pes­
soalmente, na tarde de hoje, telefonei para a resi-

Então, este é um esclarecimento importante: o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso sabia dos 
fatos. 

Os Senadores José Ignácio Ferreira, Humberto 
Lucena e outros Senadores ainda não estão conven­
cidos das razões pelas quais 31 Senadores aqui - e 
olhem que, quando a Oposição vota, em muitas 
questões se chega a 15, 17 votos - assinaram a 
emenda do Senador Osmar Dias. 

Creio que este é um alerta de amigos. de com­
panheiros de história do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso que estão querendo lhe dizer. "cuidado 
com esse procedimento". 

E por quê? Porque nós aqui observamos sinais 
evid.entes ~e problemas na escolha da licitação, e in­
clUSive mUlt~s de nós estamos convencidos de que, 
naquela decisão do Conselho de Defesa Nacional, 
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se soubéssemos de todos dos fatos que ora sabe- ou o Tribunal de Contas. Digo ao meu Líder que se S. 
mos. na ocasião teríamos todos recomendado ao EXª ler a carta do Presidente da RepÜJIica, Sua Exce-
Presidente do Senado que ali dissesse: "melhor se- lência apresenta uma atira proposta:" Não hesitarei em 
ria a realização de licitação pública. primeiro porque proceder à denÚ1Cia do contrato se algo efetivo que o 
não há mais convicção da necessidade de licitação invalidefortrazidoaminhaconsideração." . 
por razão de segurança nacional". É o próprio Presidente da República que vai 

Qual é a prova contundente disso? além do meu Líder. O meu Líder disse que s6 resta 
A Argentina iria realizar um processo de sele- o Tribunal ou a ação popular. O Presidente da Repú-

ção semelhante a do Brasil. mas. diante da polêmica blica disse que não: "Tragam-me qualquer fato e de-
criada no Brasil. decidiu. para o projeto de vigilância. nunciarei o projeto. 
para o Plano Nacional de Radares. realizar licitação Sr. Presidente. nâo estou nem analisando o 
pública. Não será afetada a segurança nacional da caso concreto. mas. pelo que diz o meu Líder. se ti-
Argentina o fato de se exigir a licitação para procedi- vesse o maior escândalo. o maior absurdo que exis-
mento semelhante. te. a maior imoralidade. não poderíamos fazer mais 

O correto e o grave é que precisamos lembrar. nada porque já tínhamos votado. e então já não 
Senador José Ignácio. que houve. sim. problema no cabe mais nada. temos que votar de novo. 
procedimento de escolha da Raytheo!l. Não é algo Perdoem-me. falo pelo bom senso; falo pela ló-
incorreto. algo que fere a legislação brasileira. algo gica. falo pelo raciocínio. É e\,'idente! E é o próprio 
que fere a ética assinalada pelo Senador Ramez Te- Presidente da República que está dizendo. Sua Ex-
bet. que um Chefe do Cerimonial da Presidência da celência está pedindo: me apresentem fatos e eu se-
República tenha aceito do representante da Rayt- rei o primeiro a denunciar. 
heon um presente? Não basta isso? Não basta tam- Sai-se muito bem o Presidente Fernando Hen-
bém que a Esca. em contrato mútuo exclusivo com a rique. Eu. no lugar dele. assinaria uma carta igual a 
Raytheon. tenha tido o procedimento que teve? Não esta. Não sei como se sairá o Senado. 
bastam essas coisas? O que falta mais? O ilustre Relator é duro em seu parecer com 

Ora. Sr. Presidente. infelizmente. neste caso. relação à figura do Embaixador. S. Ex' mostra. com 
por maior respeito que temos tido pelo Senador Ra- quase toda clareza. a gravidade do fato de o Embai-
mez Tebet. ainda fazemos um apelo final ao Sena- xador ter aceito a viagem ao exterior e fazer transa-
dor Relator e a todos os Srs. Relatores: não se trata ção de interesses lá. O Relator acha muito grave e 
de condenar o Projeto Sivam; ao contrário. aqui es- exige que o fato seja examinado com mais profundi-
tamos votando a favor. sob o ponto de vista que o dade. E está cerfo o Relator. Mas acho estranho que 
Projeto Sivam é importante para a segurança nacio- pense isso do corrupto e não tenha nenhuma preo-
nal. para a preservação da Amazônia. mas que seja cupação com o corruptor. Ele pensa isso do cida-
feito com um processo sobre o qual não paire dúvida dão. mas quem telefonou para o cidadão? O homem 
alguma. E. para isso. o melhor procedimento é a lici- da Líder. Quem é o homem da Líder? É o repre-
tação pública. sentante da empresa americana. Para o lado do Em-

Por essa razão. convidamos todos para uma baixador que teria aceito a corrupção. o Relator é de 
última reflexão de votarmos de acordo com a emen- uma reduza absoluta; do lado do corruptor. o Relator 
da do Senador Osmar Dias. Seria melhor aguardar. acha que não viu nada 
sim. o parecer final do Tribunal de Contas sobre o Sr. Presidente. o Tribunal de Contas citou os 
processo de escolha da Raytheon. Em querendo nove membros que escolheram a empresa america-
precipitar agora a votação. respeitaremos. mas fica na. dentre os quais seis eram da Esca e dela rece-
nosso alerta. Seria muito melhor aguardar para mar- biam dinheiro; eram funcionários do Ministério da 
ço. pedindO ao Tribunal de Contas. com prioridade Aeronáutica. mas subsidiados pela Esca. Esses seis 
para acelerar a auditoria sobre este caso. decidiram - mas tudo bem. eram membros da Aero-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma;Jalhães) náutica. subsidiados pela Esca - e decidiram pela 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. melhor. Não sei. Decidiram por uma empresa com a 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. com qual a Esca tinha um contrato que dizia o seguin-
relação ao Governo passado. esta Casa votou. na te: "Cabe à Esca. com relação ao Sivam. coorde-
Legislatura passada. um projeto sobre o qual não nar e executar contatos técnicos e institucionais 
havia nenhuma interrogação. Com relação ao que com o Govemo brasileiro e outras agências relati­

vas ao projeto e durante todas as suas fases." Este 
estamos votando agora. há uma infinidade de inter- contrato existia. 
rogações. 

O que me deixa assustado é o meu Líder dizer 
que ao Brasil. neste momento. só cabe ação popular 

Diz o meu querido e extraordinário Senador 
pelo Espírito Santo. por quem tenho um carinho da 
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maior profundidade - S. Exª sabe disso - que nada nós um estudo profundo, sério, responsável. A Aero-
viu. nada encontrou. Entretanto, dentre os nove que náutica sentou com eles e discutiu o projeto. E nós 
decidiram, seis eram pagos pela Esca Quem era a nem conversamos com ele. Mas será que é demais 
Esca? Uma empresa com..pta, imoral, que foi afastada isso, Sr. Presidente? Será que é demais chamar o 
Muito bem, foi afastada, mas representava os interas- mundo da ciência para discutir, para analisar, para 
ses dos americanos e tinha com eles um contrato. Os aprofundar conosco, para ver o que é melhor? 
americanos tinham feito um consórcio com ela. Não Aqui, Sr. Presidente, em dúvida a favor do Bra-
aprovamos aqui um empréstimo, uma autorização sil. Não estamos fazendo um julgamento: condena 
aberta, mas uma autorização para um consórcio no ou não a empresa americana. Vou ser sincero: se ti-
qual estavam a Esca e a empresa americana vesse que fazer um julgamento eu até absolveria a 

A Esca e a empresa americana empresa americana. Mas o que estou decidindo é, 
Ora, Sr. Pres.idente, me perdoe, sou a favor do em dúvida, o melhor para o Brasil. O que é melhor 

Sivam. Creio, Sr. Presidente. vou além do Presiden- para o Brasil? Colocar uma empresa que eu não sei 
te da República, se o govemo brasileiro teve dinhei- sob qualquer ponto de vista o que está certo ou nós 
ro para deixar no Econômico, R$15 milhões para o abrirmos o projeto, liberarmos o projeto? Fazermos 
Banco de São Paulo, outros mais para o Banco Na- o que ampla e abertamente a nação pode saber, a 
cional, nem admito que o Presidente da República sociedade pode saber. 
diga que só podemos fazer esse dinheiro com o Agradeço a tolerãncia de V. Exª, Sr. Presiden-
Eximbank. A Amazõnia é tão importante que nós de- te, mas me perdoe eu ter que repetir. Daqui a quatro 
víamos ter condição de fazê-Ia de qualquer maneira. anos, se eu tiver que vir a essa tribuna e dizer: 

Eu defendo o Sivam de qualquer maneira, mas aquele discurso inflamado que eu fiz, eu estava erra-
que seja feito com transparência, Sr. Presidente, a do. Eu não devia ter feito. Está provado que o Sivam 
Amazônia merece isso. Nós nem discutimos as dúvi- está certo. Está provado que a empresa americana 
das que o ilustre Senador trouxe com relação à Rús- dá certo. Está provado que tudo era uma maravilha 
sia e aos nossos técnicos, de que o projeto pode es- e eu estava vendo fantasmas. 
tar completamente errado. Não sei se está errado ou Para mim, Sr. Presidente, juro a V. Exª, peço a 
não, não garanto que está, mas ninguém me garan- Deus que eu esteja completamente errado em tudo 
te que não está e não fizemos esse estudo. Quem que eu estou dizendo, e que daqui a quatro anos eu 
não sabe o que pode acontecer se não votarmos tenha de vir dizer isso. Posso ficar mal, mas isso 
esse projeto agora? Vai durar mais dois anos, va- não tem a menor importância. Mas o contrário, Sr. 
mos anular, porque faz mais de dois anos que está Presidente, essas interrogações á SBPC, essas dú-
sendo discutido, e abriremos uma nova licitação. E o vidas que estão aí, estarem certas daqui a quatro 
que pode acontecer? Vão invadir a Amazônia? Não anos, Sr. Presidente? 
creio. Eu sei_ Não precisa ser letrado, qualquer anal- O Congresso americano fazer uma CPI e de-
tabeto sabe, que quatro anos depois a tecnologia nunciar que houve corn.pção, e dizer que houve cor-
nesse setor aumentou e melhorou fantasticamente. nllÇão no Sivam - e o Presidente Femando Henrique 
Em qualquer aparelho de televisão, automóvel ou Cardoso disse com a maior clareza: eu mandei para o 
aviação, sabemos que a tecnologia está avançando Senado. Eu votei porque o Senado disse que não ha-
de uma maneira fantástica. Então, não podem nos via nada E o Senado vai dizer o quê? "Ah, não entra-
acusar, temos que correr, porque o Sivam é inevitá- ram com ação popular ou Tribunal de Contas." 
vel; temos que correr, porque é fundamental. Os que Voto a favor do projeto Osmar Dias, porque 
não são contra o Sivam são inimigos da AmazÔnia? voto na carta do Presidente; e o Presidente diz que, 
Não. Temos que andar, mas podemos fazer com se houver alguma dúvida, se houvesse alguma 
profundidade. questão, se houver algo efetivo, que fale. E eu digo: 

O que estamos fazendo com a sociedade de eu tenho algo efetivo! Dos nove que votaram, que 
proteção à ciência é uma bofetada que o Senado escolheram a empresa americana, seis eram pagos 
está dando nessa entidade, é uma bofetada que o pela Esca! Quanto a esses seis que eram pagos 
Senado está dando ao mundo dos cientistas brasilei- pela Esca, a Esca tinha um acordo com a empresa 
ros. lá atrás se tem à frente um acordo nuclear com americana! Por isso, -tenho algo contra; atendo ao 
a Alemanha, sem ouvir a tecnologia brasileira, mas pedido do Presidente da República e voto contra 
tudo bem, era lá atrás, não existia democracia. Mas (DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
hoje, não querer nem convidar ... Eles mandam para SENADOR PEDRO S/MON.) 
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PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

Brasílía, 5 de fevereiro de 1996 . 

. '(} -v-j. "" ,A. ').A. ~.- .1.,..... '>---." ~) 

No momento em que o Senado Federal írâ decidir sobre o projeto 

Sivam, gostaria de externar algumas considerações ?.!f8 assumir perante S, 

do 

!l!!estão. 

Sabe Vossa Excelência que a decisão relativa ao projeto Sipam-Sivam 

11 foi tomada no Governo anterior dentro das "nnn'5 'S''lÍs e com o propósito de 

dotar a região amazônica de um instrumento moderno de controle não apenas 

do espaço aéreo, mas do contrabando, de informações ambientais, climáticas, 

etc. 

Essas informações são fundamentais para assegurar o controle soberano 

daquela importante porçlo do território nacional e para criar condições de 

desenvolvimento sustentável que possam beneficiar as l>OpuJações amazônicas. 

Feita a seleção da empresa Raytheon segundo critérios conhecidos por 

V. Excia, o Senado Federal autorizou o Governo a proceder os atos 

administrativos para assegurar o financiamento internacional para a realização 

do projeto. 

Lembro a V. Excia que as condições de financiamento implicaram a 

reabertura de créditos do Eximbank para o Brasil, fechados desde 1988, e a 

concessão de um prazo de carência de oito anos, taxa fixa de juros e prazo de 

amortização de dezoito anos. Estas características do empréstimo pesaram na 

seleção da empresa vencedora. Não existem recursos orçamentários próprios 

para a realiução do projeto, nem as condições acima referidas são transferiveis 

para outras empresas ou projetos. 

Diante de criticas po~'teriores - recordo a V. Excia que o projeto Sivam 

jâ passou e foi aprovado por cinco comissões do Congresso Nacional - tomei 
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uma única resolução: retirar do consórcio a firma nacioDa! Esca e fazer com que 

~ Aeronáutica absorvesse os técnicos daquela ClDpresa para cofJservlr em seu 

poder os conhecimentos r""""Írios para o acompanhamento adequado da 

implantação do projeto Sivam pela Raytheon e para a posterior execução do 

mesmo. 

Esta foi a razão pela qual enviei DOVIl mensagem ao Senado em junho de 

1995, pedindo a retirada da Esca de resoluções anteriormente adotadas. 

Passados seis meses. de intensos debates, lIio me foi trazida à 

consideraçio qualquer razio fi",dameutada para que o COUbllo fosIe quebrado 

e a seleçio n:f-it, Não hesitei em reIirar a Esca do projeto porque bavia 

flagrantes iJTeguIaridades Da empresa. ti'e besjtarpi em f)J oc:=:r à deuimc:ia do ---comnrto !!F algo efetivo que 9 jnwlide f9I !!Indo à mjpbt MIIi"ms'O 

Reitero, Senhor Presidente do Senado, que ficaria muito dIIl para o 

Brasil se o Governo viesse a quebrar decisões anteriores..!§" =gPx'Çfa sófii'. 
com o abalo de nossa credibilidade internacional. Reitero, taD'Nm, que u ações 

admini~ para dar CUBO ao projeto Sivam foram tomadas depois da 

autorizaçio do Seoado. 

Absteoho-me de fazer comentários sobre questões técDica por 

descabidos. Não posso, porém, deixar de reafirmar miDba confiança na 

compet&x:ia e no patriotismo dos ministros que estiveram euvolvid03 DesSe 

projeto e no pessoal da nossa Aeronáutica. 

Por todas estas razões, escrevo-\he para solicitar que o Senado aprove 

u resoluções ora em consideração. Na ceneza da compreensão de V. Excia, 

peço-1he que transmita minhas ponderações ao Senado, em particular ao 

eminente Presideute que tio bem diriGe a Comissão Especial e ao relator, cuja 

independência de critério e firmeza todos reconhecemos. 

). ~ ~ ..-..I~ , .;.. ~ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) com a decisão do Governo: manteve a decisão. Não 
- Com a palavra o Senador Jader Barbalho. citado aI- é que. para mim. o Presidente esteja certo. O Presi-
gumas vezes pelos ilustres Senadores. que tem o di- dente tomou uma atitude: disse que não arreda da 
reito de se defender. decisão. disse que não arreda. O Poder Executivo já 

O SR. JADER BARBA LHO - Muito obrigado. tomou uma decisão. 
Sr. Presidente. Eu fiz a minha parte. 

Em primeiro lugar. eu pedirla aos Companhei- Os Líderes. inclusive V. Exª. reunidos no gabi-
ros que me perdoassem a paixão com que trato de- nete do Presidente Sarney. pleiteamos junto ao Exe-
terminados temas. Sou um apaixonado. portanto. cutivo - sabe muito bem V. Exª. que telefonou ao 
qualquer referência que eu possa fazer. relevem a Presidente quando estava fora do País - para que 
minha paixão. acolhesse uma decisão negociada de zerar o pro-

Lamento profundamente. Sr. Presidente. que o cesso e faZer licitação. Ou será que é mentira o que 
Senador Pedro Simon não tenha. com o brilhantismo estou dizendo? Esses fatos todos são públicos. 
e o talento que lhe é peculiar. honrado os Anais do Se o Executivo mantém a decisão. não vou eu 
Senado com um discurso que acaba de fazer. com aqui chegar com carta do Senhor Fernando Henri-
as preocupações que fazem exatamente a sua per- que Cardoso e dizer que Sua Excelência está certo. 
sonalidade de Senador atuante e preocupado com Não! 
as coisas públicas. no momento oportuno. Na hora 
em que era Líder do Govemo nesta Casa. em de­
zembro de 1994. deveria o Senador Pedro Simon 
verificar os riscos que haveria para este País de o 
Governo estar a não exigir licitação de um projeto 
dessa magnitude. Foi uma pena que não tivesse fei­
to. S1, Presidente. 

Seguramente. se tivesse dito que não era o 
momento oportuno para que este Senado. num final 
de noite, sem parecer da Comissão técnica, mas 
com parecer em plenário. em regime de urgência, 
estaríamos poupados de determinados constrangi­
mentos. Não o fomos. Mas devo compreender: final 
de Legislatura, início de outra. A decisão deveria ter 
sido transferida para esta Legislatura. Dois terços 
deste Senado estavam sendo renovados. e vínha­
mos nós. Talvez, Sr. Presidente, o caminho mais 
adequado tivesse sido este. 

Sr. Presidente. quero aqui dizer ao Senador 
Pedro Simon e à Casa que voto nessa questão da 
forma mais tranqüila. Não vou ficar preocupado. Era 
só o que me faltava eu ficar, nas decisões de hoje, 
imaginando o que o Senado americano vai pensar 
das decisões que o Senado tenha que fazer hoje. 
Assumo as responsabilidades hoje, como Senador 
da República. E assumi. Fui ao Presidente da Repú­
blica em companhia do Líder do PMDB na Câmara e 
disse-Ihe que, politicamente, era conveniente que o 
Presidente da República zerasse o processo. Estou 
tranqüilo. Tomei atitude. Fui ao Palácio do Planalto e 
falei com o Senhor Fernando Henrique Cardoso. 

Não me venha, então, o Senador Pedro Simon, 
por quem tenho admiração - e não é hoje, é de mui­
to tempo -, com a carta do Presidente da República. 
O Presidente reuniu o Conselho de Defesa e voltou 

Eu tomo minha atitude como Senador. Chego à 
conclusão de que não posso, diante de uma situa­
ção jurídica constituída, voltar atrás e dizer que a au­
torização exercida constitucionalmente não vale. 
Isso qualquer estudante de primqiro ano de Direito 
sabe. Aliás. não precisa nem ser estudante de Direi­
to - pois Direito é bom-senso - para saber que uma 
reSOlução do Senado dizendo agora que não vale 
não produziria nenhum efeito jurídico entre as par­
tes. 

O contrato entre as partes é lei. Sr. Presidente. 
Existe. em nome da União. uma negociação com um 
banco estrangeiro firmada em nome do País. Só 
quem pode fazê-Io juridicamente, Sr. Presidente. é o 
Presidente da República. que é uma das partes, ou 
então o Tribunal de Contas da União não registran­
do. 

Além disso. permita-me dizer, aqui falou-se em 
um consórcio. E estamos substituindo esse consór­
Cio por quem? Por quem? 

Eu escrevi a carta ao Presidente da República. 
Fui eu um dos que pediram que a ESCA fosse subs­
tituída. Por quem. Sr. Presidente? Algumas pessoas 
do Ministério da Aeronáutica podem estar sob sus­
peição. Não vou excluir absolutamente ninguém de 
suspeição neste processo. Mas a ESCA está sendo 
substituída por uma instituição da República. Sr. 
Presidente. Não me venham com a história de que o 
consórcio está sendo modíficado. Que consórcio 
está sendo modificado. Sr. Presidente? É o poder 
público que está ingressando na relação contratual; 
não é uma outra empresa. 

Então. Sr. Presidente, a indagação fica. E eu 
fico com a minha consciência ao perguntar a Casa 
se ela pode tornar sem efeito uma autorização. 
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como se fosse possível uma pessoa dar um cheque O SR. PRESIDENTE: (Antonio Carlos Magalhães) 
a uma outra pessoa, que por sua vez vai a um ban- - V. Ex' foi o agressor e teve sua resposta. 
co, retira o dinheiro do banco, conclui a operação e O SR. PEDRO SIMON - Claro que fui agredi-
a primeira pessoa. depois, pede ao gerente que can- do. Faltaram com a verdade. Eu não estava presen-
ceie o cheque que deu. Como cancelar, se uma au- te naquela sessão, Sr. Presidente. Eu não estava 
torização foi dada para que o dinheiro fosse pago? aqui. Eu não sabia o que havia saido daquela reu-
Portanto, Sr. Presidente, a relação foi constituída, foi nião. 
concluída e foi exaurida. 

É muito fácil, Sr. Presídente, fazer charme. La­
mentavelmente, entre a minha consciência e o char­
me, ainda fico com a minha consciência. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, queria 
que pelo mesmo motivo que V. Ex' deu a palavra ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' não tem a palavra, pois já falou por dez mi­
nutos ... 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, pelo 
amor de Deus, fui invocado pessoalmente ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' citou o Senador Jader Barbalho e o Senador 
Jader Barbalho respondeu. Em outra oportunidade, 
V. Ex' falará, pois do contrário, este tema não se es­
gotará. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex' estará fazendo 
uma injustiça que não mereço. S. Ex' me citou, fal­
tou com a verdade e eu tenho o direito de expor à 
Casa a verdade, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não há injustiça. V. Ex' é que não pode estar num 
debate paralelo toda hora nesta Casa. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex' deu licença a 
ele, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Ele foi citado por V. Ex'. 

O SR. PEDRO SIMON - E eu também fui cita­
do agora, Sr. Presidente. Não fui citado, fui agredi­
do, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Nesse caso, não terminará nunca. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu divergi; S. Ex' me 
agrediu. Eu divergi - lamento divergir do meu Líder -
e S. Ex' me agrediu. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Pe.;x> a compreensão de V. Ex'. V. Ex' citou e foi ci­
tado. Ele falou e respondeu a V. Ex'. 

O SR. PEDRO SIMON - Não fui citado, fui 
agredido, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Maga­
lhães) - V. EXll não foi agredido. 

O SR. PEDRO SIMON - Como é que não fui 
agredido, Sr. Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' tem o hábito de fazer as agressões e V. EXll 
sempre se faz de vítima. Este é um hábito de V. EXll. 

O SR. PEDRO SIMON - Por enquanto, V. Ex' 
é o Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Desculpe. 

O SR. PEDRO SIMON - Deixe para fazer juízo 
quandO estiver fora da Presidência. Estou tentando 
evitar polemizar com V. Ex', porque V. Ex' é o Presi­
dente. O pensamento de V. Ex' sobre mim e o meu 
sobre V. Ex' poderemos dizer numa outra oportuni­
dade. Agora, V. Ex' está conduzindo como Presi­
dente. Refiro-me ao Presidente. V. Ex' deu a palavra 
ao Líder para responder a uma discordância minha e 
peço a palavra para responder a uma agressão de 
meu Líder. Pelo amor de Deus, Sr. Presidente, peço 
a V. Ex' que tenha a grandeza de permitir. Faça um 
gesto de beneplácito, Sr. Presidente. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
permita-me interferir. Quero dizer a V. Ex' que não 
agredi o Senador Pedro Simon, por quem tenho o 
maior respeito. 

O SR. PEDRO SIMON - Então permita. Sr. 
Presidente. 

O SR. JADER BARBALHO - No dia em que 
agredi-lo, ele vai saber o que é agressão. 

O SR. PEDRO SIMON - Por amor de Deus, Sr. 
Presidente. 

O SR. JADE R BARBALHO - De minha parte, 
V. Ex' pode conceder a palavra ao Senador Pedro 
Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Perdoe-me, mas é 
melhor permitir, Sr. Presidente. Senão, vamos partir 
para o lado da ameaça e eu já vou ficar assustado, 
Sr. Presidente. 

O SR. JADER BARBALHO - Eu não agredi 
V. Ex'. 

O SR. PEDRO SIMON - Sim, mas já está di­
zendo que, se agredir, vou ver o que é. E V. EXll 
sabe que eu não sei o que é. Neste Senado nós já 
sabemos o que há. Houve um Senador que morreu 
aqui numa agressão, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- Eu estava em Brasflia e não me chamaram. Não vo-
es) - V. Ex" tem a palavra. Espero que V. Ex" não ul- tei e não sabia de nada. 
trapasse o prazo regulamentar. POrIanto, quando V. Ex" diz que, se culpa exis-

O SR. PEDRO SIMON _ Meu nobre líder, meu te, é do Governo passado, do líder do Governo, que 
querido líder, por quem tenho o maior afeto, divergi deveria ter exigido licitação, que num final de noite 
de V. Ex" porque V. Ex" disse que só havia duas deveria ter dito "vamos deixar para o ano que vem", 
maneiras de o Congresso, aliás, de nós agirmos V. Ex" tem razão. Não o fiz porque não estava aqui. 
com relação a esse caso: a ação popular e o Tribu- Repare, Sr. Presidente, estou sendo oobrado e 
nal de Contas. Estou dizendo a V. Ex" que existe é oorreto. Acho que o Senador Jader tem toda razão 
uma terceira hipótese - por isso trouxe a carta _, que de cobrar o que ele oobrou de mim. Afinal, o Pedro 
é a que está na carta do Presidente. Simon está se levantando agora, batendo na mesa, 

E o que diz o Presidente: "Não hesitarei em 
proceder á denúncia do contrato, se realmente algo 
efetivo o invalide". Isso é o que diz o Presidente: 
..... algo efetivo o invalide". Então estou divergindo de 
meu querido líder - retirem o querido ou vão pensar 
que estou com medo da ameaça que ele diz que 
não fez e que na verdade eu sei que não. 

o que quero dizer, meu queridO líder, é que o 
Presidente está dizendo: Me tragam algo. Sua Exce­
lência não fala nem em fatos; fala em "algo". Vamos 
olhar no dicionário e ver o que quer dizer "algo". 
"Algo" é uma dúvida, uma interrogação, uma série 
de casos que podem ser levantados. Me apresen­
tem algo - disse o Presidente - e eu denuncio. 

O Presidente da República chamou-me a mim, 
ao Senador Casildo Maldaner e ao Senador Fogaça. 
E a nós três, Sua Excelência disse: cabe-Ihes deci­
dir; se encontrarem algo em oontrário, não aceitem. 
Isso disse para mim, para o Senador Casildo e para 
o Senador Fogaça. O Presidente não disse: V. Exlls 
têm que votar. Sua Excelência disse: se encontra­
rem algo em oontrário, votem contra, mas têm que 
encontrar algo em contrário. 

Portanto, o Presidente, para mim, não disse: é 
uma decisão de Governo que tem que ser votada fa­
voravelmente. Para mim não disse, nem para a im­
prensa e na carta também não. Na carta, Sua Exce­
lência repete o que disse para mim: mostrem algo 
efetivo que eu invalido. 

. Meu querido líder, fui líder do Governo passa­
do. Posso ter errado muito e é provável - não tenho 
a competência de V. Ex" nem do extraordinário com­
panheiro Elcio Alvares. Tenho algo que é a exagera­
da sinceridade naquilo que faço. Não participei des­
sa reunião. Até hoje - está aqui o Senador Amin que 
pode dizer - não sei como saiu essa reunião. Na reu­
nião das 14 horas. eu participei, discuti, falei. Dessa 
reunião de quinta-feira. ás 22 horas, ninguém me 
avisou, ninguém falou comigo. O Presidente da Re­
pública não me comunicou, eu não soube de nada. 

gritando e protestando. E por que ele não fez quan­
do era líder? Tenho uma resposta: não fiz porque 
eu não estava e não sabia Agora, se fizerem essa 
pergunta para nós, nesta reunião: por que não espe­
raram? Por que não discutiram? Por que não trouxe­
ram o pessoal da SBPC? Por que não leram com 
calma a carta do Presidente? Se divergem em algo, 
por que votaram apressados? Respondo ao meu 
querido líder: não votei, não obstruí e até hoje não 
sei ... Quando fui oobrar do Presidente da República, 
Sua Excelência afirmou-me que não se lembrava. 
Nas assinaturas que constam dos pedidos de urgên­
cia, não há nenhum nome oonhecido que possamos 
dizer que tenha assinado o pedido de urgência. Não 
só eu mesmo não ~inei, oomo o líder de fato, o 
Líder juridico do PMDB também não aS&'lnou, e pa­
rece-me que outros lideres também não assinaram. 
Estranho foi o pedido de urgência. E levantamos 
toda essa dÚVida. 

Sr. Presidente, o que se falará deste Senac!o, 
já que agora há todas essas argumentações, mil in­
terrogações, que não podemos deixar para depois? 
Vamos votar a favor. Se os lideres do meu Partido 
se dirigirem a mim e cobrarem oomo ele cobrou, 
imaginem, dentro de quatro anos, como a imprensa 
cobrará deste Senado a votação que estamos fazen­
do agora. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Maga:hães) 

- Agradeço a V. Ex" ter-se limitado ao tempo. 
Com a palavra o Relator . 
O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, 

consulto V. Ex" se, depois do Relator, ainda poderei 
encaminhar o voto na Comissão. 

O SR. PRES/DENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Não, se V. Ex" quiser encaminhar é agora, antes 
do Relator. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, 
então peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- V. Ex" tem a palavra. 
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O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, pronunciamento, e o Senador José Ignácio se mani-
na nossa Bancada temos uma franqueza muito festaram, arquivei minha tentação de participar des-
grande, eis que o nosso Líder liberou a questão para te debate, mas o curso das discussões levou-me a 
que os membros aqui pudessem expor o seu pensa- considerar conveniente participar agora, para deixar 
mento de acordo com as suas consciências. com os companheiros Senadores algumas indaga-

E é em função disso, Sr. Presidente, que gos- ções que podem auxiliar na formação da opinião fi-
taria de deixar também muito clara a minha posição nal de cada um. 
nos Anais desta supercomissão, no momento em Há pouco tempo, quando o Senador Jader Bar-
que vamos votar uma matéria de tamanha enverga- balho cobrava do Senador Pedro Simon o fato de 
dura, que, na verdade, desde o início, tem gerado não haver protestado em 1994, ouvi uma voz dizen-
dúvidas as mais variadas. do que, naquele tempo. não se sabia dos fatos que 

A Nação tem interpelado a nós todos; por onde agora se conhecem. Isso é muito importante que 
andamos temos sido questionados. E pela minha seja apreciado, na medida em que, como insiste o 
maneira de ser sempre, da transparência que costu- Senador Pedro Simon, se houver algo de importan-
mo demonstrar ao longo da minha vida pública, ao te, que seja levado, porque o Presidente da Repúbli-
longo dos seis vestibulares de urnas por que já pas- ca está disposto a "virar a mesa", ou esta Casa teria 
sei, não poderia neste momento, que é grave, deixar o dever de fazê-Io. 
de manifestar aquilo que, na minha intimidade, paira. 

Confesso que, nesses últimos dias, por muitas 
vezes, tenho ficado na dúvida. Confesso também 
que tenho dito a muitos que, não só na região da 
Amazônia, a mais atingida pelo Projeto Sivam, mas 
até no Sul do meu País, por onde ando e por onde 
faço política, os ares estão poluídOS em função des­
se caso. 

Sr. Presidente, para desencargo de consciên­
cia - repito -, quero dizer que aqui se levantou que, 
na época, antes da decisão do Senado, em 1994, 
seis dos nove membros da empresa Esca eram pa­
gos pela empresa RA YTHEON, ou seja, já havia um 
entendimento da Esca com a empresa RA YTHEON 
dos Estados Unidos. E, como diz o ditado, se há um 
corrupto, será que não há um corruptor? Será que 
apenas uma das partes está envolvida? A outra par­
te não tem nada a ver com o problema? Sr. Presi­
dente, fico na dúvida. 

Para ter a consciência tranqüila, para estar em 
paz comigo mesmo, sem querer influenciar no resul­
tado, voto a favor da emenda apresentada pelo ilus­
tre Senador Osmar Dias, do Paraná. Voto dessa for­
ma, para que, depois, não haja problemas e para fi­
car em paz comigo mesmo. Espero que não haja 
problemas. Queremos que haja segurança. 

Existe muita dúvida, mas, na dúvida, fico com o 
Brasil. 

Eram essas as considerações que gostaria de 
fazer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos M~alhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, des­

de que o Senador Jader Barbalho, em seu primeiro 

Quando foi dito que naquele momento não se 
sabia disso, não se estava dizendo a verdade, por­
que, quando o Senado se pronunciou em dezembro 
de 1994, quando muitos de nós, inclusive eu, não 
éramos nem membros desta Casa, naquele momen­
to, o Governo Federal já havia decidido não fazer li­
citação. Então, quandO o Senado se pronunciou, 
esse fato, em tomo do qual tanto se fala, já tinha 
acontecido. As razões que inspiraram essa decisão 
percorreram itinerários ao longo de muito tempo, 
porquanto o Projeto Sivam matura dentro do Poder 
Executivo desde o Govemo do Presidente José Sar­
ney. 

A formatação da decisão foi amadurecendo até 
que, reunido o Conselho de Defesa Nacional, foi o 
Presidente da República colocado diante das razões 
que levavam autoridades militares a considerar que 
havia questões de segurança em jogo. E, como mui­
to bem foi demonstrado pelo Senador José Ignácio, 
havendo quectões de segurança em jogo, ainda que 
desejasse, o Presidente da República não poderia 
deixar de determinar que o processo de licitação não 
fosse realizado. Sua Excelência linha que impedir a 
licitação pública e tinha que determinar uma licitação 
extraordinária vinculada, característica de um pro­
cesso que envolva questões de segurança nacional. 

Tudo isso, srªs e Srs. Senadores, é anterior ao 
momento em que o Senado foi chamado a decidir. 

Há um outro episódio muito citado e que tem a 
ver com a baixeza daquela escuta telefônica. Trata­
se da referência que sucessivamente se faz ao fato 
de que, tendo aceito uma carona num avião, o Che­
fe do Cerimonial da Presidência da República rece­
beu um presente e que, sendo S. Exã parte do Go­
verno Federal, poderia ter influído no caso. Mas teria 
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influido em quê? Sobre o Senado Federal? Sobre o Ao longo de um debate que se arrasta por tan-
Senador Gilberto Miranda que, depois de receber tos meses, em relação a uma licitação pública contra 
essa influência, aqui compareceu com um parecer a qual levantam-se tantas dúvidas, esperava-se ao 
contrário ao projeto? Influído sobre a decisão do menos que alguém dissesse Que o consórcio vence-
Presidente da República? Não! Pois ela já havia sido dor deu prejuízo ao País, pois o Brasil teve a oportu-
tomada no governo anterior, quando o Embaixador nidade de contratar outro mais barato. Não sei se al-
Júlio César não era Chefe de Cerimonial algum. A guém ouviu dizer que tenha sido apresentada a1gu-
oportunidade, nesse processo, de ser usado como ma proposta de melhor preço, de melhor conteúdo 
um canal de acesso aos níveis de decisão poderia técnico, de melhores condições de pagamento ao 
ter-se apresentado para uma outra autoridade e não Governo brasileiro, diferentes daquelas oferecidas 
para S. Exª. Portanto, até mesmo aquele episódio pela Raytheon. Imagino que se trate da sugestão da 
pequeno que, na minha opinião, amesquinha e dimi- SBPC - a Senadora Marina Silva, neste momento, 
nui o tamanho das pessoas envolvidas com aquele manifesta-se concordando. Digo a S. Ex' Que, ainda 
tipo de forma abjeto de busca de prova não tem neste caso, não é o algo a que se refere o Presiden-
nada a ver com o processo de decisão. te da República em sua carta, porque a SBPC não 

Disse muito bem o Senador Eduardo Suplicy, propôs uma solução nem um preço para o Sivam. 
no inicio desta sessão, que esta Casa, como parte O Sivam tem uma estrutura, um determinado 
do Congresso Nacional, tem o dever de fiscalizar o serviço a realizar, uma determinada tarefa a cumprir. 
Poder Executivo. E não creio que haja alguém aqui Quem decide essa tarefa não são os técnicos, não 
com disposição de abdicar disso. são os cientistas; essa é uma decisão de Estado, 

Por isso, queria pedir a atenção da Casa para uma decisão de Governo. O Governo decidiu que o 
o seguinte: todo este processo vo~ou a esta Casa, Sivam deve ser uma organização, um serviço capaz 
como sabemos, para excluirmos dele a Esca. Por de cumprir uma determinada tarefa. A SBPC propõe 
quê? Exatamente porque nós, Parlamentares brasi- que, ao invés de construirmos um prédio de 20 mil 
leiros, exercemos essa função da qual estamos sen- metros ~uadrados, construamos um .de 10 mil, que 
do cobrados. Foi aqui que se denunciou que havia será mais barato. Ele propõs outro SIvam, outra es-
irregulares que comprometiam a seriedade da Esca, trutura, outros equipamentos, outras especificações, 
e foi em virtude da decisão do Senado, de não omitir outras tarefas. Trata-se de um Sivam que não exis-
e não passar a mão na cabeça dessa empresa, que te, que não está projetado nem programado por nin-
o assunto teve curso e que se tomou a providência guém. Portanto, não há proposta altemativa mais 
que se deveria ser tomada. vantajosa, que seja do conhecimento do Senado, 

Se essa empresa não tem idoneidade para para realizar a mesma tarefa, o mesmo serviço, com 
participar de um consórcio que realizará trabalho de a mesma configuração. 
semelhante responsabilidade, não pode continuar Por essas razões, creio que há muitas formas 
nesse consórcio. Essa convicção teve o Presidente de coação, uma delas seria confundir a opinião pú-
da República e, então, dirigiu-se ao Senado, pedin- blica num momento como este. Para que isso não 
do que a Esca fosse retirada do contrato. É isto o seja feito, cada um deve ser fiel à sua consciência; e 
que estamos fazendo: tratando de excluir a Esca da a minha aponta na direção de votar aprovando o que 
autorização que envolve este processo. pede, ao Senado, o Presidente da República, ou 

E o que mais deve ser feito? Na minha maneira seja: a substituição da Esca a continuação do Proje-
de ver, a Esca, sendo uma pessoa jurídica que já fa- to SIvam. 
liu, já teve todas as punições possíveis. Ela foi puni- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
da com a morte, pois uma pessoa jurídica morre - Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao 
quando vai à falência, quando se dissolve. Isso já nobre Senador Bernardo Cabral. 
aconteceu; ela perdeu o seu contrato. Como não O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
existe pena de morte no Brasil, não sei mais o que serei breve, porque, de manhã, já declinei, com a 
devemos fazer para puni-Ia. permissão do eminente Senador Ramez Tebet, que 

Antes de encerrar, gostaria de falar sobre um votaria contra o Parecer de S. Ex" pelas dúvidas le-
ponto que considero relevante. Fala-se muito sobre vantadas quanto ao problema do Tribunal de Contas 
a ausência de licitação pública. E o Senador Pedro da União. 
Simon argumenfa que, se existir algo que possa ser O eminente Senador Eduardo Suplicy citou o 
levantado, que o seja. art 49, X, da Constituição Federal: 
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Art 49. "É da competência exclusiva 
do Congresso Nacional: 

x - fiscalizar e controlar, diretamente, 
ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídas os da administra­
ção indireta;" 

Não é aí que está a força do Congresso; não é 
nessa fiscalização dos atas. A força está no art. 70 
da Constituição Federal, que diz: 

Art 70. "A fiscalização contábil, finan­
ceira, orçamentária, operacional e patrimo­
nial da União e das entidades da administra­
ção direta e indireta, quanta à legalidade, le­
gitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenQÕes e renúncias de receitas, será 
exercida pelo Congresso Nacional ... " 

E agora chamo a atenção da Casa 

Art. 71. "O controle, externo," - esse 
controle extemo que é da competência do 
Congresso Nacional -"a cargo do Congresso 
Nacional, será exercido com o auxilio do Tri­
bunal de Contas da União ... " 

fPra, nós estamos dizendo que isso só se dará 
depoIS que o Tribunal de Contas da União disser 
que não vale. Como se fosse possível o Congresso 
abdicar de uma competência que é sua, exclusiva­
mentesua 

Sr. Presidente, é por isso que - e no caminho 
do eminente Senador Casildo Maldaner - quero ficar 
em paz com a minha consciência. 

Voto pela Emenda Osmar Dias. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CéIIIos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Ramez Tebet, o último a 
encaminhar a votação. Depois passaremos às vota­
QÕes. 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, todos n6s queremos -
eu também quero continuar assim -ficar em paz com 
a minha consciência. E sei também, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que, num processo tão polêmico 
quanto este, talvez a história deste Senado, muto 
provavelmente, não tenha registrado a presença de 
um Relator que tenha falado tão pouco. 

De sorte que chego hoje ao término dos traba­
lhos desta Supercomissão para dizer também alto e 
em bom som que não procedi induzido por ninguém, 
por nenhuma pressão, por pedido de quem quer que 
seja. Induzido não, mas convencido, sim; convenci­
do, pomo noto que a Supercomissão está convenci-

da. Convencido de quê? De que este Projeto é im­
portante para o País. 

Dizem os opositores do Sivam: queremos o 
Projeto. sim, mas queremos o Projeta com licitação 
pública. Estamos aqui num processo de raciocinio, e 
esse raciocínio tem que ser lógico. Se o que se quer 
é aprovar o Projeto Sivam com licitação pública nes­
ta SupercomiSSão, só pode haver uma conclusão: 
que saiamos daqui com uma decisão unânime, por­
que s6 poderemos votar se haverá licitação pública 
ou não se a matéria chegar ao Plenário do Senado, 
porque não está em votação, neste momento, se 
pode haver ou não licitação pública. É uma questão 
de coerência que procurei manter, livre e isenta de 
paixões, para dizer a esta Casa que nunca vi uma 
Comissão debater tanto como debatemos este Pro­
jeto. Pois não há que ver, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que debatemos até mesmo as notí­
cias publicadas pela imprensa nacional e estran­
geira. Não escapou nenhum fato ao debate des­
ta Comissão. Até a notícia da doação de US$15 
mil - e não sei se isso realmente aconteceu -
pela Raytheon - ou por alguma empresa que fos­
se a ela ligada - à campanha de Bill Clinton foi 
aqui levantada, como se isso tivesse o condão 
de macular o projeto de autorização e de substi­
tuição de uma empresa por outra, :tue é o que 
estamos votando neste momento. 

Digo isso porque temos a obrigação de falar 
afto e em bom som e de reconhecer também as nos­
sas deficiências, se é que as temos. Estamos falan­
do ao Senado da RepÚblica num momento grave, 
num momenta de responsabilidade, como se as 
campanhas políticas aqui não fossem também finan­
ciadas e também pelas empresas. Sim, reconheça­
mos. Qual é o partido político que não passou recibo 
através de bõnus eleitorais? Qual é o Governador de 
Estado que teve a sua campanha feita, que não te­
nha registrado contribuição de empresas de acordo 
com lei votada por este Congresso e, digo, e por 
caso isso é um ilícita penal? Isso representa um 
desprestígio ou significa que as nossas empresas e 
os nossos partidos estão contaminados? 

Faço uma conclamação à Casa, ao raciocínio e 
ao bom senso. Entendo também que o processo de 
licitação, por exemplo, é um processo de extrema 
importância, mas não garanto, e o Senado Federal 
não pode garantir, que o processo de licitação públi­
ca por si só seja a garantia de transparência. de le­
galidade ou de moralidade. E, por quê? Por acaso, 
superfaturamentas que tanto são debatidos nesta 
Casa e pelos quais tanta pedimos providências, per-
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gunto, eles não acontl>cem sob a égide das próprias quinze secretários de estado das Unidades da Fede-
licitações públicas? ração brasileira, dando integral apoio ao Projeto Si-

Como votar contra uma lei elaborada por nós vam, que ora muitos tentam combater aqui, pelo me-
mesmos no Congresso Nacional? Como votar contra nos em alguns de seus aspectos. 
a Lei das Licitações Públicas que pennitia ao Poder Então, como negar que a SBPC esteve nesta 
Executivo que fizesse o que fizeram o Presidente do Casa, através de seu Presidente, através de quem 
Senado e o Presidente da Câmara, presente, por- ele mandou, através do físico Rogério César Cer-
tanto, o Congresso Nacional, ouvido o Conselho de queira Leite, que foi trazido por esse baluarte da 
Defesa e, no caso, baixado um decreto pelo Presi- oposição que está deixando a Liderança do PT, mas 
dente da República que dispensou de licitação, mas que me tem tributado toda sorte de respeito e de 
um decreto, Srs. Senadores que, no seu art 22, dizia consideração? 
que se procedesse da melhor fonna para que se ob­
tivessem as melhores vantagens para este Pais? E, 
por isso, houve um processo de seleção com mais 
de cem empresas intemacionais e nacionais partici­
pando desse projeto. E fico pensando, meus queri­
dos pares, em uma coisa: imaginem se a vitória ti­
vesse sorrido para a empresa que tivesse apresen­
tado o maior preço. 

O que estamos discutindo? Sobre o que esta­
Tnos verberando? Vamos raciocinar um pouco. Esta­
mos verberando e condenando um processo que 
deu a vit6ria a uma finna que apresentou o menor 
preço, a proposta mais vantajosa e o melhor finan­
ciamento, segundo apreciação do Govemo, o qual ti­
nha competência para fazê-Io. 

Se queremos o menor preço e se o menor pre­
ço foi obtido por essa finna norte-americana denomi­
nada Raytheon, estamos nos insurgindo por quê? 
Mas dizem. "a Esca esteve envolvida, teve seis dos 
seus membros lá." Mas dizia o Tribunal de Contas e 
digo eu: "Leiam atentamente." O momento é grave, 
o momento não é de sensacionalismo. Leiam o que 
disse o relator do Tribunal de Contas da União: '0 
Senado não tem responsabilidade nem pelo passa­
do e nem pelo Muro." O Tribunal de Contas. disse 
ele, no relatório preliminar, abordou tâo-somente as­
pectos administrativos entre a Esca e o Ministério da 
Aeronáutica. Não penetrou, portanto. no âmbito e na 
análise das conseqOências disso no Projeto Sivam. 

Se o Tribunal disse isso, se o Tribunal é nosso 
6rgão auxiliar, se o Tribunal é o nosso 6rgão fiscali­
zador, pergunto: o que quer o Senado da Repúbli­
ca? Ser mais realista do que o rei? Não! Sei que es­
tamos discutindo matérias trazidas pela imprensa. 
Imprensa, inclusive, que tanto tem contribuido. Ren­
do, aqui, as minhas homenagens à imprensa. Mas 
dizer, como ouvi aqui, que a Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência não foi ouvida, que ela 
discutiu o assunto lá tora em reunião de secretários 
de estado de ciência e tecnologia... Reunião que, 
diga-se de passagem, proclamou o resultado de 

Devolvo, nesta hora. ao Senador Eduardo Su­
plicy, as homenagens que lhe quero tributar, pela 
sua lhaneza e sobretudo pelo seu firme propósito 
sincero. Sincero, sim, Sr. Presidente. Não estamos 
movidos ao oxigênio dessa imprensa tão salutar 
para nossos trabalhos, e não foi a imprensa, e não 
discutimos a manhã toda a palavra de um ex-Presi­
dente da República, hoje Embaixador, como se fos­
se verdade o que ele dizia sobre ter coisas revelado­
ras sobre o Projeto Sivam, para depois assistirmos à 
grandeza do gesto do Líder do PT, Senador Eduar­
do Suplicy, que !Omou a iniciativa de telefonar para o 
hoje Embaixador Itamar Franc"; e transmitir aqui ip­
sis Iitteris a mensagem que o ex-Presidente enviou 
a esta Casa. Portan!O, nada de sensacionalismo. Os 
fatos devem ser tratados à luz do que existe nos au­
tos, do que n6s apuramos nesta Supercomissão, do 
que é Objeto da mensagem presidencial. 

E eu aqui tributo a fala sincera que não sei fa­
zer, não em termos de sinceridade, mas em termos 
de serenidade, ao Senador José Ignácio. Abordou 
muito bem tecnicamente o assunto S. Exª. 

O Senado já decidiu que - como disse o líder 
do meu partido também - a matéria está vencida. O 
fínanciamento foi concedido pelo Senado da Repú­
blica. O Presidente da República tirou a Esca por 
entender que fraudou não o contrato com a Rayt­
heon - esclareça-se isso aos menos avisados -, mas 
por uma coisa talvez até muito menor, porque ela 
apresentara um resuHado falso perante a Previdên­
cia Social; por ter sidO má pagadora, por crime de 
falsidade ideológica, por ter apresentado certidão 
falsa Houve denúncia desta Casa, à qual o Presi­
dente mandou apurar, e Sua Excelência pede ape­
nas a substituição da Esca. E é isso que estamos 
votando aqui. 

O processo tomou outro curso, como alguns 
salientaram, por quê? Porque o Projeto Sivam, atra­
vés da escuta telefônica, alcançou circunstâncias di­
ferentes, diversas daquela apresentada na mensa-
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gem que Sua Excelência o Senhor Presidente da gação contratuaL Compras de aviões, por exemplo, 
República. E nós apuramos, sim. E me cobraram, serão feitas da Embraer. A participação da empresa 
como me cobraram! Como me cobraram o rigor ex- nacional existe, sim. . 
tremo que tive com o embaixador. Talvez eu tenha Finalmente, falarei do processo de licitação pú-
carregado um pouco nas tintas, sim. Mas vale a hu- blica. Repito, quem quer licitação pública, quem é a 
mildade. É que me indignei pelo fato de ver um ser- favor do Sivam, como todos o são, positivamente, 
vidor público de alta categoria alimentar conversas hoje, tem que votar a favor. Porque quem votar con-
que não deveria ter alimentado. tra, hoje, não quer o Sivam e não estará sendo coe-

Posso ter sido rigoroso. Alguns me disseram: rente, pois se quer o Sivam e existe emenda a ser 
"Você não disse? Você não disse, Relator, que ele apresentada sobre licitação pública e se essa emen-
afirmou ter pago a hospedagem do seu próprio bol- da só pode ser apresentada em Plenário, qual é a 
so? Que ele havia dito na Comissao ter pago sua conclusão? Vota-se hoje a favor e discuta-se a licita-
própria conta de hospedagem. E me cobram o quê? ção em Plenário. Parece-me que isso é irrespondí-
Cobram-me co-autoria num crime de corrupção. Pra- vel. Fora isso, há alguma coisa por aí. No fim, e para 
ticado por quem, se crime houve ou se ilegalidade encerrar, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores ... 
houve? Por funcionário público. O SR. EDUARDO SUPLICY - Permita-me 

Então, Sr. Presidente, Srt's e Srs. Senadores, V. Exll um esclarecimento? É importante um escla-
como é que posso pedir a condenação, se eu disse recimento diante dessa afirmativa de V. E#! 
que, se ele violou alguma coisa, violou o estatuto do O SR. RELATOR (Ramez T ebet) - Só para en-
regime dos servidores públicos? Como posso dar cerrar, se V. ExIl me permite. 
co-autoria a quem não é servidor público? Positiva- V. E# que falou muito, tanto falou e defendeu 
mente, temos é que tirar as peças daqui - 'como vou seus interesses, aceite agora o meu apelo. Mostre 
fazer - e enviar à Procuradoria-Geral. que está sendo coerente, vote a favor do Projeto e 

Sr. Presidente, parece que foi a propósito. No vá para a licitação pública lá, não aqui, porque aqui 
in feio da minha fala, mencionei que alguém havia V. Ex'l não pode apresentar essa matéria. 
dito que nunca viu um Relator falar tão pouco. Não O SR. EDUARDO SUPLICY _ Mas se V. Exª 
quero falar muito, não, mas me conceda, V. Ex" que disse que aceita o ... Por que não incorporar, então, 
foi generoso com tantos, pelo menos os dois minu- no parecer de V. Ex' a emenda? 
tos finais. Dois minutos finais para falar em algo que O SR. REL~TOR (Ramez Tebe!) _ Mas não 
julgo importante, porque muita coisa já se passou sou a favor de licitação pública. 
aqui. O SR. EDUARDO SUPLICY - Ah! Pensei que 

Há muito sensacionalismo nisso, como de se foss e. 
dizer que a SBPC apresentou um preço menor, que O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Sou a favor 
houve um superfaturamento. Superfaturamento, de licitação pública para obras civiS e por isso apra-
como? Houve alguma compra? Alguém col11>TOu aI- sentei agora Apresentei na qUalidade de Relator, de 
guma coisa? Ah, mas a SBPC diz que faz o projeto acordo com o Regimento que assim me permite. 
por 900 e está cotado em 1.400. Mas é claro que ela Desculpe-me V. ExIl, mas é isso aí. Tenho tido com 
faz desse jeito. E por que ela faz? Ela faz porque V. Ex'l um diálogo franco, um diálogo leal, um diálo-
houve um corte linear, vai coflllrar menos aviões, go aberto. Tenho reconhecido em V. Exª qualidades 
menos radares. Ela excluiu do projeto elaborado peregrinas, mas, por favor, não vamos negar a evi-
pela Aeronáutica mais de 2.300 aparelhos. Assim é dência. A evidência é essa aí! 
fácil dizer que há superfaturamento. Sr. Presidente, penso que agora já está na 

Dizer também que não há participação nacio- hora mesmo, já não precisa mais, o ambiente está 
nal - tenho que falar com pressa, porque são tantos desanuviado, aquela reflexão que pediram é a refle-
os argumentos -, quando 38% desses recursos são xão que peço para fazer, dizendo o seguinte, paro-
destinados às empresas nacionais. diando alguém: Deus não meu deu o dom de ter 

Todas as empresas relacionadas pela Socieda- medo de nada Ouvi falar aqui que muitos estão com 
de Brasileira para o Progresso da Ciência, todas as medo do futuro. Daqui a quatro ou cinco anos, o que 
empresas nacionais nominadas, menos uma, tive- dirão se o projeto não der certo? Tenho medo é de 
ram acesso, tiveram participação no processo de se- não responder agora aquilO que deveria ter sido ras-
lação para o qual foram convidadas a participar. pondido há muito mais tempo por aqueles que nos 
Muitas delas receberão da Raytheon porque é obri- antecederam. 
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Um prOjeto de vigilância para a Amazônia que Senador Pedro Simon, pela nossa boa convi-
garanta esse patrimônio para nós definitivamente, vência, sou daqueles que falam de forma entusias-
que as futuras nações não venham falar do di reito mada, mas não me passa pela cabeça, absoluta-
de ingerência num patrimônio que é nosso, que está mente, agredir nenhum colega. Não gostaria que 
aí para ser explorado. Se eu errar, quero errar de esta reunião se encerrasse sem registrar essa in-
forma diferente, quero errar ousando, quero errar de confidência. O Senador Pedro Simon me chamou lá 
acordo com a minha consciência, quero errar dizen- atrás e disse: "ô Jader, tu não entendeste? Eu que-
do para as gerações futuras: Não, fiz agora, sim, vo- ria só enganar o Antonio Carlos". 
tei favoravelmente a um projeto de ocupação sus- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tentável de mais da metade do território nacional. Se - A vítima sou sempre eu. 
não o fizeram, são outros quinhentos; se não o fize- Vamos à votação. 
ram, a responsabilidade não cabe ao Relator e ao As emendas não serão apresentadas nesta 
Senado da República, a que tenho a honra de per- oportunidade, mas em plenário. 
tencer. Gostaria de avisar aos Srs. Senadores que, vo-

Esse medo, não vou carregar. Já afirmei: não tado este relatório, para facilitar aos Senadores, vou 
quero passar para a História, carregando o pesadelo retê-Io na Comissão e só o mandarei para o plenário 
de ter votado contrariamente a um projeto de desen- no dia 26, a fim de que só venha a contar prazo de-
volvimento nacional, que conta com um financia- pois do Carnaval. Dia 26 é uma segunda-feira; pode 
mento; e não temos recursos próprios. ser dia 27 também, para que ocorra no mês de mar-

Agora, encerro o meu pronunciamento, falando ço a votação em plenário. 
sobre o financiamento. Eu esperava que pudesse Votação na Comissão de Assuntos Econômi-
conccluir falando em números. Sr. Presidente, Srªs e coso 
Srs. Senadores, esse financiamento tem o prazo de 
dezoito anos. O juro maior dos vários financiamen­
tos não alcança a 6.92%. Estamos no ano de 1996 e 
só vamos começar a pagar esse projeto - fiz a conta 
- no ano 2.003. 

Por isso. digo: o Brasil precisa de escolas, de 
creches, de tudo. Não há orçamento. Estamos sen­
do socorridos por um financiamento externo. É isso 
que o Presidente pede. Não vamos negar ao Presi­
dente e nem a nós mesmos que estamos fazendo 
reformas neste País a oportunidade de votarmos a 
favor da Amazônia, do seu desenvolvimento econô­
mico e social e, por que não dizer, a favor da gran­
deza do próprio Pais. 

Muito obrigado. 

O SR. JAOER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Exª'. 

O SR. JAOER BARBA LHO - Sr. Presidente, 
há duas questões que quero colocar. 

Gostaria que a Mesa Informasse e orientasse 
em relação às emendas apresentadas, que estão 
nos votos em separado. E, antes que a votação se 
processasse, gostaria de cometer uma inconfidên­
cia, para ficar registrada nos Anais. 

É que o Senador Pedro Slmon disse a mim -
que ele me perdoe a inconfidência - que eu o havia 
agredido apenas para demover V. Exª 

(Procede-se à votaçlio.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votaram SIM 21 Srs.Senadores; e NÃO 06. 

Total: 27 votos. 
O parecer foi aprovado na Comissão de Assun­

tos Econômicos. 
Votação na Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional. 

(Procede-se à votaçlio.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votaram SIM 12 Srs.Senadores e NÃO 06 Srs. Se­
nadores. 

Total: 18 votos. 
Parecer aprovado na Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional. 
Em votação o parecer na Comissão de Fiscali­

zação e Controle. 

(Procede-se à votaçlio.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votaram SIM 12 Srs. Senadores; e NÃO 03. 

Total: 15 votos. 
O parecer foi aprovado nas três Comissões; o 

projeto vai agora ao plenário. 
Entretanto, ao contrário do que disse o Relator 

Ramez Tebet, S. Exª' ainda terá que dar parecer às 
emendas que forem apresentadas em plenário. 

O SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, faço 
um apelo aos Companheiros: em virtude de projetos 
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importantes que temos em pauta, gostaria que os ta e sexta-feira da outra, que se comuniquem, por 
Colegas que pennanecessem em Brasma nesta favor, com a Liderança do Governo. 
quinta-feira e na quinta e sexta-feira após o Cama- O SR. PRESIDENTE (AIrooo Caros Magahães) -
vai - já tenho três adesões - falassem comigo ou se Artes de encerrar, quero agra:lecer a t>dos os Srs. Sena-
comunicassem com a Liderança, poiS temos empe- dores o apoio que deram à Comissã:>, em particUar agra-
nho no quorum para efeito de abertura da sessão deo;Xl aos Srs. Lideres, 5efJ1 qualquer exceçOO. Tudo oor-
não deliberativa. reu mtito bem e solu::iona/lTlOS um projeto mUio difícil. 

Dirijo este apelo aos Companheiros que vão Está encerrada a reunião. 
permanecer na sexta-feira, desta semana, e na quin- (Levanta-se a reunil10 às 20h48min.) 
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Suplentes de Secretário Fernando Bezerra Arlindo PorIo 

Antonio Cartos Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

Eduardo Suplicy - PT - SP 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR LIDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO PDT 

Ney Suassuna - PMDB - PB 
Llder Llder 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Júnia Manse 
Corregedor 

(Eleito em 16-3-95) 
RomeuTuma- PSL-SP Vlce-Llderes LIDERANÇA DO PPS 

Edison Lobão 
Llder Corregedores Substitutos Francelino Pereira 

(Eleitos em 16-3-95) Joel de Hollanda Roberto Freire 

1.) Senoclcr Ramez Tebet - PM:>B-MS RomeroJucá 
LIDERANÇA DO PSB 2') Senaci:lf..bel de l-t>IJm<:b - PFL - PE 

3') Senoclcr lúcio AIcfr1fara - PSDB-~ LIDERANÇA DO PSDB Llder 

PROCURADORIA PARLAMENTAR lIder 
Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Júnior - PMDB - AC LIDERANÇA DO PSL 

Waldeck Omelas - PFL - BA Vlce-Llderes 
Emilia Fernandes - PTB - RS Geraldo Melo lIder 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES José Ignácio Ferreira Romeu Tuma 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB -" SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 
PMDB 

l. Casildo Maldaner 
2. RamezTebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

PFL 
1. Elcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas 
4. José Alves 

PSDB 
1. Lúcio Alcântara 
2. Pedro Piva 

1. 
2. 
3. 
4. 

1. 
2. 
3. 
4. 

1. 
2. 

PPB (ex-PPR + ex-PP) 
I. Epitácio Cafeteira 1. 
2. Osmar Dias (PSDB) 2. 

PTB 
1. Ernllia Fernandes I. 

PT 
I. Marina Silva I. 

PDT 
I. Darcy Ribeiro I. 

Membro Nato 

Suplentes 

Onofre Quinan 
Gerson Camata 
Flaviano Melo 
Coutinho Jorge 

José Agripino 
Carlos Patroclnio 
Vilson Kleinúbing 
José Bianco 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Lucldio Portella 
Antônio Carlos Valadares (PSB) 

lu"lindo Porto 

Lauro Campos 

Sebastião Rocha 

Romeu Tuma (Corregedor) 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRlTO 

Ramais: 3511-3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRlANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUll.HERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAlAS FARlA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



CO~IlSSÕES Pt.:RU·\~[.\TES 

COIldWO OIE AS8UInM UOJf6I1dCOil. CA& 
PIII'IOI~ IlHADO'! OUIRTO MIIIANCIA 

vICI4IIIISIDlHTI: llIHAOOW "0110 PlVA 
cn nTULAllII I 21IUPUNTlII 

TITt/LARES SUPL!N~' 

I p...,. 
GILVAN SORGES AP·21Sfll2 1·MAAL\JCa PINTO 
GILSERTO MlAANOA AM.,'04/01 2· MAURO IIIMNOA 
NEVSUASSUNA Pe.1,45/,241 3-RoeERTO REQUlAo 
ONOFRE QUlNAN QO.3'41141 4-RONALDO CUNHA UMA 
CARLOS BEZERRA MT·m'It. 5-PEORO SlIIOH 
FERNANDO BI!ZEMA RN-Z4I,II. I-C'v.oo .AL.DANeA 
RA.I!Z~8ET .5-2221122 f.QfRSON CAMATA 
JOS8FOOAÇA RS-3017I78 8-JADER BARBALHO 

I .... 
1.J01L De Hól.uNõi FRANCEUNO PERIIIi!A MQ44"I1a 

VUOH KLIINOBINO SC-2Q4,ta 2..JOSAPHAT """'10 
JONAS PINHEIRO 1IT.U11m ~ WAI DeCIC o-e ... 
seu,OPARGA lU JOIII7O • ROMPO JUC4 
FAllTAS NaTO PIo213,m s..ooM lIINiICO 
JOAOROCHA TQ.407at7f SIf.QO A&.V ..... 
CARLOS PATROC:fNIO 

TO: 
7~~ 

I .-
III!NI VERAI ca~ 1.VadO 
JEFFQSON PIRII 

__ ,. 
2 .. "DO COBHO 

HIlROPlVA SPoa:tIflA 3 IMOlO MAC:NDO 
GERALDO "!!LO RIWS11m 4WCIO ILCAIITMA 
I ... 
êSPíRíDiJó AMIN ·3 se:;iíQii ,-.TAIêíõ CMili!M" 

T04G71m :QUNfANLHA .. ,:;- CJP.a3oI1ta .,:==::: 
I 
EDUARDO SUPUCY 1ItoUt ... 

vALMÍR c:AMPiLO 

·, • ...,...NlDA''ll ... • ........ _" ·'·OIIIM ... ·' .. • .. "'._ .'.UI a'oAIIIII.' ................................ __ 
... LIOIIMau.T.....,.. S Ss ............................... _ 
... IJIITAcIOCMWi& ti. J .$ •• ""' ......................... _ 
... 1.UCIaIo1'OllfSL&A.'" .... ""' ....................... . • '.JOIoIltNlÇA., .. • ... "' ......................... _ 
......... .,ac ..... I ...... "' ............. ~ ~ 
... ". ..... roA"'il ... I .. • .. "' ................. ~.-

RR-HO"'ZO' 
GO-2Ot11t' 
PR-240'101 
Pe.2G1122 
RS4 • ." 
SC-21411d 
ES-32031M 
PA·3051153 

.. .,111,.. 
8A4113/T4 
8AoU1'I1 • 
_211111. 
AO-W1m 
Es-3,3Gt3, 
PIo 1S041Oe 

"5-2311182 
ca.22I11U 
ca.a301lU 

MMôriíf4 

= PA-2fIH .. 

AIUMOQ. _.. a t.tI AI tCI:GI'" ULA. ti· ....... H •• IIM"!.~A 
SlCRETARIO: CMCII' VIIIIU III\CIWIO PILHO 1L DA ULA De _-'o ,,,-
TILD'ONII DA ... ,NU: Jtt4l,.- ,M: Jt,~ 



CARLOS BEZEP!".A 
OILVAN BORGES 
PEDROSlMON 
C.sI DO .... D"NER 
RONALDO CI.NfA UMA 
IlAURO lIItANDA 
IIA'III.UCI PINTO 
VAGO 

co .... lo na ASSUNTOS SOCIAU· eM 
PIIPIDINTI: lINADOIt IIINI VIltAl 

VICI~ lINADOIt CMLOI WLION 
1111111' .... IIIIWLINTIII 

IIT·UI'"1 
AP-3t1'1I1 
M-S2301U 
SC-a1'''/41 
fIB.W1m 
GC).2OI'1I1 
-'''01''2111 

SUPLEHTeS 

2.oNOFRI! QUIN'"M 
wosiFOQ~ 
4oFERNANDO BIZERRA 
l-COUTNtO JORGE 
~TE8ET 
'·VAGO 
"VAGO 

AC-'47111371 
QO.3'4IISO 
JtS.3017nl 
RN-24I'1I1 
PA0305OI4U3 
11&-222'/21 

I . 

.1 

I 

ROMPO líêl 
JONAS PN 4.RO 
'''"01lI0 CNILOI fIIMIM Mia 
oIORALVII 
IIaLOpARQA 
WALDECIC 0Ma.AI 
VAGO 

LEOIIAR CUWTAI&HA.2 
UJCIDIO PORl i!UA .) 

IWtJNASLVA 
BENEDITA DA aVA 

ElliüA FERNANDES 
VALMIR CAMPElO 

RR-2t"", 1IT..u7,m 
IlA-ltI1I11 . .....,.., 
lIA JOIII72 

1IA-221'''' 

CE-UOt/IIT 
PI!.a4lI/IT 

'4laJ4ERIIE PALMEIRA 
2..JOR BtANCO 
MOISON LOBAo 
408 CIO ALVAREI 
I-f'REITAS NIlO 
WOEI DE HCII NCA 
,..JOR AORIPI., 

2-GERALDO "ELO 
WEFFERSON PIRES 
.... ÍJDIO COELHo 

'·VAGO 
'2-UJIz ALBERTO OUYEIRA 

I 
R.M22t/3, ,oJUNIA MARlSE 

"',""P" 
vAGO '.VAGO 
., .oaMAR D&AI. 1 na b •• "_1IAW 
.,.~-__ • n 'o ... _._. ___ ._ 
eJ. ~. 2 ia 1tI!.,....-................. PPIPM. em""" ... U2'I~O_.' "o ... ___ ._-._,.,._ ".DPT_ ... __ ., "a ... ___ ._ .. -. ... ,.,._ 
.. ·ANT'ONIOCMtLOeVN'O ..... 'IIFI .......... wtrtudecaMlodo ............. ., ... • ,.=fIIANÇA., nu u.""" __ ._"-,_,,,,_ ... ~_'IIo\. n .: L.""" __ ._tSo-'_""_ 

SALA N" OI • N.A SEN. N.EXANDAE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311~' 
FAX: 3"'-'2 



co ..... ÃO Da CONftITUIÇÃO, .rvsnÇA a ClDADAJIIA· ~ 
PttIllDlNTI: SIHADOR UU8 .. , ..... 

VlCt~I.ICIIIIn: S~ LÚCIO ALc:ANTMA 
(U nna ...... 2lI SUPLIHTII) 

T1TUl.ARES 

IRIS RUlNDI! 
RONALDO CUNHA UMA 
ROBEltTO RIQUIAo 
Jostl'OOAÇA 
RAMUTlHT 
JADER IAllIALHO 

EDISON LoaAo 
JosilWlCO 
ELCIC) ALVAItU 
fRANCeLlNO~ 
JOS~T MARINHO 

G04a1M ,...,.,..m 
"".JatM RI-3Onna 
M8-U21117 
P __ 'IU 

AI. '11"tJ 1U.U1,,,, 
Rt-ID1m 
1N1_ .... "", 
IA-I1nnl 

.'.e_-..cY(P'r) ..... __ _ 

1-NIY ." ••• UNA 
2~'''''· 
:l4lLVAN --. 
4.eARLOIIID'_U 
.411 .. lHO lIIMMto\ 
.a.1LDO MAIJ)'NIIt .... 
,.eM! OI 'ATiõêiíiiíõ 

.-
1liíiQíõ MACMftDO 

.,. ROMeu TU .... ·' .. • "PL_"~ 
·).e~_·1 la .... __ .. _-._..-
... IPlTAc1OCNItIJRA. "", ••• ,, _____ ,,-' __ 
.1·8I!RNARDOCAIML. 2 2, ... ".--.-.. __ _ 
.... ANTOfIIOC ... oeVM :10'_. C ", ......................... -._'.,.,. 

~4t 
~HInI 
AI'-I"II1117 
MT42I1117 

"""'MIII 1C.a1.".' 
TO '01"" 
IA-I1I1I17 
...... 7l1li 
1tN-aI'1I7 
1't-Ifa1/1J' 

"".a1"'" 

SALA N' OI.ALA .... AI !X1oNOM COSTA 
TlLDASALAoeMlNAo: S11 .... 1 
,AX: 311· .1. 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃ.O DE EDUCAÇÃ.O. c& 
PItESIDENTE: SENADOR ROBERTO REGUlA0 

VICE.f'RESIDENTE: SENADORA EMIUA PERNANOU 
(27. TlTU\.ARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES .am. 
JOSÊFOGAÇA 1iI5-307Tn. 1-RAMEZ TEBET 
COUTINHO JORGE PA-305oi4313 2.oNOFRE QUINAN 
IRIS R~ENPE' G0-2031132 3.fLAVIANO MELO 
ROBERTO. REQUIAO PR-2401102 4-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA E&-.320~ S-vato 
JADER BARBAUtO PA·2 .... ,142 e.vato 
JOAOFRANÇA RR·308ll11 l.vae 

.n. 
JOAQRQC~ TQ.407017t '''''·110 WALOeCK ORNELAS 8A-2211112 2·VILSON KLEINU8INO 
HUGO NAPOLEAo PI4oIS/II 3-EOISON LoeAo 
JOEL DE HOLLANDA Pe-31Il/11 UIITÓNIO CMLOI M"LHa" 
JOSéBIANCO Rd-U31132 5 BIE' • O PAROA 
vlgo I-FRANCELINO PEREIRA 
vlgo 7..vle ..... 
ARTHUR DA TÁVOLA RJ·2431132 i-8EN1VERAS 
PEDROPlVA SP·23S1/52 2..JEFFERSON PERES 
SéRGIO MACHADO CE·22I1112 3-LOcto ALc:ANTARA 
v.gO 4..y~ 
EPITACIO CAFETEIRA o .. MA-4Ol3174 ~-l. POR1B.I.A ~ 
LEOMAR OUINTANIlHA oS T0-2071ni 2-ESPERlDlAO AMIN 07 

no 
MARINA SILVA AC·21.,1t2 1-8ENEDlTA DA Sll.VA 
LAURO CAMPOS QF'2341142 2-RoeERTO FREIRE 01 .. 
JOSé ROBERTO ARRUDA o, QF·2011/12 1.oSMAR DIAS 02 
VAGO 2.eeRNAROO CA8Il~ 09 

PD 
EMIL/A FERNANDES RS-2331/32 1-ARLINDO PORTO 
MARLUCE PINTO '3 RR-1101/1201 2·VALMIR CAMPELO 

Por 
DARCY RIBEIRO RJ.4229130 1-SEBASTiXõ ROCHA 

.1 • R08ERTO FREIRE (PPI) ..... _Id ....... PT 
'2 • OSMAR OIM ·0..1 ......... PP .... ~ 
.S • MAR\.UCE PINTO ._ .......... PTB .... ,_ 
04'. EPfTÁÇIO CAfI!TlIM· _I ......... PPR .... vI_ da "' ... cio PP-. _ 2I/1C111t 
.s . L!O~AR QUINTANILHA. _ ........ cio __ vI_ cI. "' ... PP-. _ 2II'CIIIt 
••• LUCIDIO PORTELLA. _"-_. __ vt_ cI. "' .... PPIPl'lt, _ 2I/1C111t 
·1 • ESPIRlDrAO "'MIN. _"---. PPR _ vt_ ti. ",.10 "/PPR, _ 2111_ 
.1 • JOS~ ROBERTO ARRUIIA. -...... ....... ,P .... vt_ ti. _ cio pp ........ 2I/1C111t 
... 8ERNAROO CABRAL ._n ..... cio PP. __ cio "Bo _ 2111_ 

M5-2222I2:S 
00-3141/4' 
A~'3IM 
P8-utS/434I 

8C-Z041/42 
MA-U11112 
BA,41t11t2 
MA308t170 
MG-U11/12 

CE-324214:s 
AM-2Ot1le2 
CE·23Q1102 

l'I-305II51 
5C-42DII07 

RJ.2111n2 
Pe·2111lel 

PR·2121122 
AM·2OI111Z 

MG-2:S21122 
OF·134111241 

AP·2244141 

REUNrOES: QUINTA5-FElRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETAAIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·34.114104 

SALA NO 11. ALA SEN. AL!XANORE COSTA 
TEL DA SALA DE REuNIAO: 311-327. 
FAX: 311-3121 

t 

! 

I 



nTULARES 

COMl.do DE nse •• nAçÃO E CON'l'llOU:. CPC 
PRESIDlNft: SENADOft EDISON LoaM 

VICE.pItESIOENTI: SENADOlt ANTONIO CARLOS VAlADARES 
(17 TITULAIIES E OI SUPLENTES) 

SUP\.ENTES 

I ....,. 

f 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

RAMEZTEBET Us.2222IU 1-GILVAN BORGES AP·2,.,,.2 
GUEATO .MIRAMOA AM-3104/01 2-ROBERTO REQUIAO PR·2401102 . 
FLAVIANO MELO AC.:s4t3IM 
HU~.BERTO LUCENA PlW13t140 
JAOER 8ARBALHO PA-2441142 

.n. 
JOSAPHAT MARINHO 8A-3173174 1::iõXõ ROCHA ~70/'71·. 
CARLOS PATRocINIO T~ 2-FRANCEUNO PEReIRA MG-2411/.12 
JOgALVES. SE-4OISIM 
EDISON 1.0eAo . MA-2311"2 ..... 
CARLOS WILSON PE·2411152 1.JOU íGNAêlO FERREIRA eS-2021/22 
SéRGIO MACHADO CE·2281111 ... 
EPlTACIO CAFETEIRA -, MA04073174 1-lEOMAR QUlNTANILHA 02 . T002071172 

" eOUARDO SUPUCY sp·3215/te 1-lAURO CAMPOS DF·2341142 

ANTÓNIO CARLOS VALADARUoJ se·U01lO2 
.. 

1.JOlõ FRANÇA .4 AR·3CMI71" 
na 

LUIZ ALBERTO DE OlIVEIRA PR-405t1tO 1.VALMIR CAMPElO DF-12f1348 
Pft :::J 

DARCY RIBEIRO RJ.422t13O "',PL,." 
v.gó 

., • EPIT.lCIO CAf!T!IM· .... ".' ..... PPR ... ___ .. PPIPI'R, _ 2111_ 
'2. LEOMAII QUINTAHIUIA. _ ...... PPR ... ___ PPfIIIIIt. ... Wf_ 
.). ANTONIO CAR\.OI VALADAMI· _vu ....... ___ "' ..... ".-. _Ulf_ 
••• JOAO FRANÇA ._ .......... ____ .".-._211'_ 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: "35/3511 

SALA NO OI ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REuNIAo: :J11-3254 
FAX: 311·1015 

I 



CO ..... XO J)E SERVIços DE 1N1'IlA.·ES'nlUTVILA. CI 
I'IIUIOIJIITa: IINADOIt JOI* AGItIPINO·1WA .. 

TITULARES 

I 
HASORJUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANOO BEZEMA 
MARI.IJCa PINTO 
I 
FREl1AS NETO 
JOSé AGRIPINO 
ROMERO»CÁ 
VILSON KLEJNU8INO 
EI.CIO ALVARES 
VAGO 
I 
:JõSi iGN1ciõ FERREIM 
LÚOIO COIEU4O 
VAGO 

I 
LuclDlO PORTEUA oJ 

I 
JOSi ROBERTO ARRUDA .. 

I 
SEBAS1IAO ROCHA 

I 
ARUNOO PORTO 

VICI-nUIDEHTI: IENAOOII MUNDO POItTO 
ID TITULAIIU I D IUPLlNTUI 

SUPLENTES ...... 
AC-141111311 ,~TQREQUíXõ 
'GC).2Ot112011 2.fEY SUASSUNA 
oo.s1411311O 2-<:0UTINH0 JORGE 
.ES-J203I S204 44IUIERTO MIRANDA 
~24llIZ4I1 s-cna.os $EMA 
RI..,,01M201 "VAGO .... 
Pl-Z1311Z137 1-<:MLOS pA,TRõêINíõ 
RN-231112311 2..JOSAPHAT tWUrllO 
M41111Z117 WONAS PNIEIRO 
sc.2IM112047 4-QIJILHERIIÉ PALMEIRA 
~13013132 I-WALDECK 0IIN!LAt 

wostALVU ... 
ES-2021121127 1.f'EDRO PlVA 
118-231112311 241!lW.DO .. 8.0 

3-CARLOS WLSON ... 
PI4OSSI3OI1 1U011AR QUlNTANILNA .,. .. 
Df'·ao11121117 1~1IAR DIAS ., .. 
AP·22411Z241 1.1)ARC't~ 

na 
110-2321/2321 1-EMIüÃFERNANDES 

PR·Z401IZ<I07 
~434a 
PA-3OSO/43U 
~lcM13. 
MT-22I1/Z2IT 

T04OU'4OU 
8Ao3173/3t7~ 
MT ~2211122n' 
AL0324113247 
~11221? 
H-«IUI4OI7 

SP."23I11UU 
RN-U111Z377 
PE24111Z4S1 

TO-207112077. 

I 
PR·21211Z127 

RJ.422tf4231 
I 

RSo2S31/2334 

I " ::J JOÃ EDUAROO DUTRA SE·23t1/Ut1 1-IIARINA SLVA AC-21111Z117 

I ... 
ADEMIR ANDRADE PA-21~1Z' 1)7 1·VAGO 

( PL 
ROMEU TUMA .2 .,.2041t2012 1.vAGO 
[ ... 
ROBERTO FREIRE PE·21111Z112 1·VAGO 

et .. OIMAIl eMAS .. ""utu ........ 2IIDIIII 
-2 .IIlOMU lU ...... "'''ID ..... PL_., __ .,.LllCI_I'ORTIU..A •• MI Y .... ___ ... _ ... ..-. _.,,_ 

... JOU JtORII1O _lUA ..... .. .... __ da_ ...... -. _.,,_ 
••• L&OMNI QUlNTANIUIA. 1 n, ... ___ lia _ PPIPI'I!. _ 2111_ 

SALA ... ,3· ALA SEM. ~ COSTA 
Te.. DA SALA DE AEUNIlO: 31,· )2I2IFAX) 
FAX: 3114211 

] 

1 



I 

I 

I 

I 
I 
I 

I 
I 
I 

COMISSÃO DE IlELAç6u EXTEJUOaES E DEFESA lfAaON.u.. CU· 
PRES/DEHT!: SENADOII ANTONIO CM\.OS MM"ILHAeI 

VICI-PltISIDENTI: S!HAOOA IIJINMOO c'a,",-
1" TlTUUltIS E ,. SUPLENTES) 

TITULARES SUP\.ENTES ....,. 
AAMEZTEBET M5-2222I23 1-MARLUCE ~1I.:rO : ~~~~2 FLAVIANO MELO Ac-34t3IM 2-FERNANDO BEZERRA 
CASIl;OO MALD~ sc.2141141 3-RONAI.DO CUNHA UMA P&2421121 
PEOROSlMON R5-3230131 4-GERSON CAMATA E5-3203I04 
HUMBERTO LUCENA P8-313t141 5-IRIS REZENDe QO.2031m .... 
GUILHERMe PALMEIRA AL-3245147 ,. JONAS PINHEIRO MT·2271171 
ANTONIO CAllLOS MAOALHAeI 1IA·2",'" 2· BELLO PAAGA MA 3041"72· 
HUGO ·NAPOLEAO PI-3OIS1M 

~=:= 
T0-4071172 

JOHAGRlPINO RN-23811t1 SE~~S/S1 
JOEL DE tiOUANOA PE-31t71tt S-VILSON KLJ!JN08ING SC-2041141 ...,. 
GERALDO MELO RN-2371171 ' 1~SlIONAciõ I'EAREIRA ES-2021127' 
ARTUR DA TÁVf:A.A RJ.2431/3t Z.cAALOS WILSON PE·24511S1 
LOOlOCOaHQ M3-Z3I1111 ~PlVA 

I SP-23511"-... 
EPlTACIO CAFeTEIRA .2 M....a73114 1-lEOMAR QUlNTN&.HA ., TO-305SlST 

"' BENEDITA DA SILVA RJ.2171171 1-MARINA SILVA AC-21.,ft7 ... 
BERNARDO CABRAL 04 AM.2OI1111 1-ANT0NI0 CNlLo. VAI AD~""f . SE·2201/04 ..... 
EMIUA FERNANDES R5-2331/34 1-MUNDO PORTO M(3:Z321122 

PIW 
SEBASTiÃO ROCHA AP·2241147 1~ARCY RIBEIRO R.J.3111/1t ... , ... , ... 
ROMEU TUMA 01 SP·20511S1 ,-ADEMIR ANDRAOI! PA-2101101 

., .AOMIUTUMA._ ........ ""_ 07_ 
'2. UfTÁCIOCumIM. """ ••• ___ ... _ .. ,-._ 2II10i11 
'1. &.eOMM QUINTANIUIA.-........ ___ ele _,-. _ UI1Oi11 
"·IERNARDO c·.ML.._ ............ "'._ .. -. _ 2111_ 
·.·ANTONIOC .. IILQIV .. I .. D"IIU._ ............. __ ... _ .. ,-._2II1_ 

REUNIOes: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 MS. 
seCRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SeCRETARIA: 311-325""''' 

SALA N" 07 • ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUN1AO: 311-3317 
FAX: 311-3S4e 

I 

I 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

VIco.Prosldmle, SenadO!' CASILDO MALDANER 
Secretáno.Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secretárt.,.Geral Adjunto: Depulado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titula"", Suplentes 

PMDB 

Jooé Fogaça Ma~uce Plnlo' 
CassIldo Maldaner Roberto Requllo 

PFL 

Vilson Kleinübing Joel de Holanda 
RomeroJucã JúiloCampoo 

PSDB 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 
PPS 

Esperidião Amin 
PTB 

EmUla Fernandes 

1 Pedro $imo" substituído por Marluce Pinto, em 2-1Cl-Q5 
2 Filiado ao PSOB em 22-6-95 
3 Rogério Silva substituldo por Júlio Redecker, em 31-5-85 
4 JúlíQ Redec:ker 9ubstituldo por Fetter Junior. em 1A..2-Q6 

pp 
OomarDIas' 

PT 

DEPUTADOS 

Luciano Pizzallo 
Paulo Bomhauaan 

PMDB 

Paulo! Rltzel 
Valel, Colallo 

PSDS 

Franco Monloro 
PPS 

Fetter Júnklr 3 .-

PP 

DUoeu Sperafloo 
PT 

Miguel Roeaello 

Benedita da Silva 
Eduardo Supilcy 
Lauro Campos 

Suplentes 

AntOnio Ueno 
José Ca~ Vieira 

EUa. AbraMo 
Rivaldo Macari 

Veda Cruaius 

João PizzolalU 

Augustinho Freitas 

LuiZ Mainardi 



, 

EDiÇÃO DE HOJE: 200 PÁGINAS 


